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4. POSSE: CONCEITO, NOÇÕES GERAIS E 
CLASSIFICAÇÃO. 4.1. AQUISIÇÃO E PERDA. 

EFEITOS DA POSSE. 

LIVRO III
Do Direito das Coisas

TÍTULO I 
Da posse

CAPÍTULO I 
Da Posse e sua Classificação

Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que tem 
de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos poderes ine-
rentes à propriedade.

Art. 1.197. A posse direta, de pessoa que tem a coisa em 
seu poder, temporariamente, em virtude de direito pessoal, ou 
real, não anula a indireta, de quem aquela foi havida, poden-
do o possuidor direto defender a sua posse contra o indireto.

Art. 1.198. Considera-se detentor aquele que, achando-se 
em relação de dependência para com outro, conserva a posse 
em nome deste e em cumprimento de ordens ou instruções suas.

Parágrafo único. Aquele que começou a comportar-se do 
modo como prescreve este artigo, em relação ao bem e à 
outra pessoa, presume-se detentor, até que prove o contrário.

Art. 1.199. Se duas ou mais pessoas possuírem coisa in-
divisa, poderá cada uma exercer sobre ela atos possessórios, 
contanto que não excluam os dos outros compossuidores.

Art. 1.200. É justa a posse que não for violenta, clandesti-
na ou precária.

Art. 1.201. É de boa-fé a posse, se o possuidor ignora o 
vício, ou o obstáculo que impede a aquisição da coisa.

Parágrafo único. O possuidor com justo título tem por si a 
presunção de boa-fé, salvo prova em contrário, ou quando a 
lei expressamente não admite esta presunção.

Art. 1.202. A posse de boa-fé só perde este caráter no 
caso e desde o momento em que as circunstâncias façam pre-
sumir que o possuidor não ignora que possui indevidamente.

Art. 1.203. Salvo prova em contrário, entende-se manter a 
posse o mesmo caráter com que foi adquirida.

CAPÍTULO II 
Da Aquisição da Posse

Art. 1.204. Adquire-se a posse desde o momento em 
que se torna possível o exercício, em nome próprio, de 
qualquer dos poderes inerentes à propriedade.

Art. 1.205. A posse pode ser adquirida:
I - pela própria pessoa que a pretende ou por seu re-

presentante;
II - por terceiro sem mandato, dependendo de ratifi-

cação.

Art. 1.206. A posse transmite-se aos herdeiros ou lega-
tários do possuidor com os mesmos caracteres.

Art. 1.207. O sucessor universal continua de direito a 
posse do seu antecessor; e ao sucessor singular é facultado 
unir sua posse à do antecessor, para os efeitos legais.

Art. 1.208. Não induzem posse os atos de mera permis-
são ou tolerância assim como não autorizam a sua aqui-
sição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de 
cessar a violência ou a clandestinidade.

Art. 1.209. A posse do imóvel faz presumir, até prova 
contrária, a das coisas móveis que nele estiverem.

Conceito e natureza jurídica
Possuidor é o individuo que tem de fato o exercício de 

algum dos poderes inerentes à propriedade, sendo, por-
tanto um estado de fato e de poder socioeconômico sobre 
uma coisa relevante para o direito.

 Para a legislação, a posse se adquire desde o momen-
to em que se torna possível o exercício, em nome próprio, 
de qualquer dos poderes inerentes à propriedade. 

Art. 1.196. Considera-se possuidor todo aquele que 
tem de fato o exercício, pleno ou não, de algum dos pode-
res inerentes à propriedade.

Art. 1.204. Adquire-se a posse desde o momento em 
que se torna possível o exercício, em nome próprio, de 
qualquer dos poderes inerentes à propriedade.

Teorias explicativas da posse
- Teoria subjetiva: Para Friedrich Carl Von Savigny, em 

sua obra: “Tratado da Posse”, de 1824, sustentou que a pos-
se traduziria um poder matéria sobre a coisa (domínio físi-
co - corpus), com a intenção de tê-la para si (animus). Mas, 
para ele, o aspecto subjetivo seria imprescindível à confi-
guração da mesma. Desta forma, posse = corpus + animus. 
A crítica está em que esta teoria se embasa na dificuldade 
de comprovação da intenção, do animus em possuir, daí 
surgiu, para contrapor, a teoria objetiva.

- Teoria objetiva: Rudolf Von Ihering defendia que o 
possuidor é a pessoa que se comporta como se fosse pro-
prietário da coisa, dando-lhe destinação econômica, inde-
pendentemente da demonstração do animus, o comporta-
mento objetivo é imprescindível. Desta forma, a posse seria 
a exteriorização da propriedade. Posse = corpus.

O Código Civil, no artigo 1.196 passou a adotar a teoria 
objetiva, mas em outras situações nota-se indícios da teo-
ria subjetiva – fortemente na questão de usucapião e do 
fâmulo da posse.
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Posse x detenção

Art. 1.198. Considera-se detentor aquele que, achando-
se em relação de dependência para com outro, conserva a 
posse em nome deste e em cumprimento de ordens ou ins-
truções suas.

Parágrafo único. Aquele que começou a comportar-se 
do modo como prescreve este artigo, em relação ao bem e 
à outra pessoa, presume-se detentor, até que prove o con-
trário.

O artigo citado acima considera detentor aquele que, 
“achando-se em relação de dependência para com ou-
tro, conserva a posse em nome deste e em cumprimento 
de ordens ou instruções suas”, instituindo neste momento 
afigura do fâmulo da posse (p.ex. empregada doméstica – 
não é titular de posse, é na verdade preposto do verdadeiro 
possuidor).

Indo além, o artigo 1.208 CC disciplina que atos de mera 
detenção, permitidos e tolerados, não são capazes de ge-
ral a posse. De fato, a permissão e a tolerância não retiram 
daquele que autoriza, ou então permite, o estado de poder 
socioeconômico sobre o bem, sendo por isso que não indu-
zem na posse.  

Em relação à conceituação e taxinomia dos direitos reais.
É mister demonstrar que o direito real é um direito sub-

jetivo, na medida em que atribui a um sujeito um conjunto 
de poderes tutelados pela lei. É ainda um direito de exclusão, 
uma vez que impõe um dever de respeito a todos os outros; 
nesse sentido, é ainda um direito absoluto. Os direitos reais 
são tendencialmente oponíveis a todos, ou seja, erga omnes. 
Os direitos reais são dotados de inerência, o que se traduz 
na existência de um nexo funcional entre o sujeito e a coisa 
que tem de ser certa e determinada. Os direitos reais per-
mitem exercer poderes sobre a coisa. Os poderes não são 
tipificados, mas incluem o poder de dispor, de usar e de fruir.

Existem autores, seguidores das teorias monistas, que 
negam a distinção entre direitos reais e direitos pessoais, 
defendendo sua unificação, sob o fundamento de que entre 
eles só existiriam diferenças quantitativas ou de grau.

Mas é fato que existem, pelo menos, duas formas radi-
calmente opostas de conceber os direitos reais e de contra-
pô-los aos direitos pessoais: a teoria clássica ou realista e a 
teoria moderna ou personalista.

Para a teoria clássica ou realista, os direitos reais de-
vem ser vistos como um poder direto e imediato sobre a 
coisa, enquanto os direitos pessoais traduzem uma relação 
entre pessoas, tendo por objeto uma prestação. Ainda que 
essa prestação seja mediatamente dirigida a um bem, como 
ocorre nas obrigações de dar, o objeto em si dos direitos 
pessoais é sempre o comportamento do devedor, diferente-
mente do que se tem nos direitos reais, pois estes incidem 
imediatamente sobre a coisa.

Seguindo este raciocínio, os direitos reais se caracteri-
zam pela existência de apenas dois elementos: o titular e a 
coisa. Para que aquele possa desfrutar desta não há neces-
sidade de qualquer intervenção ou intermediação por parte 
de terceiros, ao contrário do que ocorre nos direitos pes-
soais, em que, ademais, existem três elementos: o sujeito 
ativo, o sujeito passivo e a prestação.

O direito real envolve, para essa corrente de pensa-
mento, uma relação jurídica entre seu titular, do lado ativo, 
e todos os demais membros da sociedade, do lado passivo, 
adstritos a um dever geral de abstenção, ou seja, à obriga-
ção de não perturbar ou prejudicar o titular do direito real.

Já em relação à teoria moderna ou personalista, os seus 
defensores sustentam, que o direito real não reflete relação 
entre uma pessoa e uma coisa, mas, sim, relação entre uma 
pessoa e todas as demais.

Caracterizam-se os direitos reais, pela existência de 
uma obrigação passiva universal, imposta a todos os mem-
bros da sociedade indistintamente, no sentido de que de-
vem respeitar seu exercício por parte de seu titular ativo. Já 
nos direitos pessoais, a obrigação só existe para o sujeito 
passivo a ela vinculado, pessoa certa e determinada, sobre 
a qual recai não simplesmente o dever de respeitar o direi-
to de crédito, mas sim a obrigação a uma prestação.

Classificação da posse
1 - Objetiva: esta classificação considera os elementos 

externos, visíveis e os divide em posse justa e injusta.
a) Posse Justa: está disciplinada no artigo 1.200 do CC 

“É justa a posse que não for violenta, clandestina ou precá-
ria”. Portanto, a posse injusta é o oposto desta.

b) Posse Injusta: É a posse violenta, clandestina ou 
precária.

- Posse violenta: é a que nasce da força, como por 
exemplo, a invasão de terra;

- Posse clandestina: é a adquirida na ocultação, às es-
condidas, e não é percebido o desapossamento por parte 
de seu dono, como por exemplo, o furto.

- Posse precária: é a posse injusta, que nasce do abuso 
de confiança: o comodatário que findo o empréstimo não 
devolve o bem; o inquilino que não devolve a casa ao tér-
mino da locação.

Todas essas três espécies de posse injusta não são, na 
verdade, posse, mas sim detenção (art. 1208). 

Art. 1.208. Não induzem posse os atos de mera permis-
são ou tolerância assim como não autorizam a sua aqui-
sição os atos violentos, ou clandestinos, senão depois de 
cessar a violência ou a clandestinidade.

A detenção violenta e clandestina podem cessar, a 
partir do momento em que cessar a violência ou a clan-
destinidade, e o ladrão passar a usar a coisa publicamente, 
sem oposição ou contestação do proprietário. Já a deten-
ção precária jamais convalesce, quem age com abuso de 
confiança pode ter a posse da coisa para, com o decorrer  
do tempo, se beneficie pela usucapião, adquirindo a pro-
priedade. 

2- Subjetiva: esta classificação considera a condição 
psicológica do possuidor, são elementos íntimos do pos-
suído, dividindo a posse em boa-fé e de má-fé.

a) Posse de boa-fé: é quando o possuidor tem a con-
vicção de que sua posse não prejudica ninguém, embora 
sendo íntima, admite um elemento externo para facilitar a 
sua comprovação (“justo título” – p.ex. comprar o bem de 
um menor, que possuía identidade falsa).  
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b) A posse é de má-fé é quando o possuidor sabe que 
tem vício. 

Composse: é a posse exercida por duas ou mais pes-
soas, como o condomínio, que é a propriedade exercida 
por duas ou mais pessoas. Podendo ser tanto na posse di-
reta como na indireta. 

CAPÍTULO III 
Dos Efeitos da Posse

Art. 1.210. O possuidor tem direito a ser mantido na 
posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e se-
gurado de violência iminente, se tiver justo receio de ser 
molestado.

§ 1o O possuidor turbado, ou esbulhado, poderá man-
ter-se ou restituir-se por sua própria força, contanto que o 
faça logo; os atos de defesa, ou de desforço, não podem 
ir além do indispensável à manutenção, ou restituição da 
posse.

§ 2o Não obsta à manutenção ou reintegração na pos-
se a alegação de propriedade, ou de outro direito sobre a 
coisa.

Art. 1.211. Quando mais de uma pessoa se disser pos-
suidora, manter-se-á provisoriamente a que tiver a coisa, se 
não estiver manifesto que a obteve de alguma das outras 
por modo vicioso.

Art. 1.212. O possuidor pode intentar a ação de esbu-
lho, ou a de indenização, contra o terceiro, que recebeu a 
coisa esbulhada sabendo que o era.

Art. 1.213. O disposto nos artigos antecedentes não se 
aplica às servidões não aparentes, salvo quando os respec-
tivos títulos provierem do possuidor do prédio serviente, 
ou daqueles de quem este o houve.

Art. 1.214. O possuidor de boa-fé tem direito, enquan-
to ela durar, aos frutos percebidos.

Parágrafo único. Os frutos pendentes ao tempo em que 
cessar a boa-fé devem ser restituídos, depois de deduzidas 
as despesas da produção e custeio; devem ser também res-
tituídos os frutos colhidos com antecipação.

Art. 1.215. Os frutos naturais e industriais reputam-se 
colhidos e percebidos, logo que são separados; os civis re-
putam-se percebidos dia por dia.

Art. 1.216. O possuidor de má-fé responde por todos 
os frutos colhidos e percebidos, bem como pelos que, por 
culpa sua, deixou de perceber, desde o momento em que 
se constituiu de má-fé; tem direito às despesas da produ-
ção e custeio.

Art. 1.217. O possuidor de boa-fé não responde pela 
perda ou deterioração da coisa, a que não der causa.

Art. 1.218. O possuidor de má-fé responde pela per-
da, ou deterioração da coisa, ainda que acidentais, salvo se 
provar que de igual modo se teriam dado, estando ela na 
posse do reivindicante.

Art. 1.219. O possuidor de boa-fé tem direito à inde-
nização das benfeitorias necessárias e úteis, bem como, 
quanto às voluptuárias, se não lhe forem pagas, a levan-
tá-las, quando o puder sem detrimento da coisa, e poderá 
exercer o direito de retenção pelo valor das benfeitorias 
necessárias e úteis.

Art. 1.220. Ao possuidor de má-fé serão ressarcidas so-
mente as benfeitorias necessárias; não lhe assiste o direito 
de retenção pela importância destas, nem o de levantar as 
voluptuárias.

Art. 1.221. As benfeitorias compensam-se com os da-
nos, e só obrigam ao ressarcimento se ao tempo da evicção 
ainda existirem.

Art. 1.222. O reivindicante, obrigado a indenizar as 
benfeitorias ao possuidor de má-fé, tem o direito de optar 
entre o seu valor atual e o seu custo; ao possuidor de boa-
fé indenizará pelo valor atual.

CAPÍTULO IV 
Da Perda da Posse

Art. 1.223. Perde-se a posse quando cessa, embora 
contra a vontade do possuidor, o poder sobre o bem, ao 
qual se refere o art. 1.196.

Art. 1.224. Só se considera perdida a posse para quem 
não presenciou o esbulho, quando, tendo notícia dele, se 
abstém de retornar a coisa, ou, tentando recuperá-la, é vio-
lentamente repelido.

Efeitos da Posse: os seus efeitos são as consequências 
jurídicas produzidas pela posse, em virtude de lei ou de 
norma jurídica.

1- Ação de manutenção de posse: é o meio de que se 
pode servir o possuidor que sofrer turbação a fim de se 
mantê-lo na posse, receber indenização dos danos sofridos 
e obter a cominação da pena para o caso de reincidên-
cia ou, ainda, se de má fé o turbador, remover ou demolir 
construção ou plantação feita em detrimento de sua posse.

2- Turbação é todo ato que embaraça o livre exercício 
da posse, havendo, ou não, dano, tenha, ou não, o turbador 
melhor direito sobre a coisa; pode ser de fato (consiste na 
agressão material dirigida contra a posse) ou de direito (é 
a que opera judicialmente, quando o réu contesta a posse 
do autor, ou por via administrativa).

3- Ação de reintegração de posse é movida pelo esbu-
lhado, a fim de recuperar a posse perdida em razão de vio-
lência, clandestinidade ou precariedade; podendo o pos-
suidor intentá-la não só contra o esbulhador, mas também 
contra terceiro, que recebeu a coisa esbulhada, sabendo 
que o era.

4- Esbulho é o ato pelo qual o possuidor se vê despo-
jado da posse, injustamente, por violência, por clandestini-
dade e por abuso de confiança.
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Interdito proibitório é a proteção preventiva da posse 
ante a ameaça de turbação ou esbulho; desta forma o pos-
suidor direto ou indireto, ameaçando de sofrer turbação 
ou esbulho, prevenindo-os, obtendo mandado judicial para 
segurar-se da violência iminente; só produz efeitos depois 
de julgado por sentença.

5- Nunciação de obra nova é a ação que tem o objetivo 
de impedir que o domínio ou a posse de um bem imóvel 
seja prejudicado em sua natureza, substância, servidão ou 
fins, por obra nova no prédio vizinho; só cabe se a obra 
contígua está em vias de construção; seu principal objetivo 
é o embargo à obra, ou seja, impedir sua construção.

6- Ação de dano infecto é uma medida preventiva uti-
lizada pelo possuidor, que tenha fundado receio de que a 
ruína ou demolição ou vício de construção do prédio vizi-
nho ao seu venha causar-lhe prejuízos.

7- Ação de imissão de posse é a que tem por escopo a 
aquisição da posse pela via judicial; o autor poderá propor 
ação própria para obter a posse.

8- Embargos de terceiro é o processo acessório que 
tem por objetivo defender os bens daqueles que, não sen-
do parte numa demanda, sofrem turbação ou esbulho em 
sua posse ou direito, por efeito de penhora, depósito, ar-
resto, sequestro, venda judicial, arrecadação, arrolamento, 
inventário, partilha ou outro ato de apreensão judicial.

9- O possuidor tem direito à percepção dos frutos, que 
são utilidades que a coisa periodicamente produz, na qual 
a percepção se dá sem detrimento de sua substância; em 
relação a sua percepção os frutos dividem-se em: penden-
tes (quando unidos à coisa principal); percebidos (quando 
colhidos); estantes (quando armazenados para venda); per-
cepiendos (quando deviam ter sido, mas ainda não foram 
colhidos) e consumidos (quando, ante sua utilização pelo 
possuidor, não mais existem), o possuidor de boa fé tem 
direito, enquanto ela durar, aos frutos percebidos tempes-
tivamente, se equivalendo ao dono, uma vez que possui o 
bem; já o possuidor de má fé responde por todos os pre-
juízos que causou pelos frutos colhidos e percebidos, bem 
como pelos que, por culpa sua, deixou de perceber; tem, 
porém, direito às despesas de produção e custeio, a fim 
de se evitar enriquecimento ilícito, mas não tem direito a 
quaisquer frutos.

Em relação à indenização, o possuidor tem direito so-
bre as benfeitorias, que são obras ou despesas efetuadas 
com o intuito de conservação, melhoria ou embelezamen-
to. Tendo também direito à retenção, direito que tem o de-
vedor em reter bem alheio em seu poder, para haver do 
credor da obrigação as despesas feitas em benefício da 
coisa. Já o possuidor de boa fé, privado do bem em favor 
do reivindicante ou evictor, tem direito de ser indenizado 
das benfeitorias necessárias e úteis, e de levantar, desde 
que não danifique a coisa, as voluptuárias.

São de responsabilidade do possuidor a deterioração e 
perda da coisa, sendo que o de boa fé, não causador e res-
ponsável por isto, não responderá, a não ser que concorra 
propositadamente para que se dê a deterioração ou a per-
da do bem. Já o de má fé responde pela perda e deterio-
ração, mas poderá exonerar-se dessa responsabilidade se 
demonstrar que esses fatos existiriam de qualquer maneira, 
mesmo que estivesse o bem em poder do reivindicante. 

5. PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR (LEI 8.078, DE 
11 DE SETEMBRO DE 1990).

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

Art. 1° O presente código estabelece normas de prote-
ção e defesa do consumidor, de ordem pública e interesse 
social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, 
da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Tran-
sitórias.

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que 
adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário fi-
nal.

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletivi-
dade de pessoas, ainda que indetermináveis, que haja in-
tervindo nas relações de consumo.

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pú-
blica ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os 
entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de 
produção, montagem, criação, construção, transformação, 
importação, exportação, distribuição ou comercialização 
de produtos ou prestação de serviços.

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, mate-
rial ou imaterial.

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado 
de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natu-
reza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as 
decorrentes das relações de caráter trabalhista.

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo 
tem por objetivo o atendimento das necessidades dos con-
sumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, 
a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da 
sua qualidade de vida, bem como a transparência e har-
monia das relações de consumo, atendidos os seguintes 
princípios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor 
no mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efeti-
vamente o consumidor:

a) por iniciativa direta;
b) por incentivos à criação e desenvolvimento de asso-

ciações representativas;
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c) pela presença do Estado no mercado de consumo;
d) pela garantia dos produtos e serviços com padrões 

adequados de qualidade, segurança, durabilidade e de-
sempenho.

III - harmonização dos interesses dos participantes das 
relações de consumo e compatibilização da proteção do 
consumidor com a necessidade de desenvolvimento eco-
nômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios 
nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Consti-
tuição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas 
relações entre consumidores e fornecedores;

IV - educação e informação de fornecedores e consu-
midores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à 
melhoria do mercado de consumo;

V - incentivo à criação pelos fornecedores de meios 
eficientes de controle de qualidade e segurança de produ-
tos e serviços, assim como de mecanismos alternativos de 
solução de conflitos de consumo;

VI - coibição e repressão eficientes de todos os abusos 
praticados no mercado de consumo, inclusive a concor-
rência desleal e utilização indevida de inventos e criações 
industriais das marcas e nomes comerciais e signos distinti-
vos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

VII - racionalização e melhoria dos serviços públicos;
VIII - estudo constante das modificações do mercado 

de consumo.

Art. 5° Para a execução da Política Nacional das Rela-
ções de Consumo, contará o poder público com os seguin-
tes instrumentos, entre outros:

I - manutenção de assistência jurídica, integral e gratui-
ta para o consumidor carente;

II - instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do 
Consumidor, no âmbito do Ministério Público;

III - criação de delegacias de polícia especializadas no 
atendimento de consumidores vítimas de infrações penais 
de consumo;

IV - criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e 
Varas Especializadas para a solução de litígios de consumo;

V - concessão de estímulos à criação e desenvolvimen-
to das Associações de Defesa do Consumidor.

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:
I - a proteção da vida, saúde e segurança contra os ris-

cos provocados por práticas no fornecimento de produtos 
e serviços considerados perigosos ou nocivos;

II - a educação e divulgação sobre o consumo adequa-
do dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de es-
colha e a igualdade nas contratações;

III - a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de quanti-
dade, características, composição, qualidade, tributos inci-
dentes e preço, bem como sobre os riscos que apresentem; 

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusi-
va, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como 
contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no forne-
cimento de produtos e serviços;

V - a modificação das cláusulas contratuais que estabe-
leçam prestações desproporcionais ou sua revisão em ra-
zão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente 
onerosas;

VI - a efetiva prevenção e reparação de danos patrimo-
niais e morais, individuais, coletivos e difusos;

VII - o acesso aos órgãos judiciários e administrativos 
com vistas à prevenção ou reparação de danos patrimo-
niais e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada 
a proteção Jurídica, administrativa e técnica aos necessita-
dos;

VIII - a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 
com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo 
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou 
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordiná-
rias de experiências;

IX - (Vetado);
X - a adequada e eficaz prestação dos serviços públicos 

em geral.
Parágrafo único.  A informação de que trata o inciso III 

do caput deste artigo deve ser acessível à pessoa com de-
ficiência, observado o disposto em regulamento.  (Incluído 
pela Lei nº 13.146, de 2015)    

Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem 
outros decorrentes de tratados ou convenções internacio-
nais de que o Brasil seja signatário, da legislação interna 
ordinária, de regulamentos expedidos pelas autoridades 
administrativas competentes, bem como dos que derivem 
dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e equi-
dade.

Parágrafo único. Tendo mais de um autor a ofensa, to-
dos responderão solidariamente pela reparação dos danos 
previstos nas normas de consumo.

CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de Produtos e Serviços, da Prevenção e 

da Reparação dos Danos
SEÇÃO I 

Da Proteção à Saúde e Segurança

Art. 8° Os produtos e serviços colocados no mercado 
de consumo não acarretarão riscos à saúde ou seguran-
ça dos consumidores, exceto os considerados normais e 
previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obri-
gando-se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as 
informações necessárias e adequadas a seu respeito.

Parágrafo único. Em se tratando de produto industrial, 
ao fabricante cabe prestar as informações a que se refere 
este artigo, através de impressos apropriados que devam 
acompanhar o produto.

Art. 9° O fornecedor de produtos e serviços potencial-
mente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá 
informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da 
sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da adoção 
de outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado 
de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria sa-
ber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à 
saúde ou segurança.
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§ 1° O fornecedor de produtos e serviços que, poste-
riormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver 
conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá 
comunicar o fato imediatamente às autoridades competen-
tes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

§ 2° Os anúncios publicitários a que se refere o pará-
grafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e tele-
visão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

§ 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosi-
dade de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos 
consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios deverão informá-los a respeito.

Art. 11. (Vetado).

SEÇÃO II 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Servi-

ço

Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional 
ou estrangeiro, e o importador respondem, independen-
temente da existência de culpa, pela reparação dos da-
nos causados aos consumidores por defeitos decorrentes 
de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, 
manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus 
produtos, bem como por informações insuficientes ou ina-
dequadas sobre sua utilização e riscos.

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a se-
gurança que dele legitimamente se espera, levando-se em 
consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - sua apresentação;
II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se espe-

ram;
III - a época em que foi colocado em circulação.
§ 2º O produto não é considerado defeituoso pelo fato 

de outro de melhor qualidade ter sido colocado no mer-
cado.

§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importa-
dor só não será responsabilizado quando provar:

I - que não colocou o produto no mercado;
II - que, embora haja colocado o produto no mercado, 

o defeito inexiste;
III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos 
termos do artigo anterior, quando:

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importa-
dor não puderem ser identificados;

II - o produto for fornecido sem identificação clara do 
seu fabricante, produtor, construtor ou importador;

III - não conservar adequadamente os produtos pere-
cíveis.

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao 
prejudicado poderá exercer o direito de regresso contra os 
demais responsáveis, segundo sua participação na causa-
ção do evento danoso.

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, indepen-
dentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos relativos à 
prestação dos serviços, bem como por informações insufi-
cientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 1° O serviço é defeituoso quando não fornece a segu-
rança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em 
consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;
II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se 

esperam;
III - a época em que foi fornecido.
§ 2º O serviço não é considerado defeituoso pela ado-

ção de novas técnicas.
§ 3° O fornecedor de serviços só não será responsabi-

lizado quando provar:
I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;
II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
§ 4° A responsabilidade pessoal dos profissionais libe-

rais será apurada mediante a verificação de culpa.

Art. 15. (Vetado).

Art. 16. (Vetado).

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos 
consumidores todas as vítimas do evento.

SEÇÃO III 
Da Responsabilidade por Vício do Produto e do Servi-

ço

Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo du-
ráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos ví-
cios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios 
ou inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes da 
disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da 
embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respei-
tadas as variações decorrentes de sua natureza, podendo o 
consumidor exigir a substituição das partes viciadas.

§ 1° Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 
trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à 
sua escolha:

I - a substituição do produto por outro da mesma es-
pécie, em perfeitas condições de uso;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetaria-
mente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e da-
nos;

III - o abatimento proporcional do preço.
§ 2° Poderão as partes convencionar a redução ou am-

pliação do prazo previsto no parágrafo anterior, não po-
dendo ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta 
dias. Nos contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá 
ser convencionada em separado, por meio de manifesta-
ção expressa do consumidor.

§ 3° O consumidor poderá fazer uso imediato das al-
ternativas do § 1° deste artigo sempre que, em razão da 
extensão do vício, a substituição das partes viciadas puder 
comprometer a qualidade ou características do produto, 
diminuir-lhe o valor ou se tratar de produto essencial.
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§ 4° Tendo o consumidor optado pela alternativa do 
inciso I do § 1° deste artigo, e não sendo possível a subs-
tituição do bem, poderá haver substituição por outro de 
espécie, marca ou modelo diversos, mediante complemen-
tação ou restituição de eventual diferença de preço, sem 
prejuízo do disposto nos incisos II e III do § 1° deste artigo.

§ 5° No caso de fornecimento de produtos in natura, 
será responsável perante o consumidor o fornecedor ime-
diato, exceto quando identificado claramente seu produtor.

§ 6° São impróprios ao uso e consumo:
I - os produtos cujos prazos de validade estejam ven-

cidos;
II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, 

avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à 
vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacor-
do com as normas regulamentares de fabricação, distribui-
ção ou apresentação;

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem 
inadequados ao fim a que se destinam.

Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente 
pelos vícios de quantidade do produto sempre que, res-
peitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu 
conteúdo líquido for inferior às indicações constantes do 
recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem 
publicitária, podendo o consumidor exigir, alternativamen-
te e à sua escolha:

I - o abatimento proporcional do preço;
II - complementação do peso ou medida;
III - a substituição do produto por outro da mesma es-

pécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios;
IV - a restituição imediata da quantia paga, moneta-

riamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos.

§ 1° Aplica-se a este artigo o disposto no § 4° do artigo 
anterior.

§ 2° O fornecedor imediato será responsável quando 
fizer a pesagem ou a medição e o instrumento utilizado 
não estiver aferido segundo os padrões oficiais.

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios 
de qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou 
lhes diminuam o valor, assim como por aqueles decorren-
tes da disparidade com as indicações constantes da oferta 
ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha:

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e 
quando cabível;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetaria-
mente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e da-
nos;

III - o abatimento proporcional do preço.
§ 1° A reexecução dos serviços poderá ser confiada a 

terceiros devidamente capacitados, por conta e risco do 
fornecedor.

§ 2° São impróprios os serviços que se mostrem inade-
quados para os fins que razoavelmente deles se esperam, 
bem como aqueles que não atendam as normas regula-
mentares de prestabilidade.

Art. 21. No fornecimento de serviços que tenham por 
objetivo a reparação de qualquer produto considerar-se-á 
implícita a obrigação do fornecedor de empregar compo-
nentes de reposição originais adequados e novos, ou que 
mantenham as especificações técnicas do fabricante, salvo, 
quanto a estes últimos, autorização em contrário do     con-
sumidor.

Art. 22. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, 
concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra 
forma de empreendimento, são obrigados a fornecer ser-
viços adequados, eficientes, seguros e, quanto aos essen-
ciais, contínuos.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento, total 
ou parcial, das obrigações referidas neste artigo, serão as 
pessoas jurídicas compelidas a cumpri-las e a reparar os 
danos causados, na forma prevista neste código.

Art. 23. A ignorância do fornecedor sobre os vícios de 
qualidade por inadequação dos produtos e serviços não o 
exime de responsabilidade.

Art. 24. A garantia legal de adequação do produto ou 
serviço independe de termo expresso, vedada a exonera-
ção contratual do fornecedor.

Art. 25. É vedada a estipulação contratual de cláusula 
que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de inde-
nizar prevista nesta e nas seções anteriores.

§ 1° Havendo mais de um responsável pela causação 
do dano, todos responderão solidariamente pela reparação 
prevista nesta e nas seções anteriores.

§ 2° Sendo o dano causado por componente ou peça 
incorporada ao produto ou serviço, são responsáveis so-
lidários seu fabricante, construtor ou importador e o que 
realizou a incorporação.

SEÇÃO IV 
Da Decadência e da Prescrição

       
 Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou 

de fácil constatação caduca em:
I - trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e 

de produtos não duráveis;
II - noventa dias, tratando-se de fornecimento de ser-

viço e de produtos duráveis.
§ 1° Inicia-se a contagem do prazo decadencial a partir 

da entrega efetiva do produto ou do término da execução      
dos serviços.

§ 2° Obstam a decadência:
I - a reclamação comprovadamente formulada pelo 

consumidor perante o fornecedor de produtos e servi-
ços até a resposta negativa correspondente, que deve ser 
transmitida de forma inequívoca;

II - (Vetado).
III - a instauração de inquérito civil, até seu encerra-

mento.
§ 3° Tratando-se de vício oculto, o prazo decadencial 

inicia-se no momento em que ficar evidenciado o defeito.
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Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão à repa-
ração pelos danos causados por fato do produto ou do 
serviço prevista na Seção II deste Capítulo, iniciando-se a 
contagem do prazo a partir do conhecimento do dano e 
de sua autoria.

SEÇÃO V 
Da Desconsideração da Personalidade Jurídica

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade 
jurídica da sociedade quando, em detrimento do consumi-
dor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da 
lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato 
social. A desconsideração também será efetivada quando 
houver falência, estado de insolvência, encerramento ou 
inatividade da pessoa jurídica provocados por má admi-
nistração.

§ 1° (Vetado).
§ 2° As sociedades integrantes dos grupos societários e 

as sociedades controladas, são subsidiariamente responsá-
veis pelas obrigações decorrentes deste código.

§ 3° As sociedades consorciadas são solidariamente 
responsáveis pelas obrigações decorrentes deste código.

§ 4° As sociedades coligadas só responderão por culpa.
§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurí-

dica sempre que sua personalidade for, de alguma forma, 
obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados aos con-
sumidores.

CAPÍTULO V 
Das Práticas Comerciais

SEÇÃO I 
Das Disposições Gerais

        
Art. 29. Para os fins deste Capítulo e do seguinte, equi-

param-se aos consumidores todas as pessoas determiná-
veis ou não, expostas às práticas nele previstas.

SEÇÃO II 
Da Oferta

        
Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficiente-

mente precisa, veiculada por qualquer forma ou meio de 
comunicação com relação a produtos e serviços oferecidos 
ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular 
ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser cele-
brado.

        
Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou servi-

ços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, 
ostensivas e em língua portuguesa sobre suas caracterís-
ticas, qualidades, quantidade, composição, preço, garan-
tia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem 
como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança 
dos consumidores.

Parágrafo único.  As informações de que trata este ar-
tigo, nos produtos refrigerados oferecidos ao consumidor, 
serão gravadas de forma indelével.

        

Art. 32. Os fabricantes e importadores deverão asse-
gurar a oferta de componentes e peças de reposição en-
quanto não cessar a fabricação ou importação do produto.

Parágrafo único. Cessadas a produção ou importação, 
a oferta deverá ser mantida por período razoável de tem-
po, na forma da lei.     

Art. 33. Em caso de oferta ou venda por telefone ou 
reembolso postal, deve constar o nome do fabricante e en-
dereço na embalagem, publicidade e em todos os impres-
sos utilizados na transação comercial.

Parágrafo único.  É proibida a publicidade de bens e 
serviços por telefone, quando a chamada for onerosa ao 
consumidor que a origina.

Art. 34. O fornecedor do produto ou serviço é solida-
riamente responsável pelos atos de seus prepostos ou re-
presentantes autônomos.

        
Art. 35. Se o fornecedor de produtos ou serviços recu-

sar cumprimento à oferta, apresentação ou publicidade, o 
consumidor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos ter-
mos da oferta, apresentação ou publicidade;

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equi-
valente;

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de 
quantia eventualmente antecipada, monetariamente atua-
lizada, e a perdas e danos.

SEÇÃO III 
Da Publicidade

        
Art. 36. A publicidade deve ser veiculada de tal for-

ma que o consumidor, fácil e imediatamente, a identifique 
como tal.

Parágrafo único. O fornecedor, na publicidade de seus 
produtos ou serviços, manterá, em seu poder, para infor-
mação dos legítimos interessados, os dados fáticos, técni-
cos e científicos que dão sustentação à mensagem.

       
 Art. 37. É proibida toda publicidade enganosa ou abu-

siva.
§ 1° É enganosa qualquer modalidade de informação 

ou comunicação de caráter publicitário, inteira ou parcial-
mente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por 
omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a respeito 
da natureza, características, qualidade, quantidade, pro-
priedades, origem, preço e quaisquer outros dados sobre 
produtos e serviços.

§ 2° É abusiva, dentre outras a publicidade discrimina-
tória de qualquer natureza, a que incite à violência, explore 
o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de 
julgamento e experiência da criança, desrespeita valores 
ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a 
se comportar de forma prejudicial ou perigosa à sua saúde 
ou segurança.

§ 3° Para os efeitos deste código, a publicidade é enga-
nosa por omissão quando deixar de informar sobre dado 
essencial do produto ou serviço.

§ 4° (Vetado).



9

RETIFICAÇÃO - DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL

Art. 38. O ônus da prova da veracidade e correção da 
informação ou comunicação publicitária cabe a quem as 
patrocina.

SEÇÃO IV 
Das Práticas Abusivas

        
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou servi-

ços, dentre outras práticas abusivas:
I - condicionar o fornecimento de produto ou de ser-

viço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem 
como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II - recusar atendimento às demandas dos consumido-
res, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, 
ainda, de conformidade com os usos e costumes;

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação 
prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço;

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consu-
midor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou 
condição social, para impingir-lhe seus produtos ou servi-
ços;

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente 
excessiva;

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orça-
mento e autorização expressa do consumidor, ressalvadas 
as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato 
praticado pelo consumidor no exercício de seus direitos;

VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produ-
to ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos 
órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não 
existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou 
outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Me-
trologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, 
diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante 
pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação 
regulados em leis especiais;

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou ser-
viços.        

XI -  Dispositivo  incluído pela MPV  nº 1.890-67, de 
22.10.1999, transformado em inciso  XIII, quando da conver-
são na Lei nº 9.870, de 23.11.1999

XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de 
sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu 
exclusivo critério. 

XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do 
legal ou contratualmente estabelecido. 

Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos 
remetidos ou entregues ao consumidor, na hipótese previs-
ta no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo 
obrigação de pagamento.

XIV - permitir o ingresso em estabelecimentos comer-
ciais ou de serviços de um número maior de consumidores 
que o fixado pela autoridade administrativa como máximo.

      
Art. 40. O fornecedor de serviço será obrigado a entre-

gar ao consumidor orçamento prévio discriminando o valor 
da mão-de-obra, dos materiais e equipamentos a serem 
empregados, as condições de pagamento, bem como as 
datas de início e término dos serviços.

§ 1º Salvo estipulação em contrário, o valor orçado terá 
validade pelo prazo de dez dias, contado de seu recebi-
mento pelo consumidor.

§ 2° Uma vez aprovado pelo consumidor, o orçamento 
obriga os contraentes e somente pode ser alterado me-
diante livre negociação das partes.

§ 3° O consumidor não responde por quaisquer ônus 
ou acréscimos decorrentes da contratação de serviços de 
terceiros não previstos no orçamento prévio.

        
Art. 41. No caso de fornecimento de produtos ou de 

serviços sujeitos ao regime de controle ou de tabelamen-
to de preços, os fornecedores deverão respeitar os limites 
oficiais sob pena de não o fazendo, responderem pela res-
tituição da quantia recebida em excesso, monetariamente 
atualizada, podendo o consumidor exigir à sua escolha, o 
desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.

SEÇÃO V 
Da Cobrança de Dívidas

        
Art. 42. Na cobrança de débitos, o consumidor inadim-

plente não será exposto a ridículo, nem será submetido a 
qualquer tipo de constrangimento ou ameaça.

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia in-
devida tem direito à repetição do indébito, por valor igual 
ao dobro do que pagou em excesso, acrescido de correção 
monetária e juros legais, salvo hipótese de engano justifi-
cável.

        
Art. 42-A.  Em todos os documentos de cobrança de 

débitos apresentados ao consumidor, deverão constar o 
nome, o endereço e o número de inscrição no Cadastro de 
Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica – CNPJ do fornecedor do produto ou serviço cor-
respondente. 

SEÇÃO VI 
Dos Bancos de Dados e Cadastros de Consumidores

        
Art. 43. O consumidor, sem prejuízo do disposto no art. 

86, terá acesso às informações existentes em cadastros, fi-
chas, registros e dados pessoais e de consumo arquivados 
sobre ele, bem como sobre as suas respectivas fontes.

§ 1° Os cadastros e dados de consumidores devem 
ser objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil 
compreensão, não podendo conter informações negativas 
referentes a período superior a cinco anos.

§ 2° A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pes-
soais e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao 
consumidor, quando não solicitada por ele.

§ 3° O consumidor, sempre que encontrar inexatidão 
nos seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata cor-
reção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, 
comunicar a alteração aos eventuais destinatários das in-
formações incorretas.

§ 4° Os bancos de dados e cadastros relativos a consu-
midores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres 
são considerados entidades de caráter público.
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§ 5° Consumada a prescrição relativa à cobrança de 
débitos do consumidor, não serão fornecidas, pelos res-
pectivos Sistemas de Proteção ao Crédito, quaisquer infor-
mações que possam impedir ou dificultar novo acesso ao 
crédito junto aos fornecedores.

§ 6º Todas as informações de que trata o caput deste 
artigo devem ser disponibilizadas em formatos acessíveis, 
inclusive para a pessoa com deficiência, mediante solicita-
ção do consumidor. (Incluído pela Lei nº 13.146, de 2015)   

Art. 44. Os órgãos públicos de defesa do consumidor 
manterão cadastros atualizados de reclamações fundamen-
tadas contra fornecedores de produtos e serviços, devendo 
divulgá-lo pública e anualmente. A divulgação indicará se a 
reclamação foi atendida ou não pelo fornecedor.

§ 1° É facultado o acesso às informações lá constantes 
para orientação e consulta por qualquer interessado.

§ 2° Aplicam-se a este artigo, no que couber, as mes-
mas regras enunciadas no artigo anterior e as do parágrafo 
único do art. 22 deste código.

        
Art. 45. (Vetado).

CAPÍTULO VI 
Da Proteção Contratual

SEÇÃO I 
Disposições Gerais

Art. 46. Os contratos que regulam as relações de con-
sumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada 
a oportunidade de tomar conhecimento prévio de seu con-
teúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos 
de modo a dificultar a compreensão de seu sentido e al-
cance.

Art. 47. As cláusulas contratuais serão interpretadas de 
maneira mais favorável ao consumidor.

Art. 48. As declarações de vontade constantes de es-
critos particulares, recibos e pré-contratos relativos às rela-
ções de consumo vinculam o fornecedor, ensejando inclusi-
ve execução específica, nos termos do art. 84 e parágrafos.

Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no 
prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do ato de 
recebimento do produto ou serviço, sempre que a contra-
tação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora 
do estabelecimento comercial, especialmente por telefone 
ou a domicílio.

Parágrafo único. Se o consumidor exercitar o direito de 
arrependimento previsto neste artigo, os valores eventual-
mente pagos, a qualquer título, durante o prazo de refle-
xão, serão devolvidos, de imediato, monetariamente atua-
lizados.

Art. 50. A garantia contratual é complementar à legal e 
será conferida mediante termo escrito.

Parágrafo único. O termo de garantia ou equivalente 
deve ser padronizado e esclarecer, de maneira adequada 
em que consiste a mesma garantia, bem como a forma, 

o prazo e o lugar em que pode ser exercitada e os ônus a 
cargo do consumidor, devendo ser-lhe entregue, devida-
mente preenchido pelo fornecedor, no ato do fornecimen-
to, acompanhado de manual de instrução, de instalação e 
uso do produto em linguagem didática, com ilustrações.

SEÇÃO II 
Das Cláusulas Abusivas

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as 
cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produ-
tos e serviços que:

I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabi-
lidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos 
produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição 
de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor 
e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser 
limitada, em situações justificáveis;

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da 
quantia já paga, nos casos previstos neste código;

III - transfiram responsabilidades a terceiros;
IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, 

abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem 
exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equi-
dade;

V - (Vetado);
VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuí-

zo do consumidor;
VII - determinem a utilização compulsória de arbitra-

gem;
VIII - imponham representante para concluir ou realizar 

outro negócio jurídico pelo consumidor;
IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não 

o contrato, embora obrigando o consumidor;
X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, 

variação do preço de maneira unilateral;
XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato uni-

lateralmente, sem que igual direito seja conferido ao con-
sumidor;

XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de 
cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja 
conferido contra o fornecedor;

XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateral-
mente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua 
celebração;

XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas 
ambientais;

XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção 
ao consumidor;

XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização 
por benfeitorias necessárias.

§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a van-
tagem que:

I - ofende os princípios fundamentais do sistema jurí-
dico a que pertence;

II – restringe direitos ou obrigações fundamentais ine-
rentes à natureza do contrato, de tal modo a ameaçar seu 
objeto ou equilíbrio contratual;



11

RETIFICAÇÃO - DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumi-
dor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o 
interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao 
caso.

§ 2° A nulidade de uma cláusula contratual abusiva não 
invalida o contrato, exceto quando de sua ausência, apesar 
dos esforços de integração, decorrer ônus excessivo a qual-
quer das partes.

§ 3° (Vetado).
§ 4° É facultado a qualquer consumidor ou entidade 

que o represente requerer ao Ministério Público que ajuíze 
a competente ação para ser declarada a nulidade de cláu-
sula contratual que contrarie o disposto neste código ou 
de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre 
direitos e obrigações das partes.

Art. 52. No fornecimento de produtos ou serviços que 
envolva outorga de crédito ou concessão de financiamento 
ao consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisi-
tos, informá-lo prévia e adequadamente sobre:

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente 
nacional;

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual 
de juros;

III - acréscimos legalmente previstos;
IV - número e periodicidade das prestações;
V - soma total a pagar, com e sem financiamento.
§ 1° As multas de mora decorrentes do inadimplemen-

to de obrigações no seu termo não poderão ser superiores 
a dois por cento do valor da prestação. 

§ 2º É assegurado ao consumidor a liquidação anteci-
pada do débito, total ou parcialmente, mediante redução 
proporcional dos juros e demais acréscimos.

§ 3º (Vetado).

Art. 53. Nos contratos de compra e venda de móveis ou 
imóveis mediante pagamento em prestações, bem como 
nas alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nu-
las de pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda 
total das prestações pagas em benefício do credor que, em 
razão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato 
e a retomada do produto alienado.

§ 1° (Vetado).
§ 2º Nos contratos do sistema de consórcio de produ-

tos duráveis, a compensação ou a restituição das parcelas 
quitadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da 
vantagem econômica auferida com a fruição, os prejuízos 
que o desistente ou inadimplente causar ao grupo.

§ 3° Os contratos de que trata o caput deste artigo se-
rão expressos em moeda corrente nacional.

SEÇÃO III 
Dos Contratos de Adesão

        
Art. 54. Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas 

tenham sido aprovadas pela autoridade competente ou es-
tabelecidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos 
ou serviços, sem que o consumidor possa discutir ou mo-
dificar substancialmente seu conteúdo. 

§ 1° A inserção de cláusula no formulário não desfigura 
a natureza de adesão do contrato.

§ 2° Nos contratos de adesão admite-se cláusula re-
solutória, desde que a alternativa, cabendo a escolha ao 
consumidor, ressalvando-se o disposto no § 2° do artigo 
anterior.

§ 3o  Os contratos de adesão escritos serão redigidos 
em termos claros e com caracteres ostensivos e legíveis, 
cujo tamanho da fonte não será inferior ao corpo doze, de 
modo a facilitar sua compreensão pelo consumidor. 

§ 4° As cláusulas que implicarem limitação de direito do 
consumidor deverão ser redigidas com destaque, permitin-
do sua imediata e fácil compreensão.

§ 5° (Vetado)

CAPÍTULO VII
Das Sanções Administrativas

Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em 
caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de atua-
ção administrativa, baixarão normas relativas à produção, 
industrialização, distribuição e consumo de produtos e ser-
viços.

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Muni-
cípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrializa-
ção, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o 
mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, 
da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do 
consumidor, baixando as normas que se fizerem necessá-
rias.

§ 2° (Vetado).
§ 3° Os órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal 

e municipais com atribuições para fiscalizar e controlar o 
mercado de consumo manterão comissões permanentes 
para elaboração, revisão e atualização das normas referidas 
no § 1°, sendo obrigatória a participação dos consumidores 
e fornecedores.

§ 4° Os órgãos oficiais poderão expedir notificações 
aos fornecedores para que, sob pena de desobediência, 
prestem informações sobre questões de interesse do con-
sumidor, resguardado o segredo industrial.

Art. 56. As infrações das normas de defesa do consumi-
dor ficam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e 
das definidas em normas específicas:

I - multa;
II - apreensão do produto;
III - inutilização do produto;
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão 

competente;
V - proibição de fabricação do produto;
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou ser-

viço;
VII - suspensão temporária de atividade;
VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;
IX - cassação de licença do estabelecimento ou de ati-

vidade;
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X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de 
obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa;
XII - imposição de contrapropaganda.
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo se-

rão aplicadas pela autoridade administrativa, no âmbito de 
sua atribuição, podendo ser aplicadas cumulativamente, 
inclusive por medida cautelar, antecedente ou incidente de 
procedimento administrativo.

Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a 
gravidade da infração, a vantagem auferida e a condição 
econômica do fornecedor, será aplicada mediante proce-
dimento administrativo, revertendo para o Fundo de que 
trata a Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabí-
veis à União, ou para os Fundos estaduais ou municipais de 
proteção ao consumidor nos demais casos.         

Parágrafo único. A multa será em montante não infe-
rior a duzentas e não superior a três milhões de vezes o 
valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice equi-
valente que venha a substituí-lo. 

Art. 58. As penas de apreensão, de inutilização de 
produtos, de proibição de fabricação de produtos, de sus-
pensão do fornecimento de produto ou serviço, de cas-
sação do registro do produto e revogação da concessão 
ou permissão de uso serão aplicadas pela administração, 
mediante procedimento administrativo, assegurada ampla 
defesa, quando forem constatados vícios de quantidade ou 
de qualidade por inadequação ou insegurança do produto 
ou serviço.

Art. 59. As penas de cassação de alvará de licença, de 
interdição e de suspensão temporária da atividade, bem 
como a de intervenção administrativa, serão aplicadas me-
diante procedimento administrativo, assegurada ampla de-
fesa, quando o fornecedor reincidir na prática das infrações 
de maior gravidade previstas neste código e na legislação 
de consumo.

§ 1° A pena de cassação da concessão será aplicada à 
concessionária de serviço público, quando violar obrigação 
legal ou contratual.

§ 2° A pena de intervenção administrativa será aplicada 
sempre que as circunstâncias de fato desaconselharem a 
cassação de licença, a interdição ou suspensão da ativida-
de.

§ 3° Pendendo ação judicial na qual se discuta a impo-
sição de penalidade administrativa, não haverá reincidência 
até o trânsito em julgado da sentença.

Art. 60. A imposição de contrapropaganda será comi-
nada quando o fornecedor incorrer na prática de publici-
dade enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 e seus 
parágrafos, sempre às expensas do infrator.

§ 1º A contrapropaganda será divulgada pelo respon-
sável da mesma forma, frequência e dimensão e, preferen-
cialmente no mesmo veículo, local, espaço e horário, de 
forma capaz de desfazer o malefício da publicidade enga-
nosa ou abusiva.

§ 2° (Vetado)
§ 3° (Vetado).

TÍTULO II
Das Infrações Penais

Art. 61. Constituem crimes contra as relações de con-
sumo previstas neste código, sem prejuízo do disposto no 
Código Penal e leis especiais, as condutas tipificadas nos 
artigos seguintes.

Art. 62. (Vetado).

Art. 63. Omitir dizeres ou sinais ostensivos sobre a no-
cividade ou periculosidade de produtos, nas embalagens, 
nos invólucros, recipientes ou publicidade:

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.
§ 1° Incorrerá nas mesmas penas quem deixar de aler-

tar, mediante recomendações escritas ostensivas, sobre a 
periculosidade do serviço a ser prestado.

§ 2° Se o crime é culposo:
Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 64. Deixar de comunicar à autoridade competen-
te e aos consumidores a nocividade ou periculosidade de 
produtos cujo conhecimento seja posterior à sua colocação 
no mercado:

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa.
Parágrafo único. Incorrerá nas mesmas penas quem 

deixar de retirar do mercado, imediatamente quando de-
terminado pela autoridade competente, os produtos noci-
vos ou perigosos, na forma deste artigo.

Art. 65. Executar serviço de alto grau de periculosidade, 
contrariando determinação de autoridade competente:

Pena Detenção de seis meses a dois anos e multa.
Parágrafo único. As penas deste artigo são aplicáveis 

sem prejuízo das correspondentes à lesão corporal e à 
morte.

Art. 66. Fazer afirmação falsa ou enganosa, ou omitir 
informação relevante sobre a natureza, característica, qua-
lidade, quantidade, segurança, desempenho, durabilidade, 
preço ou garantia de produtos ou serviços:

Pena - Detenção de três meses a um ano e multa.
§ 1º Incorrerá nas mesmas penas quem patrocinar a 

oferta.
§ 2º Se o crime é culposo;
Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 67. Fazer ou promover publicidade que sabe ou 
deveria saber ser enganosa ou abusiva:

Pena Detenção de três meses a um ano e multa.
Parágrafo único. (Vetado).

Art. 68. Fazer ou promover publicidade que sabe ou 
deveria saber ser capaz de induzir o consumidor a se com-
portar de forma prejudicial ou perigosa a sua saúde ou se-
gurança:

Pena - Detenção de seis meses a dois anos e multa:
Parágrafo único. (Vetado).
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Art. 69. Deixar de organizar dados fáticos, técnicos e 
científicos que dão base à publicidade:

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 70. Empregar na reparação de produtos, peça ou 
componentes de reposição usados, sem autorização do 
consumidor:

Pena Detenção de três meses a um ano e multa.

Art. 71. Utilizar, na cobrança de dívidas, de ameaça, 
coação, constrangimento físico ou moral, afirmações fal-
sas incorretas ou enganosas ou de qualquer outro proce-
dimento que exponha o consumidor, injustificadamente, a 
ridículo ou interfira com seu trabalho, descanso ou lazer:

Pena Detenção de três meses a um ano e multa.

Art. 72. Impedir ou dificultar o acesso do consumidor 
às informações que sobre ele constem em cadastros, banco 
de dados, fichas e registros:

Pena Detenção de seis meses a um ano ou multa.

Art. 73. Deixar de corrigir imediatamente informação 
sobre consumidor constante de cadastro, banco de dados, 
fichas ou registros que sabe ou deveria saber ser inexata:

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 74. Deixar de entregar ao consumidor o termo de 
garantia adequadamente preenchido e com especificação 
clara de seu conteúdo;

Pena Detenção de um a seis meses ou multa.

Art. 75. Quem, de qualquer forma, concorrer para os 
crimes referidos neste código, incide as penas a esses co-
minadas na medida de sua culpabilidade, bem como o 
diretor, administrador ou gerente da pessoa jurídica que 
promover, permitir ou por qualquer modo aprovar o for-
necimento, oferta, exposição à venda ou manutenção em 
depósito de produtos ou a oferta e prestação de serviços 
nas condições por ele proibidas.

Art. 76. São circunstâncias agravantes dos crimes tipifi-
cados neste código:

I - serem cometidos em época de grave crise econômi-
ca ou por ocasião de calamidade;

II - ocasionarem grave dano individual ou coletivo;
III - dissimular-se a natureza ilícita do procedimento;
IV - quando cometidos:
a) por servidor público, ou por pessoa cuja condição 

econômico-social seja manifestamente superior à da víti-
ma;

b) em detrimento de operário ou rurícola; de menor de 
dezoito ou maior de sessenta anos ou de pessoas portado-
ras de deficiência mental interditadas ou não;

V - serem praticados em operações que envolvam ali-
mentos, medicamentos ou quaisquer outros produtos ou 
serviços essenciais.

Art. 77. A pena pecuniária prevista nesta Seção será fi-
xada em dias-multa, correspondente ao mínimo e ao má-
ximo de dias de duração da pena privativa da liberdade 
cominada ao crime. Na individualização desta multa, o juiz 
observará o disposto no art. 60, §1° do Código Penal.

Art. 78. Além das penas privativas de liberdade e de 
multa, podem ser impostas, cumulativa ou alternadamente, 
observado o disposto nos arts. 44 a 47, do Código Penal:

I - a interdição temporária de direitos;
II - a publicação em órgãos de comunicação de grande 

circulação ou audiência, às expensas do condenado, de no-
tícia sobre os fatos e a condenação;

III - a prestação de serviços à comunidade.

Art. 79. O valor da fiança, nas infrações de que trata 
este código, será fixado pelo juiz, ou pela autoridade que 
presidir o inquérito, entre cem e duzentas mil vezes o valor 
do Bônus do Tesouro Nacional (BTN), ou índice equivalente 
que venha a substituí-lo.

Parágrafo único. Se assim recomendar a situação eco-
nômica do indiciado ou réu, a fiança poderá ser:

a) reduzida até a metade do seu valor mínimo;
b) aumentada pelo juiz até vinte vezes.

Art. 80. No processo penal atinente aos crimes previs-
tos neste código, bem como a outros crimes e contraven-
ções que envolvam relações de consumo, poderão intervir, 
como assistentes do Ministério Público, os legitimados in-
dicados no art. 82, inciso III e IV, aos quais também é facul-
tado propor ação penal subsidiária, se a denúncia não for 
oferecida no prazo legal.

TÍTULO III 
Da Defesa do Consumidor em Juízo

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

        
Art. 81. A defesa dos interesses e direitos dos consumi-

dores e das vítimas poderá ser exercida em juízo individual-
mente, ou a título coletivo.

Parágrafo único. A defesa coletiva será exercida quan-
do se tratar de:

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, 
para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza 
indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e 
ligadas por circunstâncias de fato;

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, 
para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza 
indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de 
pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma 
relação jurídica base;

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, as-
sim entendidos os decorrentes de origem comum.

Art. 82. Para os fins do art. 81, parágrafo único, são 
legitimados concorrentemente: 

I - o Ministério Público,
II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Fe-

deral;
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III - as entidades e órgãos da Administração Pública, 
direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica, 
especificamente destinados à defesa dos interesses e direi-
tos protegidos por este código;

IV - as associações legalmente constituídas há pelo 
menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais 
a defesa dos interesses e direitos protegidos por este códi-
go, dispensada a autorização assemblear.

§ 1° O requisito da pré-constituição pode ser dispen-
sado pelo juiz, nas ações previstas nos arts. 91 e seguintes, 
quando haja manifesto interesse social evidenciado pela 
dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do 
bem jurídico a ser protegido.

§ 2° (Vetado).
§ 3° (Vetado).

Art. 83. Para a defesa dos direitos e interesses protegi-
dos por este código são admissíveis todas as espécies de 
ações capazes de propiciar sua adequada e efetiva tutela.

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimen-
to da obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá 
a tutela específica da obrigação ou determinará providên-
cias que assegurem o resultado prático equivalente ao do 
adimplemento.

§ 1° A conversão da obrigação em perdas e danos 
somente será admissível se por elas optar o autor ou se 
impossível a tutela específica ou a obtenção do resultado 
prático correspondente.

§ 2° A indenização por perdas e danos se fará sem pre-
juízo da multa (art. 287, do Código de Processo Civil).

§ 3° Sendo relevante o fundamento da demanda e ha-
vendo justificado receio de ineficácia do provimento final, 
é lícito ao juiz conceder a tutela liminarmente ou após jus-
tificação prévia, citado o réu.

§ 4° O juiz poderá, na hipótese do § 3° ou na sentença, 
impor multa diária ao réu, independentemente de pedido 
do autor, se for suficiente ou compatível com a obrigação, 
fixando prazo razoável para o cumprimento do preceito.

§ 5° Para a tutela específica ou para a obtenção do 
resultado prático equivalente, poderá o juiz determinar 
as medidas necessárias, tais como busca e apreensão, re-
moção de coisas e pessoas, desfazimento de obra, impe-
dimento de atividade nociva, além de requisição de força 
policial.

Art. 85. (Vetado).

Art. 86. (Vetado).

Art. 87. Nas ações coletivas de que trata este código 
não haverá adiantamento de custas, emolumentos, hono-
rários periciais e quaisquer outras despesas, nem conde-
nação da associação autora, salvo comprovada má-fé, em 
honorários de advogados, custas e despesas processuais.

Parágrafo único. Em caso de litigância de má-fé, a as-
sociação autora e os diretores responsáveis pela proposi-
tura da ação serão solidariamente condenados em honorá-
rios advocatícios e ao décuplo das custas, sem prejuízo da 
responsabilidade por perdas e danos.

Art. 88. Na hipótese do art. 13, parágrafo único deste 
código, a ação de regresso poderá ser ajuizada em proces-
so autônomo, facultada a possibilidade de prosseguir-se 
nos mesmos autos, vedada a denunciação da lide.

Art. 89. (Vetado)

Art. 90. Aplicam-se às ações previstas neste título as 
normas do Código de Processo Civil e da Lei n° 7.347, de 
24 de julho de 1985, inclusive no que respeita ao inquérito 
civil, naquilo que não contrariar suas disposições.

CAPÍTULO II 
Das Ações Coletivas Para a Defesa de Interesses Indivi-

duais Homogêneos
       
Art. 91. Os legitimados de que trata o art. 82 pode-

rão propor, em nome próprio e no interesse das vítimas 
ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilida-
de pelos danos individualmente sofridos, de acordo com o 
disposto nos artigos seguintes.

Art. 92. O Ministério Público, se não ajuizar a ação, 
atuará sempre como fiscal da lei.

Art. 93. Ressalvada a competência da Justiça Federal, é 
competente para a causa a justiça local:

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o 
dano, quando de âmbito local;

II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Fe-
deral, para os danos de âmbito nacional ou regional, apli-
cando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos 
de competência concorrente.

Art. 94. Proposta a ação, será publicado edital no ór-
gão oficial, a fim de que os interessados possam intervir 
no processo como litisconsortes, sem prejuízo de ampla 
divulgação pelos meios de comunicação social por parte 
dos órgãos de defesa do consumidor.

Art. 95. Em caso de procedência do pedido, a condena-
ção será genérica, fixando a responsabilidade do réu pelos 
danos causados.

Art. 96. (Vetado).

Art. 97. A liquidação e a execução de sentença poderão 
ser promovidas pela vítima e seus sucessores, assim como 
pelos legitimados de que trata o art. 82.

Art. 98. A execução poderá ser coletiva, sendo promo-
vida pelos legitimados de que trata o art. 82, abrangendo 
as vítimas cujas indenizações já tiveram sido fixadas em 
sentença de liquidação, sem prejuízo do ajuizamento de 
outras execuções.

§ 1° A execução coletiva far-se-á com base em certidão 
das sentenças de liquidação, da qual deverá constar a ocor-
rência ou não do trânsito em julgado.

§ 2° É competente para a execução o juízo:
I - da liquidação da sentença ou da ação condenatória, 

no caso de execução individual;
II - da ação condenatória, quando coletiva a execução.
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Art. 99. Em caso de concurso de créditos decorrentes 
de condenação prevista na Lei n.º 7.347, de 24 de julho de 
1985 e de indenizações pelos prejuízos individuais resul-
tantes do mesmo evento danoso, estas terão preferência 
no pagamento.

Parágrafo único. Para efeito do disposto neste artigo, a 
destinação da importância recolhida ao fundo criado pela 
Lei n°7.347 de 24 de julho de 1985, ficará sustada enquan-
to pendentes de decisão de segundo grau as ações de in-
denização pelos danos individuais, salvo na hipótese de o 
patrimônio do devedor ser manifestamente suficiente para 
responder pela integralidade das dívidas.

Art. 100. Decorrido o prazo de um ano sem habilitação 
de interessados em número compatível com a gravidade 
do dano, poderão os legitimados do art. 82 promover a 
liquidação e execução da indenização devida.

Parágrafo único. O produto da indenização devida re-
verterá para o fundo criado pela Lei n.º 7.347, de 24 de 
julho de 1985.

CAPÍTULO III 
Das Ações de Responsabilidade do Fornecedor de Pro-

dutos e Serviços
   
Art. 101. Na ação de responsabilidade civil do fornece-

dor de produtos e serviços, sem prejuízo do disposto nos 
Capítulos I e II deste título, serão observadas as seguintes 
normas:

I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;
II - o réu que houver contratado seguro de responsa-

bilidade poderá chamar ao processo o segurador, vedada 
a integração do contraditório pelo Instituto de Resseguros 
do Brasil. Nesta hipótese, a sentença que julgar procedente 
o pedido condenará o réu nos termos do art. 80 do Código 
de Processo Civil. Se o réu houver sido declarado falido, 
o síndico será intimado a informar a existência de seguro 
de responsabilidade, facultando-se, em caso afirmativo, o 
ajuizamento de ação de indenização diretamente contra o 
segurador, vedada a denunciação da lide ao Instituto de 
Resseguros do Brasil e dispensado o litisconsórcio obriga-
tório com este.

Art. 102. Os legitimados a agir na forma deste códi-
go poderão propor ação visando compelir o Poder Público 
competente a proibir, em todo o território nacional, a pro-
dução, divulgação distribuição ou venda, ou a determinar a 
alteração na composição, estrutura, fórmula ou acondicio-
namento de produto, cujo uso ou consumo regular se re-
vele nocivo ou perigoso à saúde pública e à incolumidade 
pessoal.

      
CAPÍTULO IV 

Da Coisa Julgada

Art. 103. Nas ações coletivas de que trata este código, 
a sentença fará coisa julgada:

I - erga omnes, exceto se o pedido for julgado impro-
cedente por insuficiência de provas, hipótese em que qual-
quer legitimado poderá intentar outra ação, com idêntico 
fundamento valendo-se de nova prova, na hipótese do in-
ciso I do parágrafo único do art. 81;

II - ultra partes, mas limitadamente ao grupo, categoria 
ou classe, salvo improcedência por insuficiência de provas, 
nos termos do inciso anterior, quando se tratar da hipótese 
prevista no inciso II do parágrafo único do art. 81;

III - erga omnes, apenas no caso de procedência do 
pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, 
na hipótese do inciso III do parágrafo único do art. 81.

§ 1° Os efeitos da coisa julgada previstos nos incisos I 
e II não prejudicarão interesses e direitos individuais dos 
integrantes da coletividade, do grupo, categoria ou classe.

§ 2° Na hipótese prevista no inciso III, em caso de im-
procedência do pedido, os interessados que não tiverem 
intervindo no processo como litisconsortes poderão pro-
por ação de indenização a título individual.

§ 3° Os efeitos da coisa julgada de que cuida o art. 16, 
combinado com o art. 13 da Lei n° 7.347, de 24 de julho de 
1985, não prejudicarão as ações de indenização por danos 
pessoalmente sofridos, propostas individualmente ou na 
forma prevista neste código, mas, se procedente o pedi-
do, beneficiarão as vítimas e seus sucessores, que poderão 
proceder à liquidação e à execução, nos termos dos arts. 
96 a 99.

§ 4º Aplica-se o disposto no parágrafo anterior à sen-
tença penal condenatória.

Art. 104. As ações coletivas, previstas nos incisos I e II e 
do parágrafo único do art. 81, não induzem litispendência 
para as ações individuais, mas os efeitos da coisa julgada 
erga omnes ou ultra partes a que aludem os incisos II e III 
do artigo anterior não beneficiarão os autores das ações 
individuais, se não for requerida sua suspensão no prazo 
de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento 
da ação coletiva.

O Código de Defesa do Consumidor (CDC) garante 
como direito fundamental dos consumidores a proteção da 
vida, da saúde e da segurança contra riscos provocados por 
produtos e serviços considerados perigosos ou nocivos, 
oferecidos  e colocados no mercado de consumo.

O  produto ou serviço, neste caso, é o  objeto de in-
teresse na relação de consumo  e quando este for coloca-
do em circulação, apresentar um defeito potencial ou real,  
será fato gerador da responsabilidade civil do fornecedor 
por danos causados ao consumidor.

O artigo 12 dispõe sobre a responsabilidade pelo fato 
do produto e do serviço estabelecendo que: o fabrican-
te, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o 
importador respondem, independentemente da existência 
de culpa, pela reparação dos danos causados aos consu-
midores por defeitos decorrentes de projeto, fabricação, 
construção, montagem,  fórmulas, manipulação, apresen-
tação ou acondicionamento de seus produtos, bem como 
por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos.
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Estabelece também que um produto é considerado de-
feituoso quando colocado no mercado e apresente risco 
potencial ou real à segurança do consumidor. 

Mas em se tratando de defeitos relativos à prestação 
de serviços, o defeito do produto ou do serviço está liga-
do à falta de segurança que o consumidor ou o usuário 
esperam.

É adotado pelo CDC a  responsabilidade objetiva, não 
sendo necessária a demonstração da existência de culpa  
do fornecedor, pois este assume o risco pelos danos que 
os  produtos e  serviços possam causar aos consumidores.

Neste caso o sujeito de direito que através de sua ati-
vidade criar um risco de dano a outrem, deve ser obrigado 
a repará-lo, ainda que sua atividade e seu comportamento 
sejam isentos de culpa. Os  elementos constitutivos desta 
teoria são: nexo de causalidade,  dano, ação de um agente 
ou risco.

Não é lícito ao fornecedor introduzir no mercado pro-
dutos e serviços que possam apresentar indevido grau de 
periculosidade. 

Uma vez postos e descoberta a sua alta periculosida-
de, o fornecedor tem o dever de comunicar o fato ime-
diatamente às autoridades e aos consumidores, mediante 
anúncios publicitários, porque se assim não  proceder, deve 
incorrer nas sanções previstas no artigo 64.

Em se apresentando defeitos e causarem danos, os pro-
dutos colocados no mercado, será caracterizado o dever de 
reparação por parte do fabricante, produtor, importador, 
etc. Neste caso a culpa é presumida, tendo em vista que o 
produto ou serviço é defeituoso quando sua utilização co-
locar em risco a segurança do consumidor ou de terceiro.       

 Os defeitos podem ser:
a) Defeitos de criação -  o fornecedor responde pela 

concepção ou idealização de seu produto, que causou da-
nos, como por exemplo: a escolha de um material inade-
quado, escolha de um componente químico nocivo ou não 
suficientemente testado, erro no projeto tecnológico.

b) Defeitos de produção – falhas no processo produti-
vo da linha de produção. 

c) Defeitos de informação - são relativos à forma de 
colocação do produto no mercado, incluindo a publicida-
de, informações técnicas, embalagens, demonstrações prá-
ticas, etc. 

Já em relação a responsabilidade pelo vício do produto 
ou do serviço é aquela atribuída ao fornecedor por anor-
malidade que sem causar riscos à saúde e à segurança do 
consumidor, acaba prejudicando a funcionalidade do pro-
duto ou do serviço  nos aspectos de qualidade e quanti-
dade, por isso tornam-se impróprios ou inadequados ao 
consumo, ou lhes diminuam o valor, bem como aqueles 
decorrentes da divergência do conteúdo com as indica-
ções constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem 
ou mensagem publicitária. 

Mas se o vício não for sanado, poderá ser aplicado o 
incisos I, II e II do artigo 18:

a) a substituição do produto por outro da mesma espé-
cie, em perfeitas condições de uso;

b) a restituição imediata da quantia paga, monetaria-
mente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e da-
nos;

c) o abatimento proporcional do preço.

Para os  vícios de quantidade poderá o consumidor re-
querer o ressarcimento das seguintes formas:

a) substituição da peça viciada
b) substituição do produto por outro
c) restituição da quantia paga
d) abatimento no preço
Apesar de a responsabilidade ser objetiva, o CDC 

elenca algumas causas de  “exclusão da responsabilidade”  
enfatizando a teoria do risco mitigada, ou seja, comporta 
algumas excludentes a favor de quem deve indenizar, con-
soante as previsões legais.

O caso fortuito ou força maior podem elidir, quando 
muito, o nexo de causalidade entre o produto defeituoso 
e o dano. 

A hipótese contida no artigo 21 ocorre constantemen-
te em oficinas mecânicas, nas oficinas de equipamentos e 
aparelhos domésticos, como geladeiras, máquinas de lavar 
roupas,  fogões, etc.

O fornecedor deve colocar no mercado de consumo 
produtos e serviços de boa qualidade, ou seja, sem vícios 
ou defeitos. Ou seja, a garantia legal é aquela disposta por 
imposição de lei, sendo vedada  qualquer exoneração con-
tratual do fornecedor neste sentido, nos termos do artigo 
24.

Já o prazo de garantia legal que o artigo 26 demonstra, 
dá a opção ao  consumidor em apresentar a reclamação 
para:

a) produtos e serviços não duráveis:  30 dias
b) produtos e serviços duráveis:  90 dias
O  prazo  da  garantia  legal  se  inicia  a  partir  da 

entrega efetiva do produto ou do término da execução do 
serviço.

Em se tratando do prazo decadencial e prescricional, 
o CDC estabelece que a decadência é aplicável ao direito 
de reclamar, enquanto a prescrição se refere ao prazo para 
ajuizamento da pretensão à reparação pelos danos causa-
dos pelo fato do produto ou do serviço.

Mas, a referida lei trouxe mais uma novidade, ao inserir 
causas suspensivas para a decadência:

a) a reclamação comprovadamente formulada pelo 
consumidor, perante o fornecedor de produtos e serviços 
até resposta negativa correspondente, que deve ser trans-
mitida de forma inequívoca.

b)  a instauração de Inquérito Civil, até seu encerra-
mento.

Em se tratando de vício oculto, o prazo decadencial 
inicia-se no momento em que o defeito ficar evidenciado, 
ainda que decorrido o prazo da garantia contratual.

O prazo prescricional é de 5 anos para o consumidor 
deduzir a pretensão de responsabilizar os agentes mencio-
nados no art. 12 (o fabricante, o produtor, o construtor e o 
importador) para reparar os danos causados, oriundos de: 
projeto, fabricação, construção, montagem, etc.

O tópico do Código de Defesa do Consumidor trata-se, 
da tutela judiciária dos direitos e interesses do consumidor. 

E é por este motivo que pode-se afirmar que a preocu-
pação do legislador, é com a efetividade do processo desti-
nado à proteção do consumidor e com a facilitação de seu 
acesso à justiça. 
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A competência para a ação se estabelece em benefício 
do autor, salvo quando for coletiva, quando será compe-
tente a justiça estadual do local onde ocorreu o dano. 

Para o Doutrinador Antônio Herman Benjamin, a prá-
tica comercial é o resíduo da produção, sendo, portanto 
a fase pós-produção da sociedade de consumo. Procedi-
mentos, mecanismos, métodos e técnicas utilizados pelos 
fornecedores para, mesmo indiretamente, fomentar, man-
ter, desenvolver e garantir a circulação de seus produtos e 
serviços até o destinatário final.

De acordo com ao artigo 39, é proibido ao fornecedor 
de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas, a 
de estabelecer condições para o fornecimento de produto 
ou de serviço ao fornecimento de um outro produto ou 
serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos. 
Ou seja, a proibição da venda casa. 

Também não pode o fornecedor deixar de atender às 
demandas dos consumidores, na exata medida de suas dis-
ponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com 
os usos e costumes.

É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços enviar 
ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qual-
quer produto, ou fornecer qualquer serviço.

Ainda ficam proibidas, os fornecedores, se utilizarem 
da fraqueza ou da ignorância do consumidor, tendo em 
vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, 
para impingir-lhe seus produtos ou serviços.

Não poderão executarem serviços sem a prévia elabo-
ração de orçamento e autorização expressa do consumi-
dor; não podem também repassar informação depreciativa, 
referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de 
seus direitos.

Os fornecedores são proibidos pela lei de elevarem 
sem justa causa o preço de produtos ou serviços. Também 
não podem deixar de estipular prazo para o cumprimento 
de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a 
seu exclusivo critério.

E por fim, o referido artigo estipula que os fornecedo-
res de bens ou serviços não poderão aplicar fórmula ou 
índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente es-
tabelecido. 

Já o artigo 40 determina que o fornecedor de servi-
ço é obrigado a entregar ao consumidor orçamento pré-
vio discriminando o valor da mão-de-obra, dos materiais 
e equipamentos a serem empregados, as condições de 
pagamento, bem como as datas de início e término dos 
serviços. O consumidor não responde por quaisquer ônus 
ou acréscimos decorrentes da contratação de serviços de 
terceiros não previstos no orçamento prévio.

No fornecimento de produtos ou de serviços sujeitos 
ao regime de controle ou de tabelamento de preços, os 
fornecedores deverão respeitar os limites oficiais sob pena 
de não o fazendo, responderem pela restituição da quantia 
recebida em excesso, monetariamente atualizada, poden-
do o consumidor exigir à sua escolha, o desfazimento do 
negócio, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

No que se refere à oferta e apresentação de produtos 
ou serviços devem assegurar informações corretas, claras, 
precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas ca-

racterísticas, qualidades, quantidade, composição, preço, 
garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, 
bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segu-
rança dos consumidores.

O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente 
responsável pelos atos de seus prepostos ou representan-
tes autônomos. Caso se recuse ao cumprimento da oferta, 
apresentação ou publicidade, o consumidor poderá exigir 
o cumprimento forçado da obrigação, nos termos da ofer-
ta, apresentação ou publicidade, aceitar outro produto ou 
prestação de serviço equivalente, rescindir o contrato, com 
direito à restituição de quantia eventualmente antecipada, 
monetariamente atualizada, e a perdas e danos.

No que se refere à publicidade, esta deve ser veiculada 
de tal forma que o consumidor, fácil e imediatamente, a 
identifique como tal.

É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva. A 
publicidade é enganosa por omissão quando deixar de 
informar sobre dado essencial do produto ou serviço. O 
ônus da prova da veracidade e correção da informação ou 
comunicação publicitária cabe a quem as patrocina.

O artigo 42 rege a respeito da cobrança de débitos, 
e determina que o consumidor inadimplente não seja ex-
posto a ridículo, nem será submetido a qualquer tipo de 
constrangimento ou ameaça.

O consumidor cobrado em quantia indevida tem direi-
to à repetição do indébito, por valor igual ao dobro do que 
pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros 
legais, salvo hipótese de engano justificável.

Em relação a proteção contratual, vista como um pro-
cesso, compõe-se, em sentido lato, do conjunto de ativi-
dades necessárias à satisfação do interesse do credor, que 
neste caso é o consumidor.

Na fase contratual insere-se a regra da interpretação 
mais favorável, em caso de cláusulas dúbias em favor do 
consumidor. Caso a cláusula seja abusiva segundo o artigo 
51 ou então se não for observados os princípios da equida-
de e da boa-fé, terá a nulidade de pleno direito. 

A responsabilidade civil em matéria de consumidor se 
deve a dois principais fatores: a produção em série e o cir-
cuito de distribuição dos bens em massa. 

O CDC prevê a responsabilidade civil objetiva, inde-
pendentemente de culpa do agente, por todos os danos 
causados aos consumidores. Esta responsabilidade do 
fabricante ou do produtor está na esfera extracontratual, 
pois não existe vínculo contratual direto como consumidor, 
não obstante as construções doutrinárias e jurisprudenciais 
para estabelecer uma relação direta entre as pontas de pro-
dução e do consumo.

O CDC definiu os direitos e interesses coletivos lato 
sensu, com o objetivo de se esclarecer o âmbito de inci-
dência da proteção judicial. 

1. interesses ou direitos difusos; 
2. interesses ou direitos coletivos; 
3. interesses ou direitos individuais homogêneos. 
O consumidor, individualmente ou em litisconsórcio, 

não tem legitimidade para promover a ação coletiva. A le-
gitimidade ad causam e do interesse de agir só deve ser 
feita quando se tratar de associação civil.
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Com isso o CDC consagrou que o processo deve dar 
quanto for possível praticamente, a quem tenha um direi-
to, tudo aquilo e somente aquilo que ele tenha direito de 
conseguir. 

Por isso foram criados mecanismos que concedessem 
ao juiz poderes para satisfazer a pretensão do autor não 
apenas da maneira como pedida por ele, mas todas as 
atividades e medidas legais e adequadas para que haja a 
modificação do mundo fático, por ato próprio e de seus 
auxiliares, para conformá-lo ao comando emergente da 
sentença: impedimento da publicidade enganosa, inclusive 
com o uso da força policial, se necessário, retirada do mer-
cado de produtos e serviços danosos à vida, saúde e segu-
rança dos consumidores, e outros atos mais que conduzam 
à tutela específica das obrigações de fazer ou não fazer.

A inversão do ônus da prova pode ser considerada 
como uma tutela jurídica. Mas há exceções quando se ca-
racterizar em possibilidade para o juiz que, no caso concre-
to, verificada a vulnerabilidade do consumidor, determina-
rá a inversão do ônus da prova a seu favor. 

O CDC estipulou uma possibilidade de haver litiscon-
sórcio na ação coletiva envolvendo os não legitimados, 
mas terá as seguintes consequências: 

a) o interessado intervém no processo coletivo. Sendo 
a sentença procedente, será igualmente beneficiado pela 
coisa julgada, mas se a demanda for rejeitada, pelo mérito, 
ainda poderá ingressar em juízo com sua ação individual 
de responsabilidade civil; 

b) o interessado intervém no processo a título de li-
tisconsorte: será normalmente colhido pela coisa julgada, 
favorável ou desfavorável, não podendo, neste último caso, 
renovar a ação a título individual. O pedido condenatório 
será sempre ilíquido. Para fins de execução individual, de-
verá haver liquidação prévia. Estas terão um caráter dife-
rente das liquidações do processo civil comum.

No CDC cada consumidor não se limitará a demons-
trar os danos sofridos, mas deverá provar o nexo entre o 
seu dano pessoal e o dano globalmente causado. Havendo, 
portanto, um grande avanço, pois se sistematizou a coisa 
julgada em ações coletivas.

O artigo 103 revoga a regra, abarcada pelo art. 472, 
do CPC, de que a coisa julgada é inter partes, ainda que o 
direito seja unitário. E, como os direitos coletivos e indivi-
duais homogêneos não obstam o ajuizamento de ações in-
dividuais sobre o mesmo dano, o art. 104 disciplina a coisa 
julgada que alcançará o autor individual.

Princípios da Política Nacional das Relações de Con-
sumo

Segundo o CDC, os princípios foram elencados da se-
guinte forma:

- reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor 
no mercado de consumo;

- ação governamental no sentido de proteger efetiva-
mente o consumidor

- harmonização dos interesses dos participantes das 
relações de consumo e compatibilização da proteção do 
consumidor com a necessidade de desenvolvimento eco-

nômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios 
nos quais se funda a ordem econômica (art. 170, da Consti-
tuição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas 
relações entre consumidores e fornecedores;

- educação e informação de fornecedores e consumi-
dores, quanto aos seus direitos e deveres, com vistas à me-
lhoria do mercado de consumo;

- incentivo à criação pelos fornecedores de meios efi-
cientes de controle de qualidade e segurança de produtos 
e serviços, assim como de mecanismos alternativos de so-
lução de conflitos de consumo;

- coibição e repressão eficientes de todos os abusos 
praticados no mercado de consumo, inclusive a concor-
rência desleal e utilização indevida de inventos e criações 
industriais das marcas e nomes comerciais e signos distinti-
vos, que possam causar prejuízos aos consumidores;

- racionalização e melhoria dos serviços públicos;
- estudo constante das modificações do mercado de 

consumo.

Doutrinariamente, podemos esmiuçar os princípios da 
seguinte forma:

- Dignidade: é a garantia que ilumina todos os demais 
princípios e normas. Está diretamente associado ao princí-
pio da dignidade humana estabelecido pela Constituição 
Federal.

- Proteção à vida, saúde e segurança: especialmente 
derivados do princípio da dignidade, tal modalidade veio a 
confirmar a intenção do legislador em assegurar as condi-
ções morais e materiais para o consumidor.

- Proteção e necessidade: necessidade de proteção 
moral e material ao consumidor, propiciando melhor quali-
dade de vida e conforto material.

- Transparência: conhecimento prévio do consumidor 
sobre as características do produto que esta sendo adqui-
rido.

- Harmonia: a harmonia nas relações comerciais é o 
princípio que dá por ponto de partida a boa fé entre as 
partes que compõem essa relação, assim como equilíbrio 
entre os mesmo.

- Vulnerabilidade: pressuposto que o consumidor é 
vulnerável. Ou seja, o consumidor é a parte fraca da relação 
jurídica de consumo. Essa fragilidade é vista sob dois as-
pectos: econômico (fatalmente o produtor tem maior po-
derio econômico que o comprador) técnico (o comprador 
não possui aptidões técnicas para reconhecer como melhor 
este ou aquele produto).

- Liberdade de escolha: está relacionado com a vulne-
rabilidade. É uma adaptação trazida da Constituição Fede-
ral que dispõe sobre a liberdade de ação e escolha.

- Intervenção do Estado: autoriza que o Estado inter-
venha com o objetivo de proteger o consumidor, assegu-
rando com isso principalmente a qualidade e adequação 
dos produtos.

- Boa Fé: princípio que estabelece a harmonização dos 
interesses daqueles que compõem a relação comercial. 
Equilíbrio e isonomia.
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Para a execução da Política Nacional das Relações de 
Consumo, orientado pelos princípios já destacados, o po-
der público contará com os seguintes instrumentos:

- manutenção de assistência jurídica, integral e gratuita 
para o consumidor carente;

O acesso a justiça é garantida não apenas pelo direito 
do consumidor, mas faz parte dos objetivos deste país. A 
proteção do acesso a justiça vem para garantir que o ci-
dadão possa ver os seus direitos devidamente protegidos.

Além disso, essa assistência é integral e gratuita, ou 
seja, apenas se esgota com a solução ou conclusão do pro-
blema; também é gratuita para que as questões de ordem 
financeira não seja um entrave para o cidadão na defesa de 
seus interesses.

- instituição de Promotorias de Justiça de Defesa do 
Consumidor, no âmbito do Ministério Público;

- criação de delegacias de polícia especializadas no 
atendimento de consumidores vítimas de infrações penais 
de consumo;

- criação de Juizados Especiais de Pequenas Causas e 
Varas Especializadas para a solução de litígios de consumo;

- concessão de estímulos à criação e desenvolvimento 
das Associações de Defesa do Consumidor.

Consumidor: existe uma grande divergência doutri-
naria para conceituar quem é o consumidor. Por esta ra-
zão, visando compreender melhor esta celeuma, podemos 
afirmar que se houver incidência do Código de Defesa do 
Consumidor na relação, isto é, se uma das partes se enqua-
drar no conceito de consumidor e a outra no de fornecedor 
e entre elas houver nexo de causalidade capaz de obrigar 
uma a entregar a outra uma prestação, estaremos diante 
de uma relação de consumo.

Pelo CDC, consumidor é toda pessoa física ou jurídica 
que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatá-
rio final. 

Consumidor por equiparação: a coletividade de pes-
soas será equiparada a consumidor, ainda que indetermi-
náveis, que haja intervindo nas relações de consumo.

Fornecedor: toda pessoa física ou jurídica, pública ou 
privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes des-
personalizados, que desenvolvem atividade de produção, 
montagem, criação, construção, transformação, importa-
ção, exportação, distribuição ou comercialização de produ-
tos ou prestação de serviços.

Produto: qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou 
imaterial.

Serviço: qualquer atividade fornecida no mercado de 
consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza 
bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decor-
rentes das relações de caráter trabalhista.

Da Proteção à Saúde e Segurança
Os produtos e serviços colocados no mercado de con-

sumo não poderão trazer riscos à saúde ou segurança dos 
consumidores, ressalvados aqueles casos considerados 
normais e previsíveis em decorrência de sua natureza. Estão 
os fornecedores obrigados, em qualquer hipótese, a pres-
tar as informações necessárias e adequadas a seu respeito.

Produtos nocivos ou perigosos
A lei não impede a comercialização de produtos noci-

vos ou perigoso (Ex: veneno). No entanto, o fornecedor de 
produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à 
saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva 
e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosida-
de do produto que comercializa; e sendo necessário pode-
rá adotar outras medidas cabíveis em cada caso concreto.

Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Ser-
viço

Fato do produto
- Quem é responsável? 
O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou es-

trangeiro, e o importador respondem, independentemente 
da existência de culpa, pela reparação dos danos causados 
aos consumidores 

- Necessário comprovar culpa?
A responsabilidade pela reparação independe de de-

monstração de culpa.
- Possíveis defeitos culpáveis
Projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, 

manipulação, apresentação ou acondicionamento de seus 
produtos, bem como por informações insuficientes ou ina-
dequadas sobre sua utilização e riscos.

Fato do serviço
- Quem é responsável?
O fornecedor de serviços responde, independente-

mente da existência de culpa, pela reparação dos danos 
causados aos consumidores por defeitos relativos à presta-
ção dos serviços, bem como por informações insuficientes 
ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

- Necessário comprovar culpa?
A responsabilidade pela reparação independe de de-

monstração de culpa.
Serviço defeituoso: é defeituoso quando não fornece a 

segurança que o consumidor dele pode esperar. Deverá ser 
levado em consideração as circunstâncias relevantes, entre 
as quais:

- o modo de seu fornecimento;
- o resultado e os riscos que razoavelmente dele se es-

peram;
- a época em que foi fornecido.

Apoiados na doutrina de Fábio Ulhoa Coelho, em seu 
Manual de Direito Comercial (2009) selecionamos alguns  
apontamentos sobre os conceitos de qualidade segundo 
interpretação contida no Código de Defesa do Consumi-
dor:

“Ao disciplinar a qualidade dos produtos ou serviços, o 
CDC introduziu três conceitos: fornecimento perigoso, de-
feituoso e viciado”.

Fornecimento perigoso:
“O fornecimento é perigoso se da utilização dos pro-

dutos ou serviços decorre dano, motivado pela insuficiên-
cia ou inadequação das informações prestadas pelo forne-
cedor sobre riscos a que se expõe o consumidor. (...) Pelos 
danos decorrentes do fornecimento perigoso respondem, 
objetivamente, o fabricante, o produtor, o construtor, o im-
portador e o prestador de serviços”.
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Fornecimento defeituoso:
“O fornecimento defeituoso é aquele em que o produto 

ou serviço apresenta alguma impropriedade danosa ao con-
sumidor. Porém, aqui, o dano não se origina da má utiliza-
ção do produto ou serviço, ocasionada pela insuficiência ou 
inadequação das informações sobre os seus riscos, mas em 
razão de problema intrínseco ao fornecimento”.

Fornecimento viciado:
“O fornecimento viciado, por fim, é aquele em que o 

produto ou serviço apresenta impropriedade inócua, isto 
é, da qual não decorre dano considerável ao consumidor. 
A mesma impropriedade pode ser defeito ou vício, depen-
dendo da circunstância de causar, ou não, prejuízo. Se o au-
tomóvel apresenta problema em seu sistema de freios, mas 
isto é detectado pelo consumidor antes de qualquer aciden-
te, verifica-se fornecimento viciado; se, contudo, o problema 
não é detectado a tempo, e, em razão dele, ocorre acidente 
de trânsito, verifica-se fornecimento defeituoso”.

Responsabilidade por Vício do Produto 
Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou 

não duráveis respondem solidariamente pelos vícios de qua-
lidade ou quantidade que os tornem impróprios ou inade-
quados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o 
valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, 
com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, 
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as varia-
ções decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor 
exigir a substituição das partes viciadas.

Prazo: 30 dias para sanar o vício. Não sendo o vício sa-
nado no referido prazo, pode o consumidor exigir, alternati-
vamente e à sua escolha:

- a substituição do produto por outro da mesma espé-
cie, em perfeitas condições de uso;

- a restituição imediata da quantia paga, monetariamen-
te atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos;

- o abatimento proporcional do preço.

- Produtos in natura: no caso de fornecimento de pro-
dutos in natura, será responsável perante o consumidor o 
fornecedor imediato, exceto quando identificado claramen-
te seu produtor.

- Tipos de produtos impróprios para uso e consumo
I - os produtos cujos prazos de validade estejam venci-

dos;
II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, 

avariados, falsificados, corrompidos, fraudados, nocivos à 
vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo 
com as normas regulamentares de fabricação, distribuição 
ou apresentação;

III - os produtos que, por qualquer motivo, se revelem 
inadequados ao fim a que se destinam.

- Vício de quantidade
Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios 

de quantidade do produto sempre que, respeitadas as varia-
ções decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for 
inferior às indicações constantes do recipiente, da embala-
gem, rotulagem ou de mensagem publicitária.

Identificado o vício poderá o consumidor exigir, alter-
nativamente e à sua escolha:

I - o abatimento proporcional do preço;
II - complementação do peso ou medida;
III - a substituição do produto por outro da mesma es-

pécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios;
IV - a restituição imediata da quantia paga, moneta-

riamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos.

- Vício de qualidade
O fornecedor de serviços responde pelos vícios de 

qualidade que os tornem impróprios ao consumo ou lhes 
diminuam o valor, assim como por aqueles decorrentes 
da disparidade com as indicações constantes da oferta ou 
mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir.

Identificado o vício poderá o consumidor exigir, alter-
nativamente e à sua escolha:

I - a reexecução dos serviços, sem custo adicional e 
quando cabível;

II - a restituição imediata da quantia paga, monetaria-
mente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e da-
nos;

III - o abatimento proporcional do preço.

- Serviços de reparação de qualquer produto
No fornecimento de serviços que tenham por objetivo 

a reparação de qualquer produto considerar-se-á implícita 
a obrigação do fornecedor de empregar componentes de 
reposição originais adequados e novos, ou que mantenham 
as especificações técnicas do fabricante, salvo, quanto a es-
tes últimos, autorização em contrário do consumidor.

Regra importante!
Alegação de desconhecimento: a ignorância do forne-

cedor sobre os vícios de qualidade por inadequação dos 
produtos e serviços não o exime de responsabilidade.

- Cláusula contratual de isenção de responsabilidade
É proibida a estipulação contratual de qualquer cláu-

sula que impossibilite, exonere ou atenue a obrigação de 
indenizar nas hipóteses anteriormente apresentadas.

Observação
Existindo mais de um responsável pelo dano causado, 

todos responderão solidariamente pela reparação prevista 
nas hipóteses de responsabilização anteriormente apre-
sentada.

Caso o dano tenha sido causado por componente ou 
peça incorporada ao produto ou serviço, são responsáveis 
solidários aquele que fabricou, construiu ou importou e o 
que realizou a incorporação.

Regra geral de direito: O Direito caduca, a pretensão 
de reaver um direito prescreve. 

No âmbito do CDC, a decadência atingirá o direito de 
reclamar pelo vício de algum produto ou serviço, já a pres-
crição afeta a pretensão que versa sobre a reparação pelos 
danos causados pelo fato do produto ou do serviço. 
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A decadência atinge o direito de reclamar, perante o 
fornecedor, quanto ao defeito do produto ou serviço, en-
quanto que a prescrição atinge a pretensão de deduzir em 
juízo o direito de ressarcir-se dos prejuízos oriundos do 
fato do produto ou do serviço.

- Prazos
30 dias: para reclamar de vícios aparentes e de fácil 

constatação no fornecimento de serviços e produtos não 
duráveis. 

90 dias: na mesma hipótese para serviços e produtos 
duráveis.

- Impedimento à decadência
I - a reclamação comprovadamente formulada pelo 

consumidor perante o fornecedor de produtos e servi-
ços até a resposta negativa correspondente, que deve ser 
transmitida de forma inequívoca;

II - a instauração de inquérito civil, até seu encerramen-
to.

- Reparação de danos: Prescreve em cinco anos a pre-
tensão à reparação pelos danos causados por fato do pro-
duto ou do serviço. A contagem do prazo inicia a partir do 
conhecimento do dano e de sua autoria.

O magistrado poderá desconsiderar a personalidade 
jurídica da sociedade, quando, em detrimento do consu-
midor, ficar constatado abuso de direito, excesso de poder, 
infração de alguma lei, fato ou ato ilícito ou violação dos 
estatutos ou contrato social. 

A desconsideração também poderá ser efetivada quan-
do houver falência, estado de insolvência, encerramento ou 
inatividade da pessoa jurídica, provocadas por má admi-
nistração.

Oferta / Publicidade
Toda informação ou publicidade, suficientemente pre-

cisa, veiculada por qualquer forma ou meio de comunica-
ção com relação a produtos e serviços oferecidos ou apre-
sentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular ou dela 
se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.

Ou seja, uma vez divulgado ou informado o consumi-
dor sobre determinadas características do produto ou ser-
viço, estas vincularão o contrato entre fornecedor e consu-
midor. Evitar a famosa expressão: propaganda enganosa.

- Da oferta e apresentação (características)
A oferta e apresentação de produtos ou serviços de-

vem assegurar informações corretas, claras, precisas, os-
tensivas e em língua portuguesa sobre suas características, 
qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, pra-
zos de validade e origem, entre outros dados, bem como 
sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos 
consumidores.

- Reposição
Os fabricantes e importadores deverão assegurar a 

oferta de componentes e peças de reposição enquanto não 
cessar a fabricação ou importação do produto.

- Responsabilização
O fornecedor do produto ou serviço é solidariamente 

responsável pelos atos de seus prepostos ou representan-
tes autônomos.

- Descumprimento da oferta 
Se o fornecedor de produtos ou serviços recusar cum-

primento à oferta, apresentação ou publicidade, o consu-
midor poderá, alternativamente e à sua livre escolha:

I - exigir o cumprimento forçado da obrigação, nos ter-
mos da oferta, apresentação ou publicidade;

II - aceitar outro produto ou prestação de serviço equi-
valente;

III - rescindir o contrato, com direito à restituição de 
quantia eventualmente antecipada, monetariamente atua-
lizada, e a perdas e danos.

- Publicidade
É vedada a propaganda enganosa ou abusiva!
Enganosa: qualquer modalidade de informação ou co-

municação de caráter publicitário, inteira ou parcialmente 
falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, 
capaz de induzir em erro o consumidor a respeito da natu-
reza, características, qualidade, quantidade, propriedades, 
origem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e 
serviços.

Abusiva: dentre outras a publicidade discriminatória de 
qualquer natureza, a que incite à violência, explore o medo 
ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento 
e experiência da criança, desrespeita valores ambientais, ou 
que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de 
forma prejudicial ou perigosa à sua saúde ou segurança.

- Por omissão: a publicidade é enganosa por omissão 
quando deixar de informar sobre dado essencial do produ-
to ou serviço.

- Práticas abusivas
É vedado por parte do fornecedor o emprego de práti-

cas abusivas. São elas:
I - condicionar o fornecimento de produto ou de ser-

viço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem 
como, sem justa causa, a limites quantitativos;

II - recusar atendimento às demandas dos consumido-
res, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, 
e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação 
prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço;

IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consu-
midor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou 
condição social, para impingir-lhe seus produtos ou servi-
ços;

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente 
excessiva;

VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orça-
mento e autorização expressa do consumidor, ressalvadas 
as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

VII - repassar informação depreciativa, referente a ato 
praticado pelo consumidor no exercício de seus direitos;
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VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer pro-
duto ou serviço em desacordo com as normas expedidas 
pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especí-
ficas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Na-
cional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Conmetro);

IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, 
diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante 
pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação 
regulados em leis especiais;

X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou ser-
viços.

XI - deixar de estipular prazo para o cumprimento de 
sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu 
exclusivo critério. 

XII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do 
legal ou contratualmente estabelecido.

- Orçamento
O fornecedor de serviço será obrigado a entregar ao 

consumidor orçamento prévio discriminando o valor da 
mão de obra, dos materiais e equipamentos a serem em-
pregados, as condições de pagamento, bem como as datas 
de início e término dos serviços.

Validade do orçamento: 10 dias – salvo estipulação em 
contrário. Uma vez aprovado, vincula as partes contraentes.

- Produtos tabelados
No caso de fornecimento de produtos ou de serviços 

sujeitos ao regime de controle ou de tabelamento de pre-
ços, os fornecedores deverão respeitar os limites oficiais.

Em caso de descumprimento, respondem pela resti-
tuição da quantia recebida em excesso, monetariamente 
atualizada, podendo o consumidor exigir à sua escolha, o 
desfazimento do negócio, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis.

- Cobrança de dívidas
É permitida pelo CDC a cobrança de débitos, desde 

que o consumidor inadimplente não seja exposto a ridí-
culo, nem submetido a qualquer tipo de constrangimento 
ou ameaça.

Caso a cobrança tenha sido feita em quantia indevi-
da, o consumidor inadimplente tem direito à repetição do 
indébito, por valor igual ao dobro do que foi pago em ex-
cesso, acrescido de correção monetária e juros legais, salvo 
hipótese de engano justificável.

- Documento de cobrança de débito
Em todos os documentos de cobrança de débitos 

apresentados ao consumidor, deverão constar o nome, o 
endereço e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas – CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
– CNPJ do fornecedor do produto ou serviço correspon-
dente.

- Cadastro / Banco de dados
Acesso a cadastro
O consumidor terá acesso às informações existentes 

em cadastros, fichas, registros e dados pessoais e de con-
sumo arquivados sobre ele, bem como sobre as suas res-
pectivas fontes.

Características e regras para cadastro
- Os cadastros e dados de consumidores devem ser 

objetivos, claros, verdadeiros e em linguagem de fácil com-
preensão, não podendo conter informações negativas refe-
rentes a período superior a cinco anos.

- A abertura de cadastro, ficha, registro e dados pes-
soais e de consumo deverá ser comunicada por escrito ao 
consumidor, quando não solicitada por ele.

- O consumidor, sempre que encontrar inexatidão nos 
seus dados e cadastros, poderá exigir sua imediata cor-
reção, devendo o arquivista, no prazo de cinco dias úteis, 
comunicar a alteração aos eventuais destinatários das in-
formações incorretas.

- Os bancos de dados e cadastros relativos a consumi-
dores, os serviços de proteção ao crédito e congêneres são 
considerados entidades de caráter público.

- Ocorrida a prescrição relativa à cobrança de débitos 
do consumidor, não serão fornecidas, pelos respectivos Sis-
temas de Proteção ao Crédito, quaisquer informações que 
possam impedir ou dificultar novo acesso ao crédito junto 
aos fornecedores.

Contratos comerciais – regras básicas
Os contratos que regulam as relações de consumo não 

obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportu-
nidade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou 
se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a 
dificultar a compreensão de seu sentido e alcance.

Ou seja, para vincular o consumidor é necessário que 
o mesmo tenha tido ciência dos termos do contrato e que 
tenha compreendido as cláusulas nele dispostas, tomando 
por referência a pessoa leiga, sem conhecimentos jurídi-
cos. Havendo a necessidade de interpretação das cláusulas 
contratuais ante seu caráter dúbio, a interpretação ocorrerá 
da maneira que seja mais favorável ao consumidor.

- Desistência – prazo: 07 dias
O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 

7 dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimen-
to do produto ou serviço, sempre que a contratação de 
fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do es-
tabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a 
domicílio.

- Cláusulas abusivas
São consideradas cláusulas abusivas aquelas que:
I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabi-

lidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos 
produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição 
de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor 
e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser 
limitada, em situações justificáveis;

II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da 
quantia já paga, nos casos previstos neste código;

III - transfiram responsabilidades a terceiros;
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IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, 
abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem 
exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equi-
dade;

V - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo 
do consumidor;

VI - determinem a utilização compulsória de arbitra-
gem;

VII - imponham representante para concluir ou realizar 
outro negócio jurídico pelo consumidor;

VIII - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não 
o contrato, embora obrigando o consumidor;

IX - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, 
variação do preço de maneira unilateral;

X - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato uni-
lateralmente, sem que igual direito seja conferido ao con-
sumidor;

XI - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de 
cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja 
conferido contra o fornecedor;

XII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmen-
te o conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua cele-
bração;

XIII - infrinjam ou possibilitem a violação de normas 
ambientais;

XIV - estejam em desacordo com o sistema de prote-
ção ao consumidor;

XV - possibilitem a renúncia do direito de indenização 
por benfeitorias necessárias.

Observação: a nulidade de uma cláusula contratual 
abusiva não invalida o contrato, exceto quando de sua au-
sência, apesar dos esforços de integração, decorrer ônus 
excessivo a qualquer das partes.

- Declaração de nulidade de cláusula contratual
É facultado a qualquer consumidor ou entidade que 

o represente requerer ao Ministério Público que ajuíze a 
competente ação para ser declarada a nulidade de cláu-
sula contratual que contrarie o disposto neste código ou 
de qualquer forma não assegure o justo equilíbrio entre 
direitos e obrigações das partes.

- Outorga de crédito ou concessão de financiamento
No fornecimento de produtos ou serviços que envol-

va outorga de crédito ou concessão de financiamento ao 
consumidor, o fornecedor deverá, entre outros requisitos, 
informá-lo prévia e adequadamente sobre:

I - preço do produto ou serviço em moeda corrente 
nacional;

II - montante dos juros de mora e da taxa efetiva anual 
de juros;

III - acréscimos legalmente previstos;
IV - número e periodicidade das prestações;
V - soma total a pagar, com e sem financiamento.

- Compra e venda de móveis ou imóveis mediante pa-
gamento em prestações

Nos contratos de compra e venda de móveis ou imó-
veis mediante pagamento em prestações, bem como nas 
alienações fiduciárias em garantia, consideram-se nulas de 
pleno direito as cláusulas que estabeleçam a perda total 
das prestações pagas em benefício do credor que, em ra-
zão do inadimplemento, pleitear a resolução do contrato e 
a retomada do produto alienado.

- Consórcios
Nos contratos do sistema de consórcio de produtos 

duráveis, a compensação ou a restituição das parcelas qui-
tadas, na forma deste artigo, terá descontada, além da van-
tagem econômica auferida com a fruição, os prejuízos que 
o desistente ou inadimplente causar ao grupo.

- Contrato de adesão
Contrato de adesão é aquele cujas cláusulas tenham 

sido aprovadas pela autoridade competente ou estabele-
cidas unilateralmente pelo fornecedor de produtos ou ser-
viços, sem que o consumidor possa discutir ou modificar 
substancialmente seu conteúdo. 

- Contratos bancários
As relações de consumo de natureza bancária ou fi-

nanceira devem ser protegidas pelo Código de Defesa do 
Consumidor. Segundo o Ministro do STF Celso de Mello, “a 
proteção ao consumidor qualifica-se como valor  constitu-
cional. Para o ministro,  as atividades econômicas estão su-
jeitas à ação de fiscalização e normativa do Poder Público, 
pois o Estado é agente regulador da atividade negocial  e 
tem o dever de  evitar práticas abusivas  por parte das ins-
tituições bancárias. Nesse sentido, Celso de Mello enten-
de que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) cumpre 
esse papel ao regulamentar as relações de consumo entre 
bancos e clientes. O ministro acrescentou que o Sistema 
Financeiro Nacional (SFN) sujeita-se ao princípio constitu-
cional de defesa do consumidor e que o CDC limita-se a 
proteger e defender o consumidor “o que não implica in-
terferência no SFN”. Assim,  concluiu que as regras do CDC 
aplicam-se às atividades bancárias.”

- Contratos de transporte
Segundo Fran Martins “Contrato de transporte é aque-

le em que uma pessoa ou empresa se obriga a transportar 
pessoa ou coisa, de um local para outro, mediante o paga-
mento de um preço”.

- Contrato de seguro
Segundo Luiz Silveira Difini (2005) ao analisar o arti-

go 2º e 3º do CDC conclui que sempre que a seguradora 
prestar serviços poderá ser enquadrada no perfil de for-
necedora, bem como o segurado sempre que adquirir o 
serviço para uso final será considerado consumidor final. 
Dessa forma, geralmente o contrato securitário se caracte-
riza como relação de consumo.
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- Planos de Saúde
As normas do Código de Defesa do Consumidor apli-

cam-se às relações estabelecidas entre os planos de saúde 
e seus beneficiários, uma vez que se caracterizam como 
serviço médico-hospitalar, realizado mediante remunera-
ção.

- Sanções administrativas
As infrações das normas de defesa do consumidor fi-

cam sujeitas, conforme o caso, às seguintes sanções admi-
nistrativas, sem prejuízo das de natureza civil, penal e das 
definidas em normas específicas:

I - multa;
A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade 

da infração, a vantagem auferida e a condição econômica 
do fornecedor, será aplicada mediante procedimento ad-
ministrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, 
ou para os Fundos estaduais ou municipais de proteção ao 
consumidor nos demais casos.

II - apreensão do produto;
III - inutilização do produto;
IV - cassação do registro do produto junto ao órgão 

competente;
V - proibição de fabricação do produto;
VI - suspensão de fornecimento de produtos ou ser-

viço;
VII - suspensão temporária de atividade;
VIII - revogação de concessão ou permissão de uso;
As penas de apreensão, de inutilização de produtos, de 

proibição de fabricação de produtos, de suspensão do for-
necimento de produto ou serviço, de cassação do registro 
do produto e revogação da concessão ou permissão de uso 
serão aplicadas pela administração, mediante procedimen-
to administrativo, assegurada ampla defesa, quando forem 
constatados vícios de quantidade ou de qualidade por ina-
dequação ou insegurança do produto ou serviço.

IX - cassação de licença do estabelecimento ou de ati-
vidade (será aplicada à concessionária de serviço público, 
quando violar obrigação legal ou contratual);

X - interdição, total ou parcial, de estabelecimento, de 
obra ou de atividade;

XI - intervenção administrativa (aplicada sempre que 
as circunstâncias de fato desaconselharem a cassação de 
licença, a interdição ou suspensão da atividade);

As penas de cassação de alvará de licença, de interdi-
ção e de suspensão temporária da atividade, bem como 
a de intervenção administrativa, serão aplicadas mediante 
procedimento administrativo, assegurada ampla defesa, 
quando o fornecedor reincidir na prática das infrações de 
maior gravidade previstas neste código e na legislação de 
consumo.

XII - imposição de contrapropaganda.
A imposição de contrapropaganda será cominada 

quando o fornecedor incorrer na prática de publicidade 
enganosa ou abusiva, nos termos do art. 36 do CDC e seus 
parágrafos, sempre às custas daquele que a infringiu.

- Defesa do Consumidor em Juízo
A defesa dos interesses e direitos dos consumidores e 

das vítimas poderá ser exercida em juízo individualmente, 
ou a título coletivo. A defesa será coletiva quando se tratar 
de:

I - interesses ou direitos difusos, assim entendidos, 
para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza 
indivisível, de que sejam titulares pessoas indeterminadas e 
ligadas por circunstâncias de fato;

II - interesses ou direitos coletivos, assim entendidos, 
para efeitos deste código, os transindividuais, de natureza 
indivisível de que seja titular grupo, categoria ou classe de 
pessoas ligadas entre si ou com a parte contrária por uma 
relação jurídica base;

III - interesses ou direitos individuais homogêneos, as-
sim entendidos os decorrentes de origem comum.

- Legitimados (concorrentes)
I - o Ministério Público,
II - a União, os Estados, os Municípios e o Distrito Fe-

deral;
III - as entidades e órgãos da Administração Pública, 

direta ou indireta, ainda que sem personalidade jurídica, 
especificamente destinados à defesa dos interesses e direi-
tos protegidos por este código;

IV - as associações legalmente constituídas há pelo 
menos um ano e que incluam entre seus fins institucionais 
a defesa dos interesses e direitos protegidos pelo CDC.

- Ações coletivas 
Nas ações coletivas de que trata este código não ha-

verá adiantamento de custas, emolumentos, honorários 
periciais e quaisquer outras despesas, nem condenação da 
associação autora, salvo comprovada má-fé, em honorários 
de advogados, custas e despesas processuais.

Litigância de má fé
Em caso de litigância de má-fé, a associação autora e 

os diretores responsáveis pela propositura da ação serão 
solidariamente condenados em honorários advocatícios e 
ao décuplo das custas, sem prejuízo da responsabilidade 
por perdas e danos.

- Ações Coletivas Para a Defesa de Interesses Indivi-
duais Homogêneos

Legitimados
Os legitimados de que trata o art. 82 do CDC pode-

rão propor, em nome próprio e no interesse das vítimas 
ou seus sucessores, ação civil coletiva de responsabilida-
de pelos danos individualmente sofridos, de acordo com o 
disposto nos artigos seguintes.

Observação: ministério Público: se não for autor da de-
manda, atua como fiscal da lei.

- Competência: ressalvada a competência da Justiça 
Federal, é competente para a causa a justiça local:

I - no foro do lugar onde ocorreu ou deva ocorrer o 
dano, quando de âmbito local;

II - no foro da Capital do Estado ou no do Distrito Fe-
deral, para os danos de âmbito nacional ou regional, apli-
cando-se as regras do Código de Processo Civil aos casos 
de competência concorrente.



25

RETIFICAÇÃO - DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL

- Ações de Responsabilidade do Fornecedor de Produ-
tos e Serviços

Regras
I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;
II - o réu que houver contratado seguro de responsa-

bilidade poderá chamar ao processo o segurador, vedada 
a integração do contraditório pelo Instituto de Resseguros 
do Brasil. Nesta hipótese, a sentença que julgar procedente 
o pedido condenará o réu nos termos do art. 80 do Código 
de Processo Civil. Se o réu houver sido declarado falido, 
o síndico será intimado a informar a existência de seguro 
de responsabilidade, facultando-se, em caso afirmativo, o 
ajuizamento de ação de indenização diretamente contra o 
segurador, vedada a denunciação da lide ao Instituto de 
Resseguros do Brasil e dispensado o litisconsórcio obriga-
tório com este.

6. REGISTROS PÚBLICOS (LEI 6.015, DE 31 DE 
DEZEMBRO DE 1973).. 

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973.

Dispõe sobre os registros públicos, e dá outras provi-
dências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I 
Das Disposições Gerais

CAPÍTULO I 
Das Atribuições

        
Art. 1º Os serviços concernentes aos Registros Públi-

cos, estabelecidos pela legislação civil para autenticidade, 
segurança e eficácia dos atos jurídicos, ficam sujeitos ao 
regime estabelecido nesta Lei.        

§ 1º Os Registros referidos neste artigo são os seguin-
tes:         

I - o registro civil de pessoas naturais;        
II - o registro civil de pessoas jurídicas;        
III - o registro de títulos e documentos;        
IV - o registro de imóveis. 
§ 2º Os demais registros reger-se-ão por leis próprias        

Art. 2º Os registros indicados no § 1º do artigo ante-
rior ficam a cargo de serventuários privativos nomeados de 
acordo com o estabelecido na Lei de Organização Admi-
nistrativa e Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios 
e nas Resoluções sobre a Divisão e Organização Judiciária 
dos Estados, e serão feitos:        

I - o do item I, nos ofícios privativos, ou nos cartórios 
de registro de nascimentos, casamentos e óbitos;        

II - os dos itens II e III, nos ofícios privativos, ou nos 
cartórios de registro de títulos e documentos;        

III - os do item IV, nos ofícios privativos, ou nos cartó-
rios de registro de imóveis. 

CAPÍTULO II 
Da Escrituração

        
Art. 3º A escrituração será feita em livros encaderna-

dos, que obedecerão aos modelos anexos a esta Lei, sujei-
tos à correição da autoridade judiciária competente.

§ 1º Os livros podem ter 0,22m até 0,40m de largura e 
de 0,33m até 0,55m de altura, cabendo ao oficial a escolha, 
dentro dessas dimensões, de acordo com a conveniência 
do serviço.

§ 2° Para facilidade do serviço podem os livros ser es-
criturados mecanicamente, em folhas soltas, obedecidos os 
modelos aprovados pela autoridade judiciária competente.

        
Art. 4º Os livros de escrituração serão abertos, nume-

rados, autenticados e encerrados pelo oficial do registro, 
podendo ser utilizado, para tal fim, processo mecânico de 
autenticação previamente aprovado pela autoridade judi-
ciária competente.

Parágrafo único. Os livros notariais, nos modelos exis-
tentes, em folhas fixas ou soltas, serão também abertos, 
numerados, autenticados e encerrados pelo tabelião, que 
determinará a respectiva quantidade a ser utilizada, de 
acordo com a necessidade do serviço. 

        
Art. 5º Considerando a quantidade dos registros o Juiz 

poderá autorizar a diminuição do número de páginas dos 
livros respectivos, até a terça parte do consignado nesta 
Lei.

Art. 6º Findando-se um livro, o imediato tomará o nú-
mero seguinte, acrescido à respectiva letra, salvo no regis-
tro de imóveis, em que o número será conservado, com 
a adição sucessiva de letras, na ordem alfabética simples, 
e, depois, repetidas em combinação com a primeira, com 
a segunda, e assim indefinidamente. Exemplos: 2-A a 2-Z; 
2-AA a 2-AZ; 2-BA a 2-BZ, etc.

        
Art. 7º Os números de ordem dos registros não serão 

interrompidos no fim de cada livro, mas continuarão, inde-
finidamente, nos seguintes da mesma espécie.

CAPÍTULO III 
Da Ordem do Serviço

        
Art. 8º O serviço começará e terminará às mesmas ho-

ras em todos os dias úteis.
Parágrafo único. O registro civil de pessoas naturais 

funcionará todos os dias, sem exceção.
        
Art. 9º Será nulo o registro lavrado fora das horas re-

gulamentares ou em dias em que não houver expediente, 
sendo civil e criminalmente responsável o oficial que der 
causa à nulidade.

        
Art. 10. Todos os títulos, apresentados no horário re-

gulamentar e que não forem registrados até a hora do en-
cerramento do serviço, aguardarão o dia seguinte, no qual 
serão registrados, preferencialmente, aos apresentados 
nesse dia.
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Parágrafo único. O registro civil de pessoas naturais não 
poderá, entretanto, ser adiado.

        
Art. 11. Os oficiais adotarão o melhor regime interno 

de modo a assegurar às partes a ordem de precedência na 
apresentação dos seus títulos, estabelecendo-se, sempre, o 
número de ordem geral.

        
Art. 12. Nenhuma exigência fiscal, ou dívida, obstará a 

apresentação de um título e o seu lançamento do Protocolo 
com o respectivo número de ordem, nos casos em que da 
precedência decorra prioridade de direitos para o apresen-
tante.

Parágrafo único. Independem de apontamento no Pro-
tocolo os títulos apresentados apenas para exame e cálculo 
dos respectivos emolumentos.

        
Art. 13. Salvo as anotações e as averbações obrigatórias, 

os atos do registro serão praticados:
I - por ordem judicial;
II - a requerimento verbal ou escrito dos interessados;
III - a requerimento do Ministério Público, quando a lei 

autorizar.
§ 1º O reconhecimento de firma nas comunicações ao 

registro civil pode ser exigido pelo respectivo oficial.
§ 2° A emancipação concedida por sentença judicial será 

anotada às expensas do interessado.
        
Art. 14. Pelos atos que praticarem, em decorrência desta 

Lei, os Oficiais do Registro terão direito, a título de remune-
ração, aos emolumentos fixados nos Regimentos de Custas 
do Distrito Federal, dos Estados e dos Territórios, os quais 
serão pagos, pelo interessado que os requerer, no ato de 
requerimento ou no da apresentação do título. 

Parágrafo único. O valor correspondente às custas de es-
crituras, certidões, buscas, averbações, registros de qualquer 
natureza, emolumentos e despesas legais constará, obriga-
toriamente, do próprio documento, independentemente da 
expedição do recibo, quando solicitado. 

        
Art. 15. Quando o interessado no registro for o oficial 

encarregado de fazê-lo ou algum parente seu, em grau que 
determine impedimento, o ato incumbe ao substituto legal 
do oficial.

CAPÍTULO IV 
Da Publicidade

        
Art. 16. Os oficiais e os encarregados das repartições em 

que se façam os registros são obrigados:
1º a lavrar certidão do que lhes for requerido;
2º a fornecer às partes as informações solicitadas.
        
Art. 17. Qualquer pessoa pode requerer certidão do re-

gistro sem informar ao oficial ou ao funcionário o motivo ou 
interesse do pedido.

Parágrafo único.  O acesso ou envio de informações aos 
registros públicos, quando forem realizados por meio da rede 
mundial de computadores (internet) deverão ser assinados 
com uso de certificado digital, que atenderá os requisitos 
da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP.

Art. 18. Ressalvado o disposto nos arts. 45, 57, § 7o, e 
95, parágrafo único, a certidão será lavrada independente-
mente de despacho judicial, devendo mencionar o livro de 
registro ou o documento arquivado no cartório.        

Art. 19. A certidão será lavrada em inteiro teor, em re-
sumo, ou em relatório, conforme quesitos, e devidamente 
autenticada pelo oficial ou seus substitutos legais, não po-
dendo ser retardada por mais de 5 (cinco) dias.        

§ 1º A certidão, de inteiro teor, poderá ser extraída por 
meio datilográfico ou reprográfico. 

§ 2º As certidões do Registro Civil das Pessoas Naturais 
mencionarão, sempre, a data em que foi Iavrado o assento 
e serão manuscritas ou datilografadas e, no caso de adoção 
de papéis impressos, os claros serão preenchidos também 
em manuscrito ou datilografados. 

§ 3º Nas certidões de registro civil, não se menciona-
rá a circunstância de ser legítima, ou não, a filiação, salvo 
a requerimento do próprio interessado, ou em virtude de 
determinação judicial. 

§ 4º As certidões de nascimento mencionarão, além da 
data em que foi feito a assento, a data, por extenso, do 
nascimento e, ainda, expressamente, o lugar onde o fato 
houver ocorrido. 

§ 5º As certidões extraídas dos registros públicos de-
verão ser fornecidas em papel e mediante escrita que per-
mitam a sua reprodução por fotocópia, ou outro processo 
equivalente. 

        
Art. 20. No caso de recusa ou retardamento na expe-

dição da certidão, o interessado poderá reclamar à autori-
dade competente, que aplicará, se for o caso, a pena disci-
plinar cabível.

Parágrafo único. Para a verificação do retardamento, o 
oficial, logo que receber alguma petição, fornecerá à parte 
uma nota de entrega devidamente autenticada.

        
Art. 21. Sempre que houver qualquer alteração poste-

rior ao ato cuja certidão é pedida, deve o Oficial mencio-
ná-la, obrigatoriamente, não obstante as especificações do 
pedido, sob pena de responsabilidade civil e penal, ressal-
vado o disposto nos artigos 45 e 95.        

Parágrafo único. A alteração a que se refere este artigo 
deverá ser anotada na própria certidão, contendo a ins-
crição de que “a presente certidão envolve elementos de 
averbação à margem do termo;

CAPÍTULO V 
Da Conservação

        
Art. 22. Os livros de registro, bem como as fichas que 

os substituam, somente sairão do respectivo cartório me-
diante autorização judicial.        

Art. 23. Todas as diligências judiciais e extrajudiciais 
que exigirem a apresentação de qualquer livro, ficha subs-
titutiva de livro ou documento, efetuar-se-ão no próprio 
cartório. 
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Art. 24. Os oficiais devem manter em segurança, per-
manentemente, os livros e documentos e respondem pela 
sua ordem e conservação.

        
Art. 25. Os papéis referentes ao serviço do registro se-

rão arquivados em cartório mediante a utilização de pro-
cessos racionais que facilitem as buscas, facultada a utili-
zação de microfilmagem e de outros meios de reprodução 
autorizados em lei.

       
Art. 26. Os livros e papéis pertencentes ao arquivo do 

cartório ali permanecerão indefinidamente.
        
Art. 27. Quando a lei criar novo cartório, e enquanto 

este não for instalado, os registros continuarão a ser feitos 
no cartório que sofreu o desmembramento, não sendo ne-
cessário repeti-los no novo ofício.

Parágrafo único. O arquivo do antigo cartório conti-
nuará a pertencer-lhe.

CAPÍTULO VI 
Da Responsabilidade

Art. 28. Além dos casos expressamente consignados, 
os oficiais são civilmente responsáveis por todos os prejuí-
zos que, pessoalmente, ou pelos prepostos ou substitutos 
que indicarem, causarem, por culpa ou dolo, aos interessa-
dos no registro.

Parágrafo único. A responsabilidade civil independe da 
criminal pelos delitos que cometerem.

TÍTULO II 
Do Registro de Pessoas Naturais

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais

        
Art. 29. Serão registrados no registro civil de pessoas 

naturais:
I - os nascimentos; 
II - os casamentos; 
III - os óbitos; 
IV - as emancipações;
V - as interdições;
VI - as sentenças declaratórias de ausência;
VII - as opções de nacionalidade;
VIII - as sentenças que deferirem a legitimação adotiva.
§ 1º Serão averbados:
a) as sentenças que decidirem a nulidade ou anulação 

do casamento, o desquite e o restabelecimento da socie-
dade conjugal;

b) as sentenças que julgarem ilegítimos os filhos con-
cebidos na constância do casamento e as que declararem 
a filiação legítima;

c) os casamentos de que resultar a legitimação de fi-
lhos havidos ou concebidos anteriormente;

d) os atos judiciais ou extrajudiciais de reconhecimento 
de filhos ilegítimos;

e) as escrituras de adoção e os atos que a dissolverem;
f) as alterações ou abreviaturas de nomes.

§ 2º É competente para a inscrição da opção de nacio-
nalidade o cartório da residência do optante, ou de seus 
pais. Se forem residentes no estrangeiro, far-se-á o registro 
no Distrito Federal.

        
Art. 30. Não serão cobrados emolumentos pelo regis-

tro civil de nascimento e pelo assento de óbito, bem como 
pela primeira certidão respectiva. 

§ 1º Os reconhecidamente pobres estão isentos de pa-
gamento de emolumentos pelas demais certidões extraí-
das pelo cartório de registro civil. 

§ 2º O estado de pobreza será comprovado por de-
claração do próprio interessado ou a rogo, tratando-se 
de analfabeto, neste caso, acompanhada da assinatura de 
duas testemunhas. 

§ 3º A falsidade da declaração ensejará a responsabili-
dade civil e criminal do interessado. 

§ 3o-A  Comprovado o descumprimento, pelos oficiais 
de Cartórios de Registro Civil, do disposto no caput deste 
artigo, aplicar-se-ão as penalidades previstas nos arts. 32 e 
33 da Lei no 8.935, de 18 de novembro de 1994.        

§ 3o-B  Esgotadas as penalidades a que se refere o pa-
rágrafo anterior e verificando-se novo descumprimento, 
aplicar-se-á o disposto no art. 39 da Lei no 8.935, de 18 de 
novembro de 1994. 

§ 3o-C.  Os cartórios de registros públicos deverão afi-
xar, em local de grande visibilidade, que permita fácil leitu-
ra e acesso ao público, quadros contendo tabelas atualiza-
das das custas e emolumentos, além de informações claras 
sobre a gratuidade prevista no caput deste artigo.        

§ 4o  É proibida a inserção nas certidões de que trata o 
§ 1o deste artigo de expressões que indiquem condição de 
pobreza ou semelhantes.        

Art. 31. Os fatos concernentes ao registro civil, que se 
derem a bordo dos navios de guerra e mercantes, em via-
gem, e no exército, em campanha, serão imediatamente 
registrados e comunicados em tempo oportuno, por cópia 
autêntica, aos respectivos Ministérios, a fim de que, através 
do Ministério da Justiça, sejam ordenados os assentamen-
tos, notas ou averbações nos livros competentes das cir-
cunscrições a que se referirem.

        
Art. 32. Os assentos de nascimento, óbito e de casa-

mento de brasileiros em país estrangeiro serão considera-
dos autênticos, nos termos da lei do lugar em que forem 
feitos, legalizadas as certidões pelos cônsules ou quando 
por estes tomados, nos termos do regulamento consular.

§ 1º Os assentos de que trata este artigo serão, po-
rém, transladados nos cartórios de 1º Ofício do domicílio 
do registrado ou no 1º Ofício do Distrito Federal, em falta 
de domicílio conhecido, quando tiverem de produzir efeito 
no País, ou, antes, por meio de segunda via que os cônsu-
les serão obrigados a remeter por intermédio do Ministério 
das Relações Exteriores.

§ 2° O filho de brasileiro ou brasileira, nascido no es-
trangeiro, e cujos pais não estejam ali a serviço do Bra-
sil, desde que registrado em consulado brasileiro ou não 
registrado, venha a residir no território nacional antes de 
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atingir a maioridade, poderá requerer, no juízo de seu do-
micílio, se registre, no livro «E» do 1º Ofício do Registro 
Civil, o termo de nascimento.

§ 3º Do termo e das respectivas certidões do nascimen-
to registrado na forma do parágrafo antecedente constará 
que só valerão como prova de nacionalidade brasileira, até 
quatro (4) anos depois de atingida a maioridade.

§ 4º Dentro do prazo de quatro anos, depois de atin-
gida a maioridade pelo interessado referido no § 2º deverá 
ele manifestar a sua opção pela nacionalidade brasileira 
perante o juízo federal. Deferido o pedido, proceder-se-á 
ao registro no livro «E» do Cartório do 1º Ofício do domi-
cílio do optante.

§ 5º Não se verificando a hipótese prevista no parágra-
fo anterior, o oficial cancelará, de ofício, o registro provisó-
rio efetuado na forma do § 2º.

CAPÍTULO II 
Da Escrituração e Ordem de Serviço

        
Art. 33 Haverá, em cada cartório, os seguintes livros, 

todos com 300 (trezentas) folhas cada um: 
I - “A” - de registro de nascimento; 
II - “B” - de registro de casamento; 
III - “B Auxiliar” - de registro de casamento Religioso 

para Efeitos Civis; 
IV - “C” - de registro de óbitos; 
V - “C Auxiliar” - de registro de natimortos; 
VI - “D” - de registro de proclama. 
Parágrafo único. No cartório do 1º Ofício ou da 1ª sub-

divisão judiciária, em cada comarca, haverá outro livro para 
inscrição dos demais atos relativos ao estado civil, designa-
do sob a letra “E”, com cento e cinquenta folhas, podendo o 
juiz competente, nas comarcas de grande movimento, au-
torizar o seu desdobramento, pela natureza dos atos que 
nele devam ser registrados, em livros especiais. 

        
Art. 34. O oficial juntará, a cada um dos livros, índice 

alfabético dos assentos lavrados pelos nomes das pessoas 
a quem se referirem.

Parágrafo único. O índice alfabético poderá, a critério 
do oficial, ser organizado pelo sistema de fichas, desde que 
preencham estas os requisitos de segurança, comodidade 
e pronta busca.

        
Art. 35. A escrituração será feita seguidamente, em or-

dem cronológica de declarações, sem abreviaturas, nem 
algarismos; no fim de cada assento e antes da subscrição e 
das assinaturas, serão ressalvadas as emendas, entrelinhas 
ou outras circunstâncias que puderem ocasionar dúvidas. 
Entre um assento e outro, será traçada uma linha de inter-
valo, tendo cada um o seu número de ordem.

        
Art. 36. Os livros de registro serão divididos em três 

partes, sendo na da esquerda lançado o número de ordem 
e na central o assento, ficando na da direita espaço para as 
notas, averbações e retificações.

        

Art. 37. As partes, ou seus procuradores, bem como as 
testemunhas, assinarão os assentos, inserindo-se neles as 
declarações feitas de acordo com a lei ou ordenadas por 
sentença. As procurações serão arquivadas, declarando-se 
no termo a data, o livro, a folha e o ofício em que foram 
lavradas, quando constarem de instrumento público.

§ 1º Se os declarantes, ou as testemunhas não pude-
rem, por qualquer circunstâncias assinar, far-se-á declara-
ção no assento, assinando a rogo outra pessoa e tomando-
se a impressão dactiloscópica da que não assinar, à mar-
gem do assento.

§ 2° As custas com o arquivamento das procurações 
ficarão a cargo dos interessados.

        
Art. 38. Antes da assinatura dos assentos, serão estes 

lidos às partes e às testemunhas, do que se fará menção.
        
Art. 39. Tendo havido omissão ou erro de modo que 

seja necessário fazer adição ou emenda, estas serão fei-
tas antes da assinatura ou ainda em seguida, mas antes 
de outro assento, sendo a ressalva novamente por todos 
assinada.

       
Art. 40.  Fora da retificação feita no ato, qualquer ou-

tra só poderá ser efetuada nos termos dos arts. 109 a 112 
desta Lei.        

Art. 41. Reputam-se inexistentes e sem efeitos jurídicos 
quaisquer emendas ou alterações posteriores, não ressal-
vadas ou não lançadas na forma indicada nos artigos 39 
e 40.

        
Art. 42. A testemunha para os assentos de registro deve 

satisfazer às condições exigidas pela lei civil, sendo admiti-
do o parente, em qualquer grau, do registrado.

Parágrafo único. Quando a testemunha não for conhe-
cida do oficial do registro, deverá apresentar documento 
hábil da sua identidade, do qual se fará, no assento, ex-
pressa menção.

Art. 43. Os livros de proclamas serão escriturados cro-
nologicamente com o resumo do que constar dos editais 
expedidos pelo próprio cartório ou recebidos de outros, 
todos assinados pelo oficial.

Parágrafo único. As despesas de publicação do edital 
serão pagas pelo interessado.

Art. 44. O registro do edital de casamento conterá 
todas as indicações quanto à época de publicação e aos 
documentos apresentados, abrangendo também o edital 
remetido por outro oficial processante.

Art. 45. A certidão relativa ao nascimento de filho le-
gitimado por subsequente matrimônio deverá ser forneci-
da sem o teor da declaração ou averbação a esse respeito, 
como se fosse legítimo; na certidão de casamento também 
será omitida a referência àquele filho, salvo havendo em 
qualquer dos casos, determinação judicial, deferida em fa-
vor de quem demonstre legítimo interesse em obtê-la.
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CAPÍTULO III 
Das Penalidades

        
Art. 46.  As declarações de nascimento feitas após o 

decurso do prazo legal serão registradas no lugar de resi-
dência do interessado. 

§ 1o  O requerimento de registro será assinado por 2 
(duas) testemunhas, sob as penas da lei. 

§ 2º (Revogado)
§ 3o  O oficial do Registro Civil, se suspeitar da falsidade 

da declaração, poderá exigir prova suficiente.  
§ 4o  Persistindo a suspeita, o oficial encaminhará os 

autos ao juízo competente. 
§ 5º Se o Juiz não fixar prazo menor, o oficial deverá la-

vrar o assento dentro em cinco (5) dias, sob pena de pagar 
multa correspondente a um salário mínimo da região.

       
 Art. 47. Se o oficial do registro civil recusar fazer ou 

retardar qualquer registro, averbação ou anotação, bem 
como o fornecimento de certidão, as partes prejudicadas 
poderão queixar-se à autoridade judiciária, a qual, ouvindo 
o acusado, decidirá dentro de cinco (5) dias.

§ 1º Se for injusta a recusa ou injustificada a demora, 
o Juiz que tomar conhecimento do fato poderá impor ao 
oficial multa de um a dez salários mínimos da região, or-
denando que, no prazo improrrogável de vinte e quatro 
(24) horas, seja feito o registro, a averbação, a anotação ou 
fornecida certidão, sob pena de prisão de cinco (5) a vinte 
(20) dias.

§ 2º Os pedidos de certidão feitos por via postal, tele-
gráfica ou bancária serão obrigatoriamente atendidos pelo 
oficial do registro civil, satisfeitos os emolumentos devidos, 
sob as penas previstas no parágrafo anterior.

       
Art. 48. Os Juízes farão correição e fiscalização nos li-

vros de registro, conforme as normas da organização Ju-
diciária.

        
Art. 49. Os oficiais do registro civil remeterão à Fun-

dação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, dentro 
dos primeiros oito dias dos meses de janeiro, abril, julho 
e outubro de cada ano, um mapa dos nascimentos, casa-
mentos e óbitos ocorridos no trimestre anterior. 

§ 1º A Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística fornecerá mapas para a execução do disposto nes-
te artigo, podendo requisitar aos oficiais do registro que 
façam as correções que forem necessárias. 

§ 2º Os oficiais que, no prazo legal, não remeterem os 
mapas, incorrerão na multa de um a cinco salários mínimos 
da região, que será cobrada como dívida ativa da União, 
sem prejuízo da ação penal que no caso couber. 

§ 3o  No mapa de que trata o caput deverá ser infor-
mado o número da identificação da Declaração de Nascido 
Vivo.       

§ 4o  Os mapas dos nascimentos deverão ser remeti-
dos aos órgãos públicos interessados no cruzamento das 
informações do registro civil e da Declaração de Nascido 
Vivo conforme o regulamento, com o objetivo de integrar a 
informação e promover a busca ativa de nascimentos.  

§ 5o  Os mapas previstos no caput e no § 4o deverão ser 
remetidos por meio digital quando o registrador detenha 
capacidade de transmissão de dados. 

CAPÍTULO IV 
Do Nascimento

Art. 50. Todo nascimento que ocorrer no território na-
cional deverá ser dado a registro, no lugar em que tiver 
ocorrido o parto ou no lugar da residência dos pais, dentro 
do prazo de quinze dias, que será ampliado em até três 
meses para os lugares distantes mais de trinta quilômetros 
da sede do cartório. 

§ 1º Quando for diverso o lugar da residência dos pais, 
observar-se-á a ordem contida nos itens 1º e 2º do art. 52. 

§ 2º Os índios, enquanto não integrados, não estão 
obrigados a inscrição do nascimento. Este poderá ser feito 
em livro próprio do órgão federal de assistência aos índios. 

§ 3º Os menores de vinte e um (21) anos e maiores de 
dezoito (18) anos poderão, pessoalmente e isentos de mul-
ta, requerer o registro de seu nascimento. 

§ 4° É facultado aos nascidos anteriormente à obriga-
toriedade do registro civil requerer, isentos de multa, a ins-
crição de seu nascimento.        

§ 5º Aos brasileiros nascidos no estrangeiro se aplicará 
o disposto neste artigo, ressalvadas as prescrições legais 
relativas aos consulados. 

        
Art. 51. Os nascimentos ocorridos a bordo, quando não 

registrados nos termos do artigo 65, deverão ser declara-
dos dentro de cinco (5) dias, a contar da chegada do navio 
ou aeronave ao local do destino, no respectivo cartório ou 
consulado. 

        
Art. 52. São obrigados a fazer declaração de nascimen-

to:        
1º) o pai ou a mãe, isoladamente ou em conjunto, ob-

servado o disposto no § 2º do art. 54;        (Redação dada 
pela Lei nº 13.112, de 2015)

2º) no caso de falta ou de impedimento de um dos 
indicados no item 1º, outro indicado, que terá o prazo para 
declaração prorrogado por 45 (quarenta e cinco) dias; (Re-
dação dada pela Lei nº 13.112, de 2015)

3º) no impedimento de ambos, o parente mais próxi-
mo, sendo maior achando-se presente;

4º) em falta ou impedimento do parente referido no 
número anterior os administradores de hospitais ou os mé-
dicos e parteiras, que tiverem assistido o parto;

5º) pessoa idônea da casa em que ocorrer, sendo fora 
da residência da mãe;

6º) finalmente, as pessoas (VETADO) encarregadas da 
guarda do menor. 

§ 1° Quando o oficial tiver motivo para duvidar da de-
claração, poderá ir à casa do recém-nascido verificar a sua 
existência, ou exigir a atestação do médico ou parteira que 
tiver assistido o parto, ou o testemunho de duas pessoas 
que não forem os pais e tiverem visto o recém-nascido.

§ 2º Tratando-se de registro fora do prazo legal o ofi-
cial, em caso de dúvida, poderá requerer ao Juiz as pro-
vidências que forem cabíveis para esclarecimento do fato.
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Art. 53. No caso de ter a criança nascido morta ou no 
de ter morrido na ocasião do parto, será, não obstante, 
feito o assento com os elementos que couberem e com 
remissão ao do óbito.        

§ 1º No caso de ter a criança nascido morta, será o 
registro feito no livro «C Auxiliar», com os elementos que 
couberem.        

§ 2º No caso de a criança morrer na ocasião do parto, 
tendo, entretanto, respirado, serão feitos os dois assentos, 
o de nascimento e o de óbito, com os elementos cabíveis e 
com remissões recíprocas.        

Art. 54. O assento do nascimento deverá conter:        
1°) o dia, mês, ano e lugar do nascimento e a hora cer-

ta, sendo possível determiná-la, ou aproximada;
2º) o sexo do registrando; 
3º) o fato de ser gêmeo, quando assim tiver aconteci-

do;
4º) o nome e o prenome, que forem postos à criança;
5º) a declaração de que nasceu morta, ou morreu no 

ato ou logo depois do parto;
6º) a ordem de filiação de outros irmãos do mesmo 

prenome que existirem ou tiverem existido;
7º) Os nomes e prenomes, a naturalidade, a profissão 

dos pais, o lugar e cartório onde se casaram, a idade da 
genitora, do registrando em anos completos, na ocasião do 
parto, e o domicílio ou a residência do casal. 

8º) os nomes e prenomes dos avós paternos e mater-
nos;

9º) os nomes e prenomes, a profissão e a residência 
das duas testemunhas do assento, quando se tratar de par-
to ocorrido sem assistência médica em residência ou fora 
de unidade hospitalar ou casa de saúde; (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 776, de 2017)

10) número de identificação da Declaração de Nascido 
Vivo, com controle do dígito verificador, exceto na hipótese 
de registro tardio previsto no art. 46 desta Lei; e (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 776, de 2017)

11) a naturalidade do registrando.  (Incluído pela Medi-
da Provisória nº 776, de 2017)

§ 1o  Não constituem motivo para recusa, devolução ou 
solicitação de retificação da Declaração de Nascido Vivo 
por parte do Registrador Civil das Pessoas Naturais:  

I - equívocos ou divergências que não comprometam a 
identificação da mãe;  

II - omissão do nome do recém-nascido ou do nome 
do pai;  

III - divergência parcial ou total entre o nome do re-
cém-nascido constante da declaração e o escolhido em 
manifestação perante o registrador no momento do regis-
tro de nascimento, prevalecendo este último; 

IV - divergência parcial ou total entre o nome do pai 
constante da declaração e o verificado pelo registrador nos 
termos da legislação civil, prevalecendo este último; 

 V - demais equívocos, omissões ou divergências que 
não comprometam informações relevantes para o registro 
de nascimento. 

§ 2o  O nome do pai constante da Declaração de Nasci-
do Vivo não constitui prova ou presunção da paternidade, 
somente podendo ser lançado no registro de nascimento 
quando verificado nos termos da legislação civil vigente. 

 § 3o  Nos nascimentos frutos de partos sem assistência 
de profissionais da saúde ou parteiras tradicionais, a De-
claração de Nascido Vivo será emitida pelos Oficiais de Re-
gistro Civil que lavrarem o registro de nascimento, sempre 
que haja demanda das Secretarias Estaduais ou Municipais 
de Saúde para que realizem tais emissões. 

 § 4º  A naturalidade poderá ser do Município em que 
ocorreu o nascimento ou do Município de residência da 
mãe do registrando na data do nascimento, desde que lo-
calizado em território nacional, cabendo a opção ao de-
clarante no ato de registro do nascimento. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 776, de 2017)

§ 5º  Na hipótese de adoção iniciada antes do registro 
do nascimento, o declarante poderá optar  pela naturali-
dade do Município de residência do adotante na data do 
registro, além das alternativas previstas no § 4º.    (Incluído 
pela Medida Provisória nº 776, de 2017)

Art. 55. Quando o declarante não indicar o nome com-
pleto, o oficial lançará adiante do prenome escolhido o 
nome do pai, e na falta, o da mãe, se forem conhecidos e 
não o impedir a condição de ilegitimidade, salvo reconhe-
cimento no ato. 

Parágrafo único. Os oficiais do registro civil não regis-
trarão prenomes suscetíveis de expor ao ridículo os seus 
portadores. Quando os pais não se conformarem com a re-
cusa do oficial, este submeterá por escrito o caso, indepen-
dente da cobrança de quaisquer emolumentos, à decisão 
do Juiz competente. 

        
Art. 56. O interessado, no primeiro ano após ter atingi-

do a maioridade civil, poderá, pessoalmente ou por procu-
rador bastante, alterar o nome, desde que não prejudique 
os apelidos de família, averbando-se a alteração que será 
publicada pela imprensa. 

        
Art. 57.  A alteração posterior de nome, somente por 

exceção e motivadamente, após audiência do Ministério 
Público, será permitida por sentença do juiz a que estiver 
sujeito o registro, arquivando-se o mandado e publicando-
se a alteração pela imprensa, ressalvada a hipótese do art. 
110 desta Lei. 

§ 1º Poderá, também, ser averbado, nos mesmos ter-
mos, o nome abreviado, usado como firma comercial regis-
trada ou em qualquer atividade profissional. 

§ 2º A mulher solteira, desquitada ou viúva, que viva 
com homem solteiro, desquitado ou viúvo, excepcional-
mente e havendo motivo ponderável, poderá requerer ao 
juiz competente que, no registro de nascimento, seja aver-
bado o patronímico de seu companheiro, sem prejuízo dos 
apelidos próprios, de família, desde que haja impedimento 
legal para o casamento, decorrente do estado civil de qual-
quer das partes ou de ambas.        

§ 3º O juiz competente somente processará o pedido, 
se tiver expressa concordância do companheiro, e se da 
vida em comum houverem decorrido, no mínimo, 5 (cinco) 
anos ou existirem filhos da união.        

§ 4º O pedido de averbação só terá curso, quando des-
quitado o companheiro, se a ex-esposa houver sido conde-
nada ou tiver renunciado ao uso dos apelidos do marido, 
ainda que dele receba pensão alimentícia.        
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§ 5º O aditamento regulado nesta Lei será cancelado a 
requerimento de uma das partes, ouvida a outra. 

§ 6º Tanto o aditamento quanto o cancelamento da 
averbação previstos neste artigo serão processados em se-
gredo de justiça.        

§ 7o Quando a alteração de nome for concedida em 
razão de fundada coação ou ameaça decorrente de cola-
boração com a apuração de crime, o juiz competente de-
terminará que haja a averbação no registro de origem de 
menção da existência de sentença concessiva da alteração, 
sem a averbação do nome alterado, que somente poderá 
ser procedida mediante determinação posterior, que levará 
em consideração a cessação da coação ou ameaça que deu 
causa à alteração. 

§ 8o  O enteado ou a enteada, havendo motivo pon-
derável e na forma dos §§ 2o e 7o deste artigo, poderá re-
querer ao juiz competente que, no registro de nascimento, 
seja averbado o nome de família de seu padrasto ou de sua 
madrasta, desde que haja expressa concordância destes, 
sem prejuízo de seus apelidos de família. 

Art. 58. O prenome será definitivo, admitindo-se, toda-
via, a sua substituição por apelidos públicos notórios. 

Parágrafo único. A substituição do prenome será ainda 
admitida em razão de fundada coação ou ameaça decor-
rente da colaboração com a apuração de crime, por de-
terminação, em sentença, de juiz competente, ouvido o 
Ministério Público.        

Art. 59. Quando se tratar de filho ilegítimo, não será 
declarado o nome do pai sem que este expressamente o 
autorize e compareça, por si ou por procurador especial, 
para, reconhecendo-o, assinar, ou não sabendo ou não 
podendo, mandar assinar a seu rogo o respectivo assento 
com duas testemunhas. 

        
Art. 60. O registro conterá o nome do pai ou da mãe, 

ainda que ilegítimos, quando qualquer deles for o decla-
rante.        

Art. 61. Tratando-se de exposto, o registro será feito 
de acordo com as declarações que os estabelecimentos de 
caridade, as autoridades ou os particulares comunicarem 
ao oficial competente, nos prazos mencionados no artigo 
51, a partir do achado ou entrega, sob a pena do artigo 46, 
apresentando ao oficial, salvo motivo de força maior com-
provada, o exposto e os objetos a que se refere o parágrafo 
único deste artigo. 

Parágrafo único. Declarar-se-á o dia, mês e ano, lugar 
em que foi exposto, a hora em que foi encontrado e a sua 
idade aparente. Nesse caso, o envoltório, roupas e quais-
quer outros objetos e sinais que trouxer a criança e que 
possam a todo o tempo fazê-la reconhecer, serão numera-
dos, alistados e fechados em caixa lacrada e selada, com o 
seguinte rótulo: “Pertence ao exposto tal, assento de fls..... 
do livro.....” e remetidos imediatamente, com uma guia em 
duplicata, ao Juiz, para serem recolhidos a lugar seguro. 
Recebida e arquivada a duplicata com o competente recibo 
do depósito, far-se-á à margem do assento a correspon-
dente anotação.

Art. 62. O registro do nascimento do menor abando-
nado, sob jurisdição do Juiz de Menores, poderá fazer-se 
por iniciativa deste, à vista dos elementos de que dispuser 
e com observância, no que for aplicável, do que preceitua 
o artigo anterior. 

        
Art. 63. No caso de gêmeos, será declarada no assento 

especial de cada um a ordem de nascimento. Os gêmeos 
que tiverem o prenome igual deverão ser inscritos com 
duplo prenome ou nome completo diverso, de modo que 
possam distinguir-se. 

Parágrafo único. Também serão obrigados a duplo pre-
nome, ou a nome completo diverso, os irmãos a que se 
pretender dar o mesmo prenome.

        
Art. 64. Os assentos de nascimento em navio brasileiro 

mercante ou de guerra serão lavrados, logo que o fato se 
verificar, pelo modo estabelecido na legislação de marinha, 
devendo, porém, observar-se as disposições da presente 
Lei. 

Art. 65. No primeiro porto a que se chegar, o coman-
dante depositará imediatamente, na capitania do porto, ou 
em sua falta, na estação fiscal, ou ainda, no consulado, em 
se tratando de porto estrangeiro, duas cópias autenticadas 
dos assentos referidos no artigo anterior, uma das quais 
será remetida, por intermédio do Ministério da Justiça, ao 
oficial do registro, para o registro, no lugar de residência 
dos pais ou, se não for possível descobri-lo, no 1º Ofício do 
Distrito Federal. Uma terceira cópia será entregue pelo co-
mandante ao interessado que, após conferência na capita-
nia do porto, por ela poderá, também, promover o registro 
no cartório competente. 

Parágrafo único. Os nascimentos ocorridos a bordo de 
quaisquer aeronaves, ou de navio estrangeiro, poderão ser 
dados a registro pelos pais brasileiros no cartório ou con-
sulado do local do desembarque.

        
Art. 66. Pode ser tomado assento de nascimento de 

filho de militar ou assemelhado em livro criado pela ad-
ministração militar mediante declaração feita pelo interes-
sado ou remetido pelo comandante da unidade, quando 
em campanha. Esse assento será publicado em boletim da 
unidade e, logo que possível, trasladado por cópia auten-
ticada, ex officio ou a requerimento do interessado, para 
o cartório de registro civil a que competir ou para o do 1° 
Ofício do Distrito Federal, quando não puder ser conhecida 
a residência do pai. 

Parágrafo único. A providência de que trata este artigo 
será extensiva ao assento de nascimento de filho de civil, 
quando, em consequência de operações de guerra, não 
funcionarem os cartórios locais.

CAPÍTULO V 
Da Habilitação para o Casamento

       
Art. 67. Na habilitação para o casamento, os interes-

sados, apresentando os documentos exigidos pela lei civil, 
requererão ao oficial do registro do distrito de residência 
de um dos nubentes, que lhes expeça certidão de que se 
acham habilitados para se casarem.        
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§ 1º Autuada a petição com os documentos, o oficial 
mandará afixar proclamas de casamento em lugar osten-
sivo de seu cartório e fará publicá-los na imprensa local, 
se houver, Em seguida, abrirá vista dos autos ao órgão do 
Ministério Público, para manifestar-se sobre o pedido e re-
querer o que for necessário à sua regularidade, podendo 
exigir a apresentação de atestado de residência, firmado 
por autoridade policial, ou qualquer outro elemento de 
convicção admitido em direito. 

§ 2º Se o órgão do Ministério Público impugnar o pe-
dido ou a documentação, os autos serão encaminhados ao 
Juiz, que decidirá sem recurso.

§ 3º Decorrido o prazo de quinze (15) dias a contar da 
afixação do edital em cartório, se não aparecer quem opo-
nha impedimento nem constar algum dos que de ofício 
deva declarar, ou se tiver sido rejeitada a impugnação do 
órgão do Ministério Público, o oficial do registro certificará 
a circunstância nos autos e entregará aos nubentes certi-
dão de que estão habilitados para se casar dentro do prazo 
previsto em lei.

§ 4º Se os nubentes residirem em diferentes distritos 
do Registro Civil, em um e em outro se publicará e se re-
gistrará o edital.

§ 5º Se houver apresentação de impedimento, o oficial 
dará ciência do fato aos nubentes, para que indiquem em 
três (3) dias prova que pretendam produzir, e remeterá os 
autos a juízo; produzidas as provas pelo oponente e pelos 
nubentes, no prazo de dez (10) dias, com ciência do Minis-
tério Público, e ouvidos os interessados e o órgão do Mi-
nistério Público em cinco (5) dias, decidirá o Juiz em igual 
prazo.

§ 6º Quando o casamento se der em circunscrição dife-
rente daquela da habilitação, o oficial do registro comuni-
cará ao da habilitação esse fato, com os elementos neces-
sários às anotações nos respectivos autos. 

        
Art. 68. Se o interessado quiser justificar fato neces-

sário à habilitação para o casamento, deduzirá sua inten-
ção perante o Juiz competente, em petição circunstanciada 
indicando testemunhas e apresentando documentos que 
comprovem as alegações. 

§ 1º Ouvidas as testemunhas, se houver, dentro do pra-
zo de cinco (5) dias, com a ciência do órgão do Ministério 
Público, este terá o prazo de vinte e quatro (24) horas para 
manifestar-se, decidindo o Juiz em igual prazo, sem recur-
so.

§ 2° Os autos da justificação serão encaminhados ao 
oficial do registro para serem anexados ao processo da ha-
bilitação matrimonial.

        
Art. 69. Para a dispensa de proclamas, nos casos previs-

tos em lei, os contraentes, em petição dirigida ao Juiz, de-
duzirão os motivos de urgência do casamento, provando-a, 
desde logo, com documentos ou indicando outras provas 
para demonstração do alegado. 

§ 1º Quando o pedido se fundar em crime contra os 
costumes, a dispensa de proclamas será precedida da au-
diência dos contraentes, separadamente e em segredo de 
justiça.

§ 2º Produzidas as provas dentro de cinco (5) dias, com 
a ciência do órgão do Ministério Público, que poderá mani-
festar-se, a seguir, em vinte e quatro (24) horas, o Juiz deci-
dirá, em igual prazo, sem recurso, remetendo os autos para 
serem anexados ao processo de habilitação matrimonial.

CAPÍTULO VI 
Do Casamento

        
Art. 70 Do matrimônio, logo depois de celebrado, será 

lavrado assento, assinado pelo presidente do ato, os cônju-
ges, as testemunhas e o oficial, sendo exarados: 

1º) os nomes, prenomes, nacionalidade, naturalidade, 
data de nascimento, profissão, domicílio e residência atual 
dos cônjuges;                       (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 776, de 2017)

2º) os nomes, prenomes, nacionalidade, data de nasci-
mento ou de morte, domicílio e residência atual dos pais;

3º) os nomes e prenomes do cônjuge precedente e a 
data da dissolução do casamento anterior, quando for o 
caso;

4°) a data da publicação dos proclamas e da celebração 
do casamento;

5º) a relação dos documentos apresentados ao oficial 
do registro;

6º) os nomes, prenomes, nacionalidade, profissão, do-
micílio e residência atual das testemunhas;

7º) o regime de casamento, com declaração da data e 
do cartório em cujas notas foi tomada a escritura antenup-
cial, quando o regime não for o da comunhão ou o legal 
que sendo conhecido, será declarado expressamente;

8º) o nome, que passa a ter a mulher, em virtude do 
casamento;

9°) os nomes e as idades dos filhos havidos de matri-
mônio anterior ou legitimados pelo casamento.

10º) à margem do termo, a impressão digital do con-
traente que não souber assinar o nome. 

Parágrafo único. As testemunhas serão, pelo menos, 
duas, não dispondo a lei de modo diverso.

CAPÍTULO VII 
Do Registro do Casamento Religioso para Efeitos Civis

        
Art. 71. Os nubentes habilitados para o casamento po-

derão pedir ao oficial que lhe forneça a respectiva certidão, 
para se casarem perante autoridade ou ministro religioso, 
nela mencionando o prazo legal de validade da habilitação. 

        
Art. 72. O termo ou assento do casamento religioso, 

subscrito pela autoridade ou ministro que o celebrar, pelos 
nubentes e por duas testemunhas, conterá os requisitos do 
artigo 71, exceto o 5°.

       
 Art. 73. No prazo de trinta dias a contar da realização, 

o celebrante ou qualquer interessado poderá, apresentan-
do o assento ou termo do casamento religioso, requerer-
lhe o registro ao oficial do cartório que expediu a certidão. 
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§ 1º O assento ou termo conterá a data da celebra-
ção, o lugar, o culto religioso, o nome do celebrante, sua 
qualidade, o cartório que expediu a habilitação, sua data, 
os nomes, profissões, residências, nacionalidades das tes-
temunhas que o assinarem e os nomes dos contraentes.        

§ 2º Anotada a entrada do requerimento o oficial fará o 
registro no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.        

§ 3º A autoridade ou ministro celebrante arquivará a 
certidão de habilitação que lhe foi apresentada, devendo, 
nela, anotar a data da celebração do casamento.

        
Art. 74. O casamento religioso, celebrado sem a prévia 

habilitação, perante o oficial de registro público, poderá ser 
registrado desde que apresentados pelos nubentes, com o 
requerimento de registro, a prova do ato religioso e os do-
cumentos exigidos pelo Código Civil, suprindo eles even-
tual falta de requisitos nos termos da celebração.        

Parágrafo único. Processada a habilitação com a pu-
blicação dos editais e certificada a inexistência de impe-
dimentos, o oficial fará o registro do casamento religioso, 
de acordo com a prova do ato e os dados constantes do 
processo, observado o disposto no artigo 70.

        
Art. 75. O registro produzirá efeitos jurídicos a contar 

da celebração do casamento. 

CAPÍTULO VIII 
Do Casamento em Iminente Risco de Vida

        
Art. 76. Ocorrendo iminente risco de vida de algum dos 

contraentes, e não sendo possível a presença da autorida-
de competente para presidir o ato, o casamento poderá 
realizar-se na presença de seis testemunhas, que compare-
cerão, dentro de 5 (cinco) dias, perante a autoridade judi-
ciária mais próxima, a fim de que sejam reduzidas a termo 
suas declarações. 

§ 1º Não comparecendo as testemunhas, espontanea-
mente, poderá qualquer interessado requerer a sua intima-
ção.

§ 2º Autuadas as declarações e encaminhadas à auto-
ridade judiciária competente, se outra for a que as tomou 
por termo, será ouvido o órgão do Ministério Público e se 
realizarão as diligências necessárias para verificar a inexis-
tência de impedimento para o casamento.

§ 3º Ouvidos dentro em 5 (cinco) dias os interessados 
que o requerem e o órgão do Ministério Público, o Juiz 
decidirá em igual prazo.

§ 4º Da decisão caberá apelação com ambos os efeitos.
§ 5º Transitada em julgado a sentença, o Juiz mandará 

registrá-la no Livro de  Casamento.

CAPÍTULO IX 
Do Óbito

        
Art. 77 - Nenhum sepultamento será feito sem certi-

dão, do oficial de registro do lugar do falecimento, extraída 
após a lavratura do assento de óbito, em vista do atestado 
de médico, se houver no lugar, ou em caso contrário, de 
duas pessoas qualificadas que tiverem presenciado ou ve-
rificado a morte. 

§ 1º Antes de proceder ao assento de óbito de criança 
de menos de 1 (um) ano, o oficial verificará se houve regis-
tro de nascimento, que, em caso de falta, será previamente 
feito. 

§ 2º A cremação de cadáver somente será feita daquele 
que houver manifestado a vontade de ser incinerado ou no 
interesse da saúde pública e se o atestado de óbito houver 
sido firmado por 2 (dois) médicos ou por 1 (um) médico 
legista e, no caso de morte violenta, depois de autorizada 
pela autoridade judiciária.        

Art. 78. Na impossibilidade de ser feito o registro den-
tro de 24 (vinte e quatro) horas do falecimento, pela dis-
tância ou qualquer outro motivo relevante, o assento será 
lavrado depois, com a maior urgência, e dentro dos prazos 
fixados no artigo 50. 

        
Art. 79. São obrigados a fazer declaração de óbitos:       
1°) o chefe de família, a respeito de sua mulher, filhos, 

hóspedes, agregados e fâmulos;
2º) a viúva, a respeito de seu marido, e de cada uma 

das pessoas indicadas no número antecedente;
3°) o filho, a respeito do pai ou da mãe; o irmão, a res-

peito dos irmãos e demais pessoas de casa, indicadas no nº 
1; o parente mais próximo maior e presente;

4º) o administrador, diretor ou gerente de qualquer 
estabelecimento público ou particular, a respeito dos que 
nele faleceram, salvo se estiver presente algum parente em 
grau acima indicado;

5º) na falta de pessoa competente, nos termos dos nú-
meros anteriores, a que tiver assistido aos últimos momen-
tos do finado, o médico, o sacerdote ou vizinho que do 
falecimento tiver notícia;

6°) a autoridade policial, a respeito de pessoas encon-
tradas mortas.

Parágrafo único. A declaração poderá ser feita por meio 
de preposto, autorizando-o o declarante em escrito, de que 
constem os elementos necessários ao assento de óbito.

        
Art. 80. O assento de óbito deverá conter:   
1º) a hora, se possível, dia, mês e ano do falecimento;
2º) o lugar do falecimento, com indicação precisa;
3º) o prenome, nome, sexo, idade, cor, estado, profis-

são, naturalidade, domicílio e residência do morto;
 4º) se era casado, o nome do cônjuge sobrevivente, 

mesmo quando desquitado; se viúvo, o do cônjuge pré-
defunto; e o cartório de casamento em ambos os casos;

5º) os nomes, prenomes, profissão, naturalidade e re-
sidência dos pais;

6º) se faleceu com testamento conhecido;
7º) se deixou filhos, nome e idade de cada um;
 8°) se a morte foi natural ou violenta e a causa conhe-

cida, com o nome dos atestantes;
9°) lugar do sepultamento;
10º) se deixou bens e herdeiros menores ou interditos;
11°) se era eleitor.
12º) pelo menos uma das informações a seguir arro-

ladas: número de inscrição do PIS/PASEP; número de ins-
crição no Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, se 
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contribuinte individual; número de benefício previdenciário 
- NB, se a pessoa falecida for titular de qualquer benefício 
pago pelo INSS; número do CPF; número de registro da 
Carteira de Identidade e respectivo órgão emissor; núme-
ro do título de eleitor; número do registro de nascimento, 
com informação do livro, da folha e do termo; número e 
série da Carteira de Trabalho.        

  Parágrafo único. O oficial de registro civil comunicará 
o óbito à Receita Federal e à Secretaria de Segurança Públi-
ca da unidade da Federação que tenha emitido a cédula de 
identidade, exceto se, em razão da idade do falecido, essa 
informação for manifestamente desnecessária.        (Incluí-
do pela Lei nº 13.114, de 2015)

Art. 81. Sendo o finado desconhecido, o assento deve-
rá conter declaração de estatura ou medida, se for possível, 
cor, sinais aparentes, idade presumida, vestuário e qualquer 
outra indicação que possa auxiliar de futuro o seu reconhe-
cimento; e, no caso de ter sido encontrado morto, serão 
mencionados esta circunstância e o lugar em que se achava 
e o da necropsia, se tiver havido. 

Parágrafo único. Neste caso, será extraída a individual 
dactiloscópica, se no local existir esse serviço.

        
Art. 82. O assento deverá ser assinado pela pessoa que 

fizer a comunicação ou por alguém a seu rogo, se não sou-
ber ou não puder assinar. 

Art. 83. Quando o assento for posterior ao enterro, fal-
tando atestado de médico ou de duas pessoas qualificadas, 
assinarão, com a que fizer a declaração, duas testemunhas 
que tiverem assistido ao falecimento ou ao funeral e pude-
rem atestar, por conhecimento próprio ou por informação 
que tiverem colhido, a identidade do cadáver.        

Art. 84. Os assentos de óbitos de pessoas falecidas a 
bordo de navio brasileiro serão lavrados de acordo com as 
regras estabelecidas para os nascimentos, no que lhes for 
aplicável, com as referências constantes do artigo 80, salvo 
se o enterro for no porto, onde será tomado o assento. 

Art. 85. Os óbitos, verificados em campanha, serão re-
gistrados em livro próprio, para esse fim designado, nas 
formações sanitárias e corpos de tropas, pelos oficiais da 
corporação militar correspondente, autenticado cada as-
sento com a rubrica do respectivo médico chefe, ficando a 
cargo da unidade que proceder ao sepultamento o regis-
tro, nas condições especificadas, dos óbitos que se derem 
no próprio local de combate. 

        
Art. 86. Os óbitos a que se refere o artigo anterior, se-

rão publicados em boletim da corporação e registrados no 
registro civil, mediante relações autenticadas, remetidas 
ao Ministério da Justiça, contendo os nomes dos mortos, 
idade, naturalidade, estado civil, designação dos corpos a 
que pertenciam, lugar da residência ou de mobilização, dia, 
mês, ano e lugar do falecimento e do sepultamento para, à 
vista dessas relações, se fazerem os assentamentos de con-
formidade com o que a respeito está disposto no artigo 66. 

Art. 87. O assentamento de óbito ocorrido em hospi-
tal, prisão ou outro qualquer estabelecimento público será 
feito, em falta de declaração de parentes, segundo a da 
respectiva administração, observadas as disposições dos 
artigos 80 a 83; e o relativo a pessoa encontrada acidental 
ou violentamente morta, segundo a comunicação, ex ofi-
cio, das autoridades policiais, às quais incumbe fazê-la logo 
que tenham conhecimento do fato. 

        
Art. 88. Poderão os Juízes togados admitir justificação 

para o assento de óbito de pessoas desaparecidas em nau-
frágio, inundação, incêndio, terremoto ou qualquer outra 
catástrofe, quando estiver provada a sua presença no local 
do desastre e não for possível encontrar-se o cadáver para 
exame. 

Parágrafo único. Será também admitida a justificação 
no caso de desaparecimento em campanha, provados a 
impossibilidade de ter sido feito o registro nos termos do 
artigo 85 e os fatos que convençam da ocorrência do óbito. 

CAPÍTULO X 
Da Emancipação, Interdição e Ausência

        
Art. 89. No cartório do 1° Ofício ou da 1ª subdivisão 

judiciária de cada comarca serão registrados, em livro es-
pecial, as sentenças de emancipação, bem como os atos 
dos pais que a concederem, em relação aos menores nela 
domiciliados.

        
Art. 90. O registro será feito mediante trasladação da 

sentença oferecida em certidão ou do instrumento, limi-
tando-se, se for de escritura pública, as referências da data, 
livro, folha e ofício em que for lavrada sem dependência, 
em qualquer dos casos, da presença de testemunhas, mas 
com a assinatura do apresentante. Dele sempre constarão:        

1º) data do registro e da emancipação;
2º) nome, prenome, idade, filiação, profissão, naturali-

dade e residência do emancipado; data e cartório em que 
foi registrado o seu nascimento;

3º) nome, profissão, naturalidade e residência dos pais 
ou do tutor.

        
Art. 91. Quando o juiz conceder emancipação, deverá 

comunicá-la, de ofício, ao oficial de registro, se não constar 
dos autos haver sido efetuado este dentro de 8 (oito) dias. 

Parágrafo único. Antes do registro, a emancipação, em 
qualquer caso, não produzirá efeito.

        
Art. 92. As interdições serão registradas no mesmo car-

tório e no mesmo livro de que trata o artigo 89, salvo a hi-
pótese prevista na parte final do parágrafo único do artigo 
33, declarando-se:        

1º) data do registro;
2º) nome, prenome, idade, estado civil, profissão, natu-

ralidade, domicílio e residência do interdito, data e cartório 
em que forem registrados o nascimento e o casamento, 
bem como o nome do cônjuge, se for casado;

3º) data da sentença, nome e vara do Juiz que a pro-
feriu;
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4º) nome, profissão, estado civil, domicílio e residência 
do curador;

5º) nome do requerente da interdição e causa desta;
6º) limites da curadoria, quando for parcial a interdição;
7º) lugar onde está internado o interdito.
       
 Art. 93. A comunicação, com os dados necessários, 

acompanhados de certidão de sentença, será remetida 
pelo Juiz ao cartório para registro de ofício, se o curador ou 
promovente não o tiver feito dentro de oito (8) dias. 

Parágrafo único. Antes de registrada a sentença, não 
poderá o curador assinar o respectivo termo.

       
Art. 94. O registro das sentenças declaratórias de au-

sência, que nomearem curador, será feita no cartório do 
domicílio anterior do ausente, com as mesmas cautelas e 
efeitos do registro de interdição, declarando-se: 

1º) data do registro;
2º) nome, idade, estado civil, profissão e domicílio an-

terior do ausente, data e cartório em que foram registrados 
o nascimento e o casamento, bem como o nome do côn-
juge, se for casado;

3º) tempo de ausência até a data da sentença;
4°) nome do promotor do processo;
5º) data da sentença, nome e vara do Juiz que a pro-

feriu;
6º) nome, estado, profissão, domicílio e residência do 

curador e os limites da curatela.

CAPÍTULO XI 
Da Legitimação Adotiva

        
Art. 95. Serão registradas no registro de nascimentos 

as sentenças de legitimação adotiva, consignando-se nele 
os nomes dos pais adotivos como pais legítimos e os dos 
ascendentes dos mesmos se já falecidos, ou sendo vivos, 
se houverem, em qualquer tempo, manifestada por escrito 
sua adesão ao ato (Lei nº 4.655, de 2 de junho de 1965, 
art. 6º).        

Parágrafo único. O mandado será arquivado, dele não 
podendo o oficial fornecer certidão, a não ser por determi-
nação judicial e em segredo de justiça, para salvaguarda de 
direitos (Lei n. 4.655, de 2-6-65, art. 8°, parágrafo único).

        
Art. 96. Feito o registro, será cancelado o assento de 

nascimento original do menor. 

CAPÍTULO XII 
Da Averbação

Art. 97. A averbação será feita pelo oficial do cartó-
rio em que constar o assento à vista da carta de sentença, 
de mandado ou de petição acompanhada de certidão ou 
documento legal e autêntico, com audiência do Ministério 
Público. 

        
Art. 98. A averbação será feita à margem do assento e, 

quando não houver espaço, no livro corrente, com as notas 
e remissões recíprocas, que facilitem a busca. 

Art. 99. A averbação será feita mediante a indicação 
minuciosa da sentença ou ato que a determinar. 

        
Art. 100. No livro de casamento, será feita averbação 

da sentença de nulidade e anulação de casamento, bem 
como do desquite, declarando-se a data em que o Juiz a 
proferiu, a sua conclusão, os nomes das partes e o trânsito 
em julgado. 

§ 1º Antes de averbadas, as sentenças não produzirão 
efeito contra terceiros.

§ 2º As sentenças de nulidade ou anulação de casa-
mento não serão averbadas enquanto sujeitas a recurso, 
qualquer que seja o seu efeito.

§ 3º A averbação a que se refere o parágrafo anterior 
será feita à vista da carta de sentença, subscrita pelo presi-
dente ou outro Juiz do Tribunal que julgar a ação em grau 
de recurso, da qual constem os requisitos mencionados 
neste artigo e, ainda, certidão do trânsito em julgado do 
acórdão.

§ 4º O oficial do registro comunicará, dentro de qua-
renta e oito horas, o lançamento da averbação respectiva 
ao Juiz que houver subscrito a carta de sentença mediante 
ofício sob registro postal.

§ 5º Ao oficial, que deixar de cumprir as obrigações 
consignadas nos parágrafos anteriores, será imposta a 
multa de cinco salários-mínimos da região e a suspensão 
do cargo até seis meses; em caso de reincidência ser-lhe-á 
aplicada, em dobro, a pena pecuniária, ficando sujeito à 
perda do cargo.

       
Art. 101. Será também averbado, com as mesmas indi-

cações e efeitos, o ato de restabelecimento de sociedade 
conjugal.        

Art. 102. No livro de nascimento, serão averbados: 
1º) as sentenças que julgarem ilegítimos os filhos con-

cebidos nas constância do casamento;
2º) as sentenças que declararem legítima a filiação;
3º) as escrituras de adoção e os atos que a dissolverem;
4º) o reconhecimento judicial ou voluntário dos filhos 

ilegítimos;
5º) a perda de nacionalidade brasileira, quando comu-

nicada pelo Ministério da Justiça.
6º) a perda e a suspensão do pátrio poder.
        
Art. 103. Será feita, ainda de ofício, diretamente quan-

do no mesmo cartório, ou por comunicação do oficial que 
registrar o casamento, a averbação da legitimação dos fi-
lhos por subsequente matrimônio dos pais, quando tal cir-
cunstância constar do assento de casamento.        

Art. 104. No livro de emancipações, interdições e au-
sências, será feita a averbação das sentenças que puserem 
termo à interdição, das substituições dos curadores de in-
terditos ou ausentes, das alterações dos limites de cura-
tela, da cessação ou mudança de internação, bem como 
da cessação da ausência pelo aparecimento do ausente, de 
acordo com o disposto nos artigos anteriores. 
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Parágrafo único. Averbar-se-á, também, no assento de 
ausência, a sentença de abertura de sucessão provisória, 
após o trânsito em julgado, com referência especial ao tes-
tamento do ausente se houver e indicação de seus herdei-
ros habilitados. 

         
Art. 105. Para a averbação de escritura de adoção de 

pessoa cujo registro de nascimento haja sido fora do País, 
será trasladado, sem ônus para os interessados, no livro “A” 
do Cartório do 1° Ofício ou da 1ª subdivisão judiciária da 
comarca em que for domiciliado o adotante, aquele regis-
tro, legalmente traduzido, se for o caso, para que se faça, à 
margem dele, a competente averbação. 

CAPÍTULO XIII 
Das Anotações

       
Art. 106. Sempre que o oficial fizer algum registro ou 

averbação, deverá, no prazo de cinco dias, anotá-lo nos 
atos anteriores, com remissões recíprocas, se lançados em 
seu cartório, ou fará comunicação, com resumo do assento, 
ao oficial em cujo cartório estiverem os registros primitivos, 
obedecendo-se sempre à forma prescrita no artigo 98.        

Parágrafo único. As comunicações serão feitas median-
te cartas relacionadas em protocolo, anotando-se à mar-
gem ou sob o ato comunicado, o número de protocolo e 
ficarão arquivadas no cartório que as receber.

       
Art. 107. O óbito deverá ser anotado, com as remissões 

recíprocas, nos assentos de casamento e nascimento, e o 
casamento no deste        

§ 1º A emancipação, a interdição e a ausência serão 
anotadas pela mesma forma, nos assentos de nascimento 
e casamento, bem como a mudança do nome da mulher, 
em virtude de casamento, ou sua dissolução, anulação ou 
desquite.

§ 2° A dissolução e a anulação do casamento e o resta-
belecimento da sociedade conjugal serão, também, anota-
das nos assentos de nascimento dos cônjuges.

        
Art. 108. Os oficiais, além das penas disciplinares em 

que incorrerem, são responsáveis civil e criminalmente pela 
omissão ou atraso na remessa de comunicações a outros 
cartórios. 

CAPÍTULO XIV 
Das Retificações, Restaurações e Suprimentos

        
Art. 109. Quem pretender que se restaure, supra ou 

retifique assentamento no Registro Civil, requererá, em pe-
tição fundamentada e instruída com documentos ou com 
indicação de testemunhas, que o Juiz o ordene, ouvido o 
órgão do Ministério Público e os interessados, no prazo de 
cinco dias, que correrá em cartório. 

§ 1° Se qualquer interessado ou o órgão do Ministério 
Público impugnar o pedido, o Juiz determinará a produção 
da prova, dentro do prazo de dez dias e ouvidos, sucessiva-
mente, em três dias, os interessados e o órgão do Ministé-
rio Público, decidirá em cinco dias.

§ 2° Se não houver impugnação ou necessidade de 
mais provas, o Juiz decidirá no prazo de cinco dias.

§ 3º Da decisão do Juiz, caberá o recurso de apelação 
com ambos os efeitos.

§ 4º Julgado procedente o pedido, o Juiz ordenará que 
se expeça mandado para que seja lavrado, restaurado e re-
tificado o assentamento, indicando, com precisão, os fatos 
ou circunstâncias que devam ser retificados, e em que sen-
tido, ou os que devam ser objeto do novo assentamento.

§ 5º Se houver de ser cumprido em jurisdição diver-
sa, o mandado será remetido, por ofício, ao Juiz sob cuja 
jurisdição estiver o cartório do Registro Civil e, com o seu 
«cumpra-se», executar-se-á.

§ 6º As retificações serão feitas à margem do registro, 
com as indicações necessárias, ou, quando for o caso, com 
a trasladação do mandado, que ficará arquivado. Se não 
houver espaço, far-se-á o transporte do assento, com as 
remissões à margem do registro original.

Art. 110.  Os erros que não exijam qualquer indagação 
para a constatação imediata de necessidade de sua corre-
ção poderão ser corrigidos de ofício pelo oficial de regis-
tro no próprio cartório onde se encontrar o assentamento, 
mediante petição assinada pelo interessado, representante 
legal ou procurador, independentemente de pagamento 
de selos e taxas, após manifestação conclusiva do Minis-
tério Público. 

§ 1o  Recebido o requerimento instruído com os docu-
mentos que comprovem o erro, o oficial submetê-lo-á ao 
órgão do Ministério Público que o despachará em 5 (cinco) 
dias.        

§ 2o  Quando a prova depender de dados existentes 
no próprio cartório, poderá o oficial certificá-lo nos autos.  

§ 3o  Entendendo o órgão do Ministério Público que o 
pedido exige maior indagação, requererá ao juiz a distri-
buição dos autos a um dos cartórios da circunscrição, caso 
em que se processará a retificação, com assistência de ad-
vogado, observado o rito sumaríssimo.        

§ 4o  Deferido o pedido, o oficial averbará a retificação à 
margem do registro, mencionando o número do protocolo 
e a data da sentença e seu trânsito em julgado, quando for 
o caso. 

       
 Art. 111. Nenhuma justificação em matéria de registro 

civil, para retificação, restauração ou abertura de assento, 
será entregue à parte.  

        
Art. 112. Em qualquer tempo poderá ser apreciado o 

valor probante da justificação, em original ou por trasla-
do, pela autoridade judiciária competente ao conhecer de 
ações que se relacionarem com os fatos justificados. 

        
Art. 113. As questões de filiação legítima ou ilegítima 

serão decididas em processo contencioso para anulação ou 
reforma de assento.  
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TÍTULO III 
Do Registro Civil de Pessoas Jurídicas

CAPÍTULO I 
Da Escrituração

        
Art. 114. No Registro Civil de Pessoas Jurídicas serão 

inscritos:        
I - os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou 

compromissos das sociedades civis, religiosas, pias, morais, 
científicas ou literárias, bem como o das fundações e das 
associações de utilidade pública;

II - as sociedades civis que revestirem as formas esta-
belecidas nas leis comerciais, salvo as anônimas.

III - os atos constitutivos e os estatutos dos partidos 
políticos.        

Parágrafo único. No mesmo cartório será feito o regis-
tro dos jornais, periódicos, oficinas impressoras, empresas 
de radiodifusão e agências de notícias a que se refere o art. 
8º da Lei nº 5.250, de 9-2-1967.

        
Art. 115. Não poderão ser registrados os atos constitu-

tivos de pessoas jurídicas, quando o seu objeto ou circuns-
tâncias relevantes indiquem destino ou atividades ilícitos 
ou contrários, nocivos ou perigosos ao bem público, à se-
gurança do Estado e da coletividade, à ordem pública ou 
social, à moral e aos bons costumes.

Parágrafo único. Ocorrendo qualquer dos motivos pre-
vistos neste artigo, o oficial do registro, de ofício ou por 
provocação de qualquer autoridade, sobrestará no proces-
so de registro e suscitará dúvida para o Juiz, que a decidirá.

        
Art. 116. Haverá, para o fim previsto nos artigos ante-

riores, os seguintes livros: 
I - Livro A, para os fins indicados nos números I e II, do 

art. 114, com 300 folhas;
 II - Livro B, para matrícula das oficinas impressoras, 

jornais, periódicos, empresas de radiodifusão e agências de 
notícias, com 150 folhas.

        
Art. 117. Todos os exemplares de contratos, de atos, de 

estatuto e de publicações, registrados e arquivados serão 
encadernados por periódicos certos, acompanhados de ín-
dice que facilite a busca e o exame.        

Art. 118. Os oficiais farão índices, pela ordem crono-
lógica e alfabética, de todos os registros e arquivamentos, 
podendo adotar o sistema de fichas, mas ficando sempre 
responsáveis por qualquer erro ou omissão. 

        
Art. 119. A existência legal das pessoas jurídicas só co-

meça com o registro de seus atos constitutivos. 
Parágrafo único. Quando o funcionamento da socie-

dade depender de aprovação da autoridade, sem esta não 
poderá ser feito o registro.

CAPÍTULO II 
Da Pessoa Jurídica

        
Art. 120. O registro das sociedades, fundações e par-

tidos políticos consistirá na declaração, feita em livro, pelo 
oficial, do número de ordem, da data da apresentação e da 
espécie do ato constitutivo, com as seguintes indicações: 

I - a denominação, o fundo social, quando houver, os 
fins e a sede da associação ou fundação, bem como o tem-
po de sua duração;

II - o modo por que se administra e representa a so-
ciedade, ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente;

III - se o estatuto, o contrato ou o compromisso é refor-
mável, no tocante à administração, e de que modo;

IV - se os membros respondem ou não, subsidiaria-
mente, pelas obrigações sociais;

V - as condições de extinção da pessoa jurídica e nesse 
caso o destino do seu patrimônio;

VI - os nomes dos fundadores ou instituidores e dos 
membros da diretoria, provisória ou definitiva, com indi-
cação da nacionalidade, estado civil e profissão de cada 
um, bem como o nome e residência do apresentante dos 
exemplares.

Parágrafo único. Para o registro dos partidos políticos, 
serão obedecidos, além dos requisitos deste artigo, os es-
tabelecidos em lei específica.        

Art. 121. Para o registro serão apresentadas duas vias 
do estatuto, compromisso ou contrato, pelas quais far-se
-á o registro mediante petição do representante legal da 
sociedade, lançando o oficial, nas duas vias, a competente 
certidão do registro, com o respectivo número de ordem, 
livro e folha. Uma das vias será entregue ao representante 
e a outra arquivada em cartório, rubricando o oficial as fo-
lhas em que estiver impresso o contrato, compromisso ou 
estatuto. 

CAPÍTULO III 
Do Registro de Jornais, Oficinas Impressoras, Empresas 

de Radiodifusão e Agências de Notícias
        
Art. 122. No registro civil das pessoas jurídicas serão 

matriculados: 
I - os jornais e demais publicações periódicas;
II - as oficinas impressoras de quaisquer natureza, per-

tencentes a pessoas naturais ou jurídicas;
III - as empresas de radiodifusão que mantenham ser-

viços de notícias, reportagens, comentários, debates e en-
trevistas;

IV - as empresas que tenham por objeto o agencia-
mento de notícias.

        
Art. 123. O pedido de matrícula conterá as informações 

e será instruído com os documentos seguintes:        
I - no caso de jornais ou outras publicações periódicas:
a) título do jornal ou periódico, sede da redação, ad-

ministração e oficinas impressoras, esclarecendo, quanto a 
estas, se são próprias ou de terceiros, e indicando, neste 
caso, os respectivos proprietários;

b) nome, idade, residência e prova da nacionalidade do 
diretor ou redator-chefe;
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c) nome, idade, residência e prova da nacionalidade do 
proprietário;

d) se propriedade de pessoa jurídica, exemplar do res-
pectivo estatuto ou contrato social e nome, idade, residên-
cia e prova de nacionalidade dos diretores, gerentes e só-
cios da pessoa jurídica proprietária.

II - nos casos de oficinas impressoras:
a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente 

e do proprietário, se pessoa natural;
b) sede da administração, lugar, rua e número onde 

funcionam as oficinas e denominação destas;
c) exemplar do contrato ou estatuto social, se perten-

centes a pessoa jurídica.
III - no caso de empresas de radiodifusão:
a) designação da emissora, sede de sua administração 

e local das instalações do estúdio;
b) nome, idade, residência e prova de nacionalidade 

do diretor ou redator-chefe responsável pelos serviços de 
notícias, reportagens, comentários, debates e entrevistas.

IV no caso de empresas noticiosas:
a) nome, nacionalidade, idade e residência do gerente 

e do proprietário, se pessoa natural;
b) sede da administração;
c) exemplar do contrato ou estatuto social, se pessoa 

jurídica.
§ 1º As alterações em qualquer dessas declarações ou 

documentos deverão ser averbadas na matrícula, no prazo 
de oito dias.

§ 2º A cada declaração a ser averbada deverá corres-
ponder um requerimento.

        
Art. 124. A falta de matrícula das declarações, exigi-

das no artigo anterior, ou da averbação da alteração, será 
punida com multa que terá o valor de meio a dois salários 
mínimos da região. 

§ 1º A sentença que impuser a multa fixará prazo, não 
inferior a vinte dias, para matrícula ou alteração das decla-
rações.

§ 2º A multa será aplicada pela autoridade judiciária 
em representação feita pelo oficial, e cobrada por processo 
executivo, mediante ação do órgão competente.

§ 3º Se a matrícula ou alteração não for efetivada no 
prazo referido no § 1º deste artigo, o Juiz poderá impor 
nova multa, agravando-a de 50% (cinquenta por cento) 
toda vez que seja ultrapassado de dez dias o prazo assina-
lado na sentença.

        
Art. 125. Considera-se clandestino o jornal, ou outra 

publicação periódica, não matriculado nos termos do ar-
tigo 122 ou de cuja matrícula não constem os nomes e as 
qualificações do diretor ou redator e do proprietário. 

        
Art. 126. O processo de matrícula será o mesmo do 

registro prescrito no artigo 121. 

TÍTULO IV 
Do Registro de Títulos e Documentos

CAPÍTULO I 
Das Atribuições

        
Art. 127. No Registro de Títulos e Documentos será fei-

ta a transcrição: 
I - dos instrumentos particulares, para a prova das obri-

gações convencionais de qualquer valor;
II - do penhor comum sobre coisas móveis;
III - da caução de títulos de crédito pessoal e da dívi-

da pública federal, estadual ou municipal, ou de Bolsa ao 
portador;

IV - do contrato de penhor de animais, não compreen-
dido nas disposições do art. 10 da Lei nº 492, de 30-8-1934;

V - do contrato de parceria agrícola ou pecuária;
VI - do mandado judicial de renovação do contrato de 

arrendamento para sua vigência, quer entre as partes con-
tratantes, quer em face de terceiros (art. 19, § 2º do Decreto 
nº 24.150, de 20-4-1934);

VII - facultativo, de quaisquer documentos, para sua 
conservação.

Parágrafo único. Caberá ao Registro de Títulos e Docu-
mentos a realização de quaisquer registros não atribuídos 
expressamente a outro ofício.

        
Art. 128. À margem dos respectivos registros, serão 

averbadas quaisquer ocorrências que os alterem, quer em 
relação às obrigações, quer em atinência às pessoas que 
nos atos figurarem, inclusive quanto à prorrogação dos 
prazos. 

        
Art. 129. Estão sujeitos a registro, no Registro de Títulos 

e Documentos, para surtir efeitos em relação a terceiros: 
1º) os contratos de locação de prédios, sem prejuízo do 

disposto do artigo 167, I, nº 3;
2º) os documentos decorrentes de depósitos, ou de 

cauções feitos em garantia de cumprimento de obrigações 
contratuais, ainda que em separado dos respectivos instru-
mentos;

3º) as cartas de fiança, em geral, feitas por instrumento 
particular, seja qual for a natureza do compromisso por elas 
abonado;

4º) os contratos de locação de serviços não atribuídos 
a outras repartições;

5º) os contratos de compra e venda em prestações, 
com reserva de domínio ou não, qualquer que seja a forma 
de que se revistam, os de alienação ou de promessas de 
venda referentes a bens móveis e os de alienação fiduciária;

6º) todos os documentos de procedência estrangeira, 
acompanhados das respectivas traduções, para produzirem 
efeitos em repartições da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Territórios e dos Municípios ou em qualquer 
instância, juízo ou tribunal;

7º) as quitações, recibos e contratos de compra e ven-
da de automóveis, bem como o penhor destes, qualquer 
que seja a forma que revistam;
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8º) os atos administrativos expedidos para cumpri-
mento de decisões judiciais, sem trânsito em julgado, pelas 
quais for determinada a entrega, pelas alfândegas e mesas 
de renda, de bens e mercadorias procedentes do exterior.

9º) os instrumentos de cessão de direitos e de créditos, 
de sub-rogação e de dação em pagamento.

        
Art. 130. Dentro do prazo de vinte dias da data da sua 

assinatura pelas partes, todos os atos enumerados nos arts. 
128 e 129, serão registrados no domicílio das partes con-
tratantes e, quando residam estas em circunscrições terri-
toriais diversas, far-se-á o registro em todas elas. 

Parágrafo único. Os registros de documentos apresen-
tados, depois de findo o prazo, produzirão efeitos a partir 
da data da apresentação.

        
Art. 131. Os registros referidos nos artigos anteriores 

serão feitos independentemente de prévia distribuição. 
CAPÍTULO II 

Da Escrituração
       
Art. 132. No registro de Títulos e Documentos haverá 

os seguintes livros, todos com 300 folhas: 
I - Livro A - protocolo para apontamentos de todos 

os títulos, documentos e papéis apresentados, diariamente, 
para serem registrados, ou averbados;

II - Livro B - para trasladação integral de títulos e docu-
mentos, sua conservação e validade contra terceiros, ainda 
que registrados por extratos em outros livros;

III - Livro C - para inscrição, por extração, de títulos e 
documentos, a fim de surtirem efeitos em relação a tercei-
ros e autenticação de data;

IV - Livro D - indicador pessoal, substituível pelo siste-
ma de fichas, a critério e sob a responsabilidade do oficial, 
o qual é obrigado a fornecer, com presteza, as certidões 
pedidas pelos nomes das partes que figurarem, por qual-
quer modo, nos livros de registros.

        
Art. 133. Na parte superior de cada página do livro se 

escreverá o título, a letra com o número e o ano em que 
começar. 

        
Art. 134. O Juiz, em caso de afluência de serviço, po-

derá autorizar o desdobramento dos livros de registro para 
escrituração das várias espécie de atos, sem prejuízo da 
unidade do protocolo e de sua numeração em ordem ri-
gorosa. 

Parágrafo único. Esses livros desdobrados terão as in-
dicações de E, F, G, H, etc.

        
Art. 135. O protocolo deverá conter colunas para as se-

guintes anotações: 
1°) número de ordem, continuando, indefinidamente, 

nos seguintes;
2º) dia e mês;
3º) natureza do título e qualidade do lançamento (inte-

gral, resumido, penhor, etc.);
4º) o nome do apresentante;
5º) anotações e averbações.

Parágrafo único. Em seguida ao registro, far-se-á, no 
protocolo, remissão ao número da página do livro em que 
foi ele lançado, mencionando-se, também, o número e a 
página de outros livros em que houver qualquer nota ou 
declaração concernente ao mesmo ato.

        
Art. 136. O livro de registro integral de títulos será es-

criturado nos termos do artigo 142, lançando-se, antes de 
cada registro, o número de ordem, a data do protocolo e o 
nome do apresentante, e conterá colunas para as seguintes 
declarações: 

1º) número de ordem;
2º) dia e mês;
3º) transcrição;
4º) anotações e averbações.
        
Art. 137. O livro de registro, por extrato, conterá colu-

nas para as seguintes declarações: 
1º) número de ordem;
2°) dia e mês;
3º) espécie e resumo do título;
4º) anotações e averbações.
        
Art. 138. O indicador pessoal será dividido alfabetica-

mente para a indicação do nome de todas as pessoas que, 
ativa ou passivamente, individual ou coletivamente, figura-
rem nos livros de registro e deverá conter, além dos nomes 
das pessoas, referências aos números de ordem e páginas 
dos outros livros e anotações. 

        
Art. 139. Se a mesma pessoa já estiver mencionada no 

indicador, somente se fará, na coluna das anotações, uma 
referência ao número de ordem, página e número do livro 
em que estiver lançado o novo registro ou averbação. 

        
Art. 140. Se no mesmo registro ou averbação, figurar 

mais de uma pessoa, ativa ou passivamente, o nome de 
cada uma será lançado distintamente, no indicador, com 
referência recíproca na coluna das anotações. 

        
Art. 141. Sem prejuízo do disposto no art. 161, ao ofi-

cial é facultado efetuar o registro por meio de microfilma-
gem, desde que, por lançamentos remissivos, com menção 
ao protocolo, ao nome dos contratantes, à data e à natu-
reza dos documentos apresentados, sejam os microfilmes 
havidos como partes integrantes dos livros de registro, nos 
seus termos de abertura e encerramento. 

CAPÍTULO III 
Da Transcrição e da Averbação

        
Art. 142. O registro integral dos documentos consis-

tirá na trasladação dos mesmos, com a mesma ortografia 
e pontuação, com referência às entrelinhas ou quaisquer 
acréscimos, alterações, defeitos ou vícios que tiver o ori-
ginal apresentado, e, bem assim, com menção precisa aos 
seus característicos exteriores e às formalidades legais, po-
dendo a transcrição dos documentos mercantis, quando 
levados a registro, ser feita na mesma disposição gráfica 
em que estiverem escritos, se o interessado assim o desejar. 
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§ 1º Feita a trasladação, na última linha, de maneira a 
não ficar espaço em branco, será conferida e realizado o 
seu encerramento, depois do que o oficial, seu substitu-
to legal ou escrevente designado pelo oficial e autorizado 
pelo Juiz competente, ainda que o primeiro não esteja afas-
tado, assinará o seu nome por inteiro.

§ 2º Tratando-se de documento impresso, idêntico a 
outro já anteriormente registrado na íntegra, no mesmo 
livro, poderá o registro limitar-se a consignar o nome das 
partes contratantes, as características do objeto e demais 
dados constantes dos claros preenchidos, fazendo-se re-
missão, quanto ao mais, àquele já registrado.

        
Art. 143. O registro resumido consistirá na declaração 

da natureza do título, do documento ou papel, valor, prazo, 
lugar em que tenha sido feito, nome e condição jurídica das 
partes, nomes das testemunhas, data da assinatura e do 
reconhecimento de firma por tabelião, se houver, o nome 
deste, o do apresentante, o número de ordem e a data do 
protocolo, e da averbação, a importância e a qualidade do 
imposto pago, depois do que será datado e rubricado pelo 
oficial ou servidores referidos no artigo 142, § 1°. 

        
Art. 144. O registro de contratos de penhor, caução e 

parceria será feito com declaração do nome, profissão e 
domicílio do credor e do devedor, valor da dívida, juros, 
penas, vencimento e especificações dos objetos apenha-
dos, pessoa em poder de quem ficam, espécie do título, 
condições do contrato, data e número de ordem. 

Parágrafo único. Nos contratos de parceria, serão con-
siderados credor o parceiro proprietário e devedor, o par-
ceiro cultivador ou criador.

        
Art. 145. Qualquer dos interessados poderá levar a re-

gistro os contratos de penhor ou caução. 

CAPÍTULO IV 
Da Ordem do Serviço

        
Art. 146. Apresentado o título ou documento para re-

gistro ou averbação, serão anotados, no protocolo, a data 
de sua apresentação, sob o número de ordem que se se-
guir imediatamente, a natureza do instrumento, a espécie 
de lançamento a fazer (registro integral ou resumido, ou 
averbação), o nome do apresentante, reproduzindo-se as 
declarações relativas ao número de ordem, à data, e à es-
pécie de lançamento a fazer no corpo do título, do docu-
mento ou do papel. 

        
Art. 147. Protocolado o título ou documento, far-se-á, 

em seguida, no livro respectivo, o lançamento, (registro in-
tegral ou resumido, ou averbação), e, concluído este, decla-
rar-se-á no corpo do título, documento ou papel, o número 
de ordem e a data do procedimento no livro competente, 
rubricando o oficial ou os servidores referidos no art. 142, 
§ 1º, esta declaração e as demais folhas do título, do docu-
mento ou do papel. 

        

Art. 148. Os títulos, documentos e papéis escritos em 
língua estrangeira, uma vez adotados os caracteres co-
muns, poderão ser registrados no original, para o efeito da 
sua conservação ou perpetuidade. Para produzirem efeitos 
legais no País e para valerem contra terceiros, deverão, en-
tretanto, ser vertidos em vernáculo e registrada a tradução, 
o que, também, se observará em relação às procurações 
lavradas em língua estrangeira. 

Parágrafo único. Para o registro resumido, os títulos, 
documentos ou papéis em língua estrangeira, deverão ser 
sempre traduzidos.

        
Art. 149. Depois de concluídos os lançamentos nos 

livros respectivos, será feita, nas anotações do protocolo, 
referência ao número de ordem sob o qual tiver sido feito 
o registro, ou a averbação, no livro respectivo, datando e 
rubricando, em seguida, o oficial ou os servidores referidos 
no art. 142, § 1º. 

        
Art. 150. O apontamento do título, documento ou pa-

pel no protocolo será feito, seguida e imediatamente um 
depois do outro. Sem prejuízo da numeração individual de 
cada documento, se a mesma pessoa apresentar simulta-
neamente diversos documentos de idêntica natureza, para 
lançamentos da mesma espécie, serão eles lançados no 
protocolo englobadamente. 

Parágrafo único. Onde terminar cada apontamento, 
será traçada uma linha horizontal, separando-o do seguin-
te, sendo lavrado, no fim do expediente diário, o termo de 
encerramento do próprio punho do oficial por este datado 
e assinado.

Art. 151. O lançamento dos registros e das averbações 
nos livros respectivos será feito, também seguidamente, na 
ordem de prioridade do seu apontamento no protocolo, 
quando não for obstado por ordem de autoridade judiciá-
ria competente, ou por dúvida superveniente; neste caso, 
seguir-se-ão os registros ou averbações dos imediatos, 
sem prejuízo da data autenticada pelo competente apon-
tamento. 

        
Art. 152. Cada registro ou averbação será datado e as-

sinado por inteiro, pelo oficial ou pelos servidores referidos 
no artigo 142, § 1º, separados, um do outro, por uma linha 
horizontal. 

        
Art. 153. Os títulos terão sempre um número diferen-

te, segundo a ordem de apresentação, ainda que se refi-
ram à mesma pessoa. O registro e a averbação deverão ser 
imediatos e, quando não o puderem ser, por acúmulo de 
serviço, o lançamento será feito no prazo estritamente ne-
cessário, e sem prejuízo da ordem da prenotação. Em qual-
quer desses casos, o oficial, depois de haver dado entrada 
no protocolo e lançado no corpo do título as declarações 
prescritas, fornecerá um recibo contendo a declaração da 
data da apresentação, o número de ordem desta no pro-
tocolo e a indicação do dia em que deverá ser entregue, 
devidamente legalizado; o recibo será restituído pelo apre-
sentante contra a devolução do documento. 
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Art. 154. Nos termos de encerramento diário do pro-
tocolo, lavrados ao findar a hora regulamentar, deverão ser 
mencionados, pelos respectivos números, os títulos apre-
sentados cujos registros ficarem adiados, com a declaração 
dos motivos do adiamento. 

Parágrafo único. Ainda que o expediente continue para 
ultimação do serviço, nenhuma nova apresentação será ad-
mitida depois da hora regulamentar.

        
Art. 155. Quando o título, já registrado por extrato, for 

levado a registro integral, ou for exigido simultaneamente 
pelo apresentante o duplo registro, mencionar-se-á essa 
circunstância no lançamento posterior e, nas anotações do 
protocolo, far-se-ão referências recíprocas para verificação 
das diversas espécies de lançamento do mesmo título. 

Art. 156. O oficial deverá recusar registro a título e a 
documento que não se revistam das formalidades legais. 

Parágrafo único. Se tiver suspeita de falsificação, pode-
rá o oficial sobrestar no registro, depois de protocolado o 
documento, até notificar o apresentante dessa circunstân-
cia; se este insistir, o registro será feito com essa nota, po-
dendo o oficial, entretanto, submeter a dúvida ao Juiz com-
petente, ou notificar o signatário para assistir ao registro, 
mencionando também as alegações pelo último aduzidas.

        
Art. 157. O oficial, salvo quando agir de má-fé, devi-

damente comprovada, não será responsável pelos danos 
decorrentes da anulação do registro, ou da averbação, por 
vício intrínseco ou extrínseco do documento, título ou pa-
pel, mas, tão-somente, pelos erros ou vícios no processo 
de registro. 

        
Art. 158. As procurações deverão trazer reconhecidas 

as firmas dos outorgantes. 
        
 Art. 159. As folhas do título, documento ou papel que 

tiver sido registrado e as das certidões serão rubricadas 
pelo oficial, antes de entregues aos apresentantes. As de-
clarações no protocolo, bem como as dos registros e das 
averbações lançadas no título, documento ou papel e as 
respectivas datas poderão ser apostas por carimbo, sendo, 
porém, para autenticação, de próprio punho do oficial, ou 
de quem suas vezes fizer, a assinatura ou a rubrica. 

        
Art. 160. O oficial será obrigado, quando o apresen-

tante o requerer, a notificar do registro ou da averbação os 
demais interessados que figurarem no título, documento, 
o papel apresentado, e a quaisquer terceiros que lhes se-
jam indicados, podendo requisitar dos oficiais de registro 
em outros Municípios, as notificações necessárias. Por esse 
processo, também, poderão ser feitos avisos, denúncias e 
notificações, quando não for exigida a intervenção judicial. 

§ 1º Os certificados de notificação ou da entrega de 
registros serão lavrados nas colunas das anotações, no livro 
competente, à margem dos respectivos registros.

§ 2º O serviço das notificações e demais diligências po-
derá ser realizado por escreventes designados pelo oficial e 
autorizados pelo Juiz competente.

        

Art. 161. As certidões do registro integral de títulos te-
rão o mesmo valor probante dos originais, ressalvado o in-
cidente de falsidade destes, oportunamente levantado em 
juízo. 

§ 1º O apresentante do título para registro integral po-
derá também deixá-lo arquivado em cartório ou a sua fo-
tocópia, autenticada pelo oficial, circunstâncias que serão 
declaradas no registro e nas certidões.

§ 2º Quando houver acúmulo de trabalho, um dos su-
boficiais poderá ser autorizado pelo Juiz, a pedido do oficial 
e sob sua responsabilidade, a lavrar e subscrever certidão.

        
Art. 162. O fato da apresentação de um título, docu-

mento ou papel, para registro ou averbação, não constitui-
rá, para o apresentante, direito sobre o mesmo, desde que 
não seja o próprio interessado. 

        
Art. 163. Os tabeliães e escrivão, nos atos que pratica-

rem, farão sempre referência ao livro e à folha do registro 
de títulos e documentos em que tenham sido trasladados 
os mandatos de origem estrangeira, a que tenham de re-
portar-se. 

CAPÍTULO V 
Do Cancelamento

         
Art. 164. O cancelamento poderá ser feito em virtude 

de sentença ou de documento autêntico de quitação ou de 
exoneração do título registrado. 

Art. 165. Apresentado qualquer dos documentos refe-
ridos no artigo anterior, o oficial certificará, na coluna das 
averbações do livro respectivo, o cancelamento e a razão 
dele, mencionando-se o documento que o autorizou, da-
tando e assinando a certidão, de tudo fazendo referência 
nas anotações do protocolo. 

Parágrafo único. Quando não for suficiente o espaço 
da coluna das averbações, será feito novo registro, com re-
ferências recíprocas, na coluna própria.

        
Art. 166. Os requerimentos de cancelamento serão ar-

quivados com os documentos que os instruírem. 

TÍTULO V 
Do Registro de Imóveis

CAPÍTULO I 
Das Atribuições

        
Art. 167 - No Registro de Imóveis, além da matrícula, 

serão feitos.  
I - o registro:  
1) da instituição de bem de família; 
2) das hipotecas legais, judiciais e convencionais; 
3) dos contratos de locação de prédios, nos quais te-

nha sido consignada cláusula de vigência no caso de alie-
nação da coisa locada; 

4) do penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na 
indústria, instalados e em funcionamento, com os respecti-
vos pertences ou sem eles; 
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5) das penhoras, arrestos e sequestros de imóveis; 
6) das servidões em geral; 
7) do usufruto e do uso sobre imóveis e da habitação, 

quando não resultarem do direito de família; 
8) das rendas constituídas sobre imóveis ou a eles vin-

culadas por disposição de última vontade; 
9) dos contratos de compromisso de compra e venda 

de cessão deste e de promessa de cessão, com ou sem 
cláusula de arrependimento, que tenham por objeto imó-
veis não loteados e cujo preço tenha sido pago no ato de 
sua celebração, ou deva sê-lo a prazo, de uma só vez ou 
em prestações; 

10) da enfiteuse; 
11) da anticrese; 
12) das convenções antenupciais; 
13) das cédulas de crédito rural; 
14) das cédulas de crédito, industrial; 
15) dos contratos de penhor rural; 
16) dos empréstimos por obrigações ao portador ou 

debêntures, inclusive as conversíveis em ações; 
17) das incorporações, instituições e convenções de 

condomínio; 
18) dos contratos de promessa de venda, cessão ou 

promessa de cessão de unidades autônomas condominiais 
a que alude a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, 
quando a incorporação ou a instituição de condomínio se 
formalizar na vigência desta Lei; 

19) dos loteamentos urbanos e rurais; 
20) dos contratos de promessa de compra e venda de 

terrenos loteados em conformidade com o Decreto-lei nº 
58, de 10 de dezembro de 1937, e respectiva cessão e pro-
messa de cessão, quando o loteamento se formalizar na 
vigência desta Lei; 

21) das citações de ações reais ou pessoais reipersecu-
tórias, relativas a imóveis; 

22)  (Revogado)
23) dos julgados e atos jurídicos entre vivos que divi-

direm imóveis ou os demarcarem inclusive nos casos de 
incorporação que resultarem em constituição de condomí-
nio e atribuírem uma ou mais unidades aos incorporadores; 

24) das sentenças que nos inventários, arrolamentos e 
partilhas, adjudicarem bens de raiz em pagamento das dí-
vidas da herança; 

25) dos atos de entrega de legados de imóveis, dos 
formais de partilha e das sentenças de adjudicação em in-
ventário ou arrolamento quando não houver partilha; 

26) da arrematação e da adjudicação em hasta pública; 
27) do dote; 
28) das sentenças declaratórias de usucapião; 
29) da compra e venda pura e da condicional; 
30) da permuta; 
31) da dação em pagamento; 
32) da transferência, de imóvel a sociedade, quando 

integrar quota social; 
33) da doação entre vivos; 
34) da desapropriação amigável e das sentenças que, 

em processo de desapropriação, fixarem o valor da inde-
nização; 

35) da alienação fiduciária em garantia de coisa imóvel. 

36). da imissão provisória na posse, quando concedida 
à União, aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios ou 
às suas entidades delegadas, e respectiva cessão e promes-
sa de cessão;  

 37) dos termos administrativos ou das sentenças de-
claratórias da concessão de uso especial para fins de mo-
radia; 

38) (VETADO) 
39) da constituição do direito de superfície de imóvel 

urbano; 
40) do contrato de concessão de direito real de uso de 

imóvel público. 
41.  da legitimação de posse; 
42.  da conversão da legitimação de posse em proprie-

dade, prevista no art. 60 da Lei no 11.977, de 7 de julho de 
2009; 

II - a averbação: 
1) das convenções antenupciais e do regime de bens 

diversos do legal, nos registros referentes a imóveis ou a 
direitos reais pertencentes a qualquer dos cônjuges, inclu-
sive os adquiridos posteriormente ao casamento; 

2) por cancelamento, da extinção dos ônus e direitos 
reais; 

3) dos contratos de promessa de compra e venda, das 
cessões e das promessas de cessão a que alude o Decre-
to-lei nº 58, de 10 de dezembro de 1937, quando o lotea-
mento se tiver formalizado anteriormente à vigência desta 
Lei; 

4) da mudança de denominação e de numeração dos 
prédios, da edificação, da reconstrução, da demolição, do 
desmembramento e do loteamento de imóveis; 

5) da alteração do nome por casamento ou por des-
quite, ou, ainda, de outras circunstâncias que, de qualquer 
modo, tenham influência no registro ou nas pessoas nele 
interessadas; 

6) dos atos pertinentes a unidades autônomas condo-
miniais a que alude a Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 
1964, quando a incorporação tiver sido formalizada ante-
riormente à vigência desta Lei; 

7) das cédulas hipotecárias; 
8) da caução e da cessão fiduciária de direitos relativos 

a imóveis; 
9) das sentenças de separação de dote; 
10) do restabelecimento da sociedade conjugal; 
11) das cláusulas de inalienabilidade, impenhorabilida-

de e incomunicabilidade impostas a imóveis, bem como da 
constituição de fideicomisso; 

12) das decisões, recursos e seus efeitos, que tenham 
por objeto atos ou títulos registrados ou averbados; 

13) “ ex offício “, dos nomes dos logradouros, decreta-
dos pelo poder público.

14) das sentenças de separação judicial, de divórcio e 
de nulidade ou anulação de casamento, quando nas res-
pectivas partilhas existirem imóveis ou direitos reais sujei-
tos a registro.

15) da re-ratificação do contrato de mútuo com pac-
to adjeto de hipoteca em favor de entidade integrante do 
Sistema Financeiro da Habitação, ainda que importando 
elevação da dívida, desde que mantidas as mesmas par-
tes e que inexista outra hipoteca registrada em favor de 
terceiros. 
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16) do contrato de locação, para os fins de exercício de 
direito de preferência. 

17) do Termo de Securitização de créditos imobiliários, 
quando submetidos a regime fiduciário. 

18) da notificação para parcelamento, edificação ou 
utilização compulsórios de imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins 
de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel ur-
bano. 

21) da cessão de crédito imobiliário. 
22. da reserva legal; 
23. da servidão ambiental. 
24.  do destaque de imóvel de gleba pública originária. 
26.  do auto de demarcação urbanística. 
27.  da extinção da legitimação de posse; 
28.  da extinção da concessão de uso especial para fins 

de moradia; 
29.  da extinção da concessão de direito real de uso. 
30.  da sub-rogação de dívida, da respectiva garantia 

fiduciária ou hipotecária e da alteração das condições con-
tratuais, em nome do credor que venha a assumir tal con-
dição na forma do disposto pelo art. 31 da Lei no 9.514, de 
20 de novembro de 1997, ou do art. 347 da Lei no 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, realizada em ato 
único, a requerimento do interessado instruído com docu-
mento comprobatório firmado pelo credor original e pelo 
mutuário. (Redação dada pela Lei nº 12.810, de 2013)

31. da certidão de liberação de condições resolutivas 
dos títulos de domínio resolúvel emitidos pelos órgãos 
fundiários federais na Amazônia Legal.  (Incluído pela Me-
dida Provisória nº 759, de 2016)

        
Art. 168 - Na designação genérica de registro, consi-

deram-se englobadas a inscrição e a transcrição a que se 
referem as leis civis.

        
Art. 169 - Todos os atos enumerados no art. 167 são 

obrigatórios e efetuar-se-ão no Cartório da situação do 
imóvel, salvo:         

I - as averbações, que serão efetuadas na matrícula ou 
à margem do registro a que se referirem, ainda que o imó-
vel tenha passado a pertencer a outra circunscrição; 

II – os registros relativos a imóveis situados em comar-
cas ou circunscrições limítrofes, que serão feitos em todas 
elas, devendo os Registros de Imóveis fazer constar dos re-
gistros tal ocorrência.        

III - o registro previsto no n° 3 do inciso I do art. 167, 
e a averbação prevista no n° 16 do inciso II do art. 167 se-
rão efetuados no cartório onde o imóvel esteja matriculado 
mediante apresentação de qualquer das vias do contrato, 
assinado pelas partes e subscrito por duas testemunhas, 
bastando a coincidência entre o nome de um dos proprie-
tários e o locador.

        
Art. 170 - O desmembramento territorial posterior ao 

registro não exige sua repetição no novo cartório. 
        

Art. 171. Os atos relativos, a vias férreas serão registra-
dos no cartório correspondente à estação inicial da respec-
tiva linha. 

Art. 171-A.  Os atos relativos a vias férreas serão regis-
trados na circunscrição imobiliária onde se situe o imóvel.                           
(Incluído pela Medida Provisória nº 759. de 2016)

§ 1º  A requerimento do interessado, o oficial do car-
tório do registro de imóveis da circunscrição a que se refe-
re o caput abrirá a matrícula da área correspondente, com 
base em planta, memorial descritivo e certidão atualiza-
da da matrícula ou da transcrição do imóvel, caso exista.                     
(Incluído pela Medida Provisória nº 759. de 2016)

§ 2º  Após a abertura de matrícula de que trata o § 1º, 
o oficial do cartório do registro de imóveis deverá comuni-
car o oficial de registro de imóveis da circunscrição de ori-
gem da via férrea para averbação do destaque e controle 
de disponibilidade, podendo a apuração do remanescente 
ocorrer em momento posterior.                      (Incluído pela 
Medida Provisória nº 759. de 2016)

CAPÍTULO II 
Da Escrituração

       
Art. 172 - No Registro de Imóveis serão feitos, nos ter-

mos desta Lei, o registro e a averbação dos títulos ou atos 
constitutivos, declaratórios, translativos e extintos de direi-
tos reais sobre imóveis reconhecidos em lei, “inter vivos” 
ou “ mortis causa” quer para sua constituição, transferência 
e extinção, quer para sua validade em relação a terceiros, 
quer para a sua disponibilidade. 

        
Art. 173 - Haverá, no Registro de Imóveis, os seguintes 

livros: 
I - Livro nº 1 - Protocolo; 
II - Livro nº 2 - Registro Geral; 
III - Livro nº 3 - Registro Auxiliar; 
IV - Livro nº 4 - Indicador Real; 
V - Livro nº 5 - Indicador Pessoal. 
Parágrafo único. Observado o disposto no § 2º do art. 

3º, desta Lei, os livros nºs 2, 3, 4 e 5 poderão ser substituí-
dos por fichas. 

       
Art. 174 - O livro nº 1 - Protocolo - servirá para apon-

tamento de todos os títulos apresentados diariamente, res-
salvado o disposto no parágrafo único do art. 12 desta Lei. 

        
Art. 175 - São requisitos da escrituração do Livro nº 

1 - Protocolo: 
I - o número de ordem, que seguirá indefinidamente 

nos livros da mesma espécie; 
II - a data da apresentação; 
III - o nome do apresentante; 
IV - a natureza formal do título; 
V - os atos que formalizar, resumidamente menciona-

dos.
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Art. 176 - O Livro nº 2 - Registro Geral - será destina-
do, à matrícula dos imóveis e ao registro ou averbação dos 
atos relacionados no art. 167 e não atribuídos ao Livro nº 3. 

§ 1º A escrituração do Livro nº 2 obedecerá às seguin-
tes normas: 

I - cada imóvel terá matrícula própria, que será aber-
ta por ocasião do primeiro registro a ser feito na vigência 
desta Lei; 

II - são requisitos da matrícula: 
1) o número de ordem, que seguirá ao infinito; 
2) a data; 
3) a identificação do imóvel, que será feita com indi-

cação: 
a - se rural, do código do imóvel, dos dados constantes 

do CCIR, da denominação e de suas características, con-
frontações, localização e área; 

b - se urbano, de suas características e confrontações, 
localização, área, logradouro, número e de sua designação 
cadastral, se houver. 

4) o nome, domicílio e nacionalidade do proprietário, 
bem como: 

a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profis-
são, o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou à falta deste, sua filiação; 

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o nú-
mero de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do 
Ministério da Fazenda; 

5) o número do registro anterior; 
III - são requisitos do registro no Livro nº 2: 
1) a data; 
2) o nome, domicílio e nacionalidade do transmitente, 

ou do devedor, e do adquirente, ou credor, bem como: 
a) tratando-se de pessoa física, o estado civil, a profis-

são e o número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas 
do Ministério da Fazenda ou do Registro Geral da cédula de 
identidade, ou, à falta deste, sua filiação; 

b) tratando-se de pessoa jurídica, a sede social e o nú-
mero de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes do 
Ministério da Fazenda; 

3) o título da transmissão ou do ônus; 
4) a forma do título, sua procedência e caracterização; 
5) o valor do contrato, da coisa ou da dívida, prazo des-

ta, condições e mais especificações, inclusive os juros, se 
houver. 

§ 2º Para a matrícula e registro das escrituras e parti-
lhas, lavradas ou homologadas na vigência do Decreto nº 
4.857, de 9 de novembro de 1939, não serão observadas 
as exigências deste artigo, devendo tais atos obedecer ao 
disposto na legislação anterior . 

§ 3o Nos casos de desmembramento, parcelamento ou 
remembramento de imóveis rurais, a identificação prevista 
na alínea a do item 3 do inciso II do § 1o será obtida a partir 
de memorial descritivo, assinado por profissional habilita-
do e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica 
– ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores 
dos limites dos imóveis rurais, georreferenciadas ao Siste-
ma Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fi-
xada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros 
aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área 
não exceda a quatro módulos fiscais. 

§ 4o A identificação de que trata o § 3o tornar-se-á obri-
gatória para efetivação de registro, em qualquer situação 
de transferência de imóvel rural, nos prazos fixados por ato 
do Poder Executivo. 

§ 5º  Nas hipóteses do § 3o, caberá ao Incra certificar 
que a poligonal objeto do memorial descritivo não se so-
brepõe a nenhuma outra constante de seu cadastro geor-
referenciado e que o memorial atende às exigências técni-
cas, conforme ato normativo próprio. 

§ 6o  A certificação do memorial descritivo de glebas 
públicas será referente apenas ao seu perímetro originário. 

§ 7o  Não se exigirá, por ocasião da efetivação do regis-
tro do imóvel destacado de glebas públicas, a retificação 
do memorial descritivo da área remanescente, que somen-
te ocorrerá a cada 3 (três) anos, contados a partir do pri-
meiro destaque, englobando todos os destaques realiza-
dos no período. 

§ 8o  O ente público proprietário ou imitido na posse 
a partir de decisão proferida em processo judicial de desa-
propriação em curso poderá requerer a abertura de matrí-
cula de parte de imóvel situado em área urbana ou de ex-
pansão urbana, previamente matriculado ou não, com base 
em planta e memorial descritivo, podendo a apuração de 
remanescente ocorrer em momento posterior. 

Art. 176-A. O registro de aquisição originária ensejará 
a abertura de matrícula relativa ao imóvel adquirido se não 
houver ou quando: (Incluído pela Medida Provisória nº 700, 
de 2015)

I - atingir parte de imóvel objeto de registro anterior; 
ou (Incluído pela Medida Provisória nº 700, de 2015)

II - atingir, total ou parcialmente, mais de um imóvel 
objeto de registro anterior. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 700, de 2015)

§ 1º A matrícula será aberta com base em planta e me-
morial descritivo do imóvel utilizados na instrução do pro-
cedimento administrativo ou judicial que ensejou a aquisi-
ção. (Incluído pela Medida Provisória nº 700, de 2015)

§ 2º As matrículas atingidas deverão, conforme o caso, 
ser encerradas ou receber averbação dos respectivos des-
falques, dispensada, para este fim, a retificação do memo-
rial descritivo da área remanescente. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 700, de 2015)

§ 3º Eventuais divergências entre a descrição do imóvel 
constante do registro e aquela apresentada pelo requeren-
te não obstarão o registro. (Incluído pela Medida Provisória 
nº 700, de 2015)

§ 4º Se a área adquirida em caráter originário for maior 
do que a constante do registro existente, a informação so-
bre a diferença apurada será averbada na matrícula aberta. 
(Incluído pela Medida Provisória nº 700, de 2015)

Art. 176-B. O disposto no art. 176-A aplica-se, sem pre-
juízo de outros, ao registro: (Incluído pela Medida Provisó-
ria nº 700, de 2015)

I - de ato de imissão provisória na posse, em procedi-
mento de desapropriação; (Incluído pela Medida Provisória 
nº 700, de 2015)

II - de carta de adjudicação em procedimento judicial 
de desapropriação; (Incluído pela Medida Provisória nº 
700, de 2015)
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III - de escritura pública, termo ou contrato adminis-
trativo em procedimento extrajudicial de desapropriação; 
(Incluído pela Medida Provisória nº 700, de 2015)

IV - de aquisição de área por usucapião ou por conces-
são de uso especial para fins de moradia; e (Incluído pela 
Medida Provisória nº 700, de 2015)

V - de sentença judicial de aquisição de imóvel em pro-
cedimento expropriatório de que tratam os § 4º e § 5º do 
art. 1.228 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Códi-
go Civil. (Incluído pela Medida Provisória nº 700, de 2015)    

    
Art. 177 - O Livro nº 3 - Registro Auxiliar - será destina-

do ao registro dos atos que, sendo atribuídos ao Registro 
de Imóveis por disposição legal, não digam respeito direta-
mente a imóvel matriculado. 

       
Art. 178 - Registrar-se-ão no Livro nº 3 - Registro Au-

xiliar: 
I - a emissão de debêntures, sem prejuízo do registro 

eventual e definitivo, na matrícula do imóvel, da hipote-
ca, anticrese ou penhor que abonarem especialmente tais 
emissões, firmando-se pela ordem do registro a prioridade 
entre as séries de obrigações emitidas pela sociedade; 

II - as cédulas de crédito rural e de crédito industrial, 
sem prejuízo do registro da hipoteca cedular; 

III - as convenções de condomínio; 
IV - o penhor de máquinas e de aparelhos utilizados na 

indústria, instalados e em funcionamento, com os respecti-
vos pertences ou sem eles; 

V - as convenções antenupciais; 
VI - os contratos de penhor rural; 
VII - os títulos que, a requerimento do interessado, fo-

rem registrados no seu inteiro teor, sem prejuízo do ato, 
praticado no Livro nº 2. 

        
Art. 179 - O Livro nº 4 - Indicador Real - será o reposi-

tório de todos os imóveis que figurarem nos demais livros, 
devendo conter sua identificação, referência aos números 
de ordem dos outros livros e anotações necessárias. 

§ 1º Se não for utilizado o sistema de fichas, o Livro nº 
4 conterá, ainda, o número de ordem, que seguirá indefini-
damente, nos livros da mesma espécie. 

§ 2º Adotado o sistema previsto no parágrafo prece-
dente, os oficiais deverão ter, para auxiliar a consulta, um li-
vro-índice ou fichas pelas ruas, quando se tratar de imóveis 
urbanos, e pelos nomes e situações, quando rurais.

        
Art. 180 - O Livro nº 5 - Indicador Pessoal - dividido 

alfabeticamente, será o repositório dos nomes de todas as 
pessoas que, individual ou coletivamente, ativa ou passi-
vamente, direta ou indiretamente, figurarem nos demais 
livros, fazendo-se referência aos respectivos números de 
ordem. 

Parágrafo único. Se não for utilizado o sistema de fi-
chas, o Livro nº 5 conterá, ainda, o número de ordem de 
cada letra do alfabeto, que seguirá indefinidamente, nos 
livros da mesma espécie. Os oficiais poderão adotar, para 
auxiliar as buscas, um livro-índice ou fichas em ordem al-
fabética.

Art. 181 - Poderão ser abertos e escriturados, concomi-
tantemente, até dez livros de “Registro Geral”, obedecendo, 
neste caso, a sua escrituração ao algarismo final da matrí-
cula, sendo as matrículas de número final 1 feitas no Livro 
2-1, as de final dois no Livro 2-2 e as de final três no Livro 
2-3, e assim, sucessivamente. 

Parágrafo único. Também poderão ser desdobrados, a 
critério do oficial, os Livros nºs 3 “Registro Auxiliar”, 4 “Indi-
cador Real” e 5 “Indicador Pessoal”. 

CAPÍTULO III 
Do Processo do Registro

        
Art. 182 - Todos os títulos tomarão, no Protocolo, o nú-

mero de ordem que lhes competir em razão da sequência 
rigorosa de sua apresentação. 

        
Art. 183 - Reproduzir-se-á, em cada título, o número de 

ordem respectivo e a data de sua prenotação. 
        
Art. 184 - O Protocolo será encerrado diariamente. 
        
Art. 185 - A escrituração do protocolo incumbirá tan-

to ao oficial titular como ao seu substituto legal, poden-
do, ser feita, ainda, por escrevente auxiliar expressamente 
designado pelo oficial titular ou pelo seu substituto legal 
mediante autorização do juiz competente, ainda que os 
primeiros não estejam nem afastados nem impedidos. 

        
Art. 186 - O número de ordem determinará a priorida-

de do título, e esta a preferência dos direitos reais, ainda 
que apresentados pela mesma pessoa mais de um título 
simultaneamente. 

        
Art. 187 - Em caso de permuta, e pertencendo os imó-

veis à mesma circunscrição, serão feitos os registros nas 
matrículas correspondentes, sob um único número de or-
dem no Protocolo. 

        
Art. 188 - Protocolizado o título, proceder-se-á ao re-

gistro, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo nos casos 
previstos nos artigos seguintes. 

        
Art. 189 - Apresentado título de segunda hipoteca, 

com referência expressa à existência de outra anterior, o 
oficial, depois de prenotá-lo, aguardará durante 30 (trinta) 
dias que os interessados na primeira promovam a inscrição. 
Esgotado esse prazo, que correrá da data da prenotação, 
sem que seja apresentado o título anterior, o segundo será 
inscrito e obterá preferência sobre aquele. 

        
Art. 190 - Não serão registrados, no mesmo dia, títulos 

pelos quais se constituam direitos reais contraditórios so-
bre o mesmo imóvel. 

       
Art. 191 - Prevalecerão, para efeito de prioridade de re-

gistro, quando apresentados no mesmo dia, os títulos pre-
notados no Protocolo sob número de ordem mais baixo, 
protelando-se o registro dos apresentados posteriormente, 
pelo prazo correspondente a, pelo menos, um dia útil. 
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Art. 192 - O disposto nos arts. 190 e 191 não se aplica 
às escrituras públicas, da mesma data e apresentadas no 
mesmo dia, que determinem, taxativamente, a hora da sua 
lavratura, prevalecendo, para efeito de prioridade, a que foi 
lavrada em primeiro lugar. 

       
Art. 193. O registro será feito pela simples exibição do 

título, sem dependência de extratos.
Art. 194 - O título de natureza particular apresentado 

em uma só via será arquivado em cartório, fornecendo o 
oficial, a pedido, certidão do mesmo. 

        
Art. 195 - Se o imóvel não estiver matriculado ou re-

gistrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia 
matrícula e o registro do título anterior, qualquer que seja a 
sua natureza, para manter a continuidade do registro. 

Art. 195-A.  O Município poderá solicitar ao cartório 
de registro de imóveis competente a abertura de matrícula 
de parte ou da totalidade de imóveis públicos oriundos de 
parcelamento do solo urbano implantados, ainda que não 
inscrito ou registrado, por meio de requerimento acompa-
nhado dos seguintes documentos:                          (Redação 
dada pela Medida Provisória nº 759, de 2016)

I - planta e memorial descritivo do imóvel público a 
ser matriculado, dos quais constem a sua descrição, com 
medidas perimetrais, área total, localização, confrontantes 
e coordenadas preferencialmente georreferenciadas dos 
vértices definidores de seus limites;  

II - comprovação de intimação dos confrontantes para 
que informem, no prazo de 15 (quinze) dias, se os limites 
definidos na planta e no memorial descritivo do imóvel pú-
blico a ser matriculado se sobrepõem às suas respectivas 
áreas, se for o caso;  

III - as respostas à intimação prevista no inciso II, quan-
do houver; e 

IV - planta de parcelamento ou do imóvel público a 
ser registrado, assinada pelo loteador ou elaborada e as-
sinada por agente público da prefeitura, acompanhada de 
declaração de que o parcelamento se encontra implanta-
do, na hipótese de este não ter sido inscrito ou registra-
do.                     (Redação dada pela Medida Provisória nº 
759, de 2016)

§ 1o  Apresentados pelo Município os documentos re-
lacionados no caput, o registro de imóveis deverá proceder 
ao registro dos imóveis públicos decorrentes do parcela-
mento do solo urbano na matrícula ou transcrição da gleba 
objeto de parcelamento.   

§ 2o  Na abertura de matrícula de imóvel público oriun-
do de parcelamento do solo urbano, havendo divergência 
nas medidas perimetrais de que resulte, ou não, alteração 
de área, a situação de fato implantada do bem deverá pre-
valecer sobre a situação constante do registro ou da planta 
de parcelamento, respeitados os limites dos particulares 
lindeiros.   

§ 3o  Não será exigido, para transferência de domínio, 
formalização da doação de áreas públicas pelo loteador 
nos casos de parcelamentos urbanos realizados na vigência 
do Decreto-Lei no 58, de 10 de dezembro de 1937. 

§ 4o  Recebido o requerimento e verificado o atendi-
mento aos requisitos previstos neste artigo, o oficial do re-
gistro de imóveis abrirá a matrícula em nome do Município. 

§ 5o  A abertura de matrícula de que trata o caput inde-
pende do regime jurídico do bem público. 

§ 6º  Na hipótese de haver área remanescente, a 
sua apuração poderá ocorrer em momento posterior.                        
(Incluído pela Medida Provisória nº 759, de 2016)

§ 7º  O procedimento definido neste artigo poderá ser 
adotado para abertura de matrícula de glebas municipais 
adquiridas por lei ou por outros meios legalmente admi-
tidos, inclusive para as terras devolutas a ele transferidas 
em razão de legislação estadual ou federal, dispensado o 
procedimento discriminatório administrativo ou judicial.                     
(Incluído pela Medida Provisória nº 759, de 2016)

§ 8º  O disposto neste artigo aplica-se, em especial, às 
áreas de uso público utilizadas pelo sistema viário do par-
celamento urbano irregular.                   (Incluído pela Medida 
Provisória nº 759, de 2016)

Art. 195-B.  A União, os Estados e o Distrito Federal 
poderão solicitar ao registro de imóveis competente a 
abertura de matrícula de parte ou da totalidade de imó-
veis urbanos sem registro anterior, cujo domínio lhe tenha 
sido assegurado pela legislação, por meio de requerimento 
acompanhado dos documentos previstos nos incisos I, II e 
III do caput do art. 195-A, inclusive para as terras devolutas, 
dispensado o procedimento discriminatório administrativo 
ou judicial.                   (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 759, de 2016)

§ 1º  Recebido o requerimento na forma prevista no 
caput, o oficial do registro de imóveis abrirá a matrícula 
em nome do requerente, observado o disposto nos § 5º e 
§ 6º do art. 195-A. (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 759, de 2016)

§ 2º Sem prejuízo da possibilidade de requerer a aber-
tura de matrícula para seus bens, nos termos do caput, o 
Município poderá, em acordo com o Estado, requerer, em 
nome deste, a abertura de matrícula de imóveis urbanos 
estaduais situados nos limites do respectivo território mu-
nicipal no registro de imóveis competente. (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 700, de 2015)

 § 3º  O procedimento de que trata este artigo poderá 
ser adotado pela União para o registro de imóveis rurais 
de sua propriedade, observado o disposto nos § 3º a § 7º 
do art. 176.                    (Incluído pela Medida Provisória nº 
759, de 2016)

§ 4º  Para a abertura de matrícula em nome da União 
com base neste artigo, a comprovação de que trata o inci-
so II do caput do art. 195-A será realizada, no que couber, 
mediante o procedimento de notificação previsto nos arts. 
12-A e 12-B do Decreto-Lei nº 9.760, de 5 de setembro de 
1946, com ressalva quanto ao prazo para apresentação de 
eventuais impugnações, que será de quinze dias, na hipó-
tese de notificação pessoal, e de trinta dias, na hipótese de 
notificação por edital.                         (Incluído pela Medida 
Provisória nº 759, de 2016)

     
Art. 196 - A matrícula será feita à vista dos elementos 

constantes do título apresentado e do registro anterior que 
constar do próprio cartório. 
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Art. 197 - Quando o título anterior estiver registrado 
em outro cartório, o novo título será apresentado junta-
mente com certidão atualizada, comprobatória do registro 
anterior, e da existência ou inexistência de ônus. 

Art. 198 - Havendo exigência a ser satisfeita, o oficial 
indica-la-á por escrito. Não se conformando o apresentan-
te com a exigência do oficial, ou não a podendo satisfazer, 
será o título, a seu requerimento e com a declaração de 
dúvida, remetido ao juízo competente para dirimi-la, obe-
decendo-se ao seguinte: 

I - no Protocolo, anotará o oficial, à margem da preno-
tação, a ocorrência da dúvida; 

Il - após certificar, no título, a prenotação e a suscitação 
da dúvida, rubricará o oficial todas as suas folhas; 

III - em seguida, o oficial dará ciência dos termos da 
dúvida ao apresentante, fornecendo-lhe cópia da suscita-
ção e notificando-o para impugná-la, perante o juízo com-
petente, no prazo de 15 (quinze) dias; 

IV - certificado o cumprimento do disposto no item an-
terior, remeter-se-ão ao juízo competente, mediante carga, 
as razões da dúvida, acompanhadas do título. 

Art. 199 - Se o interessado não impugnar a dúvida no 
prazo referido no item III do artigo anterior, será ela, ainda 
assim, julgada por sentença. 

        
Art. 200 - Impugnada a dúvida com os documentos 

que o interessado apresentar, será ouvido o Ministério Pú-
blico, no prazo de dez dias. 

        
Art. 201 - Se não forem requeridas diligências, o juiz 

proferirá decisão no prazo de quinze dias, com base nos 
elementos constantes dos autos. 

        
Art. 202 - Da sentença, poderão interpor apelação, com 

os efeitos devolutivo e suspensivo, o interessado, o Minis-
tério Público e o terceiro prejudicado. 

Art. 203 - Transitada em julgado a decisão da dúvida, 
proceder-se-á do seguinte modo: 

I - se for julgada procedente, os documentos serão res-
tituídos à parte, independentemente de translado, dando-
se ciência da decisão ao oficial, para que a consigne no 
Protocolo e cancele a prenotação; 

II - se for julgada improcedente, o interessado apre-
sentará, de novo, os seus documentos, com o respectivo 
mandado, ou certidão da sentença, que ficarão arquivados, 
para que, desde logo, se proceda ao registro, declarando o 
oficial o fato na coluna de anotações do Protocolo. 

        
Art. 204 - A decisão da dúvida tem natureza adminis-

trativa e não impede o uso do processo contencioso com-
petente. 

        
Art. 205 - Cessarão automaticamente os efeitos da pre-

notação se, decorridos 30 (trinta) dias do seu lançamento 
no Protocolo, o título não tiver sido registrado por omissão 
do interessado em atender às exigências legais. 

Parágrafo único.  Nos procedimentos de regularização 
fundiária de interesse social, os efeitos da prenotação ces-
sarão decorridos 60 (sessenta) dias de seu lançamento no 
protocolo. 

Art. 206 - Se o documento, uma vez prenotado, não 
puder ser registrado, ou o apresentante desistir do seu re-
gistro, a importância relativa às despesas previstas no art. 
14 será restituída, deduzida a quantia correspondente às 
buscas e a prenotação. 

        
Art. 207 - No processo, de dúvida, somente serão devi-

das custas, a serem pagas pelo interessado, quando a dúvi-
da for julgada procedente. 

        
Art. 208 - O registro começado dentro das horas fi-

xadas não será interrompido, salvo motivo de força maior 
declarado, prorrogando-se expediente até ser concluído. 

        
Art. 209 - Durante a prorrogação nenhuma nova apre-

sentação será admitida, lavrando o termo de encerramento 
no Protocolo. 

        
Art. 210 - Todos os atos serão assinados e encerrados 

pelo oficial, por seu substituto legal, ou por escrevente ex-
pressamente designado pelo oficial ou por seu substituto 
legal e autorizado pelo juiz competente ainda que os pri-
meiros não estejam nem afastados nem impedidos. 

        
Art. 211 - Nas vias dos títulos restituídas aos apresen-

tantes, serão declarados resumidamente, por carimbo, os 
atos praticados. 

        
Art. 212. Se o registro ou a averbação for omissa, im-

precisa ou não exprimir a verdade, a retificação será feita 
pelo Oficial do Registro de Imóveis competente, a reque-
rimento do interessado, por meio do procedimento ad-
ministrativo previsto no art. 213, facultado ao interessado 
requerer a retificação por meio de procedimento judicial. 

Parágrafo único. A opção pelo procedimento adminis-
trativo previsto no art. 213 não exclui a prestação jurisdicio-
nal, a requerimento da parte prejudicada. 

        
Art. 213. O oficial retificará o registro ou a averbação: 
I - de ofício ou a requerimento do interessado nos ca-

sos de: 
a) omissão ou erro cometido na transposição de qual-

quer elemento do título; 
b) indicação ou atualização de confrontação; 
c) alteração de denominação de logradouro público, 

comprovada por documento oficial; 
d) retificação que vise a indicação de rumos, ângulos 

de deflexão ou inserção de coordenadas georreferencia-
das, em que não haja alteração das medidas perimetrais 
ou de área, instruída com planta e memorial descritivo que 
demonstre o formato da área, assinado por profissional le-
galmente habilitado, com prova de anotação de respon-
sabilidade técnica no Conselho competente, dispensada a 
anuência de confrontantes;                         (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 759, de 2016)

e) alteração ou inserção que resulte de mero cálculo 
matemático feito a partir das medidas perimetrais constan-
tes do registro, instruído com planta e memorial descritivo 
demonstrando o formato da área, assinado por profissional 
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legalmente habilitado, com prova de anotação de respon-
sabilidade técnica no competente Conselho, dispensada a 
anuência de confrontantes;                          (Redação dada 
pela Medida Provisória nº 759, de 2016)

f) reprodução de descrição de linha divisória de imóvel 
confrontante que já tenha sido objeto de retificação; 

g) inserção ou modificação dos dados de qualificação 
pessoal das partes, comprovada por documentos oficiais, 
ou mediante despacho judicial quando houver necessidade 
de produção de outras provas; 

II - a requerimento do interessado, no caso de inserção 
ou alteração de medida perimetral de que resulte, ou não, 
alteração de área, instruído com planta e memorial descri-
tivo assinado por profissional legalmente habilitado, com 
prova de anotação de responsabilidade técnica no com-
petente Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura - 
CREA, bem assim pelos confrontantes. 

§ 1o Uma vez atendidos os requisitos de que trata o 
caput do art. 225, o oficial averbará a retificação. 

§ 2o Se a planta não contiver a assinatura de algum 
confrontante, este será notificado pelo Oficial de Registro 
de Imóveis competente, a requerimento do interessado, 
para se manifestar em quinze dias, promovendo-se a noti-
ficação pessoalmente ou pelo correio, com aviso de rece-
bimento, ou, ainda, por solicitação do Oficial de Registro 
de Imóveis, pelo Oficial de Registro de Títulos e Documen-
tos da comarca da situação do imóvel ou do domicílio de 
quem deva recebê-la. 

§ 3o A notificação será dirigida ao endereço do con-
frontante constante do Registro de Imóveis, podendo ser 
dirigida ao próprio imóvel contíguo ou àquele fornecido 
pelo requerente; não sendo encontrado o confrontante ou 
estando em lugar incerto e não sabido, tal fato será certifi-
cado pelo oficial encarregado da diligência, promovendo-
se a notificação do confrontante mediante edital, com o 
mesmo prazo fixado no § 2o, publicado por duas vezes em 
jornal local de grande circulação. 

§ 4o Presumir-se-á a anuência do confrontante que dei-
xar de apresentar impugnação no prazo da notificação. 

§ 5o Findo o prazo sem impugnação, o oficial averbará 
a retificação requerida; se houver impugnação fundamen-
tada por parte de algum confrontante, o oficial intimará o 
requerente e o profissional que houver assinado a planta e 
o memorial a fim de que, no prazo de cinco dias, se mani-
festem sobre a impugnação. 

§ 6o Havendo impugnação e se as partes não tiverem 
formalizado transação amigável para solucioná-la, o oficial 
remeterá o processo ao juiz competente, que decidirá de 
plano ou após instrução sumária, salvo se a controvérsia 
versar sobre o direito de propriedade de alguma das par-
tes, hipótese em que remeterá o interessado para as vias 
ordinárias. 

§ 7o Pelo mesmo procedimento previsto neste artigo 
poderão ser apurados os remanescentes de áreas parcial-
mente alienadas, caso em que serão considerados como 
confrontantes tão-somente os confinantes das áreas rema-
nescentes. 

§ 8o As áreas públicas poderão ser demarcadas ou ter 
seus registros retificados pelo mesmo procedimento pre-
visto neste artigo, desde que constem do registro ou sejam 
logradouros devidamente averbados. 

§ 9o Independentemente de retificação, dois ou mais 
confrontantes poderão, por meio de escritura pública, al-
terar ou estabelecer as divisas entre si e, se houver transfe-
rência de área, com o recolhimento do devido imposto de 
transmissão e desde que preservadas, se rural o imóvel, a 
fração mínima de parcelamento e, quando urbano, a legis-
lação urbanística. 

§ 10. Entendem-se como confrontantes não só os pro-
prietários dos imóveis contíguos, mas, também, seus even-
tuais ocupantes; o condomínio geral, de que tratam os arts. 
1.314 e seguintes do Código Civil, será representado por 
qualquer dos condôminos e o condomínio edilício, de que 
tratam os arts. 1.331 e seguintes do Código Civil, será re-
presentado, conforme o caso, pelo síndico ou pela Comis-
são de Representantes. 

§ 11. Independe de retificação: 
I - a regularização fundiária de interesse social realiza-

da em Zonas Especiais de Interesse Social, promovida por 
Município ou pelo Distrito Federal, quando os lotes já es-
tiverem cadastrados individualmente ou com lançamento 
fiscal há mais de 10 (dez) anos; 

II - a adequação da descrição de imóvel rural às exigên-
cias dos arts. 176, §§ 3o e 4o, e 225, § 3o, desta Lei. 

III - a adequação da descrição de imóvel urbano decor-
rente de transformação de coordenadas geodésicas entre 
os sistemas de georreferenciamento oficiais; 

IV - a averbação do auto de demarcação urbanística e 
o registro do parcelamento decorrente de projeto de regu-
larização fundiária de interesse social de que trata a Lei no 
11.977, de 7 de julho de 2009; e 

V - o registro do parcelamento de glebas para fins ur-
banos anterior a 19 de dezembro de 1979, que esteja im-
plantado e integrado à cidade, nos termos do art. 71 da Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009. 

§ 12. Poderá o oficial realizar diligências no imóvel para 
a constatação de sua situação em face dos confrontantes e 
localização na quadra. 

§ 13. Não havendo dúvida quanto à identificação do 
imóvel, o título anterior à retificação poderá ser levado a 
registro desde que requerido pelo adquirente, promoven-
do-se o registro em conformidade com a nova descrição. 

§ 14. Verificado a qualquer tempo não serem verdadei-
ros os fatos constantes do memorial descritivo, responde-
rão os requerentes e o profissional que o elaborou pelos 
prejuízos causados, independentemente das sanções dis-
ciplinares e penais. 

§ 15. Não são devidos custas ou emolumentos notariais 
ou de registro decorrentes de regularização fundiária de 
interesse social a cargo da administração pública. 

§ 16.  Na retificação de que trata o inciso II do caput, 
serão considerados confrontantes somente os confinantes 
de divisas que forem alcançadas pela inserção ou alteração 
de medidas perimetrais. 

        
Art. 214 - As nulidades de pleno direito do registro, 

uma vez provadas, invalidam-no, independentemente de 
ação direta. 

§ 1o A nulidade será decretada depois de ouvidos os 
atingidos. 
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§ 2o Da decisão tomada no caso do § 1o caberá apela-
ção ou agravo conforme o caso. 

§ 3o Se o juiz entender que a superveniência de novos 
registros poderá causar danos de difícil reparação poderá 
determinar de ofício, a qualquer momento, ainda que sem 
oitiva das partes, o bloqueio da matrícula do imóvel. 

§ 4o Bloqueada a matrícula, o oficial não poderá mais 
nela praticar qualquer ato, salvo com autorização judicial, 
permitindo-se, todavia, aos interessados a prenotação de 
seus títulos, que ficarão com o prazo prorrogado até a so-
lução do bloqueio. 

§ 5o A nulidade não será decretada se atingir terceiro 
de boa-fé que já tiver preenchido as condições de usuca-
pião do imóvel. 

        
Art. 215 - São nulos os registros efetuados após sen-

tença de abertura de falência, ou do termo legal nele fixa-
do, salvo se a apresentação tiver sido feita anteriormente.

        
 Art. 216 - O registro poderá também ser retificado ou 

anulado por sentença em processo contencioso, ou por 
efeito do julgado em ação de anulação ou de declaração 
de nulidade de ato jurídico, ou de julgado sobre fraude à 
execução.

Art. 216-A.  Sem prejuízo da via jurisdicional, é admiti-
do o pedido de reconhecimento extrajudicial de usucapião, 
que será processado diretamente perante o cartório do 
registro de imóveis da comarca em que estiver situado o 
imóvel usucapiendo, a requerimento do interessado, repre-
sentado por advogado, instruído com:                   (Incluído 
pela Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

I - ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando o tem-
po de posse do requerente e seus antecessores, conforme 
o caso e suas circunstâncias;                       (Incluído pela Lei 
nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

II - planta e memorial descritivo assinado por profis-
sional legalmente habilitado, com prova de anotação de 
responsabilidade técnica no respectivo conselho de fisca-
lização profissional, e pelos titulares de direitos reais e de 
outros direitos registrados ou averbados na matrícula do 
imóvel usucapiendo e na matrícula dos imóveis confinan-
tes; (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

III - certidões negativas dos distribuidores da comar-
ca da situação do imóvel e do domicílio do requerente;                         
(Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

IV - justo título ou quaisquer outros documentos que 
demonstrem a origem, a continuidade, a natureza e o tem-
po da posse, tais como o pagamento dos impostos e das 
taxas que incidirem sobre o imóvel.    (Incluído pela Lei nº 
13.105, de 2015)    (Vigência)

§ 1º O pedido será autuado pelo registrador, prorro-
gando-se o prazo da prenotação até o acolhimento ou a 
rejeição do pedido.                     (Incluído pela Lei nº 13.105, 
de 2015)    (Vigência)

§ 2º Se a planta não contiver a assinatura de qualquer 
um dos titulares de direitos reais e de outros direitos regis-
trados ou averbados na matrícula do imóvel usucapiendo e 
na matrícula dos imóveis confinantes, esse será notificado 

pelo registrador competente, pessoalmente ou pelo cor-
reio com aviso de recebimento, para manifestar seu con-
sentimento expresso em 15 (quinze) dias, interpretado o 
seu silêncio como discordância.                     (Incluído pela 
Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

§ 3º O oficial de registro de imóveis dará ciência à 
União, ao Estado, ao Distrito Federal e ao Município, pes-
soalmente, por intermédio do oficial de registro de títulos 
e documentos, ou pelo correio com aviso de recebimento, 
para que se manifestem, em 15 (quinze) dias, sobre o pe-
dido.                       (Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015)    
(Vigência)

§ 4º O oficial de registro de imóveis promoverá a pu-
blicação de edital em jornal de grande circulação, onde 
houver, para a ciência de terceiros eventualmente inte-
ressados, que poderão se manifestar em 15 (quinze) dias.                     
(Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

§ 5º Para a elucidação de qualquer ponto de dúvida, 
poderão ser solicitadas ou realizadas diligências pelo oficial 
de registro de imóveis.                        (Incluído pela Lei nº 
13.105, de 2015)    (Vigência)

§ 6º  Transcorrido o prazo de que trata o § 4º deste 
artigo, sem pendência de diligências na forma do § 5º des-
te artigo e achando-se em ordem a documentação, com 
inclusão da concordância expressa dos titulares de direi-
tos reais e de outros direitos registrados ou averbados na 
matrícula do imóvel usucapiendo e na matrícula dos imó-
veis confinantes, o oficial de registro de imóveis registra-
rá a aquisição do imóvel com as descrições apresentadas, 
sendo permitida a abertura de matrícula, se for o caso.                          
(Incluído pela Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

§ 7º Em qualquer caso, é lícito ao interessado suscitar o 
procedimento de dúvida, nos termos desta Lei.        (Incluí-
do pela Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

§ 8º Ao final das diligências, se a documentação não 
estiver em ordem, o oficial de registro de imóveis rejeitará 
o pedido.                        (Incluído pela Lei nº 13.105, de 
2015)    (Vigência)

§ 9º A rejeição do pedido extrajudicial não impede o 
ajuizamento de ação de usucapião.                      (Incluído 
pela Lei nº 13.105, de 2015)    (Vigência)

§ 10.  Em caso de impugnação do pedido de reconhe-
cimento extrajudicial de usucapião, apresentada por qual-
quer um dos titulares de direito reais e de outros direitos 
registrados ou averbados na matrícula do imóvel usuca-
piendo e na matrícula dos imóveis confinantes, por algum 
dos entes públicos ou por algum terceiro interessado, o 
oficial de registro de imóveis remeterá os autos ao juízo 
competente da comarca da situação do imóvel, cabendo 
ao requerente emendar a petição inicial para adequá-la ao 
procedimento comum.                          (Incluído pela Lei nº 
13.105, de 2015)    (Vigência)

 
CAPÍTULO IV 

Das Pessoas

Art. 217 - O registro e a averbação poderão ser provo-
cados por qualquer pessoa, incumbindo-lhe as despesas 
respectivas. 
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Art. 218 - Nos atos a título gratuito, o registro pode 
também ser promovido pelo transferente, acompanhado 
da prova de aceitação do beneficiado. 

        
Art. 219 - O registro do penhor rural independe do 

consentimento do credor hipotecário. 
        
Art. 220 - São considerados, para fins de escrituração, 

credores e devedores, respectivamente: 
I - nas servidões, o dono do prédio dominante e dono 

do prédio serviente; 
II - no uso, o usuário e o proprietário; 
III - na habitação, o habitante e proprietário; 
IV - na anticrese, o mutuante e mutuário; 
V - no usufruto, o usufrutuário e nu-proprietário; 
VI - na enfiteuse, o senhorio e o enfiteuta; 
VII - na constituição de renda, o beneficiário e o ren-

deiro censuário; 
VIII - na locação, o locatário e o locador; 
IX - nas promessas de compra e venda, o promitente 

comprador e o promitente vendedor; 
X - nas penhoras e ações, o autor e o réu; 
XI - nas cessões de direitos, o cessionário e o cedente; 
XII - nas promessas de cessão de direitos, o promitente 

cessionário e o promitente cedente.

CAPÍTULO V 
Dos Títulos

Art. 221 - Somente são admitidos registro: 
I - escrituras públicas, inclusive as lavradas em consu-

lados brasileiros; 
II - escritos particulares autorizados em lei, assinados 

pelas partes e testemunhas, com as firmas reconhecidas, 
dispensado o reconhecimento quando se tratar de atos 
praticados por entidades vinculadas ao Sistema Financeiro 
da Habitação; 

III - atos autênticos de países estrangeiros, com força 
de instrumento público, legalizados e traduzidos na forma 
da lei, e registrados no cartório do Registro de Títulos e 
Documentos, assim como sentenças proferidas por tribu-
nais estrangeiros após homologação pelo Supremo Tribu-
nal Federal; 

IV - cartas de sentença, formais de partilha, certidões e 
mandados extraídos de autos de processo. 

V - contratos ou termos administrativos, assinados 
com a União, Estados, Municípios ou o Distrito Federal, 
no âmbito de programas de regularização fundiária e de 
programas habitacionais de interesse social, dispensado o 
reconhecimento de firma; e (Redação dada pela Medida 
Provisória nº 700, de 2015)

VI - contratos ou termos administrativos, assinados 
com os legitimados a que se refere o art. 3º do Decreto-Lei 
nº 3.365, de 21 de junho de 1941, no âmbito das desapro-
priações extrajudiciais. (Incluído pela Medida Provisória nº 
700, de 2015)

§ 1º Serão registrados os contratos e termos menciona-
dos no inciso V do caput assinados a rogo com a impressão 
dactiloscópica do beneficiário, quando este for analfabeto 
ou não puder assinar, acompanhados da assinatura de 2 
(duas) testemunhas.  (Incluído pela Lei nº 12.424, de 2011)

§ 2º Os contratos ou termos administrativos mencio-
nados no inciso V do caput poderão ser celebrados cons-
tando apenas o nome e o número de documento oficial do 
beneficiário, podendo sua qualificação completa ser efe-
tuada posteriormente, no momento do registro do termo 
ou contrato, mediante simples requerimento do interes-
sado dirigido ao registro de imóveis. (Incluído pela Lei nº 
12.424, de 2011)

§ 3º Os contratos e termos administrativos menciona-
dos no inciso VI deverão ser submetidos à qualificação re-
gistral pelo Oficial de Registro de Imóveis, previamente ao 
pagamento do valor devido ao expropriado. (Incluído pela 
Medida Provisória nº 700, de 2015)

Art. 222 - Em todas as escrituras e em todos os atos 
relativos a imóveis, bem como nas cartas de sentença e 
formais de partilha, o tabelião ou escrivão deve fazer re-
ferência à matrícula ou ao registro anterior, seu número e 
cartório. 

        
Art. 223 - Ficam sujeitas à obrigação, a que alude o 

artigo anterior, as partes que, por instrumento particular, 
celebrarem atos relativos a imóveis. 

        
Art. 224 - Nas escrituras, lavradas em decorrência de 

autorização judicial, serão mencionadas por certidão, em 
breve relatório com todas as minúcias que permitam iden-
tificá-los, os respectivos alvarás. 

        
Art. 225 - Os tabeliães, escrivães e juízes farão com 

que, nas escrituras e nos autos judiciais, as partes indi-
quem, com precisão, os característicos, as confrontações e 
as localizações dos imóveis, mencionando os nomes dos 
confrontantes e, ainda, quando se tratar só de terreno, se 
esse fica do lado par ou do lado ímpar do logradouro, em 
que quadra e a que distância métrica da edificação ou da 
esquina mais próxima, exigindo dos interessados certidão 
do registro imobiliário. 

§ 1º As mesmas minúcias, com relação à caracterização 
do imóvel, devem constar dos instrumentos particulares 
apresentados em cartório para registro. 

§ 2º Consideram-se irregulares, para efeito de matrí-
cula, os títulos nos quais a caracterização do imóvel não 
coincida com a que consta do registro anterior. 

§ 3o Nos autos judiciais que versem sobre imóveis rurais, 
a localização, os limites e as confrontações serão obtidos 
a partir de memorial descritivo assinado por profissional 
habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade 
Técnica – ART, contendo as coordenadas dos vértices defi-
nidores dos limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas 
ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional 
a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos fi-
nanceiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somató-
ria da área não exceda a quatro módulos fiscais. 

        
Art. 226 - Tratando-se de usucapião, os requisitos da 

matrícula devem constar do mandado judicial. 
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CAPÍTULO VI 
Da Matrícula

        
Art. 227 - Todo imóvel objeto de título a ser registrado 

deve estar matriculado no Livro nº 2 - Registro Geral - obe-
decido o disposto no art. 176. 

        
Art. 228 - A matrícula será efetuada por ocasião do 

primeiro registro a ser lançado na vigência desta Lei, me-
diante os elementos constantes do título apresentado e do 
registro anterior nele mencionado. 

        
Art. 229 - Se o registro anterior foi efetuado em outra 

circunscrição, a matrícula será aberta com os elementos 
constantes do título apresentado e da certidão atualizada 
daquele registro, a qual ficará arquivada em cartório. 

        
Art. 230 - Se na certidão constar ônus, o oficial fará a 

matrícula, e, logo em seguida ao registro, averbará a exis-
tência do ônus, sua natureza e valor, certificando o fato no 
título que devolver à parte, o que o correrá, também, quan-
do o ônus estiver lançado no próprio cartório. 

        
Art. 231 - No preenchimento dos livros, observar-se-ão 

as seguintes normas: 
I - no alto da face de cada folha será lançada a matrí-

cula do imóvel, com os requisitos constantes do art. 176, e 
no espaço restante e no verso, serão lançados por ordem 
cronológica e em forma narrativa, os registros e averbações 
dos atos pertinentes ao imóvel matriculado; 

II - preenchida uma folha, será feito o transporte para 
a primeira folha em branco do mesmo livro ou do livro da 
mesma série que estiver em uso, onde continuarão os lan-
çamentos, com remissões recíprocas. 

        
Art. 232 - Cada lançamento de registro será precedido 

pela letra “ R “ e o da averbação pelas letras “ AV “, seguin-
do-se o número de ordem do lançamento e o da matrícula 
(ex: R-1-1, R-2-1, AV-3-1, R-4-1, AV-5-1, etc.) 

        
Art. 233 - A matrícula será cancelada: 
I - por decisão judicial; 
II - quando em virtude de alienação parciais, o imóvel 

for inteiramente transferido a outros proprietários; 
III - pela fusão, nos termos do artigo seguinte. 
        
Art. 234 - Quando dois ou mais imóveis contíguos per-

tencentes ao mesmo proprietário, constarem de matrículas 
autônomas, pode ele requerer a fusão destas em uma só, 
de novo número, encerrando-se as primitivas. 

        
Art. 235 - Podem, ainda, ser unificados, com abertura 

de matrícula única: 
I - dois ou mais imóveis constantes de transcrições an-

teriores a esta Lei, à margem das quais será averbada a 
abertura da matrícula que os unificar; 

II - dois ou mais imóveis, registrados por ambos os sis-
temas, caso em que, nas transcrições, será feita a averbação 
prevista no item anterior, as matrículas serão encerradas na 
forma do artigo anterior. 

III - dois ou mais imóveis contíguos objeto de imissão 
provisória registrada em nome da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios ou de suas entidades dele-
gadas ou contratadas e sua respectiva cessão e promessa 
de cessão. (Redação dada pela Medida Provisória nº 700, 
de 2015)

§ 1o  Os imóveis de que trata este artigo, bem como os 
oriundos de desmembramentos, partilha e glebas desta-
cadas de maior porção, serão desdobrados em novas ma-
trículas, juntamente com os ônus que sobre eles existirem, 
sempre que ocorrer a transferência de 1 (uma) ou mais 
unidades, procedendo-se, em seguida, ao que estipula o 
inciso II do art. 233.   

§ 2º (Revogado pela Medida Provisória nº 700, de 2015)
§ 3º Na hipótese de que trata o inciso III, a unificação 

poderá abranger matrículas ou transcrições relativas a imó-
veis contíguos àqueles que tenham sido objeto da imissão 
provisória na posse. (Redação dada pela Medida Provisória 
nº 700, de 2015)

CAPÍTULO VII 
Do Registro

        
Art. 236 - Nenhum registro poderá ser feito sem que o 

imóvel a que se referir esteja matriculado. 
        
Art. 237 - Ainda que o imóvel esteja matriculado, não 

se fará registro que dependa da apresentação de título an-
terior, a fim de que se preserve a continuidade do registro.  

Art. 237-A.  Após o registro do parcelamento do solo 
ou da incorporação imobiliária, até a emissão da carta de 
habite-se, as averbações e registros relativos à pessoa do 
incorporador ou referentes a direitos reais de garantias, 
cessões ou demais negócios jurídicos que envolvam o em-
preendimento serão realizados na matrícula de origem do 
imóvel e em cada uma das matrículas das unidades autô-
nomas eventualmente abertas.   

§ 1o  Para efeito de cobrança de custas e emolumentos, 
as averbações e os registros relativos ao mesmo ato jurí-
dico ou negócio jurídico e realizados com base no caput 
serão considerados como ato de registro único, não impor-
tando a quantidade de unidades autônomas envolvidas ou 
de atos intermediários existentes. 

§ 2o  Nos registros decorrentes de processo de parce-
lamento do solo ou de incorporação imobiliária, o registra-
dor deverá observar o prazo máximo de 15 (quinze) dias 
para o fornecimento do número do registro ao interessado 
ou a indicação das pendências a serem satisfeitas para sua 
efetivação. 

§ 3º O registro da instituição de condomínio ou da es-
pecificação do empreendimento constituirá ato único para 
fins de cobrança de custas e emolumentos. 

        
Art. 238 - O registro de hipoteca convencional valerá 

pelo prazo de 30 (trinta) anos, findo o qual só será mantido 
o número anterior se reconstituída por novo título e novo 
registro. 
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Art. 239 - As penhoras, arrestos e sequestros de imó-
veis serão registrados depois de pagas as custas do registro 
pela parte interessada, em cumprimento de mandado ou 
à vista de certidão do escrivão, de que constem, além dos 
requisitos exigidos para o registro, os nomes do juiz, do 
depositário, das partes e a natureza do processo. 

Parágrafo único - A certidão será lavrada pelo escrivão 
do feito, com a declaração do fim especial a que se desti-
na, após a entrega, em cartório, do mandado devidamente 
cumprido. 

        
Art. 240 - O registro da penhora faz prova quanto à 

fraude de qualquer transação posterior. 
        
Art. 241 - O registro da anticrese no livro nº 2 declara-

rá, também, o prazo, a época do pagamento e a forma de 
administração. 

        
Art. 242 - O contrato de locação, com cláusula expres-

sa de vigência no caso de alienação do imóvel, registrado 
no Livro nº 2, consignará também, o seu valor, a renda, o 
prazo, o tempo e o lugar do pagamento, bem como pena 
convencional. 

        
Art. 243 - A matrícula do imóvel promovida pelo titular 

do domínio direto aproveita ao titular do domínio útil, e 
vice-versa. 

        
Art. 244 - As escrituras antenupciais serão registradas 

no livro nº 3 do cartório do domicílio conjugal, sem prejuí-
zo de sua averbação obrigatória no lugar da situação dos 
imóveis de propriedade do casal, ou dos que forem sendo 
adquiridos e sujeitos a regime de bens diverso do comum, 
com a declaração das respectivas cláusulas, para ciência de 
terceiros. 

        
Art. 245 - Quando o regime de separação de bens for 

determinado por lei, far-se-á a respectiva averbação nos 
termos do artigo anterior, incumbindo ao Ministério Públi-
co zelar pela fiscalização e observância dessa providência. 

CAPÍTULO VIII 
Da Averbação e do Cancelamento

        
Art. 246 - Além dos casos expressamente indicados no 

item II do artigo 167, serão averbados na matrícula as sub
-rogações e outras ocorrências que, por qualquer modo, 
alterem o registro. 

§ 1o As averbações a que se referem os itens 4 e 5 do 
inciso II do art. 167 serão as feitas a requerimento dos in-
teressados, com firma reconhecida, instruído com docu-
mento dos interessados, com firma reconhecida, instruído 
com documento comprobatório fornecido pela autoridade 
competente. A alteração do nome só poderá ser averbada 
quando devidamente comprovada por certidão do Regis-
tro Civil. 

§ 2o Tratando-se de terra indígena com demarcação 
homologada, a União promoverá o registro da área em seu 
nome. 

§ 3o Constatada, durante o processo demarcatório, a 
existência de domínio privado nos limites da terra indígena, 
a União requererá ao Oficial de Registro a averbação, na 
respectiva matrícula, dessa circunstância. 

§ 4o As providências a que se referem os §§ 2o e 3o des-
te artigo deverão ser efetivadas pelo cartório, no prazo de 
trinta dias, contado a partir do recebimento da solicitação 
de registro e averbação, sob pena de aplicação de multa 
diária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), sem prejuízo da 
responsabilidade civil e penal do Oficial de Registro. 

        
Art. 247 - Averbar-se-á, também, na matrícula, a de-

claração de indisponibilidade de bens, na forma prevista 
na Lei. 

        
Art. 248 - O cancelamento efetuar-se-á mediante aver-

bação, assinada pelo oficial, seu substituto legal ou escre-
vente autorizado, e declarará o motivo que o determinou, 
bem como o título em virtude do qual foi feito. 

        
Art. 249 - O cancelamento poderá ser total ou parcial e 

referir-se a qualquer dos atos do registro. 
        
Art. 250 - Far-se-á o cancelamento: 
I - em cumprimento de decisão judicial transitada em 

julgado; 
II - a requerimento unânime das partes que tenham 

participado do ato registrado, se capazes, com as firmas 
reconhecidas por tabelião; 

III - A requerimento do interessado, instruído com do-
cumento hábil. 

IV - a requerimento da Fazenda Pública, instruído com 
certidão de conclusão de processo administrativo que de-
clarou, na forma da lei, a rescisão do título de domínio ou 
de concessão de direito real de uso de imóvel rural, expe-
dido para fins de regularização fundiária, e a reversão do 
imóvel ao patrimônio público. 

        
Art. 251 - O cancelamento de hipoteca só pode ser fei-

to: 
I - à vista de autorização expressa ou quitação outor-

gada pelo credor ou seu sucessor, em instrumento público 
ou particular; 

II - em razão de procedimento administrativo ou con-
tencioso, no qual o credor tenha sido intimado (art. 698 do 
Código de Processo Civil); 

III - na conformidade da legislação referente às cédulas 
hipotecárias. 

        
Art. 252 - O registro, enquanto não cancelado, produz 

todos os efeitos legais ainda que, por outra maneira, se 
prove que o título está desfeito, anulado, extinto ou res-
cindido. 

        
Art. 253 - Ao terceiro prejudicado é lícito, em juízo, fa-

zer prova da extinção dos ônus, reais, e promover o cance-
lamento do seu registro. 

        



53

RETIFICAÇÃO - DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL

Art. 254 - Se, cancelado o registro, subsistirem o título 
e os direitos dele decorrentes, poderá o credor promover 
novo registro, o qual só produzirá efeitos a partir da nova 
data. 

        
Art. 255 - Além dos casos previstos nesta Lei, a inscri-

ção de incorporação ou loteamento só será cancelada a 
requerimento do incorporador ou loteador, enquanto ne-
nhuma unidade ou lote for objeto de transação averbada, 
ou mediante o consentimento de todos os compromissá-
rios ou cessionários. 

        
Art. 256 - O cancelamento da servidão, quando o pré-

dio dominante estiver hipotecado, só poderá ser feito com 
aquiescência do credor, expressamente manifestada. 

        
Art. 257 - O dono do prédio serviente terá, nos termos 

da lei, direito a cancelar a servidão. 
        
Art. 258 - O foreiro poderá, nos termos da lei, averbar a 

renúncia de seu direito, sem dependência do consentimen-
to do senhorio direto. 

        
Art. 259 - O cancelamento não pode ser feito em virtu-

de de sentença sujeita, ainda, a recurso. 

CAPÍTULO IX 
Do Bem de Família

        
Art. 260. A instituição do bem de família far-se-á por 

escritura pública, declarando o instituidor que determina-
do prédio se destina a domicílio de sua família e ficará isen-
to de execução por dívida. 

        
Art. 261. Para a inscrição do bem de família, o institui-

dor apresentará ao oficial do registro a escritura pública de 
instituição, para que mande publicá-la na imprensa local e, 
à falta, na da Capital do Estado ou do Território. 

        
Art. 262. Se não ocorrer razão para dúvida, o oficial fará 

a publicação, em forma de edital, do qual constará: 
I - o resumo da escritura, nome, naturalidade e profis-

são do instituidor, data do instrumento e nome do tabelião 
que o fez, situação e característicos do prédio;

II - o aviso de que, se alguém se julgar prejudicado, 
deverá, dentro em trinta (30) dias, contados da data da pu-
blicação, reclamar contra a instituição, por escrito e perante 
o oficial.

        
Art. 263. Findo o prazo do nº II do artigo anterior, sem 

que tenha havido reclamação, o oficial transcreverá a es-
critura, integralmente, no livro nº 3 e fará a inscrição na 
competente matrícula, arquivando um exemplar do jornal 
em que a publicação houver sido feita e restituindo o ins-
trumento ao apresentante, com a nota da inscrição. 

        
Art. 264. Se for apresentada reclamação, dela fornecerá 

o oficial, ao instituidor, cópia autêntica e lhe restituirá a es-
critura, com a declaração de haver sido suspenso o registro, 
cancelando a prenotação. 

§ 1° O instituidor poderá requerer ao Juiz que ordene o 
registro, sem embargo da reclamação.

 § 2º Se o Juiz determinar que proceda ao registro, res-
salvará ao reclamante o direito de recorrer à ação compe-
tente para anular a instituição ou de fazer execução sobre 
o prédio instituído, na hipótese de tratar-se de dívida ante-
rior e cuja solução se tornou inexequível em virtude do ato 
da instituição.

§ 3° O despacho do Juiz será irrecorrível e, se deferir 
o pedido será transcrito integralmente, juntamente com o 
instrumento.

        
Art. 265. Quando o bem de família for instituído jun-

tamente com a transmissão da propriedade (Decreto-Lei 
n. 3.200, de 19 de abril de 1941, art. 8°, § 5º), a inscrição 
far-se-á imediatamente após o registro da transmissão ou, 
se for o caso, com a matrícula. 

CAPÍTULO X 
Da Remição do Imóvel Hipotecado

        
Art. 266. Para remir o imóvel hipotecado, o adquirente 

requererá, no prazo legal, a citação dos credores hipotecá-
rios propondo, para a remição, no mínimo, o preço por que 
adquiriu o imóvel. 

        
Art. 267. Se o credor, citado, não se opuser à remição, 

ou não comparecer, lavrar-se-á termo de pagamento e qui-
tação e o Juiz ordenará, por sentença, o cancelamento de 
hipoteca. 

Parágrafo único. No caso de revelia, consignar-se-á o 
preço à custa do credor.

        
Art. 268. Se o credor, citado, comparecer e impugnar o 

preço oferecido, o Juiz mandará promover a licitação entre 
os credores hipotecários, os fiadores e o próprio adqui-
rente, autorizando a venda judicial a quem oferecer maior 
preço. 

§ 1° Na licitação, será preferido, em igualdade de con-
dições, o lanço do adquirente.

§ 2° Na falta de arrematante, o valor será o proposto 
pelo adquirente.

        
Art. 269. Arrematado o imóvel e depositado, dentro de 

quarenta e oito (48) horas, o respectivo preço, o Juiz man-
dará cancelar a hipoteca, sub-rogando-se no produto da 
venda os direitos do credor hipotecário. 

Art. 270. Se o credor de segunda hipoteca, embora não 
vencida a dívida, requerer a remição, juntará o título e cer-
tidão da inscrição da anterior e depositará a importância 
devida ao primeiro credor, pedindo a citação deste para le-
vantar o depósito e a do devedor para dentro do prazo de 
cinco dias remir a hipoteca, sob pena de ficar o requerente 
sub-rogado nos direitos creditórios, sem prejuízo dos que 
lhe couberem em virtude da segunda hipoteca. 

        
Art. 271. Se o devedor não comparecer ou não remir a 

hipoteca, os autos serão conclusos ao Juiz para julgar por 
sentença a remição pedida pelo segundo credor. 
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Art. 272. Se o devedor comparecer e quiser efetuar a 
remição, notificar-se-á o credor para receber o preço, fican-
do sem efeito o depósito realizado pelo autor. 

        
Art. 273. Se o primeiro credor estiver promovendo a 

execução da hipoteca, a remição, que abrangerá a impor-
tância das custas e despesas realizadas, não se efetuará an-
tes da primeira praça, nem depois de assinado o auto de 
arrematação. 

        
Art. 274. Na remição de hipoteca legal em que haja 

interesse de incapaz intervirá o Ministério Público. 
        
Art. 275. Das sentenças que julgarem o pedido de re-

mição caberá o recurso de apelação com ambos os efeitos. 
        
Art. 276. Não é necessária a remição quando o credor 

assinar, com o vendedor, escritura de venda do imóvel gra-
vado. 

CAPÍTULO XI 
Do Registro Torrens

        
Art. 277. Requerida a inscrição de imóvel rural no Regis-

tro Torrens, o oficial protocolará e autuará o requerimento 
e documentos que o instruírem e verificará se o pedido se 
acha em termos de ser despachado. 

        
Art. 278. O requerimento será instruído com: 
I - os documentos comprobatórios do domínio do re-

querente;
II - a prova de quaisquer atos que modifiquem ou limi-

tem a sua propriedade;
III - o memorial de que constem os encargos do imóvel 

os nomes dos ocupantes, confrontantes, quaisquer interes-
sados, e a indicação das respectivas residências;

IV - a planta do imóvel, cuja escala poderá variar entre 
os limites: 1:500m (1/500) e 1:5.000m (1/5.000).

§ 1º O levantamento da planta obedecerá às seguintes 
regras:

a) empregar-se-ão goniômetros ou outros instrumen-
tos de maior precisão;

b) a planta será orientada segundo o mediano do lugar, 
determinada a declinação magnética;

c) fixação dos pontos de referência necessários a veri-
ficações ulteriores e de marcos especiais, ligados a pontos 
certos e estáveis nas sedes das propriedades, de maneira 
que a planta possa incorporar-se à carta geral cadastral.

§ 2º Às plantas serão anexadas o memorial e as ca-
dernetas das operações de campo, autenticadas pelo agri-
mensor.

        
Art. 279. O imóvel sujeito a hipoteca ou ônus real não 

será admitido a registro sem consentimento expresso do 
credor hipotecário ou da pessoa em favor de quem se te-
nha instituído o ônus. 

       

 Art. 280. Se o oficial considerar irregular o pedido ou a 
documentação, poderá conceder o prazo de trinta (30) dias 
para que o interessado os regularize. Se o requerente não 
estiver de acordo com a exigência do oficial, este suscitará 
dúvida. 

        
Art. 281. Se o oficial considerar em termos o pedido, 

remetê-lo-á a juízo para ser despachado. 
        
Art. 282. O Juiz, distribuído o pedido a um dos car-

tórios judiciais se entender que os documentos justificam 
a propriedade do requerente, mandará expedir edital que 
será afixado no lugar de costume e publicado uma vez no 
órgão oficial do Estado e três (3) vezes na imprensa local, se 
houver, marcando prazo não menor de dois (2) meses, nem 
maior de quatro (4) meses para que se ofereça oposição. 

        
Art. 283. O Juiz ordenará, de ofício ou a requerimento 

da parte, que, à custa do peticionário, se notifiquem do 
requerimento as pessoas nele indicadas. 

        
Art. 284. Em qualquer hipótese, será ouvido o órgão 

do Ministério Público, que poderá impugnar o registro por 
falta de prova completa do domínio ou preterição de outra 
formalidade legal. 

       
Art. 285. Feita a publicação do edital, a pessoa que se 

julgar com direito sobre o imóvel, no todo ou em parte, 
poderá contestar o pedido no prazo de quinze dias. 

§ 1º A contestação mencionará o nome e a residência 
do réu, fará a descrição exata do imóvel e indicará os direi-
tos reclamados e os títulos em que se fundarem.

§ 2º Se não houver contestação, e se o Ministério Pú-
blico não impugnar o pedido, o Juiz ordenará que se ins-
creva o imóvel, que ficará, assim, submetido aos efeitos do 
Registro Torrens.

        
Art. 286. Se houver contestação ou impugnação, o pro-

cedimento será ordinário, cancelando-se, mediante man-
dado, a prenotação. 

        
Art. 287. Da sentença que deferir, ou não, o pedido, 

cabe o recurso de apelação, com ambos os efeitos. 
        
Art. 288. Transitada em julgado a sentença que deferir 

o pedido, o oficial inscreverá, na matrícula, o julgado que 
determinou a submissão do imóvel aos efeitos do Registro 
Torrens, arquivando em cartório a documentação autuada. 

CAPÍTULO XII 
DO REGISTRO DA REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA UR-

BANA

Art. 288-A.                  (Revogado pela Medida Provisória 
nº 759, de 2016)

Art. 288-B.                   (Revogado pela Medida Provisória 
nº 759, de 2016)

Art. 288-C.                (Revogado pela Medida Provisória 
nº 759, de 2016)
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Art. 288-D.                  (Revogado pela Medida Provisória 
nº 759, de 2016)

Art. 288-E.               (Revogado pela Medida Provisória 
nº 759, de 2016)

Art. 288-F.                  (Revogado pela Medida Provisória 
nº 759, de 2016)

Art. 288-G.               (Revogado pela Medida Provisória 
nº 759, de 2016)

TÍTULO VI 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos ofi-
ciais de registro fazer rigorosa fiscalização do pagamento 
dos impostos devidos por força dos atos que lhes forem 
apresentados em razão do ofício. 

        
Art. 290.. Os emolumentos devidos pelos atos relacio-

nados com a primeira aquisição imobiliária para fins resi-
denciais, financiada pelo Sistema Financeiro da Habitação, 
serão reduzidos em 50% (cinquenta por cento). 

§ 1º - O registro e a averbação referentes à aquisição 
da casa própria, em que seja parte cooperativa habitacional 
ou entidade assemelhada, serão considerados, para efeito 
de cálculo, de custas e emolumentos, como um ato ape-
nas, não podendo a sua cobrança exceder o limite corres-
pondente a 40% (quarenta por cento) do Maior Valor de 
Referência. 

§ 2º - Nos demais programas de interesse social, exe-
cutados pelas Companhias de Habitação Popular - COHABs 
ou entidades assemelhadas, os emolumentos e as custas 
devidos pelos atos de aquisição de imóveis e pelos de aver-
bação de construção estarão sujeitos às seguintes limita-
ções: 

a) imóvel de até 60 m 2 (sessenta metros quadrados) 
de área construída: 10% (dez por cento) do Maior Valor de 
Referência; 

b) de mais de 60 m² (sessenta metros quadrados) até 
70 m 2 (setenta metros quadrados) de área construída: 15% 
(quinze por cento) do Maior Valor de Referência; 

c) de mais de 70 m 2 (setenta metros quadrados) e até 
80 m 2 (oitenta metros quadrados) de área construída: 20% 
(vinte por cento) do Maior Valor de Referência. 

§ 3º - Os emolumentos devidos pelos atos relativos a 
financiamento rural serão cobrados de acordo com a legis-
lação federal. 

§ 4o As custas e emolumentos devidos aos Cartórios de 
Notas e de Registro de Imóveis, nos atos relacionados com 
a aquisição imobiliária para fins residenciais, oriundas de 
programas e convênios com a União, Estados, Distrito Fe-
deral e Municípios, para a construção de habitações popu-
lares destinadas a famílias de baixa renda, pelo sistema de 
mutirão e autoconstrução orientada, serão reduzidos para 
vinte por cento da tabela cartorária normal, considerando-
se que o imóvel será limitado a até sessenta e nove metros 
quadrados de área construída, em terreno de até duzentos 
e cinquenta metros quadrados. 

§ 5o Os cartórios que não cumprirem o disposto no § 4o 
ficarão sujeitos a multa de até R$ 1.120,00 (um mil, cento e 
vinte reais) a ser aplicada pelo juiz, com a atualização que 
se fizer necessária, em caso de desvalorização da moeda. 

Art. 290-A.  Devem ser realizados independentemente 
do recolhimento de custas e emolumentos: 

I - o primeiro registro de direito real constituído em fa-
vor de beneficiário de regularização fundiária de interesse 
social em áreas urbanas e em áreas rurais de agricultura 
familiar; 

II - a primeira averbação de construção residencial de 
até 70 m² (setenta metros quadrados) de edificação em 
áreas urbanas objeto de regularização fundiária de interes-
se social. 

III - o registro de título de legitimação de posse, con-
cedido pelo poder público, de que trata o art. 59 da Lei 
no 11.977, de 7 de julho de 2009, e de sua conversão em 
propriedade. 

§ 1o  O registro e a averbação de que tratam os incisos 
I, II e III do caput deste artigo independem da comprovação 
do pagamento de quaisquer tributos, inclusive previden-
ciários.  

§ 2o  (Revogado). 
        
Art. 291 - A emissão ou averbação da Cédula Hipote-

cária, consolidando créditos hipotecários de um só credor, 
não implica modificação da ordem preferencial dessas hi-
potecas em relação a outras que lhes sejam posteriores e 
que garantam créditos não incluídos na consolidação. 

        
Art. 292 - É vedado aos Tabeliães e aos Oficiais de Re-

gistro de Imóveis, sob pena de responsabilidade, lavrar ou 
registrar escritura ou escritos particulares autorizados por 
lei, que tenham por objeto imóvel hipotecado a entidade 
do Sistema Financeiro da Habitação, ou direitos a eles rela-
tivos, sem que conste dos mesmos, expressamente, a men-
ção ao ônus real e ao credor, bem como a comunicação ao 
credor, necessariamente feita pelo alienante, com antece-
dência de, no mínimo 30 (trinta) dias. 

        
Art. 293 - Se a escritura deixar de ser lavrada no prazo 

de 60 (sessenta) dias a contar da data da comunicação do 
alienante, esta perderá a validade. 

Parágrafo único - A ciência da comunicação não im-
portará consentimento tácito do credor hipotecário. 

        
Art. 294. Nos casos de incorporação de bens imóveis 

do patrimônio público, para a formação ou integralização 
do capital de sociedade por ações da administração indire-
ta ou para a formação do patrimônio de empresa pública, 
o oficial do respectivo registro de imóveis fará o novo re-
gistro em nome da entidade a que os mesmos forem incor-
porados ou transferidos, valendo-se, para tanto, dos dados 
característicos e confrontações constantes do anterior. 

§ 1º Servirá como título hábil para o novo registro o 
instrumento pelo qual a incorporação ou transferência se 
verificou, em cópia autêntica, ou exemplar do órgão oficial 
no qual foi aquele publicado.

§ 2º Na hipótese de não coincidência das características 
do imóvel com as constantes do registro existente, deverá 
a entidade, ao qual foi o mesmo incorporado ou transferi-
do, promover a respectiva correção mediante termo aditivo 
ao instrumento de incorporação ou transferência e do qual 
deverão constar, entre outros elementos, seus limites ou 
confrontações, sua descrição e caracterização.
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§ 3º Para fins do registro de que trata o presente artigo, 
considerar-se-á, como valor de transferência dos bens, o 
constante do instrumento a que alude o § 1°.

        
Art. 295 - O encerramento dos livros em uso, antes da 

vigência da presente Lei, não exclui a validade dos atos ne-
les registrados, nem impede que, neles, se façam as aver-
bações e anotações posteriores. 

Parágrafo único - Se a averbação ou anotação dever 
ser feita no Livro nº 2 do Registro de Imóvel, pela presente 
Lei, e não houver espaço nos anteriores Livros de Transcri-
ção das Transmissões, será aberta a matrícula do imóvel.

        
Art. 296. Aplicam-se aos registros referidos no art. 1°, 

§ 1º, incisos I, II e III, desta Lei, as disposições relativas ao 
processo de dúvida no registro de imóveis. 

        
Art. 297 - Os oficiais, na data de vigência desta Lei, la-

vrarão termo de encerramento nos livros, e dele remeterão 
cópia ao juiz a que estiverem subordinados. 

Parágrafo único - Sem prejuízo do cumprimento inte-
gral das disposições desta Lei, os livros antigos poderão ser 
aproveitados, até o seu esgotamento, mediante autoriza-
ção judicial e adaptação aos novos modelos, iniciando-se 
nova numeração. 

        
Art. 298 - Esta Lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro 

1976. 

Art. 299 - Revogam-se a Lei nº 4.827, de 7 de março de 
1924, os Decretos nºs 4.857, de 9 de novembro de 1939, 
5.318, de 29 de fevereiro 1940, 5.553, de 6 de maio de 1940, 
e as demais disposições em contrário. 

        
Brasília, 31 de dezembro de 1973; 152º da Indepen-

dência e 85º da República.
EMÍLIO G. MÉDICI 

Alfredo Buzaid

O serviço registral caracteriza-se pelo conjunto de 
serviços organizados de forma técnica e administrativa, co-
locados a disposição da sociedade no intuito de dar publi-
cidade, autenticidade e eficácia aos atos jurídicos.

 O Direito Brasileiro, não segue o Princípio da Fé Públi-
ca Inscritiva, do Direito Alemão, mas apenas a presunção 
dela, o que significa que até que se prove em contrário, o 
direito real inscrito pertence aquele que está no registro 
como titular do direito.

O Registro de Imóveis tem por finalidade a confirma-
ção, ou a obtenção da aquisição da propriedade, pois o 
contrato produzirá apenas efeitos pessoais ou obrigacio-
nais, sendo necessário o registro para que os direitos reais 
sejam reconhecidos.

Até que se efetive o registro, o alienante, ou doador, 
continua a ser o proprietário do imóvel, e consequente-
mente responde pelas obrigações decorrentes desta pro-
priedade.

Pode-se afirmar que a segurança jurídica é o objetivo 
principal do Registro de Imóveis, pois media conflitos exis-
tentes no que se refere a aquisição e a transmissão imobi-
liária. 

Mas para que o Registro de Imóveis consiga alcançar 
os seus objetivos é preciso seguir alguns princípios que são 
norteadores, e são eles: o da legalidade, o da inscrição, o 
da prioridade ou preferência, o da especialidade, o da con-
tinuidade, o da territorialidade, o da instância ou da reserva 
de iniciativa, o princípio da publicidade, o da fé pública, o 
da obrigatoriedade, o da titularidade, o da tipicidade, o da 
disponibilidade, e o da segurança jurídica.

Os princípios abaixo estão distribuídos em toda a Lei.
1 – Princípio da Legalidade: compete ao Registrador 

examinar a legalidade, a validade e a eficácia dos títulos 
que são apresentados para registro, verificando se estes 
estão revestidos de legalidade. Para isso é preciso que o 
negócio jurídico que deu origem ao registro seja valido.

 2 – Princípio da inscrição: a constituição, transmissão e 
extinção de direitos reais sobre imóveis por atos inter vivos 
só se operam mediante sua inscrição no registro.  Desta 
forma, o seu objetivo é publicar os atos, tornando-os co-
nhecidos os direitos reais sobre imóveis.

3 – Princípio da prioridade ou preferência: o primeiro 
que apresentar o título terá prioridade erga omnes e a pre-
ferência na efetivação do registro. E por consequência, os 
títulos são prenotados, recebendo um número de ordem 
no protocolo. 

4 – Princípio da especialidade: refere-se a identificação 
do imóvel, que deverá ser minuciosamente descrito com 
todas as suas características, confrontações, localização, 
área, logradouro, número, indicação cadastral. Deverá não 
só conter tudo que possa identificar e individualizar o bem, 
mas também o que possa identificar o titular do direito, são 
as especialidades objetiva e subjetiva.

5 – Princípio da continuidade: o objetivo deste prin-
cípio é dar segurança jurídica, já que é necessária como 
forma de garantia da correta titularidade uma certa lógica 
entre os adquirentes e os transmitentes do direito real. 

6 – Princípio da territorialidade: é a lei que estabelece 
a área territorial de abrangência do Ofício de Registro de 
Imóveis, a área de atuação para o exercício de suas funções. 
O que a Lei determina é que o registro deverá ser no cartó-
rio de onde está o imóvel.

7 – Princípio da Instância ou reserva de iniciativa: é pre-
ciso provocar o oficial para que ele possa praticar o ato. Há 
uma exceção: quando houver retificação ex oficio.

8 – Princípios da publicidade e da fé pública: os dois 
princípios estão interligados, um dá conhecimento das 
referidas modificações efetuadas no direito real sobre o 
imóvel, já o outro trata de característica própria da função 
exercida pelo registrador. Por isso, os atos praticados pelo 
oficial são dotados de autenticidade, dando legitimidade à 
segurança jurídica do ato.

9 – Princípio da obrigatoriedade: este princípio é impo-
sitivo, pois impõe a alguns atos a obrigatoriedade de serem 
registrados, caso contrário, não terá eficácia.

10 – Princípio da titularidade: para que os atos sejam 
validos, é preciso também que o registro seja realizado por 
um agente legítimo investido para a função, ou então por 
um funcionário autorizado.

11 – Princípio da tipicidade: a lei determina quais são 
os títulos registráveis, (artigos 167 e 172), desta forma so-
mente esses são passíveis de registro.
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 12 – Princípio da disponibilidade: é uma analise feita 
para ver a veracidade dos dados contidos; não sendo ape-
nas analisada a área disponível do imóvel, mas também da 
disponibilidade jurídica.

13 – Princípio da segurança jurídica: pode-se afirmar 
que é o principal princípio, pois o objetivo maior do sis-
tema registral imobiliário é a segurança jurídica, ou seja, 
é a real finalidade do registro de imóveis, pois prima pela 
segurança e que não haja riscos para tal registro.

Averbação:
São todas as alterações que ocorrem no registro, trata-

se de um histórico de mudanças realizadas. Atos de aver-
bação são: habite-se (que é expedida pela prefeitura do 
município); mudança no estado civil; casamento ou divór-
cio, entre outros. No caso de cancelamento de hipotecas, 
também é necessário averbar o imóvel.

Matrícula:
É o documento que identifica o imóvel pela localiza-

ção e descrição exata. Neste documento há todo o registro 
das mudanças do imóvel e informações. O registro de um 
imóvel, quando solicitado, pode ser concluído no prazo de 
até 30 dias.

Registro de imóveis:
É o ato de declarar quem é o verdadeiro proprietário. 

Qualquer deverá ser devidamente registrada na escritura 
do imóvel. No caso de separação, divórcio ou óbito, as in-
formações deverão constar no documento. 

Escritura pública:
É o documento lavrado em um Tabelião de Notas, no 

qual contém a manifestação das partes em efetivar um 
negócio ou declarar uma situação juridicamente relevan-
te. A lei exige a elaboração das escrituras públicas para as 
alienações imobiliárias, como por exemplo: compra, venda, 
doação e usufruto de imóveis, divisão de área amigável, 
emancipação de menor, pacto antenupcial para o casa-
mento, entre outros. O documento torna qualquer negócio 
mais seguro e eficaz.

Quando, ao ser analisado o título, houver dúvidas ou 
não preenchendo os requisitos necessários, será feito um 
parecer contendo as razões que impossibilitaram o regis-
tro, este ato dá-se o nome de exigência.

A doutrinadora Maria Helena Diniz esclarece acerca 
deste procedimento:

“A dúvida é, portanto, um pedido de natureza admi-
nistrativa, formulado pelo oficial de Registro Imobiliário, a 
requerimento do apresentante do título, para que o magis-
trado se pronuncie sobre a legalidade da exigência feita, 
relativamente a um instrumento ou a vários documentos, 
decidindo se é ou não indispensável ao registro pretendi-
do”. 

Em havendo a dúvida, como já demonstrado, se o titu-
lar não se conformar ou então não puder satisfazer e sanar 
a dúvida, será o título, a seu requerimento e com a decla-
ração de dúvida, remetido ao juízo competente para dirimi
-la, devendo observar o seguinte rito:

- no Protocolo, anotará o oficial, à margem da prenota-
ção, a ocorrência da dúvida;

- após certificar, no título, a prenotação e a suscitação 
da dúvida, rubricará o oficial todas as suas folhas;

- em seguida, o oficial dará ciência dos termos da dúvi-
da ao apresentante, fornecendo-lhe cópia da suscitação e 
notificando-o para impugná-la, perante o juízo competen-
te, no prazo de 15 dias;

- certificado o cumprimento do disposto no item ante-
rior, remeter-se-ão ao juízo competente, mediante carga, as 
razões da dúvida, acompanhadas do título.

A dúvida registral é instrumento legal e fundamental 
para o interessado se respaldar de exigência solicitada de 
forma abusiva.

É preciso ainda observar se o título apresentado é 
instrumento público ou instrumento particular e a auten-
ticidade de assinaturas; certificar se foram efetuados pa-
gamentos de impostos; ver se foram obtidos os alvarás de 
funcionamento; conferir se houve outorga uxória ou mari-
tal para a sua efetivação. 

Cumpre ressaltar que a Lei nº 6.015/1973 é uma lei fe-
deral, com isso tem vigência em todo o território nacional, 
justificando a obrigatoriedade de todos os cartórios, no 
âmbito nacional, adotarem as mesmas exigências.

7. SOCIEDADES POR AÇÕES (LEI 6.404, DE 15 
DE DEZEMBRO DE 1976).  

 
LEI Nº 6.404, DE 15 DE DEZEMBRO DE 1976.

Dispõe sobre as Sociedades por Ações.
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
Características e Natureza da Companhia ou Socie-

dade Anônima
Características

Art. 1º A companhia ou sociedade anônima terá o ca-
pital dividido em ações, e a responsabilidade dos sócios 
ou acionistas será limitada ao preço de emissão das ações 
subscritas ou adquiridas.

Objeto Social

Art. 2º Pode ser objeto da companhia qualquer empre-
sa de fim lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública e 
aos bons costumes.

§ 1º Qualquer que seja o objeto, a companhia é mer-
cantil e se rege pelas leis e usos do comércio.
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§ 2º O estatuto social definirá o objeto de modo preci-
so e completo.

§ 3º A companhia pode ter por objeto participar de 
outras sociedades; ainda que não prevista no estatuto, a 
participação é facultada como meio de realizar o objeto 
social, ou para beneficiar-se de incentivos fiscais.

Denominação

Art. 3º A sociedade será designada por denominação 
acompanhada das expressões “companhia” ou “sociedade 
anônima”, expressas por extenso ou abreviadamente mas 
vedada a utilização da primeira ao final.

§ 1º O nome do fundador, acionista, ou pessoa que por 
qualquer outro modo tenha concorrido para o êxito da em-
presa, poderá figurar na denominação.

§ 2º Se a denominação for idêntica ou semelhante a de 
companhia já existente, assistirá à prejudicada o direito de 
requerer a modificação, por via administrativa (artigo 97) 
ou em juízo, e demandar as perdas e danos resultantes.

Companhia Aberta e Fechada

Art. 4º Para os efeitos desta Lei, a companhia é aberta 
ou fechada conforme os valores mobiliários de sua emissão 
estejam ou não admitidos à negociação no mercado de va-
lores mobiliários. 

§ 1º Somente os valores mobiliários de emissão de 
companhia registrada na Comissão de Valores Mobiliários 
podem ser negociados no mercado de valores mobiliários. 

§ 2º Nenhuma distribuição pública de valores mobi-
liários será efetivada no mercado sem prévio registro na 
Comissão de Valores Mobiliários. 

§ 3º A Comissão de Valores Mobiliários poderá clas-
sificar as companhias abertas em categorias, segundo as 
espécies e classes dos valores mobiliários por ela emitidos 
negociados no mercado, e especificará as normas sobre 
companhias abertas aplicáveis a cada categoria. 

§ 4º O registro de companhia aberta para negociação 
de ações no mercado somente poderá ser cancelado se a 
companhia emissora de ações, o acionista controlador ou a 
sociedade que a controle, direta ou indiretamente, formu-
lar oferta pública para adquirir a totalidade das ações em 
circulação no mercado, por preço justo, ao menos igual ao 
valor de avaliação da companhia, apurado com base nos 
critérios, adotados de forma isolada ou combinada, de pa-
trimônio líquido contábil, de patrimônio líquido avaliado a 
preço de mercado, de fluxo de caixa descontado, de com-
paração por múltiplos, de cotação das ações no mercado 
de valores mobiliários, ou com base em outro critério acei-
to pela Comissão de Valores Mobiliários, assegurada a re-
visão do valor da oferta, em conformidade com o disposto 
no art. 4º-A. 

§ 5º Terminado o prazo da oferta pública fixado na re-
gulamentação expedida pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios, se remanescerem em circulação menos de 5% (cinco 
por cento) do total das ações emitidas pela companhia, a 
assembleia-geral poderá deliberar o resgate dessas ações 
pelo valor da oferta de que trata o § 4o, desde que deposite 

em estabelecimento bancário autorizado pela Comissão de 
Valores Mobiliários, à disposição dos seus titulares, o valor 
de resgate, não se aplicando, nesse caso, o disposto no § 
6º do art. 44. 

§ 6º O acionista controlador ou a sociedade controla-
dora que adquirir ações da companhia aberta sob seu con-
trole que elevem sua participação, direta ou indireta, em 
determinada espécie e classe de ações à porcentagem que, 
segundo normas gerais expedidas pela Comissão de Valo-
res Mobiliários, impeça a liquidez de mercado das ações 
remanescentes, será obrigado a fazer oferta pública, por 
preço determinado nos termos do § 4º, para aquisição da 
totalidade das ações remanescentes no mercado. 

Art. 4º-A. Na companhia aberta, os titulares de, no 
mínimo, 10% (dez por cento) das ações em circulação no 
mercado poderão requerer aos administradores da com-
panhia que convoquem assembleia especial dos acionistas 
titulares de ações em circulação no mercado, para deliberar 
sobre a realização de nova avaliação pelo mesmo ou por 
outro critério, para efeito de determinação do valor de ava-
liação da companhia, referido no § 4º do art. 4º. 

§ 1º O requerimento deverá ser apresentado no prazo 
de 15 (quinze) dias da divulgação do valor da oferta pú-
blica, devidamente fundamentado e acompanhado de ele-
mentos de convicção que demonstrem a falha ou impreci-
são no emprego da metodologia de cálculo ou no critério 
de avaliação adotado, podendo os acionistas referidos no 
caput convocar a assembleia quando os administradores 
não atenderem, no prazo de 8 (oito) dias, ao pedido de 
convocação. 

§ 2º Consideram-se ações em circulação no mercado 
todas as ações do capital da companhia aberta menos as 
de propriedade do acionista controlador, de diretores, de 
conselheiros de administração e as em tesouraria.  

§ 3º Os acionistas que requererem a realização de nova 
avaliação e aqueles que votarem a seu favor deverão res-
sarcir a companhia pelos custos incorridos, caso o novo 
valor seja inferior ou igual ao valor inicial da oferta pública. 

§ 4º Caberá à Comissão de Valores Mobiliários discipli-
nar o disposto no art. 4º e neste artigo, e fixar prazos para 
a eficácia desta revisão. 

CAPÍTULO II
Capital Social

SEÇÃO I
Valor Fixação no Estatuto e Moeda

Art. 5º O estatuto da companhia fixará o valor do capi-
tal social, expresso em moeda nacional.

Parágrafo único. A expressão monetária do valor do 
capital social realizado será corrigida anualmente (artigo 
167).

Alteração

Art. 6º O capital social somente poderá ser modificado 
com observância dos preceitos desta Lei e do estatuto so-
cial (artigos 166 a 174).
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SEÇÃO II
Formação

Dinheiro e Bens

Art. 7º O capital social poderá ser formado com con-
tribuições em dinheiro ou em qualquer espécie de bens 
suscetíveis de avaliação em dinheiro.

Avaliação

Art. 8º A avaliação dos bens será feita por 3 (três) 
peritos ou por empresa especializada, nomeados em as-
sembleia-geral dos subscritores, convocada pela impren-
sa e presidida por um dos fundadores, instalando-se em 
primeira convocação com a presença desubscritores que 
representem metade, pelo menos, do capital social, e em 
segunda convocação com qualquer número.

§ 1º Os peritos ou a empresa avaliadora deverão apre-
sentar laudo fundamentado, com a indicação dos critérios 
de avaliação e dos elementos de comparação adotados e 
instruído com os documentos relativos aos bens avaliados, 
e estarão presentes à assembleia que conhecer do laudo, 
a fim de prestarem as informações que lhes forem solici-
tadas.

§ 2º Se o subscritor aceitar o valor aprovado pela as-
sembleia, os bens incorporar-se-ão ao patrimônio da com-
panhia, competindo aos primeiros diretores cumprir as for-
malidades necessárias à respectiva transmissão.

§ 3º Se a assembleia não aprovar a avaliação, ou o 
subscritor não aceitar a avaliação aprovada, ficará sem efei-
to o projeto de constituição da companhia.

§ 4º Os bens não poderão ser incorporados ao patri-
mônio da companhia por valor acima do que lhes tiver 
dado o subscritor.

§ 5º Aplica-se à assembleia referida neste artigo o dis-
posto nos §§ 1º e 2º do artigo 115.

§ 6º Os avaliadores e o subscritor responderão peran-
te a companhia, os acionistas e terceiros, pelos danos que 
lhes causarem por culpa ou dolo na avaliação dos bens, 
sem prejuízo da responsabilidade penal em que tenham 
incorrido; no caso de bens em condomínio, a responsabili-
dade dos subscritores é solidária.

Transferência dos Bens

Art. 9º Na falta de declaração expressa em contrário, os 
bens transferem-se à companhia a título de propriedade.

Responsabilidade do Subscritor

Art. 10. A responsabilidade civil dos subscritores ou 
acionistas que contribuírem com bens para a formação do 
capital social será idêntica à do vendedor.

Parágrafo único. Quando a entrada consistir em crédi-
to, o subscritor ou acionista responderá pela solvência do 
devedor.

CAPÍTULO III
Ações

SEÇÃO I
Número e Valor Nominal

Fixação no Estatuto

Art. 11. O estatuto fixará o número das ações em que 
se divide o capital social e estabelecerá se as ações terão, 
ou não, valor nominal.

§ 1º Na companhia com ações sem valor nominal, o 
estatuto poderá criar uma ou mais classes de ações prefe-
renciais com valor nominal.

§ 2º O valor nominal será o mesmo para todas as ações 
da companhia.

§ 3º O valor nominal das ações de companhia aberta 
não poderá ser inferior ao mínimo fixado pela Comissão de 
Valores Mobiliários.

Alteração

Art. 12. O número e o valor nominal das ações somente 
poderão ser alterados nos casos de modificação do valor 
do capital social ou da sua expressão monetária, de desdo-
bramento ou grupamento de ações, ou de cancelamento 
de ações autorizado nesta Lei.

SEÇÃO II
Preço de Emissão

Ações com Valor Nominal

Art. 13. É vedada a emissão de ações por preço inferior 
ao seu valor nominal.

§ 1º A infração do disposto neste artigo importará nu-
lidade do ato ou operação e responsabilidade dos infrato-
res, sem prejuízo da ação penal que no caso couber.

§ 2º A contribuição do subscritor que ultrapassar o va-
lor nominal constituirá reserva de capital (artigo 182, § 1º).

Ações sem Valor Nominal

Art. 14. O preço de emissão das ações sem valor nomi-
nal será fixado, na constituição da companhia, pelos funda-
dores, e no aumento de capital, pela assembleia-geral ou 
pelo conselho de administração (artigos 166 e 170, § 2º).

Parágrafo único. O preço de emissão pode ser fixado 
com parte destinada à formação de reserva de capital; na 
emissão de ações preferenciais com prioridade no reem-
bolso do capital, somente a parcela que ultrapassar o valor 
de reembolso poderá ter essa destinação.

SEÇÃO III
Espécies e Classes

Espécies
Art. 15. As ações, conforme a natureza dos direitos ou 

vantagens que confiram a seus titulares, são ordinárias, 
preferenciais, ou de fruição.

§ 1º As ações ordinárias da companhia fechada e as 
ações preferenciais da companhia aberta e fechada pode-
rão ser de uma ou mais classes.
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§ 2o O número de ações preferenciais sem direito a 
voto, ou sujeitas a restrição no exercício desse direito, não 
pode ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do total das 
ações emitidas. 

Ações Ordinárias

Art. 16. As ações ordinárias de companhia fechada po-
derão ser de classes diversas, em função de:

I - conversibilidade em ações preferenciais; 
II - exigência de nacionalidade brasileira do acionista; 

ou 
III - direito de voto em separado para o preenchimento 

de determinados cargos de órgãos administrativos. 
Parágrafo único. A alteração do estatuto na parte em 

que regula a diversidade de classes, se não for expressa-
mente prevista, e regulada, requererá a concordância de 
todos os titulares das ações atingidas.

Ações Preferenciais

Art. 17. As preferências ou vantagens das ações prefe-
renciais podem consistir: 

I - em prioridade na distribuição de dividendo, fixo ou 
mínimo;

II - em prioridade no reembolso do capital, com prêmio 
ou sem ele; ou 

III - na acumulação das preferências e vantagens de 
que tratam os incisos I e II.

§ 1º Independentemente do direito de receber ou não 
o valor de reembolso do capital com prêmio ou sem ele, as 
ações preferenciais sem direito de voto ou com restrição 
ao exercício deste direito, somente serão admitidas à ne-
gociação no mercado de valores mobiliários se a elas for 
atribuída pelo menos uma das seguintes preferências ou 
vantagens:(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

I - direito de participar do dividendo a ser distribuído, 
correspondente a, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cen-
to) do lucro líquido do exercício, calculado na forma do art. 
202, de acordo com o seguinte critério:(Incluído dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

a) prioridade no recebimento dos dividendos mencio-
nados neste inciso correspondente a, no mínimo, 3% (três 
por cento) do valor do patrimônio líquido da ação; e (In-
cluída dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

b) direito de participar dos lucros distribuídos em 
igualdade de condições com as ordinárias, depois de a es-
tas assegurado dividendo igual ao mínimo prioritário es-
tabelecido em conformidade com a alínea a; ou (Incluída 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

II - direito ao recebimento de dividendo, por ação pre-
ferencial, pelo menos 10% (dez por cento) maior do que o 
atribuído a cada ação ordinária; ou  (Incluído dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

III - direito de serem incluídas na oferta pública de alie-
nação de controle, nas condições previstas no art. 254-A, 
assegurado o dividendo pelo menos igual ao das ações or-
dinárias. (Incluído dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2o Deverão constar do estatuto, com precisão e mi-
núcia, outras preferências ou vantagens que sejam atribuí-
das aos acionistas sem direito a voto, ou com voto restrito, 
além das previstas neste artigo.(Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

§ 3o Os dividendos, ainda que fixos ou cumulativos, 
não poderão ser distribuídos em prejuízo do capital social, 
salvo quando, em caso de liquidação da companhia, essa 
vantagem tiver sido expressamente assegurada.(Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 4o Salvo disposição em contrário no estatuto, o divi-
dendo prioritário não é cumulativo, a ação com dividendo 
fixo não participa dos lucros remanescentes e a ação com 
dividendo mínimo participa dos lucros distribuídos em 
igualdade de condições com as ordinárias, depois de a es-
tas assegurado dividendo igual ao mínimo.(Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 5o Salvo no caso de ações com dividendo fixo, o es-
tatuto não pode excluir ou restringir o direito das ações 
preferenciais de participar dos aumentos de capital decor-
rentes da capitalização de reservas ou lucros (art. 169).(Re-
dação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 6o O estatuto pode conferir às ações preferenciais 
com prioridade na distribuição de dividendo cumulativo, 
o direito de recebê-lo, no exercício em que o lucro for in-
suficiente, à conta das reservas de capital de que trata o § 
1o do art. 182.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 7o Nas companhias objeto de desestatização poderá 
ser criada ação preferencial de classe especial, de proprie-
dade exclusiva do ente desestatizante, à qual o estatuto so-
cial poderá conferir os poderes que especificar, inclusive o 
poder de veto às deliberações da assembleia-geral nas ma-
térias que especificar.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

Vantagens Políticas

Art. 18. O estatuto pode assegurar a uma ou mais clas-
ses de ações preferenciais o direito de eleger, em votação 
em separado, um ou mais membros dos órgãos de admi-
nistração.

Parágrafo único. O estatuto pode subordinar as alte-
rações estatutárias que especificar à aprovação, em as-
sembleia especial, dos titulares de uma ou mais classes de 
ações preferenciais.

Regulação no Estatuto

Art. 19. O estatuto da companhia com ações preferen-
ciais declarará as vantagens ou preferências atribuídas a 
cada classe dessas ações e as restrições a que ficarão sujei-
tas, e poderá prever o resgate ou a amortização, a conver-
são de ações de uma classe em ações de outra e em ações 
ordinárias, e destas em preferenciais, fixando as respectivas 
condições.

SEÇÃO IV
Forma

Art. 20. As ações devem ser nominativas.  (Redação 
dada pela Lei nº 8.021, de 1990)
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Ações Não-Integralizadas

Art. 21. Além dos casos regulados em lei especial, as 
ações terão obrigatoriamente forma nominativa ou endos-
sável até o integral pagamento do preço de emissão.

Determinação no Estatuto

 Art. 22. O estatuto determinará a forma das ações e a 
conversibilidade de uma em outra forma.

Parágrafo único. As ações ordinárias da companhia 
aberta e ao menos uma das classes de ações ordinárias da 
companhia fechada, quando tiverem a forma ao portador, 
serão obrigatoriamente conversíveis, à vontade do acionis-
ta, em nominativas endossáveis.

SEÇÃO V
Certificados

Emissão

Art. 23. A emissão de certificado de ação somente será 
permitida depois de cumpridas as formalidades necessá-
rias ao funcionamento legal da companhia.

§ 1º A infração do disposto neste artigo importa nuli-
dade do certificado e responsabilidade dos infratores.

§ 2º Os certificados das ações, cujas entradas não con-
sistirem em dinheiro, só poderão ser emitidos depois de 
cumpridas as formalidades necessárias à transmissão de 
bens, ou de realizados os créditos.

§ 3º A companhia poderá cobrar o custo da substitui-
ção dos certificados, quando pedida pelo acionista.

Requisitos

Art. 24. Os certificados das ações serão escritos em ver-
náculo e conterão as seguintes declarações:

I - denominação da companhia, sua sede e prazo de 
duração;

II - o valor do capital social, a data do ato que o ti-
ver fixado, o número de ações em que se divide e o valor 
nominal das ações, ou a declaração de que não têm valor 
nominal;

III - nas companhias com capital autorizado, o limite da 
autorização, em número de ações ou valor do capital social;

IV - o número de ações ordinárias e preferenciais das 
diversas classes, se houver, as vantagens ou preferências 
conferidas a cada classe e as limitações ou restrições a que 
as ações estiverem sujeitas;

V - o número de ordem do certificado e da ação, e a 
espécie e classe a que pertence;

VI - os direitos conferidos às partes beneficiárias, se 
houver;

VII - a época e o lugar da reunião da assembleia-geral 
ordinária;

VIII - a data da constituição da companhia e do arqui-
vamento e publicação de seus atos constitutivos;

IX - o nome do acionista; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997)

X - o débito do acionista e a época e o lugar de seu 
pagamento, se a ação não estiver integralizada; (Redação 
dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

XI - a data da emissão do certificado e as assinaturas 
de dois diretores, ou do agente emissor de certificados (art. 
27). (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 1º A omissão de qualquer dessas declarações dá ao 
acionista direito à indenização por perdas e danos contra a 
companhia e os diretores na gestão dos quais os certifica-
dos tenham sido emitidos.

§ 2o Os certificados de ações emitidas por companhias 
abertas podem ser assinados por dois mandatários com 
poderes especiais, ou autenticados por chancela mecânica, 
observadas as normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

Títulos Múltiplos e Cautelas

Art. 25. A companhia poderá, satisfeitos os requisitos 
do artigo 24, emitir certificados de múltiplos de ações e, 
provisoriamente, cautelas que as representam.

Parágrafo único. Os títulos múltiplos das companhias 
abertas obedecerão à padronização de número de ações 
fixada pela Comissão de Valores Mobiliários.

Cupões

Art. 26. Aos certificados das ações ao portador podem 
ser anexados cupões relativos a dividendos ou outros di-
reitos.

Parágrafo único. Os cupões conterão a denominação 
da companhia, a indicação do lugar da sede, o número de 
ordem do certificado, a classe da ação e o número de or-
dem do cupão.

Agente Emissor de Certificados

Art. 27. A companhia pode contratar a escrituração e a 
guarda dos livros de registro e transferência de ações e a 
emissão dos certificados com instituição financeira autori-
zada pela Comissão de Valores Mobiliários a manter esse 
serviço.

§ 1º Contratado o serviço, somente o agente emissor 
poderá praticar os atos relativos aos registros e emitir cer-
tificados.

§ 2º O nome do agente emissor constará das publica-
ções e ofertas públicas de valores mobiliários feitas pela 
companhia.

§ 3º Os certificados de ações emitidos pelo agente 
emissor da companhia deverão ser numerados seguida-
mente, mas a numeração das ações será facultativa.

SEÇÃO VI
Propriedade e Circulação

Indivisibilidade

Art. 28. A ação é indivisível em relação à companhia.
Parágrafo único. Quando a ação pertencer a mais de 

uma pessoa, os direitos por ela conferidos serão exercidos 
pelo representante do condomínio.
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Negociabilidade

Art. 29. As ações da companhia aberta somente po-
derão ser negociadas depois de realizados 30% (trinta por 
cento) do preço de emissão.

Parágrafo único. A infração do disposto neste artigo 
importa na nulidade do ato.

Negociação com as Próprias Ações

Art. 30. A companhia não poderá negociar com as pró-
prias ações.

§ 1º Nessa proibição não se compreendem:
a) as operações de resgate, reembolso ou amortização 

previstas em lei;
b) a aquisição, para permanência em tesouraria ou can-

celamento, desde que até o valor do saldo de lucros ou 
reservas, exceto a legal, e sem diminuição do capital social, 
ou por doação;

c) a alienação das ações adquiridas nos termos da alí-
nea b e mantidas em tesouraria;

d) a compra quando, resolvida a redução do capital 
mediante restituição, em dinheiro, de parte do valor das 
ações, o preço destas em bolsa for inferior ou igual à im-
portância que deve ser restituída.

§ 2º A aquisição das próprias ações pela companhia 
aberta obedecerá, sob pena de nulidade, às normas expe-
didas pela Comissão de Valores Mobiliários, que poderá 
subordiná-la à prévia autorização em cada caso.

§ 3º A companhia não poderá receber em garantia as 
próprias ações, salvo para assegurar a gestão dos seus ad-
ministradores.

§ 4º As ações adquiridas nos termos da alínea b do § 
1º, enquanto mantidas em tesouraria, não terão direito a 
dividendo nem a voto.

§ 5º No caso da alínea d do § 1º, as ações adquiridas 
serão retiradas definitivamente de circulação.

Ações Nominativas

Art. 31. A propriedade das ações nominativas presume-
se pela inscrição do nome do acionista no livro de “Registro 
de Ações Nominativas” ou pelo extrato que seja fornecido 
pela instituição custodiante, na qualidade de proprietária 
fiduciária das ações.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001)

§ 1º A transferência das ações nominativas opera-se 
por termo lavrado no livro de «Transferência de Ações No-
minativas», datado e assinado pelo cedente e pelo cessio-
nário, ou seus legítimos representantes.

§ 2º A transferência das ações nominativas em virtude 
de transmissão por sucessão universal ou legado, de arre-
matação, adjudicação ou outro ato judicial, ou por qual-
quer outro título, somente se fará mediante averbação no 
livro de «Registro de Ações Nominativas», à vista de docu-
mento hábil, que ficará em poder da companhia.

§ 3º Na transferência das ações nominativas adquiri-
das em bolsa de valores, o cessionário será representado, 
independentemente de instrumento de procuração, pela 
sociedade corretora, ou pela caixa de liquidação da bolsa 
de valores.

Ações Endossáveis

Art. 32. (Revogado pela Lei nº 8.021, de 1990)

Ações ao Portador

Art. 33. (Revogado pela Lei nº 8.021, de 1990)

Ações Escriturais

Art. 34. O estatuto da companhia pode autorizar ou 
estabelecer que todas as ações da companhia, ou uma ou 
mais classes delas, sejam mantidas em contas de depósito, 
em nome de seus titulares, na instituição que designar, sem 
emissão de certificados.

§ 1º No caso de alteração estatutária, a conversão em 
ação escritural depende da apresentação e do cancelamen-
to do respectivo certificado em circulação.

§ 2o Somente as instituições financeiras autorizadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários podem manter ser-
viços de escrituração de ações e de outros valores mobiliá-
rios.  (Redação dada pela Lei nº 12.810, de 2013)

§ 3º A companhia responde pelas perdas e danos cau-
sados aos interessados por erros ou irregularidades no ser-
viço de ações escriturais, sem prejuízo do eventual direito 
de regresso contra a instituição depositária.

Art. 35. A propriedade da ação escritural presume-se 
pelo registro na conta de depósito das ações, aberta em 
nome do acionista nos livros da instituição depositária.

§ 1º A transferência da ação escritural opera-se pelo 
lançamento efetuado pela instituição depositária em seus 
livros, a débito da conta de ações do alienante e a crédito 
da conta de ações do adquirente, à vista de ordem escrita 
do alienante, ou de autorização ou ordem judicial, em do-
cumento hábil que ficará em poder da instituição.

§ 2º A instituição depositária fornecerá ao acionista ex-
trato da conta de depósito das ações escriturais, sempre 
que solicitado, ao término de todo mês em que for movi-
mentada e, ainda que não haja movimentação, ao menos 
uma vez por ano.

§ 3º O estatuto pode autorizar a instituição depositária 
a cobrar do acionista o custo do serviço de transferência 
da propriedade das ações escriturais, observados os limites 
máximos fixados pela Comissão de Valores Mobiliários.

Limitações à Circulação

Art. 36. O estatuto da companhia fechada pode impor 
limitações à circulação das ações nominativas, contanto 
que regule minuciosamente tais limitações e não impeça 
a negociação, nem sujeite o acionista ao arbítrio dos ór-
gãos de administração da companhia ou da maioria dos 
acionistas.

Parágrafo único. A limitação à circulação criada por 
alteração estatutária somente se aplicará às ações cujos 
titulares com ela expressamente concordarem, mediante 
pedido de averbação no livro de “Registro de Ações No-
minativas”.
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Suspensão dos Serviços de Certificados

Art. 37. A companhia aberta pode, mediante comuni-
cação às bolsas de valores em que suas ações forem ne-
gociadas e publicação de anúncio, suspender, por perío-
dos que não ultrapassem, cada um, 15 (quinze) dias, nem 
o total de 90 (noventa) dias durante o ano, os serviços de 
transferência, conversão e desdobramento de certificados.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não prejudi-
cará o registro da transferência das ações negociadas em 
bolsa anteriormente ao início do período de suspensão.

Perda ou Extravio

Art. 38. O titular de certificado perdido ou extraviado 
de ação ao portador ou endossável poderá, justificando a 
propriedade e a perda ou extravio, promover, na forma da 
lei processual, o procedimento de anulação e substituição 
para obter a expedição de novo certificado.

§ 1º Somente será admitida a anulação e substituição 
de certificado ao portador ou endossado em branco à vista 
da prova, produzida pelo titular, da destruição ou inutiliza-
ção do certificado a ser substituído.

§ 2º Até que o certificado seja recuperado ou substituí-
do, as transferências poderão ser averbadas sob condição, 
cabendo à companhia exigir do titular, para satisfazer divi-
dendo e demais direitos, garantia idônea de sua eventual 
restituição.

SEÇÃO VII
Constituição de Direitos Reais e Outros Ônus

Penhor

Art. 39. O penhor ou caução de ações se constitui pela 
averbação do respectivo instrumento no livro de Registro 
de Ações Nominativas. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
1997)

§ 1º O penhor da ação escritural se constitui pela aver-
bação do respectivo instrumento nos livros da instituição 
financeira, a qual será anotada no extrato da conta de de-
pósito fornecido ao acionista.

§ 2º Em qualquer caso, a companhia, ou a instituição 
financeira, tem o direito de exigir, para seu arquivo, um 
exemplar do instrumento de penhor.

Outros Direitos e Ônus

Art. 40. O usufruto, o fideicomisso, a alienação fiduciá-
ria em garantia e quaisquer cláusulas ou ônus que grava-
rem a ação deverão ser averbados:

I - se nominativa, no livro de “Registro de Ações No-
minativas”;

II - se escritural, nos livros da instituição financeira, que 
os anotará no extrato da conta de depósito fornecida ao 
acionista. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

Parágrafo único. Mediante averbação nos termos deste 
artigo, a promessa de venda da ação e o direito de prefe-
rência à sua aquisição são oponíveis a terceiros.

SEÇÃO VIII
Custódia de Ações Fungíveis

Art. 41. A instituição autorizada pela Comissão de Va-
lores Mobiliários a prestar serviços de custódia de ações 
fungíveis pode contratar custódia em que as ações de cada 
espécie e classe da companhia sejam recebidas em depósi-
to como valores fungíveis, adquirindo a instituição deposi-
tária a propriedade fiduciária das ações.(Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1o A instituição depositária não pode dispor das 
ações e fica obrigada a devolver ao depositante a quanti-
dade de ações recebidas, com as modificações resultantes 
de alterações no capital social ou no número de ações da 
companhia emissora, independentemente do número de 
ordem das ações ou dos certificados recebidos em depósi-
to. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2o Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, 
aos demais valores mobiliários.(Incluído pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

§ 3o A instituição depositária ficará obrigada a comu-
nicar à companhia emissora:(Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001)

I - imediatamente, o nome do proprietário efetivo 
quando houver qualquer evento societário que exija a sua 
identificação; e (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

II - no prazo de até 10 (dez) dias, a contratação da cus-
tódia e a criação de ônus ou gravames sobre as ações.(In-
cluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 4o A propriedade das ações em custódia fungível 
será provada pelo contrato firmado entre o proprietário 
das ações e a instituição depositária.(Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001)

§ 5o A instituição tem as obrigações de depositária e 
responde perante o acionista e terceiros pelo descumpri-
mento de suas obrigações.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 
2001)

Representação e Responsabilidade

Art. 42. A instituição financeira representa, perante a 
companhia, os titulares das ações recebidas em custódia 
nos termos do artigo 41, para receber dividendos e ações 
bonificadas e exercer direito de preferência para subscrição 
de ações.

§ 1º Sempre que houver distribuição de dividendos ou 
bonificação de ações e, em qualquer caso, ao menos uma 
vez por ano, a instituição financeira fornecerá à companhia 
a lista dos depositantes de ações recebidas nos termos 
deste artigo, assim como a quantidade de ações de cada 
um. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 2º O depositante pode, a qualquer tempo, extinguir 
a custódia e pedir a devolução dos certificados de suas 
ações.

§ 3º A companhia não responde perante o acionista 
nem terceiros pelos atos da instituição depositária das 
ações.
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SEÇÃO IX
Certificado de Depósito de Ações

Art. 43. A instituição financeira autorizada a funcionar 
como agente emissor de certificados (art. 27) pode emitir 
título representativo das ações que receber em depósito, 
do qual constarão: (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 
1997)

I - o local e a data da emissão;
II - o nome da instituição emitente e as assinaturas de 

seus representantes;
III - a denominação “Certificado de Depósito de Ações”;
IV - a especificação das ações depositadas;
V - a declaração de que as ações depositadas, seus ren-

dimentos e o valor recebido nos casos de resgate ou amor-
tização somente serão entregues ao titular do certificado 
de depósito, contra apresentação deste;

VI - o nome e a qualificação do depositante;
VII - o preço do depósito cobrado pelo banco, se devi-

do na entrega das ações depositadas;
VIII - o lugar da entrega do objeto do depósito.
§ 1º A instituição financeira responde pela origem e 

autenticidade dos certificados das ações depositadas.
§ 2º Emitido o certificado de depósito, as ações de-

positadas, seus rendimentos, o valor de resgate ou de 
amortização não poderão ser objeto de penhora, arresto, 
seqüestro, busca ou apreensão, ou qualquer outro emba-
raço que impeça sua entrega ao titular do certificado, mas 
este poderá ser objeto de penhora ou de qualquer medida 
cautelar por obrigação do seu titular.

§ 3º Os certificados de depósito de ações serão no-
minativos, podendo ser mantidos sob o sistema escritural. 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 4º Os certificados de depósito de ações poderão, a 
pedido do seu titular, e por sua conta, ser desdobrados ou 
grupados.

§ 5º Aplicam-se ao endosso do certificado, no que cou-
ber, as normas que regulam o endosso de títulos cambiá-
rios.

SEÇÃO X
Resgate, Amortização e Reembolso

Resgate e Amortização

Art. 44. O estatuto ou a assembleia-geral extraordinária 
pode autorizar a aplicação de lucros ou reservas no resgate 
ou na amortização de ações, determinando as condições e 
o modo de proceder-se à operação.

§ 1º O resgate consiste no pagamento do valor das 
ações para retirá-las definitivamente de circulação, com re-
dução ou não do capital social, mantido o mesmo capital, 
será atribuído, quando for o caso, novo valor nominal às 
ações remanescentes.

§ 2º A amortização consiste na distribuição aos acionis-
tas, a título de antecipação e sem redução do capital social, 
de quantias que lhes poderiam tocar em caso de liquidação 
da companhia.

§ 3º A amortização pode ser integral ou parcial e abran-
ger todas as classes de ações ou só uma delas.

§ 4º O resgate e a amortização que não abrangerem 
a totalidade das ações de uma mesma classe serão feitos 
mediante sorteio; sorteadas ações custodiadas nos termos 
do artigo 41, a instituição financeira especificará, mediante 
rateio, as resgatadas ou amortizadas, se outra forma não 
estiver prevista no contrato de custódia.

§ 5º As ações integralmente amortizadas poderão ser 
substituídas por ações de fruição, com as restrições fixa-
das pelo estatuto ou pela assembleia-geral que deliberar 
a amortização; em qualquer caso, ocorrendo liquidação da 
companhia, as ações amortizadas só concorrerão ao acervo 
líquido depois de assegurado às ações não a amortizadas 
valor igual ao da amortização, corrigido monetariamente.

§ 6o Salvo disposição em contrário do estatuto social, 
o resgate de ações de uma ou mais classes só será efe-
tuado se, em assembleia especial convocada para deliberar 
essa matéria específica, for aprovado por acionistas que re-
presentem, no mínimo, a metade das ações da(s) classe(s) 
atingida(s).(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

Reembolso

Art. 45. O reembolso é a operação pela qual, nos casos 
previstos em lei, a companhia paga aos acionistas dissi-
dentes de deliberação da assembleia-geral o valor de suas 
ações.

§ 1º O estatuto pode estabelecer normas para a deter-
minação do valor de reembolso, que, entretanto, somente 
poderá ser inferior ao valor de patrimônio líquido cons-
tante do último balanço aprovado pela assembleia-geral, 
observado o disposto no § 2º, se estipulado com base no 
valor econômico da companhia, a ser apurado em avalia-
ção (§§ 3º e 4º).  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 2º Se a deliberação da assembleia-geral ocorrer mais 
de 60 (sessenta) dias depois da data do último balanço 
aprovado, será facultado ao acionista dissidente pedir, jun-
tamente com o reembolso, levantamento de balanço espe-
cial em data que atenda àquele prazo.

Nesse caso, a companhia pagará imediatamente 80% 
(oitenta por cento) do valor de reembolso calculado com 
base no último balanço e, levantado o balanço especial, pa-
gará o saldo no prazo de 120 (cento e vinte), dias a contar 
da data da deliberação da assembleia-geral.

§ 3º Se o estatuto determinar a avaliação da ação para 
efeito de reembolso, o valor será o determinado por três 
peritos ou empresa especializada, mediante laudo que sa-
tisfaça os requisitos do § 1º do art. 8º e com a responsabili-
dade prevista no § 6º do mesmo artigo. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997)

§ 4º Os peritos ou empresa especializada serão indi-
cados em lista sêxtupla ou tríplice, respectivamente, pelo 
Conselho de Administração ou, se não houver, pela dire-
toria, e escolhidos pela Assembleia-geral em deliberação 
tomada por maioria absoluta de votos, não se computando 
os votos em branco, cabendo a cada ação, independente-
mente de sua espécie ou classe, o direito a um voto. (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 5º O valor de reembolso poderá ser pago à conta de 
lucros ou reservas, exceto a legal, e nesse caso as ações 
reembolsadas ficarão em tesouraria. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997)
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§ 6º Se, no prazo de cento e vinte dias, a contar da pu-
blicação da ata da assembleia, não forem substituídos os 
acionistas cujas ações tenham sido reembolsadas à conta 
do capital social, este considerar-se-á reduzido no mon-
tante correspondente, cumprindo aos órgãos da adminis-
tração convocar a assembleia-geral, dentro de cinco dias, 
para tomar conhecimento daquela redução. (Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 7º Se sobrevier a falência da sociedade, os acionistas 
dissidentes, credores pelo reembolso de suas ações, serão 
classificados como quirografários em quadro separado, e 
os rateios que lhes couberem serão imputados no paga-
mento dos créditos constituídos anteriormente à data da 
publicação da ata da assembleia. As quantias assim atribuí-
das aos créditos mais antigos não se deduzirão dos crédi-
tos dos ex-acionistas, que subsistirão integralmente para 
serem satisfeitos pelos bens da massa, depois de pagos os 
primeiros. (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 8º Se, quando ocorrer a falência, já se houver efetua-
do, à conta do capital social, o reembolso dos ex-acionistas, 
estes não tiverem sido substituídos, e a massa não bastar 
para o pagamento dos créditos mais antigos, caberá ação 
revocatória para restituição do reembolso pago com redu-
ção do capital social, até a concorrência do que remanescer 
dessa parte do passivo. A restituição será havida, na mesma 
proporção, de todos os acionistas cujas ações tenham sido 
reembolsadas. (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997)

CAPÍTULO IV
Partes Beneficiárias

Características

Art. 46. A companhia pode criar, a qualquer tempo, tí-
tulos negociáveis, sem valor nominal e estranhos ao capital 
social, denominados “partes beneficiárias”.

§ 1º As partes beneficiárias conferirão aos seus titulares 
direito de crédito eventual contra a companhia, consistente 
na participação nos lucros anuais (artigo 190).

§ 2º A participação atribuída às partes beneficiárias, in-
clusive para formação de reserva para resgate, se houver, 
não ultrapassará 0,1 (um décimo) dos lucros.

§ 3º É vedado conferir às partes beneficiárias qualquer 
direito privativo de acionista, salvo o de fiscalizar, nos ter-
mos desta Lei, os atos dos administradores.

§ 4º É proibida a criação de mais de uma classe ou série 
de partes beneficiárias.

Emissão

Art. 47. As partes beneficiárias poderão ser alienadas 
pela companhia, nas condições determinadas pelo estatuto 
ou pela assembleia-geral, ou atribuídas a fundadores, acio-
nistas ou terceiros, como remuneração de serviços presta-
dos à companhia.

Parágrafo único. É vedado às companhias abertas emi-
tir partes beneficiárias.(Redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

Resgate e Conversão

Art. 48. O estatuto fixará o prazo de duração das partes 
beneficiárias e, sempre que estipular resgate, deverá criar 
reserva especial para esse fim.

§ 1º O prazo de duração das partes beneficiárias atri-
buídas gratuitamente, salvo as destinadas a sociedades ou 
fundações beneficentes dos empregados da companhia, 
não poderá ultrapassar 10 (dez) anos.

§ 2º O estatuto poderá prever a conversão das partes 
beneficiárias em ações, mediante capitalização de reserva 
criada para esse fim.

§ 3º No caso de liquidação da companhia, solvido o 
passivo exigível, os titulares das partes beneficiárias terão 
direito de preferência sobre o que restar do ativo até a im-
portância da reserva para resgate ou conversão.

Certificados

Art. 49. Os certificados das partes beneficiárias conte-
rão:

I - a denominação “parte beneficiária”;
II - a denominação da companhia, sua sede e prazo de 

duração;
III - o valor do capital social, a data do ato que o fixou 

e o número de ações em que se divide;
IV - o número de partes beneficiárias criadas pela com-

panhia e o respectivo número de ordem;
V - os direitos que lhes serão atribuídos pelo estatuto, 

o prazo de duração e as condições de resgate, se houver;
VI - a data da constituição da companhia e do arquiva-

mento e publicação dos seus atos constitutivos;
VII - o nome do beneficiário; (Redação dada pela Lei nº 

9.457, de 1997)
VIII - a data da emissão do certificado e as assinaturas 

de dois diretores. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

Forma, Propriedade, Circulação e Ônus

Art. 50. As partes beneficiárias serão nominativas e a 
elas se aplica, no que couber, o disposto nas seções V a VII 
do Capítulo III. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 1º As partes beneficiárias serão registradas em livros 
próprios, mantidos pela companhia. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997)

§ 2º As partes beneficiárias podem ser objeto de depó-
sito com emissão de certificado, nos termos do artigo 43.

Modificação dos Direitos

Art. 51. A reforma do estatuto que modificar ou reduzir 
as vantagens conferidas às partes beneficiárias só terá efi-
cácia quando aprovada pela metade, no mínimo, dos seus 
titulares, reunidos em assembleia-geral especial.

§ 1º A assembleia será convocada, através da imprensa, 
de acordo com as exigências para convocação das assem-
bleias de acionistas, com 1 (um) mês de antecedência, no 
mínimo. Se, após 2 (duas) convocações, deixar de instalar-
se por falta de número, somente 6 (seis) meses depois ou-
tra poderá ser convocada.
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§ 2º Cada parte beneficiária dá direito a 1 (um) voto, 
não podendo a companhia votar com os títulos que pos-
suir em tesouraria.

§ 3º A emissão de partes beneficiárias poderá ser feita 
com a nomeação de agente fiduciário dos seus titulares, 
observado, no que couber, o disposto nos artigos 66 a 71.

CAPÍTULO V
Debêntures

Características

Art. 52. A companhia poderá emitir debêntures que 
conferirão aos seus titulares direito de crédito contra ela, 
nas condições constantes da escritura de emissão e, se 
houver, do certificado.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001)

SEÇÃO I
Direito dos Debenturistas

Emissões e Séries

Art. 53. A companhia poderá efetuar mais de uma 
emissão de debêntures, e cada emissão pode ser dividida 
em séries.

Parágrafo único. As debêntures da mesma série terão 
igual valor nominal e conferirão a seus titulares os mesmos 
direitos.

Valor Nominal

Art. 54. A debênture terá valor nominal expresso em 
moeda nacional, salvo nos casos de obrigação que, nos ter-
mos da legislação em vigor, possa ter o pagamento estipu-
lado em moeda estrangeira.

§ 1o A debênture poderá conter cláusula de correção 
monetária, com base nos coeficientes fixados para corre-
ção de títulos da dívida pública, na variação da taxa cambial 
ou em outros referenciais não expressamente vedados em 
lei. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2o A escritura de debênture poderá assegurar ao de-
benturista a opção de escolher receber o pagamento do 
principal e acessórios, quando do vencimento, amortização 
ou resgate, em moeda ou em bens avaliados nos termos do 
art. 8o. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

Vencimento, Amortização e Resgate

Art. 55. A época do vencimento da debênture deverá 
constar da escritura de emissão e do certificado, podendo 
a companhia estipular amortizações parciais de cada sé-
rie, criar fundos de amortização e reservar-se o direito de 
resgate antecipado, parcial ou total, dos títulos da mesma 
série.        

§ 1o  A amortização de debêntures da mesma série 
deve ser feita mediante rateio. (Redação dada pela Lei nº 
12.431, de 2011).

§ 2o  O resgate parcial de debêntures da mesma série 
deve ser feito: (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011).

I - mediante sorteio; ou (Incluído pela Lei nº 12.431, 
de 2011).

II - se as debêntures estiverem cotadas por preço in-
ferior ao valor nominal, por compra no mercado organiza-
do de valores mobiliários, observadas as regras expedidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 
12.431, de 2011).

§ 3o  É facultado à companhia adquirir debêntures de 
sua emissão: (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011).

I - por valor igual ou inferior ao nominal, devendo o fato 
constar do relatório da administração e das demonstrações 
financeiras; ou (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).

II - por valor superior ao nominal, desde que observe 
as regras expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários. 
(Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).

§ 4o  A companhia poderá emitir debêntures cujo ven-
cimento somente ocorra nos casos de inadimplência da 
obrigação de pagar juros e dissolução da companhia, ou 
de outras condições previstas no título. (Incluído pela Lei 
nº 12.431, de 2011).

 
Juros e Outros Direitos

Art. 56. A debênture poderá assegurar ao seu titular ju-
ros, fixos ou variáveis, participação no lucro da companhia 
e prêmio de reembolso.

Conversibilidade em Ações

Art. 57. A debênture poderá ser conversível em ações 
nas condições constantes da escritura de emissão, que es-
pecificará:

I - as bases da conversão, seja em número de ações 
em que poderá ser convertida cada debênture, seja como 
relação entre o valor nominal da debênture e o preço de 
emissão das ações;

II - a espécie e a classe das ações em que poderá ser 
convertida; 

III - o prazo ou época para o exercício do direito à con-
versão;

IV - as demais condições a que a conversão acaso fique 
sujeita.

§ 1º Os acionistas terão direito de preferência para 
subscrever a emissão de debêntures com cláusula de con-
versibilidade em ações, observado o disposto nos artigos 
171 e 172.

§ 2º Enquanto puder ser exercido o direito à conversão, 
dependerá de prévia aprovação dos debenturistas, em as-
sembleia especial, ou de seu agente fiduciário, a alteração 
do estatuto para:
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a) mudar o objeto da companhia;
b) criar ações preferenciais ou modificar as vantagens 

das existentes, em prejuízo das ações em que são conver-
síveis as debêntures.

SEÇÃO II
Espécies

Art. 58. A debênture poderá, conforme dispuser a es-
critura de emissão, ter garantia real ou garantia flutuante, 
não gozar de preferência ou ser subordinada aos demais 
credores da companhia.

§ 1º A garantia flutuante assegura à debênture privilé-
gio geral sobre o ativo da companhia, mas não impede a 
negociação dos bens que compõem esse ativo.

§ 2º As garantias poderão ser constituídas cumulativa-
mente.

§ 3º As debêntures com garantia flutuante de nova 
emissão são preferidas pelas de emissão ou emissões an-
teriores, e a prioridade se estabelece pela data da inscrição 
da escritura de emissão; mas dentro da mesma emissão, as 
séries concorrem em igualdade.

§ 4º A debênture que não gozar de garantia poderá 
conter cláusula de subordinação aos credores quirografá-
rios, preferindo apenas aos acionistas no ativo remanes-
cente, se houver, em caso de liquidação da companhia.

§ 5º A obrigação de não alienar ou onerar bem imóvel 
ou outro bem sujeito a registro de propriedade, assumida 
pela companhia na escritura de emissão, é oponível a ter-
ceiros, desde que averbada no competente registro.

§ 6º As debêntures emitidas por companhia integrante 
de grupo de sociedades (artigo 265) poderão ter garantia 
flutuante do ativo de 2 (duas) ou mais sociedades do gru-
po.

SEÇÃO III
Criação e Emissão

Competência

Art. 59. A deliberação sobre emissão de debêntures é 
da competência privativa da assembleia-geral, que deverá 
fixar, observado o que a respeito dispuser o estatuto:

I - o valor da emissão ou os critérios de determinação 
do seu limite, e a sua divisão em séries, se for o caso;

II - o número e o valor nominal das debêntures;
III - as garantias reais ou a garantia flutuante, se hou-

ver;
IV - as condições da correção monetária, se houver;
V - a conversibilidade ou não em ações e as condições 

a serem observadas na conversão;
VI - a época e as condições de vencimento, amortiza-

ção ou resgate;
VII - a época e as condições do pagamento dos juros, 

da participação nos lucros e do prêmio de reembolso, se 
houver;

VIII - o modo de subscrição ou colocação, e o tipo das 
debêntures.

§ 1o  Na companhia aberta, o conselho de adminis-
tração pode deliberar sobre a emissão de debêntures não 
conversíveis em ações, salvo disposição estatutária em 
contrário. (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011).

§ 2o  O estatuto da companhia aberta poderá autorizar 
o conselho de administração a, dentro dos limites do ca-
pital autorizado, deliberar sobre a emissão de debêntures 
conversíveis em ações, especificando o limite do aumento 
de capital decorrente da conversão das debêntures, em va-
lor do capital social ou em número de ações, e as espécies 
e classes das ações que poderão ser emitidas. (Redação 
dada pela Lei nº 12.431, de 2011).

§ 3o  A assembleia geral pode deliberar que a emissão 
terá valor e número de série indeterminados, dentro dos 
limites por ela fixados. (Redação dada pela Lei nº 12.431, 
de 2011).

§ 4o  Nos casos não previstos nos §§ 1o e 2o, a assem-
bleia geral pode delegar ao conselho de administração a 
deliberação sobre as condições de que tratam os incisos VI 
a VIII do  caput e sobre a oportunidade da emissão. (Incluí-
do pela Lei nº 12.431, de 2011).

 
Limite de Emissão

Art. 60. (Revogado pela Lei nº 12.431, de 2011).

Escritura de Emissão

Art. 61. A companhia fará constar da escritura de emis-
são os direitos conferidos pelas debêntures, suas garantias 
e demais cláusulas ou condições.

§ 1º A escritura de emissão, por instrumento público ou 
particular, de debêntures distribuídas ou admitidas à nego-
ciação no mercado, terá obrigatoriamente a intervenção de 
agente fiduciário dos debenturistas (artigos 66 a 70).

§ 2º Cada nova série da mesma emissão será objeto de 
aditamento à respectiva escritura.

§ 3º A Comissão de Valores Mobiliários poderá aprovar 
padrões de cláusulas e condições que devam ser adotados 
nas escrituras de emissão de debêntures destinadas à ne-
gociação em bolsa ou no mercado de balcão, e recusar a 
admissão ao mercado da emissão que não satisfaça a esses 
padrões.

Registro

Art. 62. Nenhuma emissão de debêntures será feita 
sem que tenham sido satisfeitos os seguintes requisitos: 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

I - arquivamento, no registro do comércio, e publicação 
da ata da assembleia-geral, ou do conselho de administra-
ção, que deliberou sobre a emissão; (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

II - inscrição da escritura de emissão no registro do co-
mércio; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

III - constituição das garantias reais, se for o caso.
§ 1º Os administradores da companhia respondem pe-

las perdas e danos causados à companhia ou a terceiros 
por infração deste artigo.
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§ 2º O agente fiduciário e qualquer debenturista pode-
rão promover os registros requeridos neste artigo e sanar 
as lacunas e irregularidades porventura existentes nos re-
gistros promovidos pelos administradores da companhia; 
neste caso, o oficial do registro notificará a administração 
da companhia para que lhe forneça as indicações e docu-
mentos necessários.

§ 3º Os aditamentos à escritura de emissão serão aver-
bados nos mesmos registros.

§ 4o Os registros do comércio manterão livro especial 
para inscrição das emissões de debêntures, no qual serão 
anotadas as condições essenciais de cada emissão.(Reda-
ção dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

SEÇÃO IV
Forma, Propriedade, Circulação e Ônus

Art. 63. As debêntures serão nominativas, aplicando-se, 
no que couber, o disposto nas seções V a VII do Capítulo III. 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 1o As debêntures podem ser objeto de depósito com 
emissão de certificado, nos termos do art. 43. (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2o A escritura de emissão pode estabelecer que as 
debêntures sejam mantidas em contas de custódia, em 
nome de seus titulares, na instituição que designar, sem 
emissão de certificados, aplicando-se, no que couber, o 
disposto no art. 41.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

SEÇÃO V
Certificados

Requisitos

Art. 64. Os certificados das debêntures conterão:
I - a denominação, sede, prazo de duração e objeto da 

companhia;
II - a data da constituição da companhia e do arquiva-

mento e publicação dos seus atos constitutivos;
III - a data da publicação da ata da assembleia-geral 

que deliberou sobre a emissão;
IV - a data e ofício do registro de imóveis em que foi 

inscrita a emissão;
V - a denominação “Debênture” e a indicação da sua 

espécie, pelas palavras “com garantia real”, “com garantia 
flutuante”, “sem preferência” ou “subordinada”;

VI - a designação da emissão e da série;
VII - o número de ordem;
VIII - o valor nominal e a cláusula de correção mone-

tária, se houver, as condições de vencimento, amortização, 
resgate, juros, participação no lucro ou prêmio de reembol-
so, e a época em que serão devidos;

IX - as condições de conversibilidade em ações, se for 
o caso;

X - o nome do debenturista; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997)

XI - o nome do agente fiduciário dos debenturistas, se 
houver; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

XII - a data da emissão do certificado e a assinatura 
de dois diretores da companhia; (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997)

XIII - a autenticação do agente fiduciário, se for o caso. 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

Títulos Múltiplos e Cautelas

Art. 65. A companhia poderá emitir certificados de 
múltiplos de debêntures e, provisoriamente, cautelas que 
as representem, satisfeitos os requisitos do artigo 64.

§ 1º Os títulos múltiplos de debêntures das compa-
nhias abertas obedecerão à padronização de quantidade 
fixada pela Comissão de Valores Mobiliários.

§ 2º Nas condições previstas na escritura de emissão 
com nomeação de agente fiduciário, os certificados pode-
rão ser substituídos, desdobrados ou grupados.

SEÇÃO VI
Agente Fiduciário dos Debenturistas

Requisitos e Incompatibilidades

Art. 66. O agente fiduciário será nomeado e deverá 
aceitar a função na escritura de emissão das debêntures.

§ 1º Somente podem ser nomeados agentes fiduciários 
as pessoas naturais que satisfaçam aos requisitos para o 
exercício de cargo em órgão de administração da compa-
nhia e as instituições financeiras que, especialmente auto-
rizadas pelo Banco Central do Brasil, tenham por objeto a 
administração ou a custódia de bens de terceiros.

§ 2º A Comissão de Valores Mobiliários poderá estabe-
lecer que nas emissões de debêntures negociadas no mer-
cado o agente fiduciário, ou um dos agentes fiduciários, 
seja instituição financeira.

§ 3º Não pode ser agente fiduciário:
a) pessoa que já exerça a função em outra emissão da 

mesma companhia, a menos que autorizado, nos termos 
das normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliá-
rios; (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011).

b) instituição financeira coligada à companhia emisso-
ra ou à entidade que subscreva a emissão para distribuí-la 
no mercado, e qualquer sociedade por elas controlada;

c) credor, por qualquer título, da sociedade emissora, 
ou sociedade por ele controlada;

d) instituição financeira cujos administradores tenham 
interesse na companhia emissora;

e) pessoa que, de qualquer outro modo, se coloque em 
situação de conflito de interesses pelo exercício da função.

§ 4º O agente fiduciário que, por circunstâncias pos-
teriores à emissão, ficar impedido de continuar a exercer a 
função deverá comunicar imediatamente o fato aos deben-
turistas e pedir sua substituição.

Substituição, Remuneração e Fiscalização

Art. 67. A escritura de emissão estabelecerá as condi-
ções de substituição e remuneração do agente fiduciário, 
observadas as normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários.
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Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários 
fiscalizará o exercício da função de agente fiduciário das 
emissões distribuídas no mercado, ou de debêntures nego-
ciadas em bolsa ou no mercado de balcão, podendo:

a) nomear substituto provisório, nos casos de vacância;
b) suspender o agente fiduciário de suas funções e dar-

lhe substituto, se deixar de cumprir os seus deveres.

Deveres e Atribuições

Art. 68. O agente fiduciário representa, nos termos des-
ta Lei e da escritura de emissão, a comunhão dos debentu-
ristas perante a companhia emissora.

§ 1º São deveres do agente fiduciário:
a) proteger os direitos e interesses dos debenturistas, 

empregando no exercício da função o cuidado e a diligên-
cia que todo homem ativo e probo costuma empregar na 
administração de seus próprios bens;

b) elaborar relatório e colocá-lo anualmente a disposi-
ção dos debenturistas, dentro de 4 (quatro) meses do en-
cerramento do exercício social da companhia, informando 
os fatos relevantes ocorridos durante o exercício, relativos 
à execução das obrigações assumidas pela companhia, aos 
bens garantidores das debêntures e à constituição e aplica-
ção do fundo de amortização, se houver, do relatório cons-
tará, ainda, declaração do agente sobre sua aptidão para 
continuar no exercício da função;

c) notificar os debenturistas, no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, de qualquer inadimplemento, pela com-
panhia, de obrigações assumidas na escritura da emissão.
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2º A escritura de emissão disporá sobre o modo de 
cumprimento dos deveres de que tratam as alíneas b e c do 
parágrafo anterior.

§ 3º O agente fiduciário pode usar de qualquer ação 
para proteger direitos ou defender interesses dos debentu-
ristas, sendo-lhe especialmente facultado, no caso de ina-
dimplemento da companhia:

a) declarar, observadas as condições da escritura de 
emissão, antecipadamente vencidas as debêntures e cobrar 
o seu principal e acessórios;

b) executar garantias reais, receber o produto da co-
brança e aplicá-lo no pagamento, integral ou proporcional, 
dos debenturistas;

c) requerer a falência da companhia emissora, se não 
existirem garantias reais;

d) representar os debenturistas em processos de fa-
lência, concordata, intervenção ou liquidação extrajudicial 
da companhia emissora, salvo deliberação em contrário da 
assembleia dos debenturistas;

e) tomar qualquer providência necessária para que os 
debenturistas realizem os seus créditos.

§ 4º O agente fiduciário responde perante os debentu-
ristas pelos prejuízos que lhes causar por culpa ou dolo no 
exercício das suas funções.

§ 5º O crédito do agente fiduciário por despesas que 
tenha feito para proteger direitos e interesses ou realizar 
créditos dos debenturistas será acrescido à dívida da com-
panhia emissora, gozará das mesmas garantias das debên-
tures e preferirá a estas na ordem de pagamento.

§ 6º Serão reputadas não-escritas as cláusulas da escri-
tura de emissão que restringirem os deveres, atribuições e 
responsabilidade do agente fiduciário previstos neste ar-
tigo.

Outras Funções

Art. 69. A escritura de emissão poderá ainda atribuir 
ao agente fiduciário as funções de autenticar os certifica-
dos de debêntures, administrar o fundo de amortização, 
manter em custódia bens dados em garantia e efetuar os 
pagamentos de juros, amortização e resgate.

Substituição de Garantias e Modificação da Escritura

Art. 70. A substituição de bens dados em garantia, 
quando autorizada na escritura de emissão, dependerá da 
concordância do agente fiduciário.

Parágrafo único. O agente fiduciário não tem poderes 
para acordar na modificação das cláusulas e condições da 
emissão.

SEÇÃO VII
Assembleia de Debenturistas

Art. 71. Os titulares de debêntures da mesma emissão 
ou série podem, a qualquer tempo, reunir-se em assem-
bleia a fim de deliberar sobre matéria de interesse da co-
munhão dos debenturistas.

§ 1º A assembleia de debenturistas pode ser convoca-
da pelo agente fiduciário, pela companhia emissora, por 
debenturistas que representem 10% (dez por cento), no 
mínimo, dos títulos em circulação, e pela Comissão de Va-
lores Mobiliários.

§ 2º Aplica-se à assembleia de debenturistas, no que 
couber, o disposto nesta Lei sobre a assembleia-geral de 
acionistas.

§ 3º A assembleia se instalará, em primeira convocação, 
com a presença de debenturistas que representem metade, 
no mínimo, das debêntures em circulação, e, em segunda 
convocação, com qualquer número.

§ 4º O agente fiduciário deverá comparecer à assem-
bleia e prestar aos debenturistas as informações que lhe 
forem solicitadas.

§ 5º A escritura de emissão estabelecerá a maioria ne-
cessária, que não será inferior à metade das debêntures 
em circulação, para aprovar modificação nas condições das 
debêntures.

§ 6º Nas deliberações da assembleia, a cada debênture 
caberá um voto.

Seção VIII

Cédula de debêntures
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

        Art. 72. As instituições financeiras autorizadas 
pelo Banco Central do Brasil a efetuar esse tipo de opera-
ção poderão emitir cédulas lastreadas em debêntures, com 
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garantia própria, que conferirão a seus titulares direito de 
crédito contra o emitente, pelo valor nominal e os juros 
nela estipulados. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 1º A cédula será nominativa, escritural ou não. (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 2º O certificado da cédula conterá as seguintes de-
clarações:

a) o nome da instituição financeira emitente e as assi-
naturas dos seus representantes;

b) o número de ordem, o local e a data da emissão;
c) a denominação Cédula de Debêntures; (Redação 

dada pela Lei nº 9.457, de 1997)
d) o valor nominal e a data do vencimento;
e) os juros, que poderão ser fixos ou variáveis, e as épo-

cas do seu pagamento;
f) o lugar do pagamento do principal e dos juros;
g) a identificação das debêntures-lastro, do seu valor 

e da garantia constituída; (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 1997)

h) o nome do agente fiduciário dos debenturistas;
i) a cláusula de correção monetária, se houver;
j) o nome do titular.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, 

de 1997)

SEÇÃO IX
Emissão de Debêntures no Estrangeiro

Art. 73. Somente com a prévia aprovação do Banco 
Central do Brasil as companhias brasileiras poderão emitir 
debêntures no exterior com garantia real ou flutuante de 
bens situados no País.

§ 1º Os credores por obrigações contraídas no Brasil 
terão preferência sobre os créditos por debêntures emiti-
das no exterior por companhias estrangeiras autorizadas a 
funcionar no País, salvo se a emissão tiver sido previamente 
autorizada pelo Banco Central do Brasil e o seu produto 
aplicado em estabelecimento situado no território nacio-
nal.

§ 2º Em qualquer caso, somente poderão ser remetidos 
para o exterior o principal e os encargos de debêntures re-
gistradas no Banco Central do Brasil.

§ 3º A emissão de debêntures no estrangeiro, além de 
observar os requisitos do artigo 62, requer a inscrição, no 
registro de imóveis, do local da sede ou do estabelecimen-
to, dos demais documentos exigidos pelas leis do lugar da 
emissão, autenticadas de acordo com a lei aplicável, legali-
zadas pelo consulado brasileiro no exterior e acompanha-
dos de tradução em vernáculo, feita por tradutor público 
juramentado; e, no caso de companhia estrangeira, o ar-
quivamento no registro do comércio e publicação do ato 
que, de acordo com o estatuto social e a lei do local da 
sede, tenha autorizado a emissão.

§ 4º A negociação, no mercado de capitais do Brasil, 
de debêntures emitidas no estrangeiro, depende de prévia 
autorização da Comissão de Valores Mobiliários.

SEÇÃO X
Extinção

Art. 74. A companhia emissora fará, nos livros próprios, 
as anotações referentes à extinção das debêntures, e man-
terá arquivados, pelo prazo de 5 (cinco) anos, juntamente 
com os documentos relativos à extinção, os certificados 
cancelados ou os recibos dos titulares das contas das de-
bêntures escriturais.

§ 1º Se a emissão tiver agente fiduciário, caberá a este 
fiscalizar o cancelamento dos certificados.

§ 2º Os administradores da companhia responderão 
solidariamente pelas perdas e danos decorrentes da infra-
ção do disposto neste artigo.

CAPÍTULO VI
Bônus de Subscrição

Características

Art. 75. A companhia poderá emitir, dentro do limite 
de aumento de capital autorizado no estatuto (artigo 168), 
títulos negociáveis denominados “Bônus de Subscrição”.

Parágrafo único. Os bônus de subscrição conferirão 
aos seus titulares, nas condições constantes do certifica-
do, direito de subscrever ações do capital social, que será 
exercido mediante apresentação do título à companhia e 
pagamento do preço de emissão das ações.

Competência

Art. 76. A deliberação sobre emissão de bônus de subs-
crição compete à assembleia-geral, se o estatuto não a atri-
buir ao conselho de administração.

Emissão

Art. 77. Os bônus de subscrição serão alienados pela 
companhia ou por ela atribuídos, como vantagem adicio-
nal, aos subscritos de emissões de suas ações ou debên-
tures.

Parágrafo único. Os acionistas da companhia goza-
rão, nos termos dos artigos 171 e 172, de preferência para 
subscrever a emissão de bônus.

Forma, Propriedade e Circulação

Art. 78. Os bônus de subscrição terão a forma nomina-
tiva.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

Parágrafo único. Aplica-se aos bônus de subscrição, no 
que couber, o disposto nas Seções V a VII do Capítulo III.

Certificados

Art. 79. O certificado de bônus de subscrição conterá 
as seguintes declarações:

I - as previstas nos números I a IV do artigo 24;
II - a denominação “Bônus de Subscrição”;
III - o número de ordem;
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IV - o número, a espécie e a classe das ações que pode-
rão ser subscritas, o preço de emissão ou os critérios para 
sua determinação;

V - a época em que o direito de subscrição poderá ser 
exercido e a data do término do prazo para esse exercício;

VI - o nome do titular; (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 1997)

VII - a data da emissão do certificado e as assinaturas 
de dois diretores. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

CAPÍTULO VII
Constituição da Companhia

SEÇÃO I
Requisitos Preliminares

Art. 80. A constituição da companhia depende do cum-
primento dos seguintes requisitos preliminares:

I - subscrição, pelo menos por 2 (duas) pessoas, de to-
das as ações em que se divide o capital social fixado no 
estatuto;

II - realização, como entrada, de 10% (dez por cento), 
no mínimo, do preço de emissão das ações subscritas em 
dinheiro;

III - depósito, no Banco do Brasil S/A., ou em outro es-
tabelecimento bancário autorizado pela Comissão de Valo-
res Mobiliários, da parte do capital realizado em dinheiro.

Parágrafo único. O disposto no número II não se aplica 
às companhias para as quais a lei exige realização inicial de 
parte maior do capital social.

Depósito da Entrada

Art. 81. O depósito referido no número III do artigo 80 
deverá ser feito pelo fundador, no prazo de 5 (cinco) dias 
contados do recebimento das quantias, em nome do subs-
critor e a favor da sociedade em organização, que só pode-
rá levantá-lo após haver adquirido personalidade jurídica.

Parágrafo único. Caso a companhia não se constitua 
dentro de 6 (seis) meses da data do depósito, o banco res-
tituirá as quantias depositadas diretamente aos subscrito-
res.

SEÇÃO II
Constituição por Subscrição Pública

Registro da Emissão

Art. 82. A constituição de companhia por subscrição 
pública depende do prévio registro da emissão na Comis-
são de Valores Mobiliários, e a subscrição somente poderá 
ser efetuada com a intermediação de instituição financeira.

§ 1º O pedido de registro de emissão obedecerá às 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários e 
será instruído com:

a) o estudo de viabilidade econômica e financeira do 
empreendimento;

b) o projeto do estatuto social;
c) o prospecto, organizado e assinado pelos fundado-

res e pela instituição financeira intermediária.

§ 2º A Comissão de Valores Mobiliários poderá condi-
cionar o registro a modificações no estatuto ou no pros-
pecto e denegá-lo por inviabilidade ou temeridade do em-
preendimento, ou inidoneidade dos fundadores.

Projeto de Estatuto

Art. 83. O projeto de estatuto deverá satisfazer a to-
dos os requisitos exigidos para os contratos das sociedades 
mercantis em geral e aos peculiares às companhias, e con-
terá as normas pelas quais se regerá a companhia.

Prospecto

Art. 84. O prospecto deverá mencionar, com precisão 
e clareza, as bases da companhia e os motivos que justifi-
quem a expectativa de bom êxito do empreendimento, e 
em especial:

I - o valor do capital social a ser subscrito, o modo de 
sua realização e a existência ou não de autorização para 
aumento futuro;

II - a parte do capital a ser formada com bens, a dis-
criminação desses bens e o valor a eles atribuídos pelos 
fundadores;

III - o número, as espécies e classes de ações em que 
se dividirá o capital; o valor nominal das ações, e o preço 
da emissão das ações;

IV - a importância da entrada a ser realizada no ato da 
subscrição;

V - as obrigações assumidas pelos fundadores, os con-
tratos assinados no interesse da futura companhia e as 
quantias já despendidas e por despender;

VI - as vantagens particulares, a que terão direito os 
fundadores ou terceiros, e o dispositivo do projeto do es-
tatuto que as regula;

VII - a autorização governamental para constituir-se a 
companhia, se necessária;

VIII - as datas de início e término da subscrição e as 
instituições autorizadas a receber as entradas;

IX - a solução prevista para o caso de excesso de subs-
crição;

X - o prazo dentro do qual deverá realizar-se a assem-
bleia de constituição da companhia, ou a preliminar para 
avaliação dos bens, se for o caso;

XI - o nome, nacionalidade, estado civil, profissão e re-
sidência dos fundadores, ou, se pessoa jurídica, a firma ou 
denominação, nacionalidade e sede, bem como o número 
e espécie de ações que cada um houver subscrito,

XII - a instituição financeira intermediária do lançamen-
to, em cujo poder ficarão depositados os originais do pros-
pecto e do projeto de estatuto, com os documentos a que 
fizerem menção, para exame de qualquer interessado.

Lista, Boletim e Entrada

Art. 85. No ato da subscrição das ações a serem reali-
zadas em dinheiro, o subscritor pagará a entrada e assinará 
a lista ou o boletim individual autenticados pela institui-
ção autorizada a receber as entradas, qualificando-se pelo 
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nome, nacionalidade, residência, estado civil, profissão e 
documento de identidade, ou, se pessoa jurídica, pela firma 
ou denominação, nacionalidade e sede, devendo especifi-
car o número das ações subscritas, a sua espécie e classe, 
se houver mais de uma, e o total da entrada.

Parágrafo único. A subscrição poderá ser feita, nas con-
dições previstas no prospecto, por carta à instituição, com 
as declarações prescritas neste artigo e o pagamento da 
entrada.

Convocação de Assembleia

Art. 86. Encerrada a subscrição e havendo sido subs-
crito todo o capital social, os fundadores convocarão a as-
sembleia-geral que deverá:

I - promover a avaliação dos bens, se for o caso (artigo 
8º);

II - deliberar sobre a constituição da companhia.
Parágrafo único. Os anúncios de convocação mencio-

narão hora, dia e local da reunião e serão inseridos nos 
jornais em que houver sido feita a publicidade da oferta de 
subscrição.

Assembleia de Constituição

Art. 87. A assembleia de constituição instalar-se-á, em 
primeira convocação, com a presença de subscritores que 
representem, no mínimo, metade do capital social, e, em 
segunda convocação, com qualquer número.

§ 1º Na assembleia, presidida por um dos fundadores 
e secretariada por subscritor, será lido o recibo de depósito 
de que trata o número III do artigo 80, bem como discutido 
e votado o projeto de estatuto.

§ 2º Cada ação, independentemente de sua espécie ou 
classe, dá direito a um voto; a maioria não tem poder para 
alterar o projeto de estatuto.

§ 3º Verificando-se que foram observadas as formali-
dades legais e não havendo oposição de subscritores que 
representem mais da metade do capital social, o presidente 
declarará constituída a companhia, procedendo-se, a se-
guir, à eleição dos administradores e fiscais.

§ 4º A ata da reunião, lavrada em duplicata, depois de 
lida e aprovada pela assembleia, será assinada por todos os 
subscritores presentes, ou por quantos bastem à validade 
das deliberações; um exemplar ficará em poder da compa-
nhia e o outro será destinado ao registro do comércio.

SEÇÃO III
Constituição por Subscrição Particular

Art. 88. A constituição da companhia por subscrição 
particular do capital pode fazer-se por deliberação dos 
subscritores em assembleia-geral ou por escritura pública, 
considerando-se fundadores todos os subscritores.

§ 1º Se a forma escolhida for a de assembleia-geral, 
observar-se-á o disposto nos artigos 86 e 87, devendo ser 
entregues à assembleia o projeto do estatuto, assinado em 
duplicata por todos os subscritores do capital, e as listas ou 
boletins de subscrição de todas as ações.

§ 2º Preferida a escritura pública, será ela assinada por 
todos os subscritores, e conterá:

a) a qualificação dos subscritores, nos termos do artigo 
85;

b) o estatuto da companhia;
c) a relação das ações tomadas pelos subscritores e a 

importância das entradas pagas;
d) a transcrição do recibo do depósito referido no nú-

mero III do artigo 80;
e) a transcrição do laudo de avaliação dos peritos, caso 

tenha havido subscrição do capital social em bens (artigo 
8°);

f) a nomeação dos primeiros administradores e, quan-
do for o caso, dos fiscais.

SEÇÃO IV
Disposições Gerais

Art. 89. A incorporação de imóveis para formação do 
capital social não exige escritura pública.

Art. 90. O subscritor pode fazer-se representar na as-
sembleia-geral ou na escritura pública por procurador com 
poderes especiais.

Art. 91. Nos atos e publicações referentes a companhia 
em constituição, sua denominação deverá ser aditada da 
cláusula “em organização”.

Art. 92. Os fundadores e as instituições financeiras 
que participarem da constituição por subscrição pública 
responderão, no âmbito das respectivas atribuições, pelos 
prejuízos resultantes da inobservância de preceitos legais.

Parágrafo único. Os fundadores responderão, solida-
riamente, pelo prejuízo decorrente de culpa ou dolo em 
atos ou operações anteriores à constituição.

Art. 93. Os fundadores entregarão aos primeiros admi-
nistradores eleitos todos os documentos, livros ou papéis 
relativos à constituição da companhia ou a esta pertencen-
tes.

CAPÍTULO VIII
Formalidades Complementares da Constituição,

Arquivamento e Publicação

Art. 94. Nenhuma companhia poderá funcionar sem 
que sejam arquivados e publicados seus atos constitutivos.

Companhia Constituída por Assembleia

Art. 95. Se a companhia houver sido constituída por 
deliberação em assembleia-geral, deverão ser arquivados 
no registro do comércio do lugar da sede:

I - um exemplar do estatuto social, assinado por todos 
os subscritores (artigo 88, § 1º) ou, se a subscrição hou-
ver sido pública, os originais do estatuto e do prospecto, 
assinados pelos fundadores, bem como do jornal em que 
tiverem sido publicados;
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II - a relação completa, autenticada pelos fundadores 
ou pelo presidente da assembleia, dos subscritores do ca-
pital social, com a qualificação, número das ações e o total 
da entrada de cada subscritor (artigo 85);

III - o recibo do depósito a que se refere o número III 
do artigo 80;

IV - duplicata das atas das assembleias realizadas para 
a avaliação de bens quando for o caso (artigo 8º);

V - duplicata da ata da assembleia-geral dos subscri-
tores que houver deliberado a constituição da companhia 
(artigo 87).

Companhia Constituída por Escritura Pública

Art. 96. Se a companhia tiver sido constituída por es-
critura pública, bastará o arquivamento de certidão do ins-
trumento.

Registro do Comércio

Art. 97. Cumpre ao registro do comércio examinar se 
as prescrições legais foram observadas na constituição da 
companhia, bem como se no estatuto existem cláusulas 
contrárias à lei, à ordem pública e aos bons costumes.

§ 1º Se o arquivamento for negado, por inobservân-
cia de prescrição ou exigência legal ou por irregularidade 
verificada na constituição da companhia, os primeiros ad-
ministradores deverão convocar imediatamente a assem-
bleia-geral para sanar a falta ou irregularidade, ou autorizar 
as providências que se fizerem necessárias. A instalação e 
funcionamento da assembleia obedecerão ao disposto no 
artigo 87, devendo a deliberação ser tomada por acionistas 
que representem, no mínimo, metade do capital social. Se 
a falta for do estatuto, poderá ser sanada na mesma assem-
bleia, a qual deliberará, ainda, sobre se a companhia deve 
promover a responsabilidade civil dos fundadores (artigo 
92).

§ 2º Com a 2ª via da ata da assembleia e a prova de ter 
sido sanada a falta ou irregularidade, o registro do comér-
cio procederá ao arquivamento dos atos constitutivos da 
companhia.

§ 3º A criação de sucursais, filiais ou agências, obser-
vado o disposto no estatuto, será arquivada no registro do 
comércio.

Publicação e Transferência de Bens

Art. 98. Arquivados os documentos relativos à consti-
tuição da companhia, os seus administradores providencia-
rão, nos 30 (trinta) dias subsequentes, a publicação deles, 
bem como a de certidão do arquivamento, em órgão oficial 
do local de sua sede.

§ 1° Um exemplar do órgão oficial deverá ser arquivado 
no registro do comércio.

§ 2º A certidão dos atos constitutivos da companhia, 
passada pelo registro do comércio em que foram arqui-
vados, será o documento hábil para a transferência, por 
transcrição no registro público competente, dos bens com 
que o subscritor tiver contribuído para a formação do capi-
tal social (artigo 8º, § 2º).

§ 3º A ata da assembleia-geral que aprovar a incorpo-
ração deverá identificar o bem com precisão, mas poderá 
descrevê-lo sumariamente, desde que seja suplementada 
por declaração, assinada pelo subscritor, contendo todos 
os elementos necessários para a transcrição no registro pú-
blico.

Responsabilidade dos Primeiros Administradores

Art. 99. Os primeiros administradores são solidaria-
mente responsáveis perante a companhia pelos prejuízos 
causados pela demora no cumprimento das formalidades 
complementares à sua constituição.

Parágrafo único. A companhia não responde pelos atos 
ou operações praticados pelos primeiros administradores 
antes de cumpridas as formalidades de constituição, mas a 
assembleia-geral poderá deliberar em contrário.

CAPÍTULO IX
Livros Sociais

Art. 100. A companhia deve ter, além dos livros obriga-
tórios para qualquer comerciante, os seguintes, revestidos 
das mesmas formalidades legais:

I - o livro de Registro de Ações Nominativas, para ins-
crição, anotação ou averbação: (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997)

a) do nome do acionista e do número das suas ações;
b) das entradas ou prestações de capital realizado;
c) das conversões de ações, de uma em outra espécie 

ou classe; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)
d) do resgate, reembolso e amortização das ações, ou 

de sua aquisição pela companhia;
e) das mutações operadas pela alienação ou transfe-

rência de ações;
f) do penhor, usufruto, fideicomisso, da alienação fidu-

ciária em garantia ou de qualquer ônus que grave as ações 
ou obste sua negociação.

II - o livro de “Transferência de Ações Nominativas”, 
para lançamento dos termos de transferência, que deverão 
ser assinados pelo cedente e pelo cessionário ou seus legí-
timos representantes;

III - o livro de “Registro de Partes Beneficiárias Nomina-
tivas” e o de “Transferência de Partes Beneficiárias Nomina-
tivas”, se tiverem sido emitidas, observando-se, em ambos, 
no que couber, o disposto nos números I e II deste artigo;

IV - o livro de Atas das Assembleias Gerais;  (Redação 
dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

V - o livro de Presença dos Acionistas; (Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997)

VI - os livros de Atas das Reuniões do Conselho de Ad-
ministração, se houver, e de Atas das Reuniões de Diretoria; 
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

VII - o livro de Atas e Pareceres do Conselho Fiscal. (Re-
dação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 1º A qualquer pessoa, desde que se destinem a de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal ou dos acionistas ou do mercado de valores mobi-
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liários, serão dadas certidões dos assentamentos constan-
tes dos livros mencionados nos incisos I a III, e por elas a 
companhia poderá cobrar o custo do serviço, cabendo, do 
indeferimento do pedido por parte da companhia, recurso 
à Comissão de Valores Mobiliários. (Redação dada pela Lei 
nº 9.457, de 1997)

 § 2o  Nas companhias abertas, os livros referidos nos 
incisos I a V do  caput deste artigo poderão ser substi-
tuídos, observadas as normas expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários, por registros mecanizados ou eletrôni-
cos. (Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011).

Escrituração do Agente Emissor

Art. 101. O agente emissor de certificados (art. 27) po-
derá substituir os livros referidos nos incisos I a III do art. 
100 pela sua escrituração e manter, mediante sistemas ade-
quados, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários, 
os registros de propriedade das ações, partes beneficiárias, 
debêntures e bônus de subscrição, devendo uma vez por 
ano preparar lista dos seus titulares, com o número dos tí-
tulos de cada um, a qual será encadernada, autenticada no 
registro do comércio e arquivada na companhia. (Redação 
dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 1° Os termos de transferência de ações nominativas 
perante o agente emissor poderão ser lavrados em folhas 
soltas, à vista do certificado da ação, no qual serão averba-
dos a transferência e o nome e qualificação do adquirente.

§ 2º Os termos de transferência em folhas soltas serão 
encadernados em ordem cronológica, em livros autentica-
dos no registro do comércio e arquivados no agente emis-
sor.

Ações Escriturais

Art. 102. A instituição financeira depositária de ações 
escriturais deverá fornecer à companhia, ao menos uma 
vez por ano, cópia dos extratos das contas de depósito das 
ações e a lista dos acionistas com a quantidade das res-
pectivas ações, que serão encadernadas em livros autenti-
cados no registro do comércio e arquivados na instituição 
financeira.

Fiscalização e Dúvidas no Registro

Art. 103. Cabe à companhia verificar a regularidade das 
transferências e da constituição de direitos ou ônus sobre 
os valores mobiliários de sua emissão; nos casos dos ar-
tigos 27 e 34, essa atribuição compete, respectivamente, 
ao agente emissor de certificados e à instituição financeira 
depositária das ações escriturais.

Parágrafo único. As dúvidas suscitadas entre o acionis-
ta, ou qualquer interessado, e a companhia, o agente emis-
sor de certificados ou a instituição financeira depositária 
das ações escriturais, a respeito das averbações ordenadas 
por esta Lei, ou sobre anotações, lançamentos ou trans-
ferências de ações, partes beneficiárias, debêntures, ou 
bônus de subscrição, nos livros de registro ou transferên-
cia, serão dirimidas pelo juiz competente para solucionar 
as dúvidas levantadas pelos oficiais dos registros públicos, 
excetuadas as questões atinentes à substância do direito.

Responsabilidade da Companhia

Art. 104.A companhia é responsável pelos prejuízos 
que causar aos interessados por vícios ou irregularidades 
verificadas nos livros de que tratam os incisos I a III do art. 
100. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

Parágrafo único. A companhia deverá diligenciar para 
que os atos de emissão e substituição de certificados, e de 
transferências e averbações nos livros sociais, sejam prati-
cados no menor prazo possível, não excedente do fixado 
pela Comissão de Valores Mobiliários, respondendo pe-
rante acionistas e terceiros pelos prejuízos decorrentes de 
atrasos culposos.

Exibição dos Livros

Art. 105. A exibição por inteiro dos livros da companhia 
pode ser ordenada judicialmente sempre que, a reque-
rimento de acionistas que representem, pelo menos, 5% 
(cinco por cento) do capital social, sejam apontados atos 
violadores da lei ou do estatuto, ou haja fundada suspeita 
de graves irregularidades praticadas por qualquer dos ór-
gãos da companhia.

CAPÍTULO X
Acionistas

SEÇÃO I
Obrigação de Realizar o Capital

Condições e Mora

Art. 106. O acionista é obrigado a realizar, nas condi-
ções previstas no estatuto ou no boletim de subscrição, a 
prestação correspondente às ações subscritas ou adquiri-
das.

§ 1° Se o estatuto e o boletim forem omissos quanto ao 
montante da prestação e ao prazo ou data do pagamento, 
caberá aos órgãos da administração efetuar chamada, me-
diante avisos publicados na imprensa, por 3 (três) vezes, no 
mínimo, fixando prazo, não inferior a 30 (trinta) dias, para 
o pagamento.

§ 2° O acionista que não fizer o pagamento nas con-
dições previstas no estatuto ou boletim, ou na chamada, 
ficará de pleno direito constituído em mora, sujeitando-se 
ao pagamento dos juros, da correção monetária e da multa 
que o estatuto determinar, esta não superior a 10% (dez 
por cento) do valor da prestação.

Acionista Remisso

Art. 107. Verificada a mora do acionista, a companhia 
pode, à sua escolha:

I - promover contra o acionista, e os que com ele fo-
rem solidariamente responsáveis (artigo 108), processo de 
execução para cobrar as importâncias devidas, servindo o 
boletim de subscrição e o aviso de chamada como título 
extrajudicial nos termos do Código de Processo Civil; ou

II - mandar vender as ações em bolsa de valores, por 
conta e risco do acionista.
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§ 1º Será havida como não escrita, relativamente à 
companhia, qualquer estipulação do estatuto ou do bole-
tim de subscrição que exclua ou limite o exercício da opção 
prevista neste artigo, mas o subscritor de boa-fé terá ação, 
contra os responsáveis pela estipulação, para haver perdas 
e danos sofridos, sem prejuízo da responsabilidade penal 
que no caso couber.

§ 2º A venda será feita em leilão especial na bolsa de 
valores do lugar da sede social, ou, se não houver, na mais 
próxima, depois de publicado aviso, por 3 (três) vezes, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias. Do produto da venda 
serão deduzidos as despesas com a operação e, se pre-
vistos no estatuto, os juros, correção monetária e multa, 
ficando o saldo à disposição do ex-acionista, na sede da 
sociedade.

§ 3º É facultado à companhia, mesmo após iniciada a 
cobrança judicial, mandar vender a ação em bolsa de va-
lores; a companhia poderá também promover a cobrança 
judicial se as ações oferecidas em bolsa não encontrarem 
tomador, ou se o preço apurado não bastar para pagar os 
débitos do acionista.

§ 4º Se a companhia não conseguir, por qualquer dos 
meios previstos neste artigo, a integralização das ações, 
poderá declará-las caducas e fazer suas as entradas rea-
lizadas, integralizando-as com lucros ou reservas, exceto a 
legal; se não tiver lucros e reservas suficientes, terá o prazo 
de 1 (um) ano para colocar as ações caídas em comisso, 
findo o qual, não tendo sido encontrado comprador, a as-
sembleia-geral deliberará sobre a redução do capital em 
importância correspondente.

Responsabilidade dos Alienantes

Art. 108. Ainda quando negociadas as ações, os alie-
nantes continuarão responsáveis, solidariamente com os 
adquirentes, pelo pagamento das prestações que faltarem 
para integralizar as ações transferidas.

Parágrafo único. Tal responsabilidade cessará, em re-
lação a cada alienante, no fim de 2 (dois) anos a contar da 
data da transferência das ações.

SEÇÃO II
Direitos Essenciais

Art. 109. Nem o estatuto social nem a assembleia-geral 
poderão privar o acionista dos direitos de:

I - participar dos lucros sociais;
II - participar do acervo da companhia, em caso de li-

quidação;
III - fiscalizar, na forma prevista nesta Lei, a gestão dos 

negócios sociais;
IV - preferência para a subscrição de ações, partes be-

neficiárias conversíveis em ações, debêntures conversíveis 
em ações e bônus de subscrição, observado o disposto nos 
artigos 171 e 172;     (Vide Lei nº 12.838, de 2013)

V - retirar-se da sociedade nos casos previstos nesta 
Lei.

§ 1º As ações de cada classe conferirão iguais direitos 
aos seus titulares.

§ 2º Os meios, processos ou ações que a lei confere ao 
acionista para assegurar os seus direitos não podem ser 
elididos pelo estatuto ou pela assembleia-geral.

§ 3o O estatuto da sociedade pode estabelecer que as 
divergências entre os acionistas e a companhia, ou entre os 
acionistas controladores e os acionistas minoritários, po-
derão ser solucionadas mediante arbitragem, nos termos 
em que especificar.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

SEÇÃO III
Direito de Voto

Disposições Gerais

Art. 110. A cada ação ordinária corresponde 1 (um) 
voto nas deliberações da assembleia-geral.

§ 1º O estatuto pode estabelecer limitação ao número 
de votos de cada acionista.

§ 2º É vedado atribuir voto plural a qualquer classe de 
ações.

Ações Preferenciais

Art. 111. O estatuto poderá deixar de conferir às ações 
preferenciais algum ou alguns dos direitos reconhecidos 
às ações ordinárias, inclusive o de voto, ou conferi-lo com 
restrições, observado o disposto no artigo 109.

§ 1º As ações preferenciais sem direito de voto adqui-
rirão o exercício desse direito se a companhia, pelo prazo 
previsto no estatuto, não superior a 3 (três) exercícios con-
secutivos, deixar de pagar os dividendos fixos ou mínimos 
a que fizerem jus, direito que conservarão até o pagamen-
to, se tais dividendos não forem cumulativos, ou até que 
sejam pagos os cumulativos em atraso.

§ 2º Na mesma hipótese e sob a mesma condição do § 
1º, as ações preferenciais com direito de voto restrito terão 
suspensas as limitações ao exercício desse direito.

§ 3º O estatuto poderá estipular que o disposto nos 
§§ 1º e 2º vigorará a partir do término da implantação do 
empreendimento inicial da companhia.

Não Exercício de Voto pelas Ações ao Portador

Art. 112. Somente os titulares de ações nominativas 
endossáveis e escriturais poderão exercer o direito de voto.

Parágrafo único. Os titulares de ações preferenciais ao 
portador que adquirirem direito de voto de acordo com o 
disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 111, e enquanto dele go-
zarem, poderão converter as ações em nominativas ou en-
dossáveis, independentemente de autorização estatutária.

Voto das Ações Empenhadas e Alienadas Fiduciaria-
mente

Art. 113. O penhor da ação não impede o acionista de 
exercer o direito de voto; será lícito, todavia, estabelecer, 
no contrato, que o acionista não poderá, sem consenti-
mento do credor pignoratício, votar em certas delibera-
ções.
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Parágrafo único. O credor garantido por alienação fi-
duciária da ação não poderá exercer o direito de voto; o 
devedor somente poderá exercê-lo nos termos do contra-
to.

Voto das Ações Gravadas com Usufruto

Art. 114. O direito de voto da ação gravada com usu-
fruto, se não for regulado no ato de constituição do grava-
me, somente poderá ser exercido mediante prévio acordo 
entre o proprietário e o usufrutuário.

Abuso do Direito de Voto e Conflito de Interesses

Art. 115. O acionista deve exercer o direito a voto no in-
teresse da companhia; considerar-se-á abusivo o voto exer-
cido com o fim de causar dano à companhia ou a outros 
acionistas, ou de obter, para si ou para outrem, vantagem a 
que não faz jus e de que resulte, ou possa resultar, prejuízo 
para a companhia ou para outros acionistas.(Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1º o acionista não poderá votar nas deliberações da 
assembleia-geral relativas ao laudo de avaliação de bens 
com que concorrer para a formação do capital social e à 
aprovação de suas contas como administrador, nem em 
quaisquer outras que puderem beneficiá-lo de modo parti-
cular, ou em que tiver interesse conflitante com o da com-
panhia.

§ 2º Se todos os subscritores forem condôminos de 
bem com que concorreram para a formação do capital so-
cial, poderão aprovar o laudo, sem prejuízo da responsabi-
lidade de que trata o § 6º do artigo 8º.

§ 3º o acionista responde pelos danos causados pelo 
exercício abusivo do direito de voto, ainda que seu voto 
não haja prevalecido.

§ 4º A deliberação tomada em decorrência do voto de 
acionista que tem interesse conflitante com o da compa-
nhia é anulável; o acionista responderá pelos danos causa-
dos e será obrigado a transferir para a companhia as vanta-
gens que tiver auferido.

SEÇÃO IV
Acionista Controlador

Deveres

Art. 116. Entende-se por acionista controlador a pes-
soa, natural ou jurídica, ou o grupo de pessoas vinculadas 
por acordo de voto, ou sob controle comum, que:

a) é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de 
modo permanente, a maioria dos votos nas deliberações 
da assembleia-geral e o poder de eleger a maioria dos ad-
ministradores da companhia; e

b) usa efetivamente seu poder para dirigir as atividades 
sociais e orientar o funcionamento dos órgãos da compa-
nhia.

Parágrafo único. O acionista controlador deve usar o 
poder com o fim de fazer a companhia realizar o seu objeto 
e cumprir sua função social, e tem deveres e responsabili-
dades para com os demais acionistas da empresa, os que 
nela trabalham e para com a comunidade em que atua, 
cujos direitos e interesses deve lealmente respeitar e aten-
der.

Art. 116-A. O acionista controlador da companhia 
aberta e os acionistas, ou grupo de acionistas, que elege-
rem membro do conselho de administração ou membro 
do conselho fiscal, deverão informar imediatamente as 
modificações em sua posição acionária na companhia à 
Comissão de Valores Mobiliários e às Bolsas de Valores ou 
entidades do mercado de balcão organizado nas quais os 
valores mobiliários de emissão da companhia estejam ad-
mitidos à negociação, nas condições e na forma determi-
nadas pela Comissão de Valores Mobiliários.(Incluído pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

Responsabilidade

Art. 117. O acionista controlador responde pelos danos 
causados por atos praticados com abuso de poder.

§ 1º São modalidades de exercício abusivo de poder:
a) orientar a companhia para fim estranho ao objeto 

social ou lesivo ao interesse nacional, ou levá-la a favorecer 
outra sociedade, brasileira ou estrangeira, em prejuízo da 
participação dos acionistas minoritários nos lucros ou no 
acervo da companhia, ou da economia nacional;

b) promover a liquidação de companhia próspera, ou 
a transformação, incorporação, fusão ou cisão da compa-
nhia, com o fim de obter, para si ou para outrem, vantagem 
indevida, em prejuízo dos demais acionistas, dos que tra-
balham na empresa ou dos investidores em valores mobi-
liários emitidos pela companhia;

c) promover alteração estatutária, emissão de valores 
mobiliários ou adoção de políticas ou decisões que não te-
nham por fim o interesse da companhia e visem a causar 
prejuízo a acionistas minoritários, aos que trabalham na 
empresa ou aos investidores em valores mobiliários emiti-
dos pela companhia;

d) eleger administrador ou fiscal que sabe inapto, mo-
ral ou tecnicamente;

e) induzir, ou tentar induzir, administrador ou fiscal a 
praticar ato ilegal, ou, descumprindo seus deveres defini-
dos nesta Lei e no estatuto, promover, contra o interesse da 
companhia, sua ratificação pela assembleia-geral;

f) contratar com a companhia, diretamente ou através 
de outrem, ou de sociedade na qual tenha interesse, em 
condições de favorecimento ou não equitativas;

g) aprovar ou fazer aprovar contas irregulares de admi-
nistradores, por favorecimento pessoal, ou deixar de apurar 
denúncia que saiba ou devesse saber procedente, ou que 
justifique fundada suspeita de irregularidade.

h) subscrever ações, para os fins do disposto no art. 
170, com a realização em bens estranhos ao objeto social 
da companhia.  (Incluída dada pela Lei nº 9.457, de 1997)
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§ 2º No caso da alínea e do § 1º, o administrador ou fis-
cal que praticar o ato ilegal responde solidariamente com o 
acionista controlador.

§ 3º O acionista controlador que exerce cargo de admi-
nistrador ou fiscal tem também os deveres e responsabili-
dades próprios do cargo.

SEÇÃO V
Acordo de Acionistas

Art. 118. Os acordos de acionistas, sobre a compra e 
venda de suas ações, preferência para adquiri-las, exercício 
do direito a voto, ou do poder de controle deverão ser ob-
servados pela companhia quando arquivados na sua sede.
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1º As obrigações ou ônus decorrentes desses acordos 
somente serão oponíveis a terceiros, depois de averbados 
nos livros de registro e nos certificados das ações, se emi-
tidos.

§ 2° Esses acordos não poderão ser invocados para exi-
mir o acionista de responsabilidade no exercício do direito 
de voto (artigo 115) ou do poder de controle (artigos 116 
e 117).

§ 3º Nas condições previstas no acordo, os acionistas 
podem promover a execução específica das obrigações as-
sumidas.

§ 4º As ações averbadas nos termos deste artigo não 
poderão ser negociadas em bolsa ou no mercado de bal-
cão.

§ 5º No relatório anual, os órgãos da administração da 
companhia aberta informarão à assembleia-geral as      dis-
posições sobre política de reinvestimento de lucros e distri-
buição de dividendos, constantes de acordos de acionistas 
arquivados na companhia.

§ 6o O acordo de acionistas cujo prazo for fixado em 
função de termo ou condição resolutiva somente pode ser 
denunciado segundo suas estipulações. (Incluído pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

§ 7o O mandato outorgado nos termos de acordo de 
acionistas para proferir, em assembleia-geral ou especial, 
voto contra ou a favor de determinada deliberação, poderá 
prever prazo superior ao constante do § 1o do art. 126 des-
ta Lei.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 8o O presidente da assembleia ou do órgão colegia-
do de deliberação da companhia não computará o voto 
proferido com infração de acordo de acionistas devida-
mente arquivado.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 9o O não comparecimento à assembleia ou às re-
uniões dos órgãos de administração da companhia, bem 
como as abstenções de voto de qualquer parte de acordo 
de acionistas ou de membros do conselho de administra-
ção eleitos nos termos de acordo de acionistas, assegura 
à parte prejudicada o direito de votar com as ações per-
tencentes ao acionista ausente ou omisso e, no caso de 
membro do conselho de administração, pelo conselheiro 
eleito com os votos da parte prejudicada.(Incluído pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

§ 10. Os acionistas vinculados a acordo de acionistas 
deverão indicar, no ato de arquivamento, representante 
para comunicar-se com a companhia, para prestar ou re-
ceber informações, quando solicitadas.(Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001)

§ 11. A companhia poderá solicitar aos membros do 
acordo esclarecimento sobre suas cláusulas.(Incluído pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

SEÇÃO VI
Representação de Acionista Residente ou Domiciliado 

no Exterior

Art. 119. O acionista residente ou domiciliado no ex-
terior deverá manter, no País, representante com poderes 
para receber citação em ações contra ele, propostas com 
fundamento nos preceitos desta Lei.

Parágrafo único. O exercício, no Brasil, de qualquer dos 
direitos de acionista, confere ao mandatário ou represen-
tante legal qualidade para receber citação judicial.

SEÇÃO VII
Suspensão do Exercício de Direitos

Art. 120. A assembleia-geral poderá suspender o exer-
cício dos direitos do acionista que deixar de cumprir obri-
gação imposta pela lei ou pelo estatuto, cessando a sus-
pensão logo que cumprida a obrigação.

CAPÍTULO XI
Assembleia-Geral

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 121. A assembleia-geral, convocada e instalada de 
acordo com a lei e o estatuto, tem poderes para decidir 
todos os negócios relativos ao objeto da companhia e to-
mar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e 
desenvolvimento.

Parágrafo único.  Nas companhias abertas, o acionista 
poderá participar e votar a distância em assembleia geral, 
nos termos da regulamentação da Comissão de Valores 
Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).

Competência Privativa

Art. 122.  Compete privativamente à assembleia geral: 
(Redação dada pela Lei nº 12.431, de 2011).

I - reformar o estatuto social;(Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

II - eleger ou destituir, a qualquer tempo, os adminis-
tradores e fiscais da companhia, ressalvado o disposto no 
inciso II do art. 142;(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001)

III - tomar, anualmente, as contas dos administrado-
res e deliberar sobre as demonstrações financeiras por eles 
apresentadas;(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)
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IV - autorizar a emissão de debêntures, ressalvado o 
disposto nos §§ 1o, 2o e 4o do art. 59; (Redação dada pela 
Lei nº 12.431, de 2011).     (Vide Lei nº 12.838, de 2013)

V - suspender o exercício dos direitos do acionista (art. 
120);(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

VI - deliberar sobre a avaliação de bens com que o 
acionista concorrer para a formação do capital social;(Re-
dação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

VII - autorizar a emissão de partes beneficiárias;(Reda-
ção dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

VIII - deliberar sobre transformação, fusão, incorpo-
ração e cisão da companhia, sua dissolução e liquidação, 
eleger e destituir liquidantes e julgar-lhes as contas; e (Re-
dação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

IX - autorizar os administradores a confessar falência 
e pedir concordata.(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001)

Parágrafo único. Em caso de urgência, a confissão de 
falência ou o pedido de concordata poderá ser formulado 
pelos administradores, com a concordância do acionista 
controlador, se houver, convocando-se imediatamente a 
assembleia-geral, para manifestar-se sobre a matéria.(Re-
dação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

Competência para Convocação

Art. 123. Compete ao conselho de administração, se 
houver, ou aos diretores, observado o disposto no estatuto, 
convocar a assembleia-geral.

Parágrafo único. A assembleia-geral pode também ser 
convocada:

a) pelo conselho fiscal, nos casos previstos no número 
V, do artigo 163;

b) por qualquer acionista, quando os administradores 
retardarem, por mais de 60 (sessenta) dias, a convocação 
nos casos previstos em lei ou no estatuto;

c) por acionistas que representem cinco por cento, no 
mínimo, do capital social, quando os administradores não 
atenderem, no prazo de oito dias, a pedido de convocação 
que apresentarem, devidamente fundamentado, com indi-
cação das matérias a serem tratadas;  (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997)

d) por acionistas que representem cinco por cento, no 
mínimo, do capital votante, ou cinco por cento, no mínimo, 
dos acionistas sem direito a voto, quando os administrado-
res não atenderem, no prazo de oito dias, a pedido de con-
vocação de assembleia para instalação do conselho fiscal. 
(Incluída pela Lei nº 9.457, de 1997)

Modo de Convocação e Local

Art. 124. A convocação far-se-á mediante anúncio pu-
blicado por 3 (três) vezes, no mínimo, contendo, além do 
local, data e hora da assembleia, a ordem do dia, e, no caso 
de reforma do estatuto, a indicação da matéria.

§ 1o A primeira convocação da assembleia-geral deve-
rá ser feita: (Redação da pela Lei nº10.303, de 2001)

I - na companhia fechada, com 8 (oito) dias de ante-
cedência, no mínimo, contado o prazo da publicação do 
primeiro anúncio; não se realizando a assembleia, será pu-
blicado novo anúncio, de segunda convocação, com an-
tecedência mínima de 5 (cinco) dias; (Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001)

II - na companhia aberta, o prazo de antecedência da 
primeira convocação será de 15 (quinze) dias e o da segun-
da convocação de 8 (oito) dias. (Incluído pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

§ 2° Salvo motivo de força maior, a assembleia-geral 
realizar-se-á no edifício onde a companhia tiver a sede; 
quando houver de efetuar-se em outro, os anúncios indica-
rão, com clareza, o lugar da reunião, que em nenhum caso 
poderá realizar-se fora da localidade da sede.

§ 3º Nas companhias fechadas, o acionista que repre-
sentar 5% (cinco por cento), ou mais, do capital social, será 
convocado por telegrama ou carta registrada, expedidos 
com a antecedência prevista no § 1º, desde que o tenha 
solicitado, por escrito, à companhia, com a indicação do 
endereço completo e do prazo de vigência do pedido, não 
superior a 2 (dois) exercícios sociais, e renovável; essa con-
vocação não dispensa a publicação do aviso previsto no § 
1º, e sua inobservância dará ao acionista direito de haver, 
dos administradores da companhia, indenização pelos pre-
juízos sofridos.

§ 4º Independentemente das formalidades previstas 
neste artigo, será considerada regular a assembleia-geral a 
que comparecerem todos os acionistas.

§ 5o A Comissão de Valores Mobiliários poderá, a seu 
exclusivo critério, mediante decisão fundamentada de seu 
Colegiado, a pedido de qualquer acionista, e ouvida a com-
panhia: (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

I - aumentar, para até 30 (trinta) dias, a contar da data 
em que os documentos relativos às matérias a serem de-
liberadas forem colocados à disposição dos acionistas, o 
prazo de antecedência de publicação do primeiro anúncio 
de convocação da assembleia-geral de companhia aber-
ta, quando esta tiver por objeto operações que, por sua 
complexidade, exijam maior prazo para que possam ser 
conhecidas e analisadas pelos acionistas;(Incluído pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

II - interromper, por até 15 (quinze) dias, o curso do 
prazo de antecedência da convocação de assembleia-geral 
extraordinária de companhia aberta, a fim de conhecer e 
analisar as propostas a serem submetidas à assembleia e, 
se for o caso, informar à companhia, até o término da in-
terrupção, as razões pelas quais entende que a deliberação 
proposta à assembleia viola dispositivos legais ou regula-
mentares.(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 6o As companhias abertas com ações admitidas à 
negociação em bolsa de valores deverão remeter, na data 
da publicação do anúncio de convocação da assembleia, 
à bolsa de valores em que suas ações forem mais nego-
ciadas, os documentos postos à disposição dos acionistas 
para deliberação na assembleia-geral.(Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001)
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“Quórum” de Instalação

Art. 125. Ressalvadas as exceções previstas em lei, a as-
sembleia-geral instalar-se-á, em primeira convocação, com 
a presença de acionistas que representem, no mínimo, 1/4 
(um quarto) do capital social com direito de voto; em se-
gunda convocação instalar-se-á com qualquer número.

Parágrafo único. Os acionistas sem direito de voto po-
dem comparecer à assembleia-geral e discutir a matéria 
submetida à deliberação.

Legitimação e Representação

Art. 126. As pessoas presentes à assembleia deverão 
provar a sua qualidade de acionista, observadas as seguin-
tes normas:

I - os titulares de ações nominativas exibirão, se exigi-
do, documento hábil de sua identidade;

II - os titulares de ações escriturais ou em custódia nos 
termos do art. 41, além do documento de identidade, exi-
birão, ou depositarão na companhia, se o estatuto o exigir, 
comprovante expedido pela instituição financeira deposi-
tária.(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

III - os titulares de ações ao portador exibirão os res-
pectivos certificados, ou documento de depósito nos ter-
mos do número II;

IV - os titulares de ações escriturais ou em custódia 
nos termos do artigo 41, além do documento de identida-
de, exibirão, ou depositarão na companhia, se o estatuto 
o exigir, comprovante expedido pela instituição financeira 
depositária.

§ 1º O acionista pode ser representado na assembleia-
geral por procurador constituído há menos de 1 (um) ano, 
que seja acionista, administrador da companhia ou advo-
gado; na companhia aberta, o procurador pode, ainda, ser 
instituição financeira, cabendo ao administrador de fundos 
de investimento representar os condôminos.

§ 2º O pedido de procuração, mediante correspondên-
cia, ou anúncio publicado, sem prejuízo da regulamentação 
que, sobre o assunto vier a baixar a Comissão de Valores 
Mobiliários, deverá satisfazer aos seguintes requisitos:

a) conter todos os elementos informativos necessários 
ao exercício do voto pedido;

b) facultar ao acionista o exercício de voto contrário à 
decisão com indicação de outro procurador para o exercí-
cio desse voto;

c) ser dirigido a todos os titulares de ações cujos ende-
reços constem da companhia.  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997)

§ 3º É facultado a qualquer acionista, detentor de 
ações, com ou sem voto, que represente meio por cento, 
no mínimo, do capital social, solicitar relação de endereços 
dos acionistas, para os fins previstos no § 1º, obedecidos 
sempre os requisitos do parágrafo anterior. (Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 4º Têm a qualidade para comparecer à assembleia os 
representantes legais dos acionistas.

Livro de Presença

Art. 127. Antes de abrir-se a assembleia, os acionistas 
assinarão o “Livro de Presença”, indicando o seu nome, na-
cionalidade e residência, bem como a quantidade, espécie 
e classe das ações de que forem titulares.

Parágrafo único.  Considera-se presente em assembleia 
geral, para todos os efeitos desta Lei, o acionista que regis-
trar a distância sua presença, na forma prevista em regula-
mento da Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela 
Lei nº 12.431, de 2011).

Mesa

Art. 128. Os trabalhos da assembleia serão dirigidos 
por mesa composta, salvo disposição diversa do estatuto, 
de presidente e secretário, escolhidos pelos acionistas pre-
sentes.

“Quórum” das Deliberações

Art. 129. As deliberações da assembleia-geral, ressalva-
das as exceções previstas em lei, serão tomadas por maioria 
absoluta de votos, não se computando os votos em branco.

§ 1º O estatuto da companhia fechada pode aumentar 
o quórum exigido para certas deliberações, desde que es-
pecifique as matérias.

§ 2º No caso de empate, se o estatuto não estabelecer 
procedimento de arbitragem e não contiver norma diver-
sa, a assembleia será convocada, com intervalo mínimo de 
2 (dois) meses, para votar a deliberação; se permanecer o 
empate e os acionistas não concordarem em cometer a de-
cisão a um terceiro, caberá ao Poder Judiciário decidir, no 
interesse da companhia.

Ata da Assembleia

Art. 130. Dos trabalhos e deliberações da assembleia 
será lavrada, em livro próprio, ata assinada pelos membros 
da mesa e pelos acionistas presentes. Para validade da ata 
é suficiente a assinatura de quantos bastem para constituir 
a maioria necessária para as deliberações tomadas na as-
sembleia. Da ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas 
para os fins legais.

§ 1º A ata poderá ser lavrada na forma de sumário dos 
fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter 
a transcrição apenas das deliberações tomadas, desde que:

a) os documentos ou propostas submetidos à assem-
bleia, assim como as declarações de voto ou dissidência, 
referidos na ata, sejam numerados seguidamente, autenti-
cados pela mesa e por qualquer acionista que o solicitar, e 
arquivados na companhia;

b) a mesa, a pedido de acionista interessado, autenti-
que exemplar ou cópia de proposta, declaração de voto ou 
dissidência, ou protesto apresentado.

§ 2º A assembleia-geral da companhia aberta pode au-
torizar a publicação de ata com omissão das assinaturas 
dos acionistas.



80

RETIFICAÇÃO - DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL

§ 3º Se a ata não for lavrada na forma permitida pelo § 
1º, poderá ser publicado apenas o seu extrato, com o su-
mário dos fatos ocorridos e a transcrição das deliberações 
tomadas.

Espécies de Assembleia

Art. 131. A assembleia-geral é ordinária quando tem 
por objeto as matérias previstas no artigo 132, e extraordi-
nária nos demais casos.

Parágrafo único. A assembleia-geral ordinária e a as-
sembleia-geral extraordinária poderão ser, cumulativamen-
te, convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, 
instrumentadas em ata única.

SEÇÃO II
Assembleia-Geral Ordinária

Objeto

Art. 132. Anualmente, nos 4 (quatro) primeiros meses 
seguintes ao término do exercício social, deverá haver 1 
(uma) assembleia-geral para:

I - tomar as contas dos administradores, examinar, dis-
cutir e votar as demonstrações financeiras;

II - deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e a distribuição de dividendos;

III - eleger os administradores e os membros do conse-
lho fiscal, quando for o caso;

IV - aprovar a correção da expressão monetária do ca-
pital social (artigo 167).

Documentos da Administração

Art. 133. Os administradores devem comunicar, até 1 
(um) mês antes da data marcada para a realização da as-
sembleia-geral ordinária, por anúncios publicados na for-
ma prevista no artigo 124, que se acham à disposição dos 
acionistas:

I - o relatório da administração sobre os negócios so-
ciais e os principais fatos administrativos do exercício findo;

II - a cópia das demonstrações financeiras;
III - o parecer dos auditores independentes, se houver.
IV - o parecer do conselho fiscal, inclusive votos dissi-

dentes, se houver; e (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)
V - demais documentos pertinentes a assuntos incluí-

dos na ordem do dia. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)
§ 1º Os anúncios indicarão o local ou locais onde os 

acionistas poderão obter cópias desses documentos.
§ 2º A companhia remeterá cópia desses documentos 

aos acionistas que o pedirem por escrito, nas condições 
previstas no § 3º do artigo 124.

§ 3o Os documentos referidos neste artigo, à exceção 
dos constantes dos incisos IV e V, serão publicados até 5 
(cinco) dias, pelo menos, antes da data marcada para a 
realização da assembleia-geral. (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

§ 4º A assembleia-geral que reunir a totalidade dos 
acionistas poderá considerar sanada a falta de publicação 
dos anúncios ou a inobservância dos prazos referidos nes-
te artigo; mas é obrigatória a publicação dos documentos 
antes da realização da assembleia.

§ 5º A publicação dos anúncios é dispensada quando 
os documentos a que se refere este artigo são publicados 
até 1 (um) mês antes da data marcada para a realização da 
assembleia-geral ordinária.

Procedimento

Art. 134. Instalada a assembleia-geral, proceder-se-á, 
se requerida por qualquer acionista, à leitura dos docu-
mentos referidos no artigo 133 e do parecer do conselho 
fiscal, se houver, os quais serão submetidos pela mesa à 
discussão e votação.

§ 1° Os administradores da companhia, ou ao menos 
um deles, e o auditor independente, se houver, deverão 
estar presentes à assembleia para atender a pedidos de es-
clarecimentos de acionistas, mas os administradores não 
poderão votar, como acionistas ou procuradores, os docu-
mentos referidos neste artigo.

§ 2º Se a assembleia tiver necessidade de outros escla-
recimentos, poderá adiar a deliberação e ordenar diligên-
cias; também será adiada a deliberação, salvo dispensa dos 
acionistas presentes, na hipótese de não comparecimento 
de administrador, membro do conselho fiscal ou auditor 
independente.

§ 3º A aprovação, sem reserva, das demonstrações 
financeiras e das contas, exonera de responsabilidade os 
administradores e fiscais, salvo erro, dolo, fraude ou simu-
lação (artigo 286).

§ 4º Se a assembleia aprovar as demonstrações finan-
ceiras com modificação no montante do lucro do exercício 
ou no valor das obrigações da companhia, os administra-
dores promoverão, dentro de 30 (trinta) dias, a republica-
ção das demonstrações, com as retificações deliberadas 
pela assembleia; se a destinação dos lucros proposta pelos 
órgãos de administração não lograr aprovação (artigo 176, 
§ 3º), as modificações introduzidas constarão da ata da as-
sembleia.

§ 5º A ata da assembleia-geral ordinária será arquivada 
no registro do comércio e publicada.

§ 6º As disposições do § 1º, segunda parte, não se apli-
cam quando, nas sociedades fechadas, os diretores forem 
os únicos acionistas.

SEÇÃO III
Assembleia-Geral Extraordinária

Reforma do Estatuto

Art. 135. A assembleia-geral extraordinária que tiver 
por objeto a reforma do estatuto somente se instalará em 
primeira convocação com a presença de acionistas que 
representem 2/3 (dois terços), no mínimo, do capital com 
direito a voto, mas poderá instalar-se em segunda com 
qualquer número.
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§ 1º Os atos relativos a reformas do estatuto, para va-
lerem contra terceiros, ficam sujeitos às formalidades de 
arquivamento e publicação, não podendo, todavia, a fal-
ta de cumprimento dessas formalidades ser oposta, pela 
companhia ou por seus acionistas, a terceiros de boa-fé.

§ 2º Aplica-se aos atos de reforma do estatuto o dis-
posto no artigo 97 e seus §§ 1º e 2° e no artigo 98 e seu § 
1º.

§ 3o Os documentos pertinentes à matéria a ser deba-
tida na assembleia-geral extraordinária deverão ser postos 
à disposição dos acionistas, na sede da companhia, por 
ocasião da publicação do primeiro anúncio de convocação 
da assembleia-geral. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

“Quórum” Qualificado

Art. 136. É necessária a aprovação de acionistas que 
representem metade, no mínimo, das ações com direito a 
voto, se maior quórum não for exigido pelo estatuto da 
companhia cujas ações não estejam admitidas à negocia-
ção em bolsa ou no mercado de balcão, para deliberação 
sobre:  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

I - criação de ações preferenciais ou aumento de classe 
de ações preferenciais existentes, sem guardar proporção 
com as demais classes de ações preferenciais, salvo se já 
previstos ou autorizados pelo estatuto; (Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

II - alteração nas preferências, vantagens e condições 
de resgate ou amortização de uma ou mais classes de 
ações preferenciais, ou criação de nova classe mais favore-
cida; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

III - redução do dividendo obrigatório;  (Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997)

IV - fusão da companhia, ou sua incorporação em ou-
tra; (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

V - participação em grupo de sociedades (art. 265);  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

VI - mudança do objeto da companhia; (Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997)

VII - cessação do estado de liquidação da companhia;  
(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

VIII - criação de partes beneficiárias; (Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997)

IX - cisão da companhia; (Incluído pela Lei nº 9.457, de 
1997)

X - dissolução da companhia.  (Incluído pela Lei nº 
9.457, de 1997)

§ 1º Nos casos dos incisos I e II, a eficácia da delibe-
ração depende de prévia aprovação ou da ratificação, em 
prazo improrrogável de um ano, por titulares de mais da 
metade de cada classe de ações preferenciais prejudicadas, 
reunidos em assembleia especial convocada pelos admi-
nistradores e instalada com as formalidades desta Lei. (Re-
dação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 2º A Comissão de Valores Mobiliários pode autori-
zar a redução do quórum previsto neste artigo no caso de 
companhia aberta com a propriedade das ações dispersa 
no mercado, e cujas 3 (três) últimas assembleias tenham 
sido realizadas com a presença de acionistas representan-

do menos da metade das ações com direito a voto. Nes-
te caso, a autorização da Comissão de Valores Mobiliários 
será mencionada nos avisos de convocação e a deliberação 
com quórum reduzido somente poderá ser adotada em 
terceira convocação.

§ 3o O disposto no § 2o deste artigo aplica-se também 
às assembleias especiais de acionistas preferenciais de que 
trata o § 1o. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 4º Deverá constar da ata da assembleia-geral que de-
liberar sobre as matérias dos incisos I e II, se não houver 
prévia aprovação, que a deliberação só terá eficácia após 
a sua ratificação pela assembleia especial prevista no § 1º. 
(Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997)

Art. 136-A.  A aprovação da inserção de convenção de 
arbitragem no estatuto social, observado o quórum do art. 
136, obriga a todos os acionistas, assegurado ao acionista 
dissidente o direito de retirar-se da companhia mediante o 
reembolso do valor de suas ações, nos termos do art. 45.           
(Incluído pela Lei nº 13.129, de 2015)        (Vigência)

§ 1o A convenção somente terá eficácia após o decurso 
do prazo de 30 (trinta) dias, contado da publicação da ata 
da assembleia geral que a aprovou.           (Incluído pela Lei 
nº 13.129, de 2015)        (Vigência)

§ 2o O direito de retirada previsto no caput não será 
aplicável:           (Incluído pela Lei nº 13.129, de 2015)        (Vi-
gência)

I - caso a inclusão da convenção de arbitragem no es-
tatuto social represente condição para que os valores mo-
biliários de emissão da companhia sejam admitidos à ne-
gociação em segmento de listagem de bolsa de valores ou 
de mercado de balcão organizado que exija dispersão acio-
nária mínima de 25% (vinte e cinco por cento) das ações de 
cada espécie ou classe;           (Incluído pela Lei nº 13.129, 
de 2015)        (Vigência)

II - caso a inclusão da convenção de arbitragem seja 
efetuada no estatuto social de companhia aberta cujas 
ações sejam dotadas de liquidez e dispersão no mercado, 
nos termos das alíneas “a” e “b” do inciso II do art. 137 des-
ta Lei.           (Incluído pela Lei nº 13.129, de 2015)        (Vi-
gência)

Direito de Retirada

Art. 137. A aprovação das matérias previstas nos incisos 
I a VI e IX do art. 136 dá ao acionista dissidente o direito 
de retirar-se da companhia, mediante reembolso do valor 
das suas ações (art. 45), observadas as seguintes normas: 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

I - nos casos dos incisos I e II do art. 136, somente terá 
direito de retirada o titular de ações de espécie ou classe 
prejudicadas;  (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997)

II - nos casos dos incisos IV e V do art. 136, não terá di-
reito de retirada o titular de ação de espécie ou classe que 
tenha liquidez e dispersão no mercado, considerando-se 
haver: (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

a) liquidez, quando a espécie ou classe de ação, ou cer-
tificado que a represente, integre índice geral representati-
vo de carteira de valores mobiliários admitido à negociação 
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no mercado de valores mobiliários, no Brasil ou no exterior, 
definido pela Comissão de Valores Mobiliários; e (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

b) dispersão, quando o acionista controlador, a socie-
dade controladora ou outras sociedades sob seu controle 
detiverem menos da metade da espécie ou classe de ação; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

III - no caso do inciso IX do art. 136, somente haverá 
direito de retirada se a cisão implicar: (Redação dada pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

a) mudança do objeto social, salvo quando o patrimô-
nio cindido for vertido para sociedade cuja atividade pre-
ponderante coincida com a decorrente do objeto social da 
sociedade cindida; (Incluída pela Lei nº 10.303, de 2001)

b) redução do dividendo obrigatório; ou (Incluída pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

c) participação em grupo de sociedades; (Incluída pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

IV - o reembolso da ação deve ser reclamado à compa-
nhia no prazo de 30 (trinta) dias contado da publicação da 
ata da assembleia-geral; (Redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

V - o prazo para o dissidente de deliberação de assem-
bleia especial (art. 136, § 1o) será contado da publicação da 
respectiva ata; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

VI - o pagamento do reembolso somente poderá ser 
exigido após a observância do disposto no § 3o e, se for o 
caso, da ratificação da deliberação pela assembleia-geral. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1º O acionista dissidente de deliberação da assem-
bleia, inclusive o titular de ações preferenciais sem direito 
de voto, poderá exercer o direito de reembolso das ações 
de que, comprovadamente, era titular na data da primeira 
publicação do edital de convocação da assembleia, ou na 
data da comunicação do fato relevante objeto da delibera-
ção, se anterior.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 2o O direito de reembolso poderá ser exercido no 
prazo previsto nos incisos IV ou V do caput deste artigo, 
conforme o caso, ainda que o titular das ações tenha se 
abstido de votar contra a deliberação ou não tenha com-
parecido à assembleia. (Redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

§ 3o Nos 10 (dez) dias subsequentes ao término do 
prazo de que tratam os incisos IV e V do caput deste artigo, 
conforme o caso, contado da publicação da ata da assem-
bleia-geral ou da assembleia especial que ratificar a delibe-
ração, é facultado aos órgãos da administração convocar a 
assembleia-geral para ratificar ou reconsiderar a delibera-
ção, se entenderem que o pagamento do preço do reem-
bolso das ações aos acionistas dissidentes que exerceram 
o direito de retirada porá em risco a estabilidade financeira 
da empresa. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 4º Decairá do direito de retirada o acionista que não 
o exercer no prazo fixado. (Incluído pela Lei nº 9.457, de 
1997)

CAPÍTULO XII
Conselho de Administração e Diretoria

Administração da Companhia

Art. 138. A administração da companhia competirá, 
conforme dispuser o estatuto, ao conselho de administra-
ção e à diretoria, ou somente à diretoria.

§ 1º O conselho de administração é órgão de delibera-
ção colegiada, sendo a representação da companhia priva-
tiva dos diretores.

§ 2º As companhias abertas e as de capital autorizado 
terão, obrigatoriamente, conselho de administração.

Art. 139. As atribuições e poderes conferidos por lei 
aos órgãos de administração não podem ser outorgados a 
outro órgão, criado por lei ou pelo estatuto.

SEÇÃO I
Conselho de Administração

Composição

Art. 140. O conselho de administração será composto 
por, no mínimo, 3 (três) membros, eleitos pela assembleia-
geral e por ela destituíveis a qualquer tempo, devendo o 
estatuto estabelecer:

I - o número de conselheiros, ou o máximo e mínimo 
permitidos, e o processo de escolha e substituição do pre-
sidente do conselho pela assembleia ou pelo próprio con-
selho; (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

II - o modo de substituição dos conselheiros;
III - o prazo de gestão, que não poderá ser superior a 3 

(três) anos, permitida a reeleição;
IV - as normas sobre convocação, instalação e funcio-

namento do conselho, que deliberará por maioria de votos, 
podendo o estatuto estabelecer quórum qualificado para 
certas deliberações, desde que especifique as matérias. 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

Parágrafo único. O estatuto poderá prever a participa-
ção no conselho de representantes dos empregados, esco-
lhidos pelo voto destes, em eleição direta, organizada pela 
empresa, em conjunto com as entidades sindicais que os 
representem. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

Voto Múltiplo

Art. 141. Na eleição dos conselheiros, é facultado aos 
acionistas que representem, no mínimo, 0,1 (um décimo) 
do capital social com direito a voto, esteja ou não previsto 
no estatuto, requerer a adoção do processo de voto múlti-
plo, atribuindo-se a cada ação tantos votos quantos sejam 
os membros do conselho, e reconhecido ao acionista o di-
reito de cumular os votos num só candidato ou distribuí
-los entre vários.

§ 1º A faculdade prevista neste artigo deverá ser exerci-
da pelos acionistas até 48 (quarenta e oito) horas antes da 
assembleia-geral, cabendo à mesa que dirigir os trabalhos 
da assembleia informar previamente aos acionistas, à vis-
ta do «Livro de Presença», o número de votos necessários 
para a eleição de cada membro do conselho.
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§ 2º Os cargos que, em virtude de empate, não forem 
preenchidos, serão objeto de nova votação, pelo mesmo 
processo, observado o disposto no § 1º, in fine.

§ 3º Sempre que a eleição tiver sido realizada por esse 
processo, a destituição de qualquer membro do conselho 
de administração pela assembleia-geral importará destitui-
ção dos demais membros, procedendo-se a nova eleição; 
nos demais casos de vaga, não havendo suplente, a pri-
meira assembleia-geral procederá à nova eleição de todo 
o conselho.

§ 4o Terão direito de eleger e destituir um membro e 
seu suplente do conselho de administração, em votação 
em separado na assembleia-geral, excluído o acionista 
controlador, a maioria dos titulares, respectivamente: (Re-
dação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

I - de ações de emissão de companhia aberta com di-
reito a voto, que representem, pelo menos, 15% (quinze 
por cento) do total das ações com direito a voto; e (Incluído 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

II - de ações preferenciais sem direito a voto ou com 
voto restrito de emissão de companhia aberta, que repre-
sentem, no mínimo, 10% (dez por cento) do capital social, 
que não houverem exercido o direito previsto no estatu-
to, em conformidade com o art. 18. (Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001)

§ 5o Verificando-se que nem os titulares de ações com 
direito a voto e nem os titulares de ações preferenciais 
sem direito a voto ou com voto restrito perfizeram, res-
pectivamente, o quórum exigido nos incisos I e II do § 4o, 
ser-lhes-á facultado agregar suas ações para elegerem em 
conjunto um membro e seu suplente para o conselho de 
administração, observando-se, nessa hipótese, o quórum 
exigido pelo inciso II do § 4o. (Incluído pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

§ 6o Somente poderão exercer o direito previsto no § 
4o os acionistas que comprovarem a titularidade ininter-
rupta da participação acionária ali exigida durante o perío-
do de 3 (três) meses, no mínimo, imediatamente anterior à 
realização da assembleia-geral. (Incluído pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

§ 7o Sempre que, cumulativamente, a eleição do conse-
lho de administração se der pelo sistema do voto múltiplo 
e os titulares de ações ordinárias ou preferenciais exerce-
rem a prerrogativa de eleger conselheiro, será assegurado 
a acionista ou grupo de acionistas vinculados por acordo 
de votos que detenham mais do que 50% (cinquenta por 
cento) das ações com direito de voto o direito de eleger 
conselheiros em número igual ao dos eleitos pelos demais 
acionistas, mais um, independentemente do número de 
conselheiros que, segundo o estatuto, componha o órgão. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 8o A companhia deverá manter registro com a iden-
tificação dos acionistas que exercerem a prerrogativa a que 
se refere o § 4o. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

Competência

Art. 142. Compete ao conselho de administração:
I - fixar a orientação geral dos negócios da companhia;

II - eleger e destituir os diretores da companhia e fixar-
lhes as atribuições, observado o que a respeito dispuser o 
estatuto;

III - fiscalizar a gestão dos diretores, examinar, a qual-
quer tempo, os livros e papéis da companhia, solicitar in-
formações sobre contratos celebrados ou em via de cele-
bração, e quaisquer outros atos;

IV - convocar a assembleia-geral quando julgar conve-
niente, ou no caso do artigo 132;

V - manifestar-se sobre o relatório da administração e 
as contas da diretoria;

VI - manifestar-se previamente sobre atos ou contra-
tos, quando o estatuto assim o exigir;

VII - deliberar, quando autorizado pelo estatuto, sobre 
a emissão de ações ou de bônus de subscrição;     (Vide Lei 
nº 12.838, de 2013)

VIII – autorizar, se o estatuto não dispuser em contrá-
rio, a alienação de bens do ativo não circulante, a constitui-
ção de ônus reais e a prestação de garantias a obrigações 
de terceiros; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

IX - escolher e destituir os auditores independentes, se 
houver.

§ 1o Serão arquivadas no registro do comércio e publi-
cadas as atas das reuniões do conselho de administração 
que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos 
perante terceiros. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001)

§ 2o A escolha e a destituição do auditor independen-
te ficará sujeita a veto, devidamente fundamentado, dos 
conselheiros eleitos na forma do art. 141, § 4o, se houver. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

SEÇÃO II
Diretoria

Composição

Art. 143. A Diretoria será composta por 2 (dois) ou mais 
diretores, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo con-
selho de administração, ou, se inexistente, pela assembleia-
geral, devendo o estatuto estabelecer:

I - o número de diretores, ou o máximo e o mínimo 
permitidos;

II - o modo de sua substituição;
III - o prazo de gestão, que não será superior a 3 (três) 

anos, permitida a reeleição;
IV - as atribuições e poderes de cada diretor.
§ 1º Os membros do conselho de administração, até o 

máximo de 1/3 (um terço), poderão ser eleitos para cargos 
de diretores.

§ 2º O estatuto pode estabelecer que determinadas 
decisões, de competência dos diretores, sejam tomadas em 
reunião da diretoria.

Representação

Art. 144. No silêncio do estatuto e inexistindo delibe-
ração do conselho de administração (artigo 142, n. II e pa-
rágrafo único), competirão a qualquer diretor a representa-
ção da companhia e a prática dos atos necessários ao seu 
funcionamento regular.
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Parágrafo único. Nos limites de suas atribuições e po-
deres, é lícito aos diretores constituir mandatários da com-
panhia, devendo ser especificados no instrumento os atos 
ou operações que poderão praticar e a duração do manda-
to, que, no caso de mandato judicial, poderá ser por prazo 
indeterminado.

SEÇÃO III
Administradores

Normas Comuns

Art. 145. As normas relativas a requisitos, impedimen-
tos, investidura, remuneração, deveres e responsabilidade 
dos administradores aplicam-se a conselheiros e diretores.

Requisitos e Impedimentos

Art. 146.  Poderão ser eleitas para membros dos órgãos 
de administração pessoas naturais, devendo os diretores 
ser residentes no País. (Redação dada pela Lei nº 12.431, 
de 2011).

§ 1o A ata da assembleia-geral ou da reunião do con-
selho de administração que eleger administradores deverá 
conter a qualificação e o prazo de gestão de cada um dos 
eleitos, devendo ser arquivada no registro do comércio e 
publicada. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2o A posse do conselheiro residente ou domiciliado 
no exterior fica condicionada à constituição de represen-
tante residente no País, com poderes para receber citação 
em ações contra ele propostas com base na legislação so-
cietária, mediante procuração com prazo de validade que 
deverá estender-se por, no mínimo, 3 (três) anos após o 
término do prazo de gestão do conselheiro. (Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

Art. 147. Quando a lei exigir certos requisitos para a 
investidura em cargo de administração da companhia, a as-
sembleia-geral somente poderá eleger quem tenha exibido 
os necessários comprovantes, dos quais se arquivará cópia 
autêntica na sede social.

§ 1º São inelegíveis para os cargos de administração 
da companhia as pessoas impedidas por lei especial, ou 
condenadas por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, 
a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos.

§ 2º São ainda inelegíveis para os cargos de administra-
ção de companhia aberta as pessoas declaradas inabilita-
das por ato da Comissão de Valores Mobiliários.

§ 3o O conselheiro deve ter reputação ilibada, não po-
dendo ser eleito, salvo dispensa da assembleia-geral, aque-
le que: (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

I - ocupar cargos em sociedades que possam ser consi-
deradas concorrentes no mercado, em especial, em conse-
lhos consultivos, de administração ou fiscal; e (Incluído pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

II - tiver interesse conflitante com a sociedade. (Incluí-
do pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 4o A comprovação do cumprimento das condições 
previstas no § 3o será efetuada por meio de declaração 
firmada pelo conselheiro eleito nos termos definidos pela 
Comissão de Valores Mobiliários, com vistas ao disposto 
nos arts. 145 e 159, sob as penas da lei. (Incluído pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

Garantia da Gestão

Art. 148. O estatuto pode estabelecer que o exercício 
do cargo de administrador deva ser assegurado, pelo titu-
lar ou por terceiro, mediante penhor de ações da compa-
nhia ou outra garantia.

Parágrafo único. A garantia só será levantada após 
aprovação das últimas contas apresentadas pelo adminis-
trador que houver deixado o cargo.

Investidura

Art. 149. Os conselheiros e diretores serão investidos 
nos seus cargos mediante assinatura de termo de posse no 
livro de atas do conselho de administração ou da diretoria, 
conforme o caso.

§ 1o Se o termo não for assinado nos 30 (trinta) dias 
seguintes à nomeação, esta tornar-se-á sem efeito, salvo 
justificação aceita pelo órgão da administração para o qual 
tiver sido eleito. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2o O termo de posse deverá conter, sob pena de nu-
lidade, a indicação de pelo menos um domicílio no qual o 
administrador receberá as citações e intimações em pro-
cessos administrativos e judiciais relativos a atos de sua 
gestão, as quais reputar-se-ão cumpridas mediante entrega 
no domicílio indicado, o qual somente poderá ser alterado 
mediante comunicação por escrito à companhia. (Incluído 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

Substituição e Término da Gestão

Art. 150. No caso de vacância do cargo de conselheiro, 
salvo disposição em contrário do estatuto, o substituto será 
nomeado pelos conselheiros remanescentes e servirá até a 
primeira assembleia-geral. Se ocorrer vacância da maioria 
dos cargos, a assembleia-geral será convocada para proce-
der a nova eleição.

§ 1º No caso de vacância de todos os cargos do con-
selho de administração, compete à diretoria convocar a as-
sembleia-geral.

§ 2º No caso de vacância de todos os cargos da dire-
toria, se a companhia não tiver conselho de administração, 
compete ao conselho fiscal, se em funcionamento, ou a 
qualquer acionista, convocar a assembleia-geral, devendo 
o representante de maior número de ações praticar, até a 
realização da assembleia, os atos urgentes de administra-
ção da companhia.

§ 3º O substituto eleito para preencher cargo vago 
completará o prazo de gestão do substituído.

§ 4º O prazo de gestão do conselho de administração 
ou da diretoria se estende até a investidura dos novos ad-
ministradores eleitos.
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Renúncia

Art. 151. A renúncia do administrador torna-se eficaz, 
em relação à companhia, desde o momento em que lhe 
for entregue a comunicação escrita do renunciante, e em 
relação a terceiros de boa-fé, após arquivamento no regis-
tro de comércio e publicação, que poderão ser promovidos 
pelo renunciante.

Remuneração

Art. 152. A assembleia-geral fixará o montante global 
ou individual da remuneração dos administradores, inclu-
sive benefícios de qualquer natureza e verbas de represen-
tação, tendo em conta suas responsabilidades, o tempo 
dedicado às suas funções, sua competência e reputação 
profissional e o valor dos seus serviços no mercado. (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 1º O estatuto da companhia que fixar o dividendo 
obrigatório em 25% (vinte e cinco por cento) ou mais do 
lucro líquido, pode atribuir aos administradores participa-
ção no lucro da companhia, desde que o seu total não ul-
trapasse a remuneração anual dos administradores nem 0,1 
(um décimo) dos lucros (artigo 190), prevalecendo o limite 
que for menor.

§ 2º Os administradores somente farão jus à participa-
ção nos lucros do exercício social em relação ao qual for 
atribuído aos acionistas o dividendo obrigatório, de que 
trata o artigo 202.

SEÇÃO IV
Deveres e Responsabilidades

Dever de Diligência

Art. 153. O administrador da companhia deve empre-
gar, no exercício de suas funções, o cuidado e diligência 
que todo homem ativo e probo costuma empregar na ad-
ministração dos seus próprios negócios.

Finalidade das Atribuições e Desvio de Poder

Art. 154. O administrador deve exercer as atribuições 
que a lei e o estatuto lhe conferem para lograr os fins e no 
interesse da companhia, satisfeitas as exigências do bem 
público e da função social da empresa.

§ 1º O administrador eleito por grupo ou classe de 
acionistas tem, para com a companhia, os mesmos deveres 
que os demais, não podendo, ainda que para defesa do 
interesse dos que o elegeram, faltar a esses deveres.

§ 2° É vedado ao administrador:
a) praticar ato de liberalidade à custa da companhia;
b) sem prévia autorização da assembleia-geral ou do 

conselho de administração, tomar por empréstimo recur-
sos ou bens da companhia, ou usar, em proveito próprio, 
de sociedade em que tenha interesse, ou de terceiros, os 
seus bens, serviços ou crédito;

c) receber de terceiros, sem autorização estatutária ou 
da assembleia-geral, qualquer modalidade de vantagem 
pessoal, direta ou indireta, em razão do exercício de seu 
cargo.

§ 3º As importâncias recebidas com infração ao dispos-
to na alínea c do § 2º pertencerão à companhia.

§ 4º O conselho de administração ou a diretoria podem 
autorizar a prática de atos gratuitos razoáveis em benefício 
dos empregados ou da comunidade de que participe a em-
presa, tendo em vista suas responsabilidades sociais.

Dever de Lealdade

Art. 155. O administrador deve servir com lealdade à 
companhia e manter reserva sobre os seus negócios, sen-
do-lhe vedado:

I - usar, em benefício próprio ou de outrem, com ou 
sem prejuízo para a companhia, as oportunidades comer-
ciais de que tenha conhecimento em razão do exercício de 
seu cargo;

II - omitir-se no exercício ou proteção de direitos da 
companhia ou, visando à obtenção de vantagens, para si 
ou para outrem, deixar de aproveitar oportunidades de ne-
gócio de interesse da companhia;

III - adquirir, para revender com lucro, bem ou direito 
que sabe necessário à companhia, ou que esta tencione 
adquirir.

§ 1º Cumpre, ademais, ao administrador de companhia 
aberta, guardar sigilo sobre qualquer informação que ain-
da não tenha sido divulgada para conhecimento do mer-
cado, obtida em razão do cargo e capaz de influir de modo 
ponderável na cotação de valores mobiliários, sendo-lhe 
vedado valer-se da informação para obter, para si ou para 
outrem, vantagem mediante compra ou venda de valores 
mobiliários.

§ 2º O administrador deve zelar para que a violação do 
disposto no § 1º não possa ocorrer através de subordina-
dos ou terceiros de sua confiança.

§ 3º A pessoa prejudicada em compra e venda de va-
lores mobiliários, contratada com infração do disposto nos 
§§ 1° e 2°, tem direito de haver do infrator indenização por 
perdas e danos, a menos que ao contratar já conhecesse a 
informação.

§ 4o É vedada a utilização de informação relevante ain-
da não divulgada, por qualquer pessoa que a ela tenha tido 
acesso, com a finalidade de auferir vantagem, para si ou 
para outrem, no mercado de valores mobiliários. (Incluído 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

Conflito de Interesses

Art. 156. É vedado ao administrador intervir em qual-
quer operação social em que tiver interesse conflitante 
com o da companhia, bem como na deliberação que a res-
peito tomarem os demais administradores, cumprindo-lhe 
cientificá-los do seu impedimento e fazer consignar, em ata 
de reunião do conselho de administração ou da diretoria, a 
natureza e extensão do seu interesse.

§ 1º Ainda que observado o disposto neste artigo, o 
administrador somente pode contratar com a companhia 
em condições razoáveis ou equitativas, idênticas às que 
prevalecem no mercado ou em que a companhia contra-
taria com terceiros.
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§ 2º O negócio contratado com infração do disposto 
no § 1º é anulável, e o administrador interessado será obri-
gado a transferir para a companhia as vantagens que dele 
tiver auferido.

Dever de Informar

Art. 157. O administrador de companhia aberta deve 
declarar, ao firmar o termo de posse, o número de ações, 
bônus de subscrição, opções de compra de ações e de-
bêntures conversíveis em ações, de emissão da companhia 
e de sociedades controladas ou do mesmo grupo, de que 
seja titular.     (Vide Lei nº 12.838, de 2013)

§ 1º O administrador de companhia aberta é obrigado 
a revelar à assembleia-geral ordinária, a pedido de acio-
nistas que representem 5% (cinco por cento) ou mais do 
capital social:

a) o número dos valores mobiliários de emissão da 
companhia ou de sociedades controladas, ou do mesmo 
grupo, que tiver adquirido ou alienado, diretamente ou 
através de outras pessoas, no exercício anterior;

b) as opções de compra de ações que tiver contratado 
ou exercido no exercício anterior;

c) os benefícios ou vantagens, indiretas ou comple-
mentares, que tenha recebido ou esteja recebendo da 
companhia e de sociedades coligadas, controladas ou do 
mesmo grupo;

d) as condições dos contratos de trabalho que tenham 
sido firmados pela companhia com os diretores e empre-
gados de alto nível;

e) quaisquer atos ou fatos relevantes nas atividades da 
companhia.

§ 2º Os esclarecimentos prestados pelo administrador 
poderão, a pedido de qualquer acionista, ser reduzidos a 
escrito, autenticados pela mesa da assembleia, e forneci-
dos por cópia aos solicitantes.

§ 3º A revelação dos atos ou fatos de que trata este ar-
tigo só poderá ser utilizada no legítimo interesse da com-
panhia ou do acionista, respondendo os solicitantes pelos 
abusos que praticarem.

§ 4º Os administradores da companhia aberta são obri-
gados a comunicar imediatamente à bolsa de valores e a 
divulgar pela imprensa qualquer deliberação da assem-
bleia-geral ou dos órgãos de administração da companhia, 
ou fato relevante ocorrido nos seus negócios, que possa 
influir, de modo ponderável, na decisão dos investidores do 
mercado de vender ou comprar valores mobiliários emiti-
dos pela companhia.

§ 5º Os administradores poderão recusar-se a prestar 
a informação (§ 1º, alínea e), ou deixar de divulgá-la (§ 4º), 
se entenderem que sua revelação porá em risco interesse 
legítimo da companhia, cabendo à Comissão de Valores 
Mobiliários, a pedido dos administradores, de qualquer 
acionista, ou por iniciativa própria, decidir sobre a presta-
ção de informação e responsabilizar os administradores, se 
for o caso.

§ 6o Os administradores da companhia aberta deverão 
informar imediatamente, nos termos e na forma determi-
nados pela Comissão de Valores Mobiliários, a esta e às 

bolsas de valores ou entidades do mercado de balcão or-
ganizado nas quais os valores mobiliários de emissão da 
companhia estejam admitidos à negociação, as modifica-
ções em suas posições acionárias na companhia. (Incluído 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

Responsabilidade dos Administradores

Art. 158. O administrador não é pessoalmente respon-
sável pelas obrigações que contrair em nome da sociedade 
e em virtude de ato regular de gestão; responde, porém, 
civilmente, pelos prejuízos que causar, quando proceder:

I - dentro de suas atribuições ou poderes, com culpa 
ou dolo;

II - com violação da lei ou do estatuto.
§ 1º O administrador não é responsável por atos ilícitos 

de outros administradores, salvo se com eles for conivente, 
se negligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhe-
cimento, deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se 
de responsabilidade o administrador dissidente que faça 
consignar sua divergência em ata de reunião do órgão de 
administração ou, não sendo possível, dela dê ciência ime-
diata e por escrito ao órgão da administração, no conselho 
fiscal, se em funcionamento, ou à assembleia-geral.

§ 2º Os administradores são solidariamente respon-
sáveis pelos prejuízos causados em virtude do não cum-
primento dos deveres impostos por lei para assegurar o 
funcionamento normal da companhia, ainda que, pelo es-
tatuto, tais deveres não caibam a todos eles.

§ 3º Nas companhias abertas, a responsabilidade de 
que trata o § 2º ficará restrita, ressalvado o disposto no § 
4º, aos administradores que, por disposição do estatuto, 
tenham atribuição específica de dar cumprimento àqueles 
deveres.

§ 4º O administrador que, tendo conhecimento do não 
cumprimento desses deveres por seu predecessor, ou pelo 
administrador competente nos termos do § 3º, deixar de 
comunicar o fato a assembleia-geral, tornar-se-á por ele 
solidariamente responsável.

§ 5º Responderá solidariamente com o administrador 
quem, com o fim de obter vantagem para si ou para ou-
trem, concorrer para a prática de ato com violação da lei 
ou do estatuto.

Ação de Responsabilidade

Art. 159. Compete à companhia, mediante prévia deli-
beração da assembleia-geral, a ação de responsabilidade 
civil contra o administrador, pelos prejuízos causados ao 
seu patrimônio.

§ 1º A deliberação poderá ser tomada em assembleia-
geral ordinária e, se prevista na ordem do dia, ou for con-
sequência direta de assunto nela incluído, em assembleia-
geral extraordinária.

§ 2º O administrador ou administradores contra os 
quais deva ser proposta ação ficarão impedidos e deverão 
ser substituídos na mesma assembleia.

§ 3º Qualquer acionista poderá promover a ação, se 
não for proposta no prazo de 3 (três) meses da deliberação 
da assembleia-geral.
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§ 4º Se a assembleia deliberar não promover a ação, 
poderá ela ser proposta por acionistas que representem 5% 
(cinco por cento), pelo menos, do capital social.

§ 5° Os resultados da ação promovida por acionista de-
ferem-se à companhia, mas esta deverá indenizá-lo, até o 
limite daqueles resultados, de todas as despesas em que 
tiver incorrido, inclusive correção monetária e juros dos 
dispêndios realizados.

§ 6° O juiz poderá reconhecer a exclusão da responsa-
bilidade do administrador, se convencido de que este agiu 
de boa-fé e visando ao interesse da companhia.

§ 7º A ação prevista neste artigo não exclui a que cou-
ber ao acionista ou terceiro diretamente prejudicado por 
ato de administrador.

Órgãos Técnicos e Consultivos

Art. 160. As normas desta Seção aplicam-se aos mem-
bros de quaisquer órgãos, criados pelo estatuto, com fun-
ções técnicas ou destinados a aconselhar os administrado-
res.

CAPÍTULO XIII
Conselho Fiscal

Composição e Funcionamento

Art. 161. A companhia terá um conselho fiscal e o es-
tatuto disporá sobre seu funcionamento, de modo perma-
nente ou nos exercícios sociais em que for instalado a pe-
dido de acionistas.

§ 1º O conselho fiscal será composto de, no mínimo, 
3 (três) e, no máximo, 5 (cinco) membros, e suplentes em 
igual número, acionistas ou não, eleitos pela assembleia-
geral.

§ 2º O conselho fiscal, quando o funcionamento não 
for permanente, será instalado pela assembleia-geral a pe-
dido de acionistas que representem, no mínimo, 0,1 (um 
décimo) das ações com direito a voto, ou 5% (cinco por 
cento) das ações sem direito a voto, e cada período de seu 
funcionamento terminará na primeira assembleia-geral or-
dinária após a sua instalação.

§ 3º O pedido de funcionamento do conselho fiscal, 
ainda que a matéria não conste do anúncio de convocação, 
poderá ser formulado em qualquer assembleia-geral, que 
elegerá os seus membros.

§ 4º Na constituição do conselho fiscal serão observa-
das as seguintes normas:

a) os titulares de ações preferenciais sem direito a voto, 
ou com voto restrito, terão direito de eleger, em votação 
em separado, 1 (um) membro e respectivo suplente; igual 
direito terão os acionistas minoritários, desde que repre-
sentem, em conjunto, 10% (dez por cento) ou mais das 
ações com direito a voto;

b) ressalvado o disposto na alínea anterior, os demais 
acionistas com direito a voto poderão eleger os membros 
efetivos e suplentes que, em qualquer caso, serão em nú-
mero igual ao dos eleitos nos termos da alínea a, mais um.

§ 5º Os membros do conselho fiscal e seus suplentes 
exercerão seus cargos até a primeira assembleia-geral or-
dinária que se realizar após a sua eleição, e poderão ser 
reeleitos.

§ 6o Os membros do conselho fiscal e seus suplentes 
exercerão seus cargos até a primeira assembleia-geral or-
dinária que se realizar após a sua eleição, e poderão ser 
reeleitos. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 7o A função de membro do conselho fiscal é indele-
gável.  (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

Requisitos, Impedimentos e Remuneração

Art. 162. Somente podem ser eleitos para o conselho 
fiscal pessoas naturais, residentes no País, diplomadas em 
curso de nível universitário, ou que tenham exercido por 
prazo mínimo de 3 (três) anos, cargo de administrador de 
empresa ou de conselheiro fiscal.

§ 1º Nas localidades em que não houver pessoas habi-
litadas, em número suficiente, para o exercício da função, 
caberá ao juiz dispensar a companhia da satisfação dos re-
quisitos estabelecidos neste artigo.

§ 2º Não podem ser eleitos para o conselho fiscal, além 
das pessoas enumeradas nos parágrafos do artigo 147, 
membros de órgãos de administração e empregados da 
companhia ou de sociedade controlada ou do mesmo gru-
po, e o cônjuge ou parente, até terceiro grau, de adminis-
trador da companhia.

§ 3º A remuneração dos membros do conselho fiscal, 
além do reembolso, obrigatório, das despesas de locomo-
ção e estada necessárias ao desempenho da função, será 
fixada pela assembleia-geral que os eleger, e não poderá 
ser inferior, para cada membro em exercício, a dez por cen-
to da que, em média, for atribuída a cada diretor, não com-
putados benefícios, verbas de representação e participação 
nos lucros. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

Competência

Art. 163. Compete ao conselho fiscal:
I - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos 

dos administradores e verificar o cumprimento dos seus 
deveres legais e estatutários; (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

II - opinar sobre o relatório anual da administração, 
fazendo constar do seu parecer as informações comple-
mentares que julgar necessárias ou úteis à deliberação da 
assembleia-geral;

III - opinar sobre as propostas dos órgãos da adminis-
tração, a serem submetidas à assembleia-geral, relativas a 
modificação do capital social, emissão de debêntures ou 
bônus de subscrição, planos de investimento ou orçamen-
tos de capital, distribuição de dividendos, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão;     (Vide Lei nº 12.838, de 
2013)

IV - denunciar, por qualquer de seus membros, aos 
órgãos de administração e, se estes não tomarem as pro-
vidências necessárias para a proteção dos interesses da 
companhia, à assembleia-geral, os erros, fraudes ou crimes 
que descobrirem, e sugerir providências úteis à companhia; 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)
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V - convocar a assembleia-geral ordinária, se os órgãos 
da administração retardarem por mais de 1 (um) mês essa 
convocação, e a extraordinária, sempre que ocorrerem mo-
tivos graves ou urgentes, incluindo na agenda das assem-
bleias as matérias que considerarem necessárias;

VI - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e 
demais demonstrações financeiras elaboradas periodica-
mente pela companhia;

VII - examinar as demonstrações financeiras do exercí-
cio social e sobre elas opinar;

VIII - exercer essas atribuições, durante a liquidação, 
tendo em vista as disposições especiais que a regulam.

§ 1º Os órgãos de administração são obrigados, atra-
vés de comunicação por escrito, a colocar à disposição dos 
membros em exercício do conselho fiscal, dentro de 10 
(dez) dias, cópias das atas de suas reuniões e, dentro de 
15 (quinze) dias do seu recebimento, cópias dos balancetes 
e demais demonstrações financeiras elaboradas periodi-
camente e, quando houver, dos relatórios de execução de 
orçamentos.

§ 2o O conselho fiscal, a pedido de qualquer dos seus 
membros, solicitará aos órgãos de administração esclareci-
mentos ou informações, desde que relativas à sua função 
fiscalizadora, assim como a elaboração de demonstrações 
financeiras ou contábeis especiais. (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

§ 3° Os membros do conselho fiscal assistirão às reu-
niões do conselho de administração, se houver, ou da dire-
toria, em que se deliberar sobre os assuntos em que devam 
opinar (ns. II, III e VII).

§ 4º Se a companhia tiver auditores independentes, o 
conselho fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, 
poderá solicitar-lhes esclarecimentos ou informações, e a 
apuração de fatos específicos.  (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997)

§ 5º Se a companhia não tiver auditores independen-
tes, o conselho fiscal poderá, para melhor desempenho das 
suas funções, escolher contador ou firma de auditoria e 
fixar-lhes os honorários, dentro de níveis razoáveis, vigen-
tes na praça e compatíveis com a dimensão econômica da 
companhia, os quais serão pagos por esta.

§ 6º O conselho fiscal deverá fornecer ao acionista, ou 
grupo de acionistas que representem, no mínimo 5% (cinco 
por cento) do capital social, sempre que solicitadas, infor-
mações sobre matérias de sua competência.

§ 7º As atribuições e poderes conferidos pela lei ao 
conselho fiscal não podem ser outorgados a outro órgão 
da companhia.

§ 8º O conselho fiscal poderá, para apurar fato cujo 
esclarecimento seja necessário ao desempenho de suas 
funções, formular, com justificativa, questões a serem res-
pondidas por perito e solicitar à diretoria que indique, para 
esse fim, no prazo máximo de trinta dias, três peritos, que 
podem ser pessoas físicas ou jurídicas, de notório conheci-
mento na área em questão, entre os quais o conselho fiscal 
escolherá um, cujos honorários serão pagos pela compa-
nhia.  (Incluído pela Lei nº 9.457, de 1997)

Pareceres e Representações

Art. 164. Os membros do conselho fiscal, ou ao menos 
um deles, deverão comparecer às reuniões da assembleia-
geral e responder aos pedidos de informações formulados 
pelos acionistas.

Parágrafo único. Os pareceres e representações do 
conselho fiscal, ou de qualquer um de seus membros, po-
derão ser apresentados e lidos na assembleia-geral, inde-
pendentemente de publicação e ainda que a matéria não 
conste da ordem do dia. (Redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

Deveres e Responsabilidades

Art. 165. Os membros do conselho fiscal têm os mes-
mos deveres dos administradores de que tratam os arts. 
153 a 156 e respondem pelos danos resultantes de omissão 
no cumprimento de seus deveres e de atos praticados com 
culpa ou dolo, ou com violação da lei ou do estatuto.(Re-
dação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1o Os membros do conselho fiscal deverão exercer 
suas funções no exclusivo interesse da companhia; consi-
derar-se-á abusivo o exercício da função com o fim de cau-
sar dano à companhia, ou aos seus acionistas ou adminis-
tradores, ou de obter, para si ou para outrem, vantagem a 
que não faz jus e de que resulte, ou possa resultar, prejuízo 
para a companhia, seus acionistas ou administradores. (Re-
dação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2o O membro do conselho fiscal não é responsável 
pelos atos ilícitos de outros membros, salvo se com eles foi 
conivente, ou se concorrer para a prática do ato. (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 31.10.2001)

§ 3o A responsabilidade dos membros do conselho 
fiscal por omissão no cumprimento de seus deveres é so-
lidária, mas dela se exime o membro dissidente que fizer 
consignar sua divergência em ata da reunião do órgão e 
a comunicar aos órgãos da administração e à assembleia-
geral. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001) 

Art. 165-A. Os membros do conselho fiscal da com-
panhia aberta deverão informar imediatamente as modi-
ficações em suas posições acionárias na companhia à Co-
missão de Valores Mobiliários e às Bolsas de Valores ou 
entidades do mercado de balcão organizado nas quais os 
valores mobiliários de emissão da companhia estejam ad-
mitidos à negociação, nas condições e na forma determi-
nadas pela Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela 
Lei nº 10.303, de 2001)

CAPÍTULO XIV
Modificação do Capital Social

SEÇÃO I
Aumento

Competência

Art. 166. O capital social pode ser aumentado:
I - por deliberação da assembleia-geral ordinária, para 

correção da expressão monetária do seu valor (artigo 167);
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II - por deliberação da assembleia-geral ou do conse-
lho de administração, observado o que a respeito dispuser 
o estatuto, nos casos de emissão de ações dentro do limite 
autorizado no estatuto (artigo 168);

III - por conversão, em ações, de debêntures ou par-
te beneficiárias e pelo exercício de direitos conferidos por 
bônus de subscrição, ou de opção de compra de ações;     
(Vide Lei nº 12.838, de 2013)

IV - por deliberação da assembleia-geral extraordinária 
convocada para decidir sobre reforma do estatuto social, 
no caso de inexistir autorização de aumento, ou de estar a 
mesma esgotada.

§ 1º Dentro dos 30 (trinta) dias subsequentes à efeti-
vação do aumento, a companhia requererá ao registro do 
comércio a sua averbação, nos casos dos números I a III, ou 
o arquivamento da ata da assembleia de reforma do esta-
tuto, no caso do número IV.     (Vide Lei nº 12.838, de 2013)

§ 2º O conselho fiscal, se em funcionamento, deverá, 
salvo nos casos do número III, ser obrigatoriamente ouvido 
antes da deliberação sobre o aumento de capital.     (Vide 
Lei nº 12.838, de 2013)

Correção Monetária Anual

Art. 167. A reserva de capital constituída por ocasião 
do balanço de encerramento do exercício social e resultan-
te da correção monetária do capital realizado (artigo 182, 
§ 2º) será capitalizada por deliberação da assembleia-geral 
ordinária que aprovar o balanço.

§ 1º Na companhia aberta, a capitalização prevista nes-
te artigo será feita sem modificação do número de ações 
emitidas e com aumento do valor nominal das ações, se 
for o caso.

§ 2º A companhia poderá deixar de capitalizar o saldo 
da reserva correspondente às frações de centavo do valor 
nominal das ações, ou, se não tiverem valor nominal, à fra-
ção inferior a 1% (um por cento) do capital social.

§ 3º Se a companhia tiver ações com e sem valor no-
minal, a correção do capital correspondente às ações com 
valor nominal será feita separadamente, sendo a reserva 
resultante capitalizada em benefício dessas ações.

Capital Autorizado

Art. 168. O estatuto pode conter autorização para au-
mento do capital social independentemente de reforma 
estatutária.

§ 1º A autorização deverá especificar:
a) o limite de aumento, em valor do capital ou em nú-

mero de ações, e as espécies e classes das ações que po-
derão ser emitidas;

b) o órgão competente para deliberar sobre as emis-
sões, que poderá ser a assembleia-geral ou o conselho de 
administração;

c) as condições a que estiverem sujeitas as emissões;
d) os casos ou as condições em que os acionistas terão 

direito de preferência para subscrição, ou de inexistência 
desse direito (artigo 172).

§ 2º O limite de autorização, quando fixado em valor do 
capital social, será anualmente corrigido pela assembleia-
geral ordinária, com base nos mesmos índices adotados na 
correção do capital social.

§ 3º O estatuto pode prever que a companhia, den-
tro do limite de capital autorizado, e de acordo com plano 
aprovado pela assembleia-geral, outorgue opção de com-
pra de ações a seus administradores ou empregados, ou a 
pessoas naturais que prestem serviços à companhia ou a 
sociedade sob seu controle.

Capitalização de Lucros e Reservas

Art. 169. O aumento mediante capitalização de lucros 
ou de reservas importará alteração do valor nominal das 
ações ou distribuições das ações novas, correspondentes 
ao aumento, entre acionistas, na proporção do número de 
ações que possuírem.

§ 1º Na companhia com ações sem valor nominal, a 
capitalização de lucros ou de reservas poderá ser efetivada 
sem modificação do número de ações.

§ 2º Às ações distribuídas de acordo com este artigo 
se estenderão, salvo cláusula em contrário dos instrumen-
tos que os tenham constituído, o usufruto, o fideicomisso, 
a inalienabilidade e a incomunicabilidade que porventura 
gravarem as ações de que elas forem derivadas.

§ 3º As ações que não puderem ser atribuídas por intei-
ro a cada acionista serão vendidas em bolsa, dividindo-se 
o produto da venda, proporcionalmente, pelos titulares das 
frações; antes da venda, a companhia fixará prazo não infe-
rior a 30 (trinta) dias, durante o qual os acionistas poderão 
transferir as frações de ação.

Aumento Mediante Subscrição de Ações

Art. 170. Depois de realizados 3/4 (três quartos), no 
mínimo, do capital social, a companhia pode aumentá-lo 
mediante subscrição pública ou particular de ações.

§ 1º O preço de emissão deverá ser fixado, sem diluição 
injustificada da participação dos antigos acionistas, ainda 
que tenham direito de preferência para subscrevê-las, ten-
do em vista, alternativa ou conjuntamente: (Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997)

I - a perspectiva de rentabilidade da companhia; (In-
cluído pela Lei nº 9.457, de 1997)

II - o valor do patrimônio líquido da ação; (Incluído pela 
Lei nº 9.457, de 1997)

III - a cotação de suas ações em Bolsa de Valores ou no 
mercado de balcão organizado, admitido ágio ou deságio 
em função das condições do mercado. (Incluído pela Lei nº 
9.457, de 1997)

§ 2º A assembleia-geral, quando for de sua competên-
cia deliberar sobre o aumento, poderá delegar ao conselho 
de administração a fixação do preço de emissão de ações a 
serem distribuídas no mercado.

§ 3º A subscrição de ações para realização em bens 
será sempre procedida com observância do disposto no 
artigo 8º, e a ela se aplicará o disposto nos §§ 2º e 3º do 
artigo 98.
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§ 4º As entradas e as prestações da realização das 
ações poderão ser recebidas pela companhia independen-
temente de depósito bancário.

§ 5º No aumento de capital observar-se-á, se mediante 
subscrição pública, o disposto no artigo 82, e se mediante 
subscrição particular, o que a respeito for deliberado pela 
assembleia-geral ou pelo conselho de administração, con-
forme dispuser o estatuto.

§ 6º Ao aumento de capital aplica-se, no que couber, 
o disposto sobre a constituição da companhia, exceto na 
parte final do § 2º do artigo 82.

§ 7º A proposta de aumento do capital deverá esclare-
cer qual o critério adotado, nos termos do § 1º deste artigo, 
justificando pormenorizadamente os aspectos econômi-
cos que determinaram a sua escolha. (Incluído pela Lei nº 
9.457, de 1997)

Direito de Preferência

Art. 171. Na proporção do número de ações que pos-
suírem, os acionistas terão preferência para a subscrição do 
aumento de capital.     (Vide Lei nº 12.838, de 2013)

§ 1º Se o capital for dividido em ações de diversas es-
pécies ou classes e o aumento for feito por emissão de 
mais de uma espécie ou classe, observar-se-ão as seguin-
tes normas:

a) no caso de aumento, na mesma proporção, do nú-
mero de ações de todas as espécies e classes existentes, 
cada acionista exercerá o direito de preferência sobre ações 
idênticas às de que for possuidor;

b) se as ações emitidas forem de espécies e classes 
existentes, mas importarem alteração das respectivas pro-
porções no capital social, a preferência será exercida sobre 
ações de espécies e classes idênticas às de que forem pos-
suidores os acionistas, somente se estendendo às demais 
se aquelas forem insuficientes para lhes assegurar, no capi-
tal aumentado, a mesma proporção que tinham no capital 
antes do aumento;

c) se houver emissão de ações de espécie ou classe di-
versa das existentes, cada acionista exercerá a preferência, 
na proporção do número de ações que possuir, sobre ações 
de todas as espécies e classes do aumento.

§ 2º No aumento mediante capitalização de créditos ou 
subscrição em bens, será sempre assegurado aos acionistas 
o direito de preferência e, se for o caso, as importâncias 
por eles pagas serão entregues ao titular do crédito a ser 
capitalizado ou do bem a ser incorporado.

§ 3º Os acionistas terão direito de preferência para 
subscrição das emissões de debêntures conversíveis em 
ações, bônus de subscrição e partes beneficiárias conver-
síveis em ações emitidas para alienação onerosa; mas na 
conversão desses títulos em ações, ou na outorga e no 
exercício de opção de compra de ações, não haverá direito 
de preferência.

§ 4º O estatuto ou a assembleia-geral fixará prazo de 
decadência, não inferior a 30 (trinta) dias, para o exercício 
do direito de preferência. 

§ 5º No usufruto e no fideicomisso, o direito de prefe-
rência, quando não exercido pelo acionista até 10 (dez) dias 
antes do vencimento do prazo, poderá sê-lo pelo usufru-
tuário ou fideicomissário.

§ 6º O acionista poderá ceder seu direito de preferên-
cia.

§ 7º Na companhia aberta, o órgão que deliberar so-
bre a emissão mediante subscrição particular deverá dis-
por sobre as sobras de valores mobiliários não subscritos, 
podendo:

a) mandar vendê-las em bolsa, em benefício da com-
panhia; ou

b) rateá-las, na proporção dos valores subscritos, entre 
os acionistas que tiverem pedido, no boletim ou lista de 
subscrição, reserva de sobras; nesse caso, a condição cons-
tará dos boletins e listas de subscrição e o saldo não ratea-
do será vendido em bolsa, nos termos da alínea anterior.

§ 8° Na companhia fechada, será obrigatório o rateio 
previsto na alínea b do § 7º, podendo o saldo, se houver, 
ser subscrito por terceiros, de acordo com os critérios es-
tabelecidos pela assembleia-geral ou pelos órgãos da ad-
ministração.

Exclusão do Direito de Preferência

Art. 172. O estatuto da companhia aberta que contiver 
autorização para o aumento do capital pode prever a emis-
são, sem direito de preferência para os antigos acionistas, 
ou com redução do prazo de que trata o § 4o do art. 171, 
de ações e debêntures conversíveis em ações, ou bônus 
de subscrição, cuja colocação seja feita mediante: (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001)     (Vide Lei nº 12.838, de 
2013)

I - venda em bolsa de valores ou subscrição pública; ou
II - permuta por ações, em oferta pública de aquisição 

de controle, nos termos dos arts. 257 e 263. (Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

Parágrafo único. O estatuto da companhia, ainda que 
fechada, pode excluir o direito de preferência para subscri-
ção de ações nos termos de lei especial sobre incentivos 
fiscais.

SEÇÃO II
Redução

Art. 173. A assembleia-geral poderá deliberar a redu-
ção do capital social se houver perda, até o montante dos 
prejuízos acumulados, ou se julgá-lo excessivo.

§ 1º A proposta de redução do capital social, quando 
de iniciativa dos administradores, não poderá ser subme-
tida à deliberação da assembleia-geral sem o parecer do 
conselho fiscal, se em funcionamento.

§ 2º A partir da deliberação de redução ficarão suspen-
sos os direitos correspondentes às ações cujos certificados 
tenham sido emitidos, até que sejam apresentados à com-
panhia para substituição.

Oposição dos Credores

Art. 174. Ressalvado o disposto nos artigos 45 e 107, a 
redução do capital social com restituição aos acionistas de 
parte do valor das ações, ou pela diminuição do valor des-
tas, quando não integralizadas, à importância das entradas, 
só se tornará efetiva 60 (sessenta) dias após a publicação 
da ata da assembleia-geral que a tiver deliberado.
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§ 1º Durante o prazo previsto neste artigo, os credores 
quirografários por títulos anteriores à data da publicação 
da ata poderão, mediante notificação, de que se dará ciên-
cia ao registro do comércio da sede da companhia, opor-
se à redução do capital; decairão desse direito os credores 
que o não exercerem dentro do prazo.

§ 2º Findo o prazo, a ata da assembleia-geral que hou-
ver deliberado à redução poderá ser arquivada se não tiver 
havido oposição ou, se tiver havido oposição de algum cre-
dor, desde que feita a prova do pagamento do seu crédito 
ou do depósito judicial da importância respectiva.

§ 3º Se houver em circulação debêntures emitidas pela 
companhia, a redução do capital, nos casos previstos neste 
artigo, não poderá ser efetivada sem prévia aprovação pela 
maioria dos debenturistas, reunidos em assembleia espe-
cial.

CAPÍTULO XV
Exercício Social e Demonstrações Financeiras

SEÇÃO I
Exercício Social

Art. 175. O exercício social terá duração de 1 (um) ano 
e a data do término será fixada no estatuto.

Parágrafo único. Na constituição da companhia e nos 
casos de alteração estatutária o exercício social poderá ter 
duração diversa.

SEÇÃO II
Demonstrações Financeiras

Disposições Gerais

Art. 176. Ao fim de cada exercício social, a diretoria fará 
elaborar, com base na escrituração mercantil da compa-
nhia, as seguintes demonstrações financeiras, que deverão 
exprimir com clareza a situação do patrimônio da compa-
nhia e as mutações ocorridas no exercício:

I - balanço patrimonial;
II - demonstração dos lucros ou prejuízos acumulados;
III - demonstração do resultado do exercício; e
IV – demonstração dos fluxos de caixa; e (Redação 

dada pela Lei nº 11.638,de 2007)
V – se companhia aberta, demonstração do valor adi-

cionado. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)
§ 1º As demonstrações de cada exercício serão publi-

cadas com a indicação dos valores correspondentes das 
demonstrações do exercício anterior.

§ 2º Nas demonstrações, as contas semelhantes pode-
rão ser agrupadas; os pequenos saldos poderão ser agre-
gados, desde que indicada a sua natureza e não ultrapas-
sem 0,1 (um décimo) do valor do respectivo grupo de con-
tas; mas é vedada a utilização de designações genéricas, 
como «diversas contas» ou «contas-correntes».

§ 3º As demonstrações financeiras registrarão a desti-
nação dos lucros segundo a proposta dos órgãos da admi-
nistração, no pressuposto de sua aprovação pela assem-
bleia-geral.

§ 4º As demonstrações serão complementadas por no-
tas explicativas e outros quadros analíticos ou demonstra-
ções contábeis necessários para esclarecimento da situa-
ção patrimonial e dos resultados do exercício.        

§ 5o  As notas explicativas devem: (Redação dada pela 
Lei nº 11.941, de 2009)

I – apresentar informações sobre a base de preparação 
das demonstrações financeiras e das práticas contábeis es-
pecíficas selecionadas e aplicadas para negócios e eventos 
significativos; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

II – divulgar as informações exigidas pelas práticas con-
tábeis adotadas no Brasil que não estejam apresentadas 
em nenhuma outra parte das demonstrações financeiras; 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

III – fornecer informações adicionais não indicadas nas 
próprias demonstrações financeiras e consideradas neces-
sárias para uma apresentação adequada; e (Incluído pela 
Lei nº 11.941, de 2009)

IV – indicar: (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
a) os principais critérios de avaliação dos elementos 

patrimoniais, especialmente estoques, dos cálculos de de-
preciação, amortização e exaustão, de constituição de pro-
visões para encargos ou riscos, e dos ajustes para atender 
a perdas prováveis na realização de elementos do ativo; 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

b) os investimentos em outras sociedades, quando 
relevantes (art. 247, parágrafo único); (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

c) o aumento de valor de elementos do ativo resultante 
de novas avaliações (art. 182, § 3o ); (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

d) os ônus reais constituídos sobre elementos do ativo, 
as garantias prestadas a terceiros e outras responsabilida-
des eventuais ou contingentes; (Incluído pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

e) a taxa de juros, as datas de vencimento e as garan-
tias das obrigações a longo prazo; (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

f) o número, espécies e classes das ações do capital 
social; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

g) as opções de compra de ações outorgadas e exerci-
das no exercício; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

h) os ajustes de exercícios anteriores (art. 186, § 1o); e 
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

i) os eventos subsequentes à data de encerramento do 
exercício que tenham, ou possam vir a ter, efeito relevante 
sobre a situação financeira e os resultados futuros da com-
panhia. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 6o  A companhia fechada com patrimônio líquido, na 
data do balanço, inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões 
de reais) não será obrigada à elaboração e publicação da 
demonstração dos fluxos de caixa. (Redação dada pela Lei 
nº 11.638,de 2007)

§ 7o  A Comissão de Valores Mobiliários poderá, a seu 
critério, disciplinar de forma diversa o registro de que trata 
o § 3o deste artigo. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)
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Escrituração

Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em 
registros permanentes, com obediência aos preceitos da 
legislação comercial e desta Lei e aos princípios de con-
tabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos 
ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as 
mutações patrimoniais segundo o regime de competência.

§ 1º As demonstrações financeiras do exercício em que 
houver modificação de métodos ou critérios contábeis, de 
efeitos relevantes, deverão indicá-la em nota e ressaltar es-
ses efeitos.

§ 2o  A companhia observará exclusivamente em livros 
ou registros auxiliares, sem qualquer modificação da es-
crituração mercantil e das demonstrações reguladas nesta 
Lei, as disposições da lei tributária, ou de legislação espe-
cial sobre a atividade que constitui seu objeto, que prescre-
vam, conduzam ou incentivem a utilização de métodos ou 
critérios contábeis diferentes ou determinem registros, lan-
çamentos ou ajustes ou a elaboração de outras demons-
trações financeiras. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)

I – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)

II – (revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)

§ 3o  As demonstrações financeiras das companhias 
abertas observarão, ainda, as normas expedidas pela Co-
missão de Valores Mobiliários e serão obrigatoriamente 
submetidas a auditoria por auditores independentes nela 
registrados. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 4º As demonstrações financeiras serão assinadas pe-
los administradores e por contabilistas legalmente habili-
tados.

§ 5o  As normas expedidas pela Comissão de Valores 
Mobiliários a que se refere o § 3o deste artigo deverão ser 
elaboradas em consonância com os padrões internacionais 
de contabilidade adotados nos principais mercados de va-
lores mobiliários. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

§ 6o  As companhias fechadas poderão optar por ob-
servar as normas sobre demonstrações financeiras expedi-
das pela Comissão de Valores Mobiliários para as compa-
nhias abertas. (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

§ 7o  (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

 
SEÇÃO III

Balanço Patrimonial

Grupo de Contas

Art. 178. No balanço, as contas serão classificadas se-
gundo os elementos do patrimônio que registrem, e agru-
padas de modo a facilitar o conhecimento e a análise da 
situação financeira da companhia.

§ 1º No ativo, as contas serão dispostas em ordem de-
crescente de grau de liquidez dos elementos nelas registra-
dos, nos seguintes grupos:

I – ativo circulante; e (Incluído pela Lei nº 11.941, de 
2009)

II – ativo não circulante, composto por ativo realizável 
a longo prazo, investimentos, imobilizado e intangível. (In-
cluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 2º No passivo, as contas serão classificadas nos se-
guintes grupos:

I – passivo circulante; (Incluído pela Lei nº 11.941, de 
2009)

II – passivo não circulante; e (Incluído pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

III – patrimônio líquido, dividido em capital social, re-
servas de capital, ajustes de avaliação patrimonial, reservas 
de lucros, ações em tesouraria e prejuízos acumulados. (In-
cluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 3º Os saldos devedores e credores que a companhia 
não tiver direito de compensar serão classificados separa-
damente.

Ativo

Art. 179. As contas serão classificadas do seguinte 
modo:

I - no ativo circulante: as disponibilidades, os direitos 
realizáveis no curso do exercício social subsequente e as 
aplicações de recursos em despesas do exercício seguinte;

II - no ativo realizável a longo prazo: os direitos reali-
záveis após o término do exercício seguinte, assim como 
os derivados de vendas, adiantamentos ou empréstimos a 
sociedades coligadas ou controladas (artigo 243), direto-
res, acionistas ou participantes no lucro da companhia, que 
não constituírem negócios usuais na exploração do objeto 
da companhia;

III - em investimentos: as participações permanentes 
em outras sociedades e os direitos de qualquer natureza, 
não classificáveis no ativo circulante, e que não se destinem 
à manutenção da atividade da companhia ou da empresa;

IV – no ativo imobilizado: os direitos que tenham por 
objeto bens corpóreos destinados à manutenção das ati-
vidades da companhia ou da empresa ou exercidos com 
essa finalidade, inclusive os decorrentes de operações que 
transfiram à companhia os benefícios, riscos e controle 
desses bens; (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)

V –  (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
VI – no intangível: os direitos que tenham por objeto 

bens incorpóreos destinados à manutenção da companhia 
ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de co-
mércio adquirido.  (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

Parágrafo único. Na companhia em que o ciclo ope-
racional da empresa tiver duração maior que o exercício 
social, a classificação no circulante ou longo prazo terá por 
base o prazo desse ciclo.

Passivo Exigível

Art. 180.  As obrigações da companhia, inclusive finan-
ciamentos para aquisição de direitos do ativo não circulan-
te, serão classificadas no passivo circulante, quando se ven-
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cerem no exercício seguinte, e no passivo não circulante, se 
tiverem vencimento em prazo maior, observado o disposto 
no parágrafo único do art. 179 desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 11.941, de 2009)

Resultados de Exercícios Futuros

Art. 181. (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)

Patrimônio Líquido

Art. 182. A conta do capital social discriminará o mon-
tante subscrito e, por dedução, a parcela ainda não reali-
zada.

§ 1º Serão classificadas como reservas de capital as 
contas que registrarem:

a) a contribuição do subscritor de ações que ultrapassar 
o valor nominal e a parte do preço de emissão das ações 
sem valor nominal que ultrapassar a importância destinada 
à formação do capital social, inclusive nos casos de conver-
são em ações de debêntures ou partes beneficiárias;

b) o produto da alienação de partes beneficiárias e 
bônus de subscrição;

c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 
2007)  (Revogado pela Lei nº 11.638,de 2007)

d) (revogada). (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 
2007)  (Revogado pela Lei nº 11.638,de 2007)

§ 2° Será ainda registrado como reserva de capital o 
resultado da correção monetária do capital realizado, en-
quanto não-capitalizado.

§ 3o  Serão classificadas como ajustes de avaliação pa-
trimonial, enquanto não computadas no resultado do exer-
cício em obediência ao regime de competência, as contra-
partidas de aumentos ou diminuições de valor atribuídos 
a elementos do ativo e do passivo, em decorrência da sua 
avaliação a valor justo, nos casos previstos nesta Lei ou, em 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários, 
com base na competência conferida pelo § 3o do art. 177 
desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 4º Serão classificados como reservas de lucros as con-
tas constituídas pela apropriação de lucros da companhia.

§ 5º As ações em tesouraria deverão ser destacadas no 
balanço como dedução da conta do patrimônio líquido que 
registrar a origem dos recursos aplicados na sua aquisição.

Critérios de Avaliação do Ativo

Art. 183. No balanço, os elementos do ativo serão ava-
liados segundo os seguintes critérios:

I - as aplicações em instrumentos financeiros, inclusive 
derivativos, e em direitos e títulos de créditos, classificados 
no ativo circulante ou no realizável a longo prazo: (Redação 
dada pela Lei nº 11.638,de 2007)

a) pelo seu valor justo, quando se tratar de aplicações 
destinadas à negociação ou disponíveis para venda; e (Re-
dação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

b) pelo valor de custo de aquisição ou valor de emis-
são, atualizado conforme disposições legais ou contratuais, 
ajustado ao valor provável de realização, quando este for 
inferior, no caso das demais aplicações e os direitos e títu-
los de crédito; (Incluída pela Lei nº 11.638,de 2007)

II - os direitos que tiverem por objeto mercadorias e 
produtos do comércio da companhia, assim como maté-
rias-primas, produtos em fabricação e bens em almoxari-
fado, pelo custo de aquisição ou produção, deduzido de 
provisão para ajustá-lo ao valor de mercado, quando este 
for inferior;

III - os investimentos em participação no capital social 
de outras sociedades, ressalvado o disposto nos artigos 
248 a 250, pelo custo de aquisição, deduzido de provisão 
para perdas prováveis na realização do seu valor, quando 
essa perda estiver comprovada como permanente, e que 
não será modificado em razão do recebimento, sem custo 
para a companhia, de ações ou quotas bonificadas;

IV - os demais investimentos, pelo custo de aquisição, 
deduzido de provisão para atender às perdas prováveis na 
realização do seu valor, ou para redução do custo de aqui-
sição ao valor de mercado, quando este for inferior;

V - os direitos classificados no imobilizado, pelo custo 
de aquisição, deduzido do saldo da respectiva conta de de-
preciação, amortização ou exaustão;

VI – (revogado); (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)

VII – os direitos classificados no intangível, pelo cus-
to incorrido na aquisição deduzido do saldo da respectiva 
conta de amortização; (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

VIII – os elementos do ativo decorrentes de operações 
de longo prazo serão ajustados a valor presente, sendo os 
demais ajustados quando houver efeito relevante. (Incluído 
pela Lei nº 11.638,de 2007)

§ 1o  Para efeitos do disposto neste artigo, considera-
se valor justo: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

a) das matérias-primas e dos bens em almoxarifado, o 
preço pelo qual possam ser repostos, mediante compra no 
mercado;

b) dos bens ou direitos destinados à venda, o preço 
líquido de realização mediante venda no mercado, dedu-
zidos os impostos e demais despesas necessárias para a 
venda, e a margem de lucro;

c) dos investimentos, o valor líquido pelo qual possam 
ser alienados a terceiros.

d) dos instrumentos financeiros, o valor que pode se 
obter em um mercado ativo, decorrente de transação não 
compulsória realizada entre partes independentes; e, na 
ausência de um mercado ativo para um determinado ins-
trumento financeiro: (Incluída pela Lei nº 11.638,de 2007)

1) o valor que se pode obter em um mercado ativo com 
a negociação de outro instrumento financeiro de natureza, 
prazo e risco similares; (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

2) o valor presente líquido dos fluxos de caixa futuros 
para instrumentos financeiros de natureza, prazo e risco si-
milares; ou (Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

3) o valor obtido por meio de modelos matemático-es-
tatísticos de precificação de instrumentos financeiros.  (In-
cluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

§ 2o  A diminuição do valor dos elementos dos ativos 
imobilizado e intangível será registrada periodicamente 
nas contas de: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)
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a) depreciação, quando corresponder à perda do valor 
dos direitos que têm por objeto bens físicos sujeitos a des-
gaste ou perda de utilidade por uso, ação da natureza ou 
obsolescência;

b) amortização, quando corresponder à perda do valor 
do capital aplicado na aquisição de direitos da propriedade 
industrial ou comercial e quaisquer outros com existência 
ou exercício de duração limitada, ou cujo objeto sejam bens 
de utilização por prazo legal ou contratualmente limitado;

c) exaustão, quando corresponder à perda do valor, de-
corrente da sua exploração, de direitos cujo objeto sejam 
recursos minerais ou florestais, ou bens aplicados nessa 
exploração.        

§ 3o  A companhia deverá efetuar, periodicamente, 
análise sobre a recuperação dos valores registrados no 
imobilizado e no intangível, a fim de que sejam: (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

I – registradas as perdas de valor do capital aplicado 
quando houver decisão de interromper os empreendimen-
tos ou atividades a que se destinavam ou quando compro-
vado que não poderão produzir resultados suficientes para 
recuperação desse valor; ou  (Incluído pela Lei nº 11.638,de 
2007)

II – revisados e ajustados os critérios utilizados para de-
terminação da vida útil econômica estimada e para cálculo 
da depreciação, exaustão e amortização.  (Incluído pela Lei 
nº 11.638,de 2007)

§ 4° Os estoques de mercadorias fungíveis destina-
das à venda poderão ser avaliados pelo valor de mercado, 
quando esse for o costume mercantil aceito pela técnica 
contábil.

Critérios de Avaliação do Passivo

Art. 184. No balanço, os elementos do passivo serão 
avaliados de acordo com os seguintes critérios:

I - as obrigações, encargos e riscos, conhecidos ou cal-
culáveis, inclusive Imposto sobre a Renda a pagar com base 
no resultado do exercício, serão computados pelo valor 
atualizado até a data do balanço;

II - as obrigações em moeda estrangeira, com cláusula 
de paridade cambial, serão convertidas em moeda nacional 
à taxa de câmbio em vigor na data do balanço;

III – as obrigações, os encargos e os riscos classifica-
dos no passivo não circulante serão ajustados ao seu valor 
presente, sendo os demais ajustados quando houver efeito 
relevante. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

Critérios de Avaliação em Operações Societárias
(Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

Art. 184-A.  A Comissão de Valores Mobiliários estabe-
lecerá, com base na competência conferida pelo § 3o do 
art. 177 desta Lei, normas especiais de avaliação e contabi-
lização aplicáveis à aquisição de controle, participações so-
cietárias ou negócios. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

 
Correção Monetária

Art. 185.  (Revogado pela Lei nº 7.730, de 1989)

SEÇÃO IV
Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados

Art. 186. A demonstração de lucros ou prejuízos acu-
mulados discriminará:

I - o saldo do início do período, os ajustes de exercícios 
anteriores e a correção monetária do saldo inicial;

II - as reversões de reservas e o lucro líquido do exer-
cício;

III - as transferências para reservas, os dividendos, a 
parcela dos lucros incorporada ao capital e o saldo ao fim 
do período.

§ 1º Como ajustes de exercícios anteriores serão con-
siderados apenas os decorrentes de efeitos da mudança 
de critério contábil, ou da retificação de erro imputável a 
determinado exercício anterior, e que não possam ser atri-
buídos a fatos subsequentes.

§ 2º A demonstração de lucros ou prejuízos acumula-
dos deverá indicar o montante do dividendo por ação do 
capital social e poderá ser incluída na demonstração das 
mutações do patrimônio líquido, se elaborada e publicada 
pela companhia.

SEÇÃO V
Demonstração do Resultado do Exercício

Art. 187. A demonstração do resultado do exercício 
discriminará:

I - a receita bruta das vendas e serviços, as deduções 
das vendas, os abatimentos e os impostos;

II - a receita líquida das vendas e serviços, o custo das 
mercadorias e serviços vendidos e o lucro bruto;

III - as despesas com as vendas, as despesas financei-
ras, deduzidas das receitas, as despesas gerais e adminis-
trativas, e outras despesas operacionais;

IV – o lucro ou prejuízo operacional, as outras receitas 
e as outras despesas; (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)

V - o resultado do exercício antes do Imposto sobre a 
Renda e a provisão para o imposto;

VI – as participações de debêntures, empregados, ad-
ministradores e partes beneficiárias, mesmo na forma de 
instrumentos financeiros, e de instituições ou fundos de as-
sistência ou previdência de empregados, que não se carac-
terizem como despesa; (Redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

VII - o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu 
montante por ação do capital social.

§ 1º Na determinação do resultado do exercício serão 
computados:

a) as receitas e os rendimentos ganhos no período, in-
dependentemente da sua realização em moeda; e

b) os custos, despesas, encargos e perdas, pagos ou 
incorridos, correspondentes a essas receitas e rendimentos.

§ 2o (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 
2007)  (Revogado pela Lei nº 11.638,de 2007)
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SEÇÃO VI
Demonstrações dos Fluxos de Caixa e do Valor Adicio-

nado
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)

Art. 188.  As demonstrações referidas nos incisos IV e 
V do  caput  do art. 176 desta Lei indicarão, no mínimo: 
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)

I – demonstração dos fluxos de caixa – as alterações 
ocorridas, durante o exercício, no saldo de caixa e equi-
valentes de caixa, segregando-se essas alterações em, no 
mínimo, 3 (três) fluxos: (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 
2007)

a) das operações; (Redação dada pela Lei nº 11.638,de 
2007)

b) dos financiamentos; e (Redação dada pela Lei nº 
11.638,de 2007) 

c) dos investimentos; (Redação dada pela Lei nº 
11.638,de 2007)

II – demonstração do valor adicionado – o valor da ri-
queza gerada pela companhia, a sua distribuição entre os 
elementos que contribuíram para a geração dessa riqueza, 
tais como empregados, financiadores, acionistas, governo 
e outros, bem como a parcela da riqueza não distribuída. 
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)

 

CAPÍTULO XVI
Lucro, Reservas e Dividendos

SEÇÃO I
Lucro

Dedução de Prejuízos e Imposto sobre a Renda

Art. 189. Do resultado do exercício serão deduzidos, 
antes de qualquer participação, os prejuízos acumulados e 
a provisão para o Imposto sobre a Renda.

Parágrafo único. o prejuízo do exercício será obrigato-
riamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reser-
vas de lucros e pela reserva legal, nessa ordem.

Participações

Art. 190. As participações estatutárias de empregados, 
administradores e partes beneficiárias serão determinadas, 
sucessivamente e nessa ordem, com base nos lucros que 
remanescerem depois de deduzida a participação anterior-
mente calculada.

Parágrafo único. Aplica-se ao pagamento das partici-
pações dos administradores e das partes beneficiárias o 
disposto nos parágrafos do artigo 201.

Lucro Líquido

Art. 191. Lucro líquido do exercício é o resultado do 
exercício que remanescer depois de deduzidas as partici-
pações de que trata o artigo 190.

Proposta de Destinação do Lucro

Art. 192. Juntamente com as demonstrações financei-
ras do exercício, os órgãos da administração da compa-
nhia apresentarão à assembleia-geral ordinária, observado 
o disposto nos artigos 193 a 203 e no estatuto, proposta 
sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exercício.

SEÇÃO II
Reservas e Retenção de Lucros

Reserva Legal

Art. 193. Do lucro líquido do exercício, 5% (cinco por 
cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, 
na constituição da reserva legal, que não excederá de 20% 
(vinte por cento) do capital social.

§ 1º A companhia poderá deixar de constituir a reserva 
legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido 
do montante das reservas de capital de que trata o § 1º do 
artigo 182, exceder de 30% (trinta por cento) do capital 
social.

§ 2º A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para com-
pensar prejuízos ou aumentar o capital.

Reservas Estatutárias

Art. 194. O estatuto poderá criar reservas desde que, 
para cada uma:

I - indique, de modo preciso e completo, a sua finali-
dade;

II - fixe os critérios para determinar a parcela anual dos 
lucros líquidos que serão destinados à sua constituição; e

III - estabeleça o limite máximo da reserva.

Reservas para Contingências

Art. 195. A assembleia-geral poderá, por proposta dos 
órgãos da administração, destinar parte do lucro líquido à 
formação de reserva com a finalidade de compensar, em 
exercício futuro, a diminuição do lucro decorrente de perda 
julgada provável, cujo valor possa ser estimado.

§ 1º A proposta dos órgãos da administração deverá 
indicar a causa da perda prevista e justificar, com as razões 
de prudência que a recomendem, a constituição da reserva.

§ 2º A reserva será revertida no exercício em que deixa-
rem de existir as razões que justificaram a sua constituição 
ou em que ocorrer a perda.

Reserva de Incentivos Fiscais
(Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)

Art. 195-A.  A assembleia geral poderá, por proposta 
dos órgãos de administração, destinar para a reserva de 
incentivos fiscais a parcela do lucro líquido decorrente de 
doações ou subvenções governamentais para investimen-
tos, que poderá ser excluída da base de cálculo do dividen-
do obrigatório (inciso I do caput   do art. 202 desta Lei). 
(Incluído pela Lei nº 11.638,de 2007)
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Retenção de Lucros

Art. 196. A assembleia-geral poderá, por proposta dos 
órgãos da administração, deliberar reter parcela do lucro 
líquido do exercício prevista em orçamento de capital por 
ela previamente aprovado.

§ 1º O orçamento, submetido pelos órgãos da adminis-
tração com a justificação da retenção de lucros proposta, 
deverá compreender todas as fontes de recursos e aplica-
ções de capital, fixo ou circulante, e poderá ter a duração 
de até 5 (cinco) exercícios, salvo no caso de execução, por 
prazo maior, de projeto de investimento.

§ 2o O orçamento poderá ser aprovado pela assem-
bleia-geral ordinária que deliberar sobre o balanço do 
exercício e revisado anualmente, quando tiver duração 
superior a um exercício social. (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

Reserva de Lucros a Realizar

Art. 197. No exercício em que o montante do dividen-
do obrigatório, calculado nos termos do estatuto ou do 
art. 202, ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do 
exercício, a assembleia-geral poderá, por proposta dos ór-
gãos de administração, destinar o excesso à constituição 
de reserva de lucros a realizar. (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

§ 1o Para os efeitos deste artigo, considera-se reali-
zada a parcela do lucro líquido do exercício que exceder 
da soma dos seguintes valores: (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

I - o resultado líquido positivo da equivalência patri-
monial (art. 248); e (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

II – o lucro, rendimento ou ganho líquidos em ope-
rações ou contabilização de ativo e passivo pelo valor de 
mercado, cujo prazo de realização financeira ocorra após 
o término do exercício social seguinte. (Redação dada pela 
Lei nº 11.638,de 2007)

§ 2o A reserva de lucros a realizar somente poderá ser 
utilizada para pagamento do dividendo obrigatório e, para 
efeito do inciso III do art. 202, serão considerados como 
integrantes da reserva os lucros a realizar de cada exercício 
que forem os primeiros a serem realizados em dinheiro. (In-
cluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

Limite da Constituição de Reservas e Retenção de 
Lucros

Art. 198. A destinação dos lucros para constituição das 
reservas de que trata o artigo 194 e a retenção nos termos 
do artigo 196 não poderão ser aprovadas, em cada exercí-
cio, em prejuízo da distribuição do dividendo obrigatório 
(artigo 202).

Limite do Saldo das Reservas de Lucro
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)

Art. 199.  O saldo das reservas de lucros, exceto as para 
contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar, 
não poderá ultrapassar o capital social. Atingindo esse 
limite, a assembleia deliberará sobre aplicação do exces-

so na integralização ou no aumento do  capital  social ou 
na distribuição de dividendos. (Redação dada pela Lei nº 
11.638,de 2007)

Reserva de Capital

Art. 200. As reservas de capital somente poderão ser 
utilizadas para:

I - absorção de prejuízos que ultrapassarem os lucros 
acumulados e as reservas de lucros (artigo 189, parágrafo 
único);

II - resgate, reembolso ou compra de ações;
III - resgate de partes beneficiárias;
IV - incorporação ao capital social;
V - pagamento de dividendo a ações preferenciais, 

quando essa vantagem lhes for assegurada (artigo 17, § 5º).
Parágrafo único. A reserva constituída com o produto 

da venda de partes beneficiárias poderá ser destinada ao 
resgate desses títulos.

SEÇÃO III
Dividendos

Origem

Art. 201. A companhia somente pode pagar dividendos 
à conta de lucro líquido do exercício, de lucros acumulados 
e de reserva de lucros; e à conta de reserva de capital, no 
caso das ações preferenciais de que trata o § 5º do artigo 
17.

§ 1º A distribuição de dividendos com inobservância 
do disposto neste artigo implica responsabilidade solidária 
dos administradores e fiscais, que deverão repor à caixa so-
cial a importância distribuída, sem prejuízo da ação penal 
que no caso couber.

§ 2º Os acionistas não são obrigados a restituir os di-
videndos que em boa-fé tenham recebido. Presume-se a 
má-fé quando os dividendos forem distribuídos sem o le-
vantamento do balanço ou em desacordo com os resulta-
dos deste.

Dividendo Obrigatório

Art. 202. Os acionistas têm direito de receber como 
dividendo obrigatório, em cada exercício, a parcela dos 
lucros estabelecida no estatuto ou, se este for omisso, a 
importância determinada de acordo com as seguintes nor-
mas: (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)     (Vide Lei 
nº 12.838, de 2013)

I - metade do lucro líquido do exercício diminuído ou 
acrescido dos seguintes valores: (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

a) importância destinada à constituição da reserva le-
gal (art. 193); e (Incluída pela Lei nº 10.303, de 2001)

b) importância destinada à formação da reserva para 
contingências (art. 195) e reversão da mesma reserva for-
mada em exercícios anteriores; (Incluída pela Lei nº 10.303, 
de 2001)
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II - o pagamento do dividendo determinado nos ter-
mos do inciso I poderá ser limitado ao montante do lucro 
líquido do exercício que tiver sido realizado, desde que a 
diferença seja registrada como reserva de lucros a realizar 
(art. 197); (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

III - os lucros registrados na reserva de lucros a realizar, 
quando realizados e se não tiverem sido absorvidos por 
prejuízos em exercícios subsequentes, deverão ser acres-
cidos ao primeiro dividendo declarado após a realização. 
(Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1º O estatuto poderá estabelecer o dividendo como 
porcentagem do lucro ou do capital social, ou fixar outros 
critérios para determiná-lo, desde que sejam regulados 
com precisão e minúcia e não sujeitem os acionistas mi-
noritários ao arbítrio dos órgãos de administração ou da 
maioria.

§ 2o Quando o estatuto for omisso e a assembleia-ge-
ral deliberar alterá-lo para introduzir norma sobre a ma-
téria, o dividendo obrigatório não poderá ser inferior a 
25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado nos 
termos do inciso I deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 
10.303, de 2001)

§ 3o A assembleia-geral pode, desde que não haja 
oposição de qualquer acionista presente, deliberar a dis-
tribuição de dividendo inferior ao obrigatório, nos termos 
deste artigo, ou a retenção de todo o lucro líquido, nas 
seguintes sociedades: (Redação dada pela Lei nº 10.303, 
de 2001)

I - companhias abertas exclusivamente para a captação 
de recursos por debêntures não conversíveis em ações; (In-
cluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

II - companhias fechadas, exceto nas controladas por 
companhias abertas que não se enquadrem na condição 
prevista no inciso I. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 4º O dividendo previsto neste artigo não será obriga-
tório no exercício social em que os órgãos da administração 
informarem à assembleia-geral ordinária ser ele incompa-
tível com a situação financeira da companhia. O conselho 
fiscal, se em funcionamento, deverá dar parecer sobre essa 
informação e, na companhia aberta, seus administradores 
encaminharão à Comissão de Valores Mobiliários, dentro 
de 5 (cinco) dias da realização da assembleia-geral, expo-
sição justificativa da informação transmitida à assembleia.

§ 5º Os lucros que deixarem de ser distribuídos nos ter-
mos do § 4º serão registrados como reserva especial e, se 
não absorvidos por prejuízos em exercícios subsequentes, 
deverão ser pagos como dividendo assim que o permitir a 
situação financeira da companhia.

§ 6o Os lucros não destinados nos termos dos arts. 193 
a 197 deverão ser distribuídos como dividendos. (Incluído 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

Dividendos de Ações Preferenciais

Art. 203. O disposto nos artigos 194 a 197, e 202, não 
prejudicará o direito dos acionistas preferenciais de rece-
ber os dividendos fixos ou mínimos a que tenham priori-
dade, inclusive os atrasados, se cumulativos.     (Vide Lei nº 
12.838, de 2013)

Dividendos Intermediários

Art. 204. A companhia que, por força de lei ou de dis-
posição estatutária, levantar balanço semestral, poderá 
declarar, por deliberação dos órgãos de administração, se 
autorizados pelo estatuto, dividendo à conta do lucro apu-
rado nesse balanço.

§ 1º A companhia poderá, nos termos de disposição 
estatutária, levantar balanço e distribuir dividendos em pe-
ríodos menores, desde que o total dos dividendos pagos 
em cada semestre do exercício social não exceda o mon-
tante das reservas de capital de que trata o § 1º do artigo 
182.

§ 2º O estatuto poderá autorizar os órgãos de admi-
nistração a declarar dividendos intermediários, à conta de 
lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no 
último balanço anual ou semestral.

Pagamento de Dividendos

Art. 205. A companhia pagará o dividendo de ações 
nominativas à pessoa que, na data do ato de declaração do 
dividendo, estiver inscrita como proprietária ou usufrutuá-
ria da ação.

§ 1º Os dividendos poderão ser pagos por cheque no-
minativo remetido por via postal para o endereço comuni-
cado pelo acionista à companhia, ou mediante crédito em 
contracorrente bancária aberta em nome do acionista.

§ 2º Os dividendos das ações em custódia bancária ou 
em depósito nos termos dos artigos 41 e 43 serão pagos 
pela companhia à instituição financeira depositária, que 
será responsável pela sua entrega aos titulares das ações 
depositadas.

§ 3º O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação 
em contrário da assembleia-geral, no prazo de 60 (sessen-
ta) dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, 
dentro do exercício social.

CAPÍTULO XVII
Dissolução, Liquidação e Extinção

SEÇÃO I
Dissolução

Art. 206. Dissolve-se a companhia:
I - de pleno direito:
a) pelo término do prazo de duração;
b) nos casos previstos no estatuto;
c) por deliberação da assembleia-geral (art. 136, X);  

(Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)
d) pela existência de 1 (um) único acionista, verificada 

em assembleia-geral ordinária, se o mínimo de 2 (dois) não 
for reconstituído até à do ano seguinte, ressalvado o dis-
posto no artigo 251;

e) pela extinção, na forma da lei, da autorização para 
funcionar.

II - por decisão judicial:
a) quando anulada a sua constituição, em ação propos-

ta por qualquer acionista;
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b) quando provado que não pode preencher o seu fim, 
em ação proposta por acionistas que representem 5% (cin-
co por cento) ou mais do capital social;

c) em caso de falência, na forma prevista na respectiva 
lei;

III - por decisão de autoridade administrativa compe-
tente, nos casos e na forma previstos em lei especial.

Efeitos

Art. 207. A companhia dissolvida conserva a persona-
lidade jurídica, até a extinção, com o fim de proceder à li-
quidação.

SEÇÃO II
Liquidação

Liquidação pelos Órgãos da Companhia

Art. 208. Silenciando o estatuto, compete à assembleia-
geral, nos casos do número I do artigo 206, determinar o 
modo de liquidação e nomear o liquidante e o conselho fis-
cal que devam funcionar durante o período de liquidação.

§ 1º A companhia que tiver conselho de administração 
poderá mantê-lo, competindo-lhe nomear o liquidante; o 
funcionamento do conselho fiscal será permanente ou a 
pedido de acionistas, conforme dispuser o estatuto.

§ 2º O liquidante poderá ser destituído, a qualquer 
tempo, pelo órgão que o tiver nomeado.

Liquidação Judicial

Art. 209. Além dos casos previstos no número II do arti-
go 206, a liquidação será processada judicialmente:

I - a pedido de qualquer acionista, se os administra-
dores ou a maioria de acionistas deixarem de promover a 
liquidação, ou a ela se opuserem, nos casos do número I 
do artigo 206;

II - a requerimento do Ministério Público, à vista de 
comunicação da autoridade competente, se a companhia, 
nos 30 (trinta) dias subsequentes à dissolução, não iniciar 
a liquidação ou, se após iniciá-la, a interromper por mais 
de 15 (quinze) dias, no caso da alínea e do número I do 
artigo 301.

Parágrafo único. Na liquidação judicial será observado 
o disposto na lei processual, devendo o liquidante ser no-
meado pelo Juiz.

Deveres do Liquidante

Art. 210. São deveres do liquidante:
I - arquivar e publicar a ata da assembleia-geral, ou 

certidão de sentença, que tiver deliberado ou decidido a 
liquidação;

II - arrecadar os bens, livros e documentos da compa-
nhia, onde quer que estejam;

III - fazer levantar de imediato, em prazo não supe-
rior ao fixado pela assembleia-geral ou pelo juiz, o balanço      
patrimonial da companhia;

IV - ultimar os negócios da companhia, realizar o ativo, 
pagar o passivo, e partilhar o remanescente entre os acio-
nistas;

V - exigir dos acionistas, quando o ativo não bastar para 
a solução do passivo, a integralização de suas ações;

VI - convocar a assembleia-geral, nos casos previstos 
em lei ou quando julgar necessário;

VII - confessar a falência da companhia e pedir concor-
data, nos casos previstos em lei;

VIII - finda a liquidação, submeter à assembleia-geral 
relatório dos atos e operações da liquidação e suas contas 
finais;

IX - arquivar e publicar a ata da assembleia-geral que 
houver encerrado a liquidação.

Poderes do Liquidante

Art. 211. Compete ao liquidante representar a compa-
nhia e praticar todos os atos necessários à liquidação, inclu-
sive alienar bens móveis ou imóveis, transigir, receber e dar 
quitação.

Parágrafo único. Sem expressa autorização da assem-
bleia-geral o liquidante não poderá gravar bens e contrair 
empréstimos, salvo quando indispensáveis ao pagamento 
de obrigações inadiáveis, nem prosseguir, ainda que para 
facilitar a liquidação, na atividade social.

Denominação da Companhia

Art. 212. Em todos os atos ou operações, o liquidante 
deverá usar a denominação social seguida das palavras “em 
liquidação”.

Assembleia-Geral

Art. 213. O liquidante convocará a assembleia-geral 
cada 6 (seis) meses, para prestar-lhe contas dos atos e ope-
rações praticados no semestre e apresentar-lhe o relatório e 
o balanço do estado da liquidação; a assembleia-geral pode 
fixar, para essas prestações de contas, períodos menores ou 
maiores que, em qualquer caso, não serão inferiores a 3 
(três) nem superiores a 12 (doze) meses.

§ 1º Nas assembleias-gerais da companhia em liqui-
dação todas as ações gozam de igual direito de voto, tor-
nando-se ineficazes as restrições ou limitações porventura 
existentes em relação às ações ordinárias ou preferenciais; 
cessando o estado de liquidação, restaura-se a eficácia das 
restrições ou limitações relativas ao direito de voto.

§ 2º No curso da liquidação judicial, as assembleias-ge-
rais necessárias para deliberar sobre os interesses da liqui-
dação serão convocadas por ordem do juiz, a quem compe-
te presidi-las e resolver, sumariamente, as dúvidas e litígios 
que forem suscitados. As atas das assembleias-gerais serão, 
por cópias autênticas, apensadas ao processo judicial.

Pagamento do Passivo

Art. 214. Respeitados os direitos dos credores preferen-
ciais, o liquidante pagará as dívidas sociais proporcional-
mente e sem distinção entre vencidas e vincendas, mas, em 
relação a estas, com desconto às taxas bancárias.
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Parágrafo único. Se o ativo for superior ao passivo, o 
liquidante poderá, sob sua responsabilidade pessoal, pagar 
integralmente as dívidas vencidas.

Partilha do Ativo

Art. 215. A assembleia-geral pode deliberar que antes 
de ultimada a liquidação, e depois de pagos todos os cre-
dores, se façam rateios entre os acionistas, à proporção que 
se forem apurando os haveres sociais.

§ 1º É facultado à assembleia-geral aprovar, pelo voto 
de acionistas que representem 90% (noventa por cento), no 
mínimo, das ações, depois de pagos ou garantidos os cre-
dores, condições especiais para a partilha do ativo rema-
nescente, com a atribuição de bens aos sócios, pelo valor 
contábil ou outro por ela fixado.

§ 2º Provado pelo acionista dissidente (artigo 216, § 2º) 
que as condições especiais de partilha visaram a favorecer 
a maioria, em detrimento da parcela que lhe tocaria, se ine-
xistissem tais condições, será a partilha suspensa, se não 
consumada, ou, se já consumada, os acionistas majoritários 
indenizarão os minoritários pelos prejuízos apurados.

Prestação de Contas

Art. 216. Pago o passivo e rateado o ativo remanescen-
te, o liquidante convocará a assembleia-geral para a pres-
tação final das contas.

§ 1º Aprovadas as contas, encerra-se a liquidação e a 
companhia se extingue.

§ 2º O acionista dissidente terá o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação da ata, para promover a ação 
que lhe couber.

Responsabilidade na Liquidação

Art. 217. O liquidante terá as mesmas responsabilida-
des do administrador, e os deveres e responsabilidades dos 
administradores, fiscais e acionistas subsistirão até a extin-
ção da companhia.

Direito de Credor Não-Satisfeito

Art. 218. Encerrada a liquidação, o credor não-satisfeito 
só terá direito de exigir dos acionistas, individualmente, o 
pagamento de seu crédito, até o limite da soma, por eles 
recebida, e de propor contra o liquidante, se for o caso, 
ação de perdas e danos. O acionista executado terá direito 
de haver dos demais a parcela que lhes couber no crédito 
pago.

SEÇÃO III
Extinção

Art. 219. Extingue-se a companhia:
I - pelo encerramento da liquidação;
II - pela incorporação ou fusão, e pela cisão com versão 

de todo o patrimônio em outras sociedades.

CAPÍTULO XVIII
Transformação, Incorporação, Fusão e Cisão

SEÇÃO I
Transformação

Conceito e Forma

Art. 220. A transformação é a operação pela qual a so-
ciedade passa, independentemente de dissolução e liquida-
ção, de um tipo para outro.

Parágrafo único. A transformação obedecerá aos precei-
tos que regulam a constituição e o registro do tipo a ser 
adotado pela sociedade.

Deliberação

Art. 221. A transformação exige o consentimento unâ-
nime dos sócios ou acionistas, salvo se prevista no estatuto 
ou no contrato social, caso em que o sócio dissidente terá o 
direito de retirar-se da sociedade.

Parágrafo único. Os sócios podem renunciar, no contra-
to social, ao direito de retirada no caso de transformação em 
companhia.

Direito dos Credores

Art. 222. A transformação não prejudicará, em caso al-
gum, os direitos dos credores, que continuarão, até o paga-
mento integral dos seus créditos, com as mesmas garantias 
que o tipo anterior de sociedade lhes oferecia.

Parágrafo único. A falência da sociedade transformada 
somente produzirá efeitos em relação aos sócios que, no 
tipo anterior, a eles estariam sujeitos, se o pedirem os titu-
lares de créditos anteriores à transformação, e somente a 
estes beneficiará.

SEÇÃO II
Incorporação, Fusão e Cisão

Competência e Processo

Art. 223. A incorporação, fusão ou cisão podem ser ope-
radas entre sociedades de tipos iguais ou diferentes e deve-
rão ser deliberadas na forma prevista para a alteração dos 
respectivos estatutos ou contratos sociais.

§ 1º Nas operações em que houver criação de sociedade 
serão observadas as normas reguladoras da constituição das 
sociedades do seu tipo.

§ 2º Os sócios ou acionistas das sociedades incorpora-
das, fundidas ou cindidas receberão, diretamente da compa-
nhia emissora, as ações que lhes couberem.

§ 3º Se a incorporação, fusão ou cisão envolverem com-
panhia aberta, as sociedades que a sucederem serão tam-
bém abertas, devendo obter o respectivo registro e, se for o 
caso, promover a admissão de negociação das novas ações 
no mercado secundário, no prazo máximo de cento e vin-
te dias, contados da data da assembleia-geral que aprovou 
a operação, observando as normas pertinentes baixadas 
pela Comissão de Valores Mobiliários. (Incluído pela Lei nº 
9.457, de 1997)
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§ 4º O descumprimento do previsto no parágrafo an-
terior dará ao acionista direito de retirar-se da companhia, 
mediante reembolso do valor das suas ações (art. 45), nos 
trinta dias seguintes ao término do prazo nele referido, ob-
servado o disposto nos §§ 1º e 4º do art. 137. (Incluído pela 
Lei nº 9.457, de 1997)

Protocolo

Art. 224. As condições da incorporação, fusão ou cisão 
com incorporação em sociedade existente constarão de 
protocolo firmado pelos órgãos de administração ou só-
cios das sociedades interessadas, que incluirá:

I - o número, espécie e classe das ações que serão atri-
buídas em substituição dos direitos de sócios que se extin-
guirão e os critérios utilizados para determinar as relações 
de substituição;

II - os elementos ativos e passivos que formarão cada 
parcela do patrimônio, no caso de cisão;

III - os critérios de avaliação do patrimônio líquido, a 
data a que será referida a avaliação, e o tratamento das 
variações patrimoniais posteriores;

IV - a solução a ser adotada quanto às ações ou quotas 
do capital de uma das sociedades possuídas por outra;

V - o valor do capital das sociedades a serem criadas 
ou do aumento ou redução do capital das sociedades que 
forem parte na operação;

VI - o projeto ou projetos de estatuto, ou de altera-
ções estatutárias, que deverão ser aprovados para efetivar 
a operação;

VII - todas as demais condições a que estiver sujeita a 
operação.

Parágrafo único. Os valores sujeitos a determinação se-
rão indicados por estimativa.

Justificação

Art. 225. As operações de incorporação, fusão e cisão 
serão submetidas à deliberação da assembleia-geral das 
companhias interessadas mediante justificação, na qual se-
rão expostos:

I - os motivos ou fins da operação, e o interesse da 
companhia na sua realização;

II - as ações que os acionistas preferenciais receberão e 
as razões para a modificação dos seus direitos, se prevista;

III - a composição, após a operação, segundo espécies 
e classes das ações, do capital das companhias que deverão 
emitir ações em substituição às que se deverão extinguir;

IV - o valor de reembolso das ações a que terão direito 
os acionistas dissidentes.

Transformação, Incorporação, Fusão e Cisão
(Redação dada pela Lei nº 11.638,de 2007)

Art. 226. As operações de incorporação, fusão e cisão 
somente poderão ser efetivadas nas condições aprovadas 
se os peritos nomeados determinarem que o valor do pa-
trimônio ou patrimônios líquidos a serem vertidos para a 
formação de capital social é, ao menos, igual ao montante 
do capital a realizar.

§ 1º As ações ou quotas do capital da sociedade a ser 
incorporada que forem de propriedade da companhia incor-
poradora poderão, conforme dispuser o protocolo de incor-
poração, ser extintas, ou substituídas por ações em tesouraria 
da incorporadora, até o limite dos lucros acumulados e reser-
vas, exceto a legal.

§ 2º O disposto no § 1º aplicar-se-á aos casos de fusão, 
quando uma das sociedades fundidas for proprietária de 
ações ou quotas de outra, e de cisão com incorporação, quan-
do a companhia que incorporar parcela do patrimônio da cin-
dida for proprietária de ações ou quotas do capital desta.

§ 3o  A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá 
normas especiais de avaliação e contabilização aplicáveis 
às operações de fusão, incorporação e cisão que envolvam 
companhia aberta.  (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 
2009)

Incorporação

Art. 227. A incorporação é a operação pela qual uma ou 
mais sociedades são absorvidas por outra, que lhes sucede 
em todos os direitos e obrigações.

§ 1º A assembleia-geral da companhia incorporadora, se 
aprovar o protocolo da operação, deverá autorizar o aumen-
to de capital a ser subscrito e realizado pela incorporada me-
diante versão do seu patrimônio líquido, e nomear os peritos 
que o avaliarão.

§ 2º A sociedade que houver de ser incorporada, se apro-
var o protocolo da operação, autorizará seus administradores 
a praticarem os atos necessários à incorporação, inclusive a 
subscrição do aumento de capital da incorporadora.

§ 3º Aprovados pela assembleia-geral da incorporadora 
o laudo de avaliação e a incorporação, extingue-se a incor-
porada, competindo à primeira promover o arquivamento e 
a publicação dos atos da incorporação.

Fusão

Art. 228. A fusão é a operação pela qual se unem duas ou 
mais sociedades para formar sociedade nova, que lhes suce-
derá em todos os direitos e obrigações.

§ 1º A assembleia-geral de cada companhia, se aprovar o 
protocolo de fusão, deverá nomear os peritos que avaliarão 
os patrimônios líquidos das demais sociedades.

§ 2º Apresentados os laudos, os administradores convo-
carão os sócios ou acionistas das sociedades para uma as-
sembleia-geral, que deles tomará conhecimento e resolverá 
sobre a constituição definitiva da nova sociedade, vedado 
aos sócios ou acionistas votar o laudo de avaliação do patri-
mônio líquido da sociedade de que fazem parte.

§ 3º Constituída a nova companhia, incumbirá aos pri-
meiros administradores promover o arquivamento e a publi-
cação dos atos da fusão.

Cisão

Art. 229. A cisão é a operação pela qual a companhia trans-
fere parcelas do seu patrimônio para uma ou mais socieda-
des, constituídas para esse fim ou já existentes, extinguin-
do-se a companhia cindida, se houver versão de todo o seu 
patrimônio, ou dividindo-se o seu capital, se parcial a versão.
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§ 1º Sem prejuízo do disposto no artigo 233, a socie-
dade que absorver parcela do patrimônio da companhia 
cindida sucede a esta nos direitos e obrigações relacionados 
no ato da cisão; no caso de cisão com extinção, as sociedades 
que absorverem parcelas do patrimônio da companhia cindi-
da sucederão a esta, na proporção dos patrimônios líquidos 
transferidos, nos direitos e obrigações não relacionados.

§ 2º Na cisão com versão de parcela do patrimônio em 
sociedade nova, a operação será deliberada pela assem-
bleia-geral da companhia à vista de justificação que incluirá 
as informações de que tratam os números do artigo 224; a 
assembleia, se a aprovar, nomeará os peritos que avaliarão a 
parcela do patrimônio a ser transferida, e funcionará como 
assembleia de constituição da nova companhia.

§ 3º A cisão com versão de parcela de patrimônio em 
sociedade já existente obedecerá às disposições sobre incor-
poração (artigo 227).

§ 4º Efetivada a cisão com extinção da companhia cindida, 
caberá aos administradores das sociedades que tiverem absor-
vido parcelas do seu patrimônio promover o arquivamento e 
publicação dos atos da operação; na cisão com versão parcial 
do patrimônio, esse dever caberá aos administradores da com-
panhia cindida e da que absorver parcela do seu patrimônio.

§ 5º As ações integralizadas com parcelas de patrimônio 
da companhia cindida serão atribuídas a seus titulares, em 
substituição às extintas, na proporção das que possuíam; a 
atribuição em proporção diferente requer aprovação de to-
dos os titulares, inclusive das ações sem direito a voto. (Reda-
ção dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

Direito de Retirada

Art. 230. Nos casos de incorporação ou fusão, o prazo 
para exercício do direito de retirada, previsto no art. 137, inci-
so II, será contado a partir da publicação da ata que aprovar 
o protocolo ou justificação, mas o pagamento do preço de 
reembolso somente será devido se a operação vier a efetivar-
se. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

Direitos dos Debenturistas

Art. 231. A incorporação, fusão ou cisão da companhia 
emissora de debêntures em circulação dependerá da prévia 
aprovação dos debenturistas, reunidos em assembleia espe-
cialmente convocada com esse fim.

§ 1º Será dispensada a aprovação pela assembleia se for 
assegurado aos debenturistas que o desejarem, durante o 
prazo mínimo de 6 (seis) meses a contar da data da publica-
ção das atas das assembleias relativas à operação, o resgate 
das debêntures de que forem titulares.

§ 2º No caso do § 1º, a sociedade cindida e as sociedades 
que absorverem parcelas do seu patrimônio responderão so-
lidariamente pelo resgate das debêntures.

Direitos dos Credores na Incorporação ou Fusão

Art. 232. Até 60 (sessenta) dias depois de publicados os 
atos relativos à incorporação ou à fusão, o credor anterior 
por ela prejudicado poderá pleitear judicialmente a anula-
ção da operação; findo o prazo, decairá do direito o credor 
que não o tiver exercido.

§ 1º A consignação da importância em pagamento pre-
judicará a anulação pleiteada.

§ 2º Sendo ilíquida a dívida, a sociedade poderá ga-
rantir-lhe a execução, suspendendo-se o processo de anu-
lação.

§ 3º Ocorrendo, no prazo deste artigo, a falência da 
sociedade incorporadora ou da sociedade nova, qualquer 
credor anterior terá o direito de pedir a separação dos pa-
trimônios, para o fim de serem os créditos pagos pelos 
bens das respectivas massas.

Direitos dos Credores na Cisão

Art. 233. Na cisão com extinção da companhia cindida, 
as sociedades que absorverem parcelas do seu patrimônio 
responderão solidariamente pelas obrigações da compa-
nhia extinta. A companhia cindida que subsistir e as que 
absorverem parcelas do seu patrimônio responderão soli-
dariamente pelas obrigações da primeira anteriores à cisão.

Parágrafo único. O ato de cisão parcial poderá estipular 
que as sociedades que absorverem parcelas do patrimô-
nio da companhia cindida serão responsáveis apenas pelas 
obrigações que lhes forem transferidas, sem solidarieda-
de entre si ou com a companhia cindida, mas, nesse caso, 
qualquer credor anterior poderá se opor à estipulação, em 
relação ao seu crédito, desde que notifique a sociedade no 
prazo de 90 (noventa) dias a contar da data da publicação 
dos atos da cisão.

Averbação da Sucessão

Art. 234. A certidão, passada pelo registro do comér-
cio, da incorporação, fusão ou cisão, é documento hábil 
para a averbação, nos registros públicos competentes, da 
sucessão, decorrente da operação, em bens, direitos e obri-
gações.

CAPÍTULO XIX
Sociedades de Economia Mista

Legislação Aplicável

Art. 235. As sociedades anônimas de economia mista 
estão sujeitas a esta Lei, sem prejuízo das disposições es-
peciais de lei federal.

§ 1º As companhias abertas de economia mista estão 
também sujeitas às normas expedidas pela Comissão de 
Valores Mobiliários.

§ 2º As companhias de que participarem, majoritária ou 
minoritariamente, as sociedades de economia mista, estão 
sujeitas ao disposto nesta Lei, sem as exceções previstas 
neste Capítulo.

Constituição e Aquisição de Controle

Art. 236. A constituição de companhia de economia 
mista depende de prévia autorização legislativa.

Parágrafo único. Sempre que pessoa jurídica de direito 
público adquirir, por desapropriação, o controle de compa-
nhia em funcionamento, os acionistas terão direito de pe-
dir, dentro de 60 (sessenta) dias da publicação da primeira 
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ata da assembleia-geral realizada após a aquisição do con-
trole, o reembolso das suas ações; salvo se a companhia 
já se achava sob o controle, direto ou indireto, de outra 
pessoa jurídica de direito público, ou no caso de conces-
sionária de serviço público.

Objeto

Art. 237. A companhia de economia mista somente po-
derá explorar os empreendimentos ou exercer as ativida-
des previstas na lei que autorizou a sua constituição.

§ 1º A companhia de economia mista somente poderá 
participar de outras sociedades quando autorizada por lei 
no exercício de opção legal para aplicar Imposto sobre a 
Renda ou investimentos para o desenvolvimento regional 
ou setorial.

§ 2º As instituições financeiras de economia mista po-
derão participar de outras sociedades, observadas as nor-
mas estabelecidas pelo Banco Central do Brasil.

Acionista Controlador

Art. 238. A pessoa jurídica que controla a companhia 
de economia mista tem os deveres e responsabilidades 
do acionista controlador (artigos 116 e 117), mas poderá 
orientar as atividades da companhia de modo a atender ao 
interesse público que justificou a sua criação.

Administração

Art. 239. As companhias de economia mista terão obri-
gatoriamente Conselho de Administração, assegurado à 
minoria o direito de eleger um dos conselheiros, se maior 
número não lhes couber pelo processo de voto múltiplo.

Parágrafo único. Os deveres e responsabilidades dos 
administradores das companhias de economia mista são 
os mesmos dos administradores das companhias abertas. 

Conselho Fiscal

Art. 240. O funcionamento do conselho fiscal será per-
manente nas companhias de economia mista; um dos seus 
membros, e respectivo suplente, será eleito pelas ações or-
dinárias minoritárias e outro pelas ações preferenciais, se 
houver.

Correção Monetária

Art. 241.  (Revogado pelo Decreto-lei nº 2.287, de 1986)

Falência e Responsabilidade Subsidiária

Art. 242.  (Revogado pela Lei nº 10.303, de 2001)

CAPÍTULO XX
Sociedades Coligadas, Controladoras e Controladas

SEÇÃO I
Informações no Relatório da Administração

Art. 243. O relatório anual da administração deve relacio-
nar os investimentos da companhia em sociedades coligadas 
e controladas e mencionar as modificações ocorridas duran-
te o exercício.

§ 1o  São coligadas as sociedades nas quais a investido-
ra tenha influência significativa. (Redação dada pela Lei nº 
11.941, de 2009)

§ 2º Considera-se controlada a sociedade na qual a con-
troladora, diretamente ou através de outras controladas, é 
titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo per-
manente, preponderância nas deliberações sociais e o poder 
de eleger a maioria dos administradores.

§ 3º A companhia aberta divulgará as informações adi-
cionais, sobre coligadas e controladas, que forem exigidas 
pela Comissão de Valores Mobiliários.

§ 4º  Considera-se que há influência significativa quando 
a investidora detém ou exerce o poder de participar nas deci-
sões das políticas financeira ou operacional da investida, sem 
controlá-la.  (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 5o  É presumida influência significativa quando a inves-
tidora for titular de 20% (vinte por cento) ou mais do capital 
votante da investida, sem controlá-la. (Incluído pela Lei nº 
11.941, de 2009)

 
SEÇÃO II

Participação Recíproca

Art. 244. É vedada a participação recíproca entre a com-
panhia e suas coligadas ou controladas.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica ao caso em 
que ao menos uma das sociedades participa de outra com 
observância das condições em que a lei autoriza a aquisição 
das próprias ações (artigo 30, § 1º, alínea b).

§ 2º As ações do capital da controladora, de propriedade 
da controlada, terão suspenso o direito de voto.

§ 3º O disposto no § 2º do artigo 30, aplica-se à aqui-
sição de ações da companhia aberta por suas coligadas e 
controladas.

§ 4º No caso do § 1º, a sociedade deverá alienar, dentro 
de 6 (seis) meses, as ações ou quotas que excederem do valor 
dos lucros ou reservas, sempre que esses sofrerem redução.

§ 5º A participação recíproca, quando ocorrer em virtude 
de incorporação, fusão ou cisão, ou da aquisição, pela com-
panhia, do controle de sociedade, deverá ser mencionada 
nos relatórios e demonstrações financeiras de ambas as so-
ciedades, e será eliminada no prazo máximo de 1 (um) ano; 
no caso de coligadas, salvo acordo em contrário, deverão ser 
alienadas as ações ou quotas de aquisição mais recente ou, 
se da mesma data, que representem menor porcentagem do 
capital social.

§ 6º A aquisição de ações ou quotas de que resulte parti-
cipação recíproca com violação ao disposto neste artigo im-
porta responsabilidade civil solidária dos administradores 
da sociedade, equiparando-se, para efeitos penais, à com-
pra ilegal das próprias ações.
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SEÇÃO III
Responsabilidade dos Administradores e das Socieda-

des Controladoras

Administradores

Art. 245. Os administradores não podem, em prejuízo 
da companhia, favorecer sociedade coligada, controladora 
ou controlada, cumprindo-lhes zelar para que as operações 
entre as sociedades, se houver, observem condições estri-
tamente comutativas, ou com pagamento compensatório 
adequado; e respondem perante a companhia pelas perdas 
e danos resultantes de atos praticados com infração ao dis-
posto neste artigo.

Sociedade Controladora

Art. 246. A sociedade controladora será obrigada a re-
parar os danos que causar à companhia por atos praticados 
com infração ao disposto nos artigos 116 e 117.

§ 1º A ação para haver reparação cabe:
a) a acionistas que representem 5% (cinco por cento) 

ou mais do capital social;
b) a qualquer acionista, desde que preste caução pelas 

custas e honorários de advogado devidos no caso de vir a 
ação ser julgada improcedente.

§ 2º A sociedade controladora, se condenada, além de 
reparar o dano e arcar com as custas, pagará honorários de 
advogado de 20% (vinte por cento) e prêmio de 5% (cinco 
por cento) ao autor da ação, calculados sobre o valor da 
indenização.

SEÇÃO IV
Demonstrações Financeiras

Notas Explicativas

Art. 247.  As notas explicativas dos investimentos a que 
se refere o art. 248 desta Lei devem conter informações 
precisas sobre as sociedades coligadas e controladas e suas 
relações com a companhia, indicando:  (Redação dada pela 
Lei nº 11.941, de 2009)

I - a denominação da sociedade, seu capital social e 
patrimônio líquido;

II - o número, espécies e classes das ações ou quotas 
de propriedade da companhia, e o preço de mercado das 
ações, se houver;

III - o lucro líquido do exercício;
IV - os créditos e obrigações entre a companhia e as 

sociedades coligadas e controladas;
V - o montante das receitas e despesas em operações 

entre a companhia e as sociedades coligadas e controladas.
Parágrafo único. Considera-se relevante o investimen-

to:
a) em cada sociedade coligada ou controlada, se o va-

lor contábil é igual ou superior a 10% (dez por cento) do 
valor do patrimônio líquido da companhia;

b) no conjunto das sociedades coligadas e controladas, 
se o valor contábil é igual ou superior a 15% (quinze por 
cento) do valor do patrimônio líquido da companhia.

Avaliação do Investimento em Coligadas e Controla-
das

Art. 248.  No balanço patrimonial da companhia, os in-
vestimentos em coligadas ou em controladas e em outras 
sociedades que façam parte de um mesmo grupo ou es-
tejam sob controle comum serão avaliados pelo método 
da equivalência patrimonial, de acordo com as seguintes 
normas: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

I - o valor do patrimônio líquido da coligada ou da con-
trolada será determinado com base em balanço patrimonial 
ou balancete de verificação levantado, com observância 
das normas desta Lei, na mesma data, ou até 60 (sessenta) 
dias, no máximo, antes da data do balanço da companhia; 
no valor de patrimônio líquido não serão computados os 
resultados não realizados decorrentes de negócios com a 
companhia, ou com outras sociedades coligadas à compa-
nhia, ou por ela controladas;

II - o valor do investimento será determinado mediante 
a aplicação, sobre o valor de patrimônio líquido referido 
no número anterior, da porcentagem de participação no 
capital da coligada ou controlada;

III - a diferença entre o valor do investimento, de acor-
do com o número II, e o custo de aquisição corrigido mo-
netariamente; somente será registrada como resultado do 
exercício:

a) se decorrer de lucro ou prejuízo apurado na coligada 
ou controlada;

b) se corresponder, comprovadamente, a ganhos ou 
perdas efetivos;

c) no caso de companhia aberta, com observância das 
normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários.

§ 1º Para efeito de determinar a relevância do inves-
timento, nos casos deste artigo, serão computados como 
parte do custo de aquisição os saldos de créditos da com-
panhia contra as coligadas e controladas.

§ 2º A sociedade coligada, sempre que solicitada pela 
companhia, deverá elaborar e fornecer o balanço ou balan-
cete de verificação previsto no número I.

Demonstrações Consolidadas

Art. 249. A companhia aberta que tiver mais de 30% 
(trinta por cento) do valor do seu patrimônio líquido re-
presentado por investimentos em sociedades controladas 
deverá elaborar e divulgar, juntamente com suas demons-
trações financeiras, demonstrações consolidadas nos ter-
mos do artigo 250.

Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários 
poderá expedir normas sobre as sociedades cujas demons-
trações devam ser abrangidas na consolidação, e:

a) determinar a inclusão de sociedades que, embora 
não controladas, sejam financeira ou administrativamente 
dependentes da companhia;

b) autorizar, em casos especiais, a exclusão de uma ou 
mais sociedades controladas.
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Normas sobre Consolidação

Art. 250. Das demonstrações financeiras consolidadas 
serão excluídas:

I - as participações de uma sociedade em outra;
II - os saldos de quaisquer contas entre as sociedades;
III – as parcelas dos resultados do exercício, dos lucros 

ou prejuízos acumulados e do custo de estoques ou do ati-
vo não circulante que corresponderem a resultados, ainda 
não realizados, de negócios entre as sociedades. (Redação 
dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

§ 1º A participação dos acionistas não controladores no 
patrimônio líquido e no lucro do exercício será destacada, 
respectivamente, no balanço patrimonial e na demonstra-
ção do resultado do exercício. (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997)

§ 2o  A parcela do custo de aquisição do investimento 
em controlada, que não for absorvida na consolidação, de-
verá ser mantida no ativo não circulante, com dedução da 
provisão adequada para perdas já comprovadas, e será ob-
jeto de nota explicativa. (Redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

§ 3º O valor da participação que exceder do custo de 
aquisição constituirá parcela destacada dos resultados de 
exercícios futuros até que fique comprovada a existência 
de ganho efetivo.

§ 4º Para fins deste artigo, as sociedades controladas, 
cujo exercício social termine mais de 60 (sessenta) dias 
antes da data do encerramento do exercício da compa-
nhia, elaborarão, com observância das normas desta Lei, 
demonstrações financeiras extraordinárias em data com-
preendida nesse prazo.

SEÇÃO V
Subsidiária Integral

Art. 251. A companhia pode ser constituída, mediante 
escritura pública, tendo como único acionista sociedade 
brasileira.

§ lº A sociedade que subscrever em bens o capital de 
subsidiária integral deverá aprovar o laudo de avaliação de 
que trata o artigo 8º, respondendo nos termos do § 6º do 
artigo 8º e do artigo 10 e seu parágrafo único.

§ 2º A companhia pode ser convertida em subsidiária 
integral mediante aquisição, por sociedade brasileira, de 
todas as suas ações, ou nos termos do artigo 252.

Incorporação de Ações

Art. 252. A incorporação de todas as ações do capital 
social ao patrimônio de outra companhia brasileira, para 
convertê-la em subsidiária integral, será submetida à de-
liberação da assembleia-geral das duas companhias me-
diante protocolo e justificação, nos termos dos artigos 224 
e 225.

§ 1º A assembleia-geral da companhia incorporadora, 
se aprovar a operação, deverá autorizar o aumento do ca-
pital, a ser realizado com as ações a serem incorporadas e 
nomear os peritos que as avaliarão; os acionistas não terão 

direito de preferência para subscrever o aumento de capi-
tal, mas os dissidentes poderão retirar-se da companhia, 
observado o disposto no art. 137, II, mediante o reembolso 
do valor de suas ações, nos termos do art. 230.  (Redação 
dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 2º A assembleia-geral da companhia cujas ações 
houverem de ser incorporadas somente poderá aprovar a 
operação pelo voto de metade, no mínimo, das ações com 
direito a voto, e se a aprovar, autorizará a diretoria a subs-
crever o aumento do capital da incorporadora, por conta 
dos seus acionistas; os dissidentes da deliberação terão di-
reito de retirar-se da companhia, observado o disposto no 
art. 137, II, mediante o reembolso do valor de suas ações, 
nos termos do art. 230.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 1997)

§ 3º Aprovado o laudo de avaliação pela assembleia-
geral da incorporadora, efetivar-se-á a incorporação e os 
titulares das ações incorporadas receberão diretamente da 
incorporadora as ações que lhes couberem.

§ 4o  A Comissão de Valores Mobiliários estabelecerá 
normas especiais de avaliação e contabilização aplicáveis às 
operações de incorporação de ações que envolvam com-
panhia aberta. (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

Admissão de Acionistas em Subsidiária Integral

Art. 253. Na proporção das ações que possuírem no 
capital da companhia, os acionistas terão direito de prefe-
rência para:

I - adquirir ações do capital da subsidiária integral, se a 
companhia decidir aliená-las no todo ou em parte; e

II - subscrever aumento de capital da subsidiária inte-
gral, se a companhia decidir admitir outros acionistas.

Parágrafo único. As ações ou o aumento de capital 
de subsidiária integral serão oferecidos aos acionistas da 
companhia em assembleia-geral convocada para esse fim, 
aplicando-se à hipótese, no que couber, o disposto no ar-
tigo 171.

SEÇÃO VI
Alienação de Controle

Divulgação

Art. 254. (Revogado pela Lei nº 9.457, de 1997)

Art. 254-A. A alienação, direta ou indireta, do controle 
de companhia aberta somente poderá ser contratada sob 
a condição, suspensiva ou resolutiva, de que o adquirente 
se obrigue a fazer oferta pública de aquisição das ações 
com direito a voto de propriedade dos demais acionistas 
da companhia, de modo a lhes assegurar o preço no mí-
nimo igual a 80% (oitenta por cento) do valor pago por 
ação com direito a voto, integrante do bloco de controle. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1o Entende-se como alienação de controle a transfe-
rência, de forma direta ou indireta, de ações integrantes do 
bloco de controle, de ações vinculadas a acordos de acio-
nistas e de valores mobiliários conversíveis em ações com 
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direito a voto, cessão de direitos de subscrição de ações e 
de outros títulos ou direitos relativos a valores mobiliários 
conversíveis em ações que venham a resultar na alienação 
de controle acionário da sociedade. (Incluído pela Lei nº 
10.303, de 2001)

§ 2o A Comissão de Valores Mobiliários autorizará a 
alienação de controle de que trata o caput, desde que ve-
rificado que as condições da oferta pública atendem aos 
requisitos legais. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 3o Compete à Comissão de Valores Mobiliários es-
tabelecer normas a serem observadas na oferta pública de 
que trata o caput. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 4o O adquirente do controle acionário de companhia 
aberta poderá oferecer aos acionistas minoritários a opção 
de permanecer na companhia, mediante o pagamento de 
um prêmio equivalente à diferença entre o valor de merca-
do das ações e o valor pago por ação integrante do bloco 
de controle. (Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

Companhia Aberta Sujeita a Autorização

Art. 255. A alienação do controle de companhia aber-
ta que dependa de autorização do governo para funcionar 
está sujeita à prévia autorização do órgão competente para 
aprovar a alteração do seu estatuto.(Redação dada pela Lei 
nº 9.457, de 1997)

Aprovação pela Assembleia-Geral da Compradora

Art. 256. A compra, por companhia aberta, do controle 
de qualquer sociedade mercantil, dependerá de delibera-
ção da assembleia-geral da compradora, especialmente 
convocada para conhecer da operação, sempre que:

I - O preço de compra constituir, para a compradora, 
investimento relevante (artigo 247, parágrafo único); ou

II - o preço médio de cada ação ou quota ultrapassar 
uma vez e meia o maior dos 3 (três) valores a seguir indi-
cados:

a) cotação média das ações em bolsa ou no mercado 
de balcão organizado, durante os noventa dias anteriores 
à data da contratação;  (Redação dada pela Lei nº 9.457, 
de 1997)

b) valor de patrimônio líquido (artigo 248) da ação ou 
quota, avaliado o patrimônio a preços de mercado (artigo 
183, § 1º);

c) valor do lucro líquido da ação ou quota, que não po-
derá ser superior a 15 (quinze) vezes o lucro líquido anual 
por ação (artigo 187 n. VII) nos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais, atualizado monetariamente.

§ 1º A proposta ou o contrato de compra, acompanha-
do de laudo de avaliação, observado o disposto no art. 8º, 
§§ 1º e 6º, será submetido à prévia autorização da assem-
bleia-geral, ou à sua ratificação, sob pena de responsabili-
dade dos administradores, instruído com todos os elemen-
tos necessários à deliberação. (Redação dada pela Lei nº 
9.457, de 1997)

§ 2º Se o preço da aquisição ultrapassar uma vez e meia 
o maior dos três valores de que trata o inciso II do caput, 
o acionista dissidente da deliberação da assembleia que a 

aprovar terá o direito de retirar-se da companhia mediante 
reembolso do valor de suas ações, nos termos do art. 137, 
observado o disposto em seu inciso II. (Redação dada pela 
Lei nº 9.457, de 1997)

SEÇÃO VII
Aquisição de Controle Mediante Oferta Pública

Requisitos

Art. 257. A oferta pública para aquisição de controle de 
companhia aberta somente poderá ser feita com a partici-
pação de instituição financeira que garanta o cumprimento 
das obrigações assumidas pelo ofertante.

§ 1º Se a oferta contiver permuta, total ou parcial, dos 
valores mobiliários, somente poderá ser efetuada após pré-
vio registro na Comissão de Valores Mobiliários.

§ 2º A oferta deverá ter por objeto ações com direito 
a voto em número suficiente para assegurar o controle da 
companhia e será irrevogável.

§ 3º Se o ofertante já for titular de ações votantes do 
capital da companhia, a oferta poderá ter por objeto o nú-
mero de ações necessário para completar o controle, mas 
o ofertante deverá fazer prova, perante a Comissão de Va-
lores Mobiliários, das ações de sua propriedade.

§ 4º A Comissão de Valores Mobiliários poderá expedir 
normas sobre oferta pública de aquisição de controle.

Instrumento da Oferta de Compra

Art. 258. O instrumento de oferta de compra, firmado 
pelo ofertante e pela instituição financeira que garante o 
pagamento, será publicado na imprensa e deverá indicar:

I - o número mínimo de ações que o ofertante se pro-
põe a adquirir e, se for o caso, o número máximo;

II - o preço e as condições de pagamento;
III - a subordinação da oferta ao número mínimo de 

aceitantes e a forma de rateio entre os aceitantes, se o nú-
mero deles ultrapassar o máximo fixado;

IV - o procedimento que deverá ser adotado pelos 
acionistas aceitantes para manifestar a sua aceitação e efe-
tivar a transferência das ações;

V - o prazo de validade da oferta, que não poderá ser 
inferior a 20 (vinte) dias;

VI - informações sobre o ofertante.
Parágrafo único. A oferta será comunicada à Comissão 

de Valores Mobiliários dentro de 24 (vinte e quatro) horas 
da primeira publicação.

Instrumento de Oferta de Permuta

Art. 259. O projeto de instrumento de oferta de permu-
ta será submetido à Comissão de Valores Mobiliários com 
o pedido de registro prévio da oferta e deverá conter, além 
das referidas no artigo 258, informações sobre os valores 
mobiliários oferecidos em permuta e as companhias emis-
soras desses valores.

Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários 
poderá fixar normas sobre o instrumento de oferta de per-
muta e o seu registro prévio.
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Sigilo

Art. 260. Até a publicação da oferta, o ofertante, a ins-
tituição financeira intermediária e a Comissão de Valores 
Mobiliários devem manter sigilo sobre a oferta projetada, 
respondendo o infrator pelos danos que causar.

Processamento da Oferta

Art. 261. A aceitação da oferta deverá ser feita nas ins-
tituições financeiras ou do mercado de valores mobiliários 
indicadas no instrumento de oferta e os aceitantes deverão 
firmar ordens irrevogáveis de venda ou permuta, nas condi-
ções ofertadas, ressalvado o disposto no § 1º do artigo 262.

§ 1º É facultado ao ofertante melhorar, uma vez, as con-
dições de preço ou forma de pagamento, desde que em 
porcentagem igual ou superior a 5% (cinco por cento) e até 
10 (dez) dias antes do término do prazo da oferta; as novas 
condições se estenderão aos acionistas que já tiverem acei-
to a oferta.

§ 2º Findo o prazo da oferta, a instituição financeira in-
termediária comunicará o resultado à Comissão de Valores 
Mobiliários e, mediante publicação pela imprensa, aos acei-
tantes.

§ 3º Se o número de aceitantes ultrapassar o máximo, 
será obrigatório o rateio, na forma prevista no instrumento 
da oferta.

Oferta Concorrente

Art. 262. A existência de oferta pública em curso não 
impede oferta concorrente, desde que observadas as nor-
mas desta Seção.

§ 1º A publicação de oferta concorrente torna nulas as 
ordens de venda que já tenham sido firmadas em aceitação 
de oferta anterior.

§ 2º É facultado ao primeiro ofertante prorrogar o prazo 
de sua oferta até fazê-lo coincidir com o da oferta concor-
rente.

Negociação Durante a Oferta

Art. 263. A Comissão de Valores Mobiliários poderá ex-
pedir normas que disciplinem a negociação das ações obje-
to da oferta durante o seu prazo.

SEÇÃO VIII
Incorporação de Companhia Controlada

Art. 264. Na incorporação, pela controladora, de com-
panhia controlada, a justificação, apresentada à assembleia-
geral da controlada, deverá conter, além das informações 
previstas nos arts. 224 e 225, o cálculo das relações de subs-
tituição das ações dos acionistas não controladores da con-
trolada com base no valor do patrimônio líquido das ações 
da controladora e da controlada, avaliados os dois patrimô-
nios segundo os mesmos critérios e na mesma data, a pre-
ços de mercado, ou com base em outro critério aceito pela 
Comissão de Valores Mobiliários, no caso de companhias 
abertas. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 1o A avaliação dos dois patrimônios será feita por 3 
(três) peritos ou empresa especializada e, no caso de com-
panhias abertas, por empresa especializada. (Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 2o Para efeito da comparação referida neste artigo, 
as ações do capital da controlada de propriedade da con-
troladora serão avaliadas, no patrimônio desta, em confor-
midade com o disposto no caput. (Redação dada pela Lei 
nº 10.303, de 2001)

§ 3º Se as relações de substituição das ações dos acio-
nistas não controladores, previstas no protocolo da incor-
poração, forem menos vantajosas que as resultantes da 
comparação prevista neste artigo, os acionistas dissiden-
tes da deliberação da assembleia-geral da controlada que 
aprovar a operação, observado o disposto nos arts. 137, II, 
e 230, poderão optar entre o valor de reembolso fixado nos 
termos do art. 45 e o valor do patrimônio líquido a preços 
de mercado. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

§ 4o Aplicam-se as normas previstas neste artigo à in-
corporação de controladora por sua controlada, à fusão de 
companhia controladora com a controlada, à incorporação 
de ações de companhia controlada ou controladora, à in-
corporação, fusão e incorporação de ações de sociedades 
sob controle comum. (Redação dada pela Lei nº 10.303, de 
2001)

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica no caso de 
as ações do capital da controlada terem sido adquiridas no 
pregão da bolsa de valores ou mediante oferta pública nos 
termos dos artigos 257 a 263.

CAPÍTULO XXI
Grupo de Sociedades

SEÇÃO I
Características e Natureza

Características

Art. 265. A sociedade controladora e suas controladas 
podem constituir, nos termos deste Capítulo, grupo de so-
ciedades, mediante convenção pela qual se obriguem a 
combinar recursos ou esforços para a realização dos res-
pectivos objetos, ou a participar de atividades ou empreen-
dimentos comuns.

§ 1º A sociedade controladora, ou de comando do gru-
po, deve ser brasileira, e exercer, direta ou indiretamente, e 
de modo permanente, o controle das sociedades filiadas, 
como titular de direitos de sócio ou acionista, ou mediante 
acordo com outros sócios ou acionistas.

§ 2º A participação recíproca das sociedades do grupo 
obedecerá ao disposto no artigo 244.

Natureza

Art. 266. As relações entre as sociedades, a estrutura 
administrativa do grupo e a coordenação ou subordinação 
dos administradores das sociedades filiadas serão estabe-
lecidas na convenção do grupo, mas cada sociedade con-
servará personalidade e patrimônios distintos.
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Designação

Art. 267. O grupo de sociedades terá designação de 
que constarão as palavras “grupo de sociedades” ou “gru-
po”.

Parágrafo único. Somente os grupos organizados de 
acordo com este Capítulo poderão usar designação com as 
palavras “grupo” ou “grupo de sociedade”.

Companhias Sujeitas a Autorização para Funcionar

Art. 268. A companhia que, por seu objeto, depende 
de autorização para funcionar, somente poderá participar 
de grupo de sociedades após a aprovação da convenção 
do grupo pela autoridade competente para aprovar suas 
alterações estatutárias.

SEÇÃO II
Constituição, Registro e Publicidade

Art. 269. O grupo de sociedades será constituído por 
convenção aprovada pelas sociedades que o componham, 
a qual deverá conter:

I - a designação do grupo;
II - a indicação da sociedade de comando e das filiadas;
III - as condições de participação das diversas socie-

dades;
IV - o prazo de duração, se houver, e as condições de 

extinção;
V - as condições para admissão de outras sociedades e 

para a retirada das que o componham;
VI - os órgãos e cargos da administração do grupo, 

suas atribuições e as relações entre a estrutura administra-
tiva do grupo e as das sociedades que o componham;

VII - a declaração da nacionalidade do controle do gru-
po;

VIII - as condições para alteração da convenção.
Parágrafo único. Para os efeitos do número VII, o grupo 

de sociedades considera-se sob controle brasileiro se a sua 
sociedade de comando está sob o controle de:

a) pessoas naturais residentes ou domiciliadas no Bra-
sil;

b) pessoas jurídicas de direito público interno; ou
c) sociedade ou sociedades brasileiras que, direta ou 

indiretamente, estejam sob o controle das pessoas referi-
das nas alíneas a e b.

Aprovação pelos Sócios das Sociedades

Art. 270. A convenção de grupo deve ser aprovada 
com observância das normas para alteração do contrato 
social ou do estatuto (art. 136, V). (Redação dada pela Lei 
nº 9.457, de 1997)

Parágrafo único. Os sócios ou acionistas dissidentes da 
deliberação de se associar a grupo têm direito, nos termos 
do artigo 137, ao reembolso de suas ações ou quotas.

Registro e Publicidade

Art. 271. Considera-se constituído o grupo a partir da 
data do arquivamento, no registro do comércio da sede da 
sociedade de comando, dos seguintes documentos:

I - convenção de constituição do grupo;
II - atas das assembleias-gerais, ou instrumentos de alte-

ração contratual, de todas as sociedades que tiverem apro-
vado a constituição do grupo;

III - declaração autenticada do número das ações ou 
quotas de que a sociedade de comando e as demais socie-
dades integrantes do grupo são titulares em cada sociedade 
filiada, ou exemplar de acordo de acionistas que assegura o 
controle de sociedade filiada.

§ 1º Quando as sociedades filiadas tiverem sede em lo-
cais diferentes, deverão ser arquivadas no registro do co-
mércio das respectivas sedes as atas de assembleia ou alte-
rações contratuais que tiverem aprovado a convenção, sem 
prejuízo do registro na sede da sociedade de comando.

§ 2º As certidões de arquivamento no registro do co-
mércio serão publicadas.

§ 3º A partir da data do arquivamento, a sociedade de 
comando e as filiadas passarão a usar as respectivas deno-
minações acrescidas da designação do grupo.

§ 4º As alterações da convenção do grupo serão arqui-
vadas e publicadas nos termos deste artigo, observando-se 
o disposto no § 1º do artigo 135.

SEÇÃO III
Administração

Administradores do Grupo

Art. 272. A convenção deve definir a estrutura adminis-
trativa do grupo de sociedades, podendo criar órgãos de 
deliberação colegiada e cargos de direção-geral.

Parágrafo único. A representação das sociedades peran-
te terceiros, salvo disposição expressa na convenção do gru-
po, arquivada no registro do comércio e publicada, caberá 
exclusivamente aos administradores de cada sociedade, de 
acordo com os respectivos estatutos ou contratos sociais.

Administradores das Sociedades Filiadas

Art. 273. Aos administradores das sociedades filiadas, 
sem prejuízo de suas atribuições, poderes e responsabilida-
des, de acordo com os respectivos estatutos ou contratos 
sociais, compete observar a orientação geral estabelecida e 
as instruções expedidas pelos administradores do grupo que 
não importem violação da lei ou da convenção do grupo.

Remuneração

Art. 274. Os administradores do grupo e os investidos 
em cargos de mais de uma sociedade poderão ter a sua re-
muneração rateada entre as diversas sociedades, e a grati-
ficação dos administradores, se houver, poderá ser fixada, 
dentro dos limites do § 1º do artigo 152 com base nos re-
sultados apurados nas demonstrações financeiras consoli-
dadas do grupo.
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SEÇÃO IV
Demonstrações Financeiras

Art. 275. O grupo de sociedades publicará, além das 
demonstrações financeiras referentes a cada uma das com-
panhias que o compõem, demonstrações consolidadas, 
compreendendo todas as sociedades do grupo, elaboradas 
com observância do disposto no artigo 250.

§ 1º As demonstrações consolidadas do grupo serão 
publicadas juntamente com as da sociedade de comando.

§ 2º A sociedade de comando deverá publicar demons-
trações financeiras nos termos desta Lei, ainda que não te-
nha a forma de companhia.

§ 3º As companhias filiadas indicarão, em nota às suas 
demonstrações financeiras publicadas, o órgão que publi-
cou a última demonstração consolidada do grupo a que 
pertencer.

§ 4º As demonstrações consolidadas de grupo de so-
ciedades que inclua companhia aberta serão obrigatoria-
mente auditadas por auditores independentes registrados 
na Comissão de Valores Mobiliários, e observarão as nor-
mas expedidas por essa comissão.

SEÇÃO V
Prejuízos Resultantes de Atos Contrários à Convenção

Art. 276. A combinação de recursos e esforços, a subor-
dinação dos interesses de uma sociedade aos de outra, ou 
do grupo, e a participação em custos, receitas ou resulta-
dos de atividades ou empreendimentos somente poderão 
ser opostos aos sócios minoritários das sociedades filiadas 
nos termos da convenção do grupo.

§ 1º Consideram-se minoritários, para os efeitos deste 
artigo, todos os sócios da filiada, com exceção da socieda-
de de comando e das demais filiadas do grupo.

§ 2º A distribuição de custos, receitas e resultados e as 
compensações entre sociedades, previstas na convenção 
do grupo, deverão ser determinadas e registradas no ba-
lanço de cada exercício social das sociedades interessadas.

§ 3º Os sócios minoritários da filiada terão ação contra 
os seus administradores e contra a sociedade de comando 
do grupo para haver reparação de prejuízos resultantes de 
atos praticados com infração das normas deste artigo, ob-
servado o disposto nos parágrafos do artigo 246.

Conselho Fiscal das Filiadas

Art. 277. O funcionamento do Conselho Fiscal da com-
panhia filiada a grupo, quando não for permanente, poderá 
ser pedido por acionistas não controladores que represen-
tem, no mínimo, 5% (cinco por cento) das ações ordinárias, 
ou das ações preferenciais sem direito de voto.

§ 1º Na constituição do Conselho Fiscal da filiada serão 
observadas as seguintes normas: 

a) os acionistas não controladores votarão em separa-
do, cabendo às ações com direito a voto o direito de eleger 
1 (um) membro e respectivo suplente e às ações sem direi-
to a voto, ou com voto restrito, o de eleger outro;

b) a sociedade de comando e as filiadas poderão ele-
ger número de membros, e respectivos suplentes, igual ao 
dos eleitos nos termos da alínea a, mais um.

§ 2º O Conselho Fiscal da sociedade filiada poderá soli-
citar aos órgãos de administração da sociedade de coman-
do, ou de outras filiadas, os esclarecimentos ou informa-
ções que julgar necessários para fiscalizar a observância da 
convenção do grupo.

CAPÍTULO XXII
Consórcio

Art. 278. As companhias e quaisquer outras sociedades, 
sob o mesmo controle ou não, podem constituir consórcio 
para executar determinado empreendimento, observado o 
disposto neste Capítulo.

§ 1º O consórcio não tem personalidade jurídica e as 
consorciadas somente se obrigam nas condições previstas 
no respectivo contrato, respondendo cada uma por suas 
obrigações, sem presunção de solidariedade.

§ 2º A falência de uma consorciada não se estende às 
demais, subsistindo o consórcio com as outras contratan-
tes; os créditos que porventura tiver a falida serão apura-
dos e pagos na forma prevista no contrato de consórcio.

Art. 279.  O consórcio será constituído mediante con-
trato aprovado pelo órgão da sociedade competente para 
autorizar a alienação de bens do ativo não-circulante, do 
qual constarão:  (Redação dada pela Medida Provisória nº 
449, de 2008)

Art. 279.  O consórcio será constituído mediante con-
trato aprovado pelo órgão da sociedade competente para 
autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, do 
qual constarão: (Redação dada pela Lei nº 11.941, de 2009)

I - a designação do consórcio se houver;
II - o empreendimento que constitua o objeto do con-

sórcio;
III - a duração, endereço e foro;
IV - a definição das obrigações e responsabilidade de 

cada sociedade consorciada, e das prestações específicas;
V - normas sobre recebimento de receitas e partilha de 

resultados;
VI - normas sobre administração do consórcio, con-

tabilização, representação das sociedades consorciadas e 
taxa de administração, se houver;

VII - forma de deliberação sobre assuntos de interesse 
comum, com o número de votos que cabe a cada consor-
ciado;

VIII - contribuição de cada consorciado para as despe-
sas comuns, se houver.

Parágrafo único. O contrato de consórcio e suas alte-
rações serão arquivados no registro do comércio do lugar 
da sua sede, devendo a certidão do arquivamento ser pu-
blicada.

CAPÍTULO XXIII
Sociedades em Comandita por Ações

Art. 280. A sociedade em comandita por ações terá o 
capital dividido em ações e reger-se-á pelas normas relati-
vas às companhias ou sociedades anônimas, sem prejuízo 
das modificações constantes deste Capítulo.
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Art. 281. A sociedade poderá comerciar sob firma ou 
razão social, da qual só farão parte os nomes dos sócios-
diretores ou gerentes. Ficam ilimitada e solidariamente res-
ponsáveis, nos termos desta Lei, pelas obrigações sociais, 
os que, por seus nomes, figurarem na firma ou razão social.

Parágrafo único. A denominação ou a firma deve ser 
seguida das palavras “Comandita por Ações”, por extenso 
ou abreviadamente.

Art. 282. Apenas o sócio ou acionista tem qualidade 
para administrar ou gerir a sociedade, e, como diretor ou 
gerente, responde, subsidiária mas ilimitada e solidaria-
mente, pelas obrigações da sociedade.

§ 1º Os diretores ou gerentes serão nomeados, sem li-
mitação de tempo, no estatuto da sociedade, e somente 
poderão ser destituídos por deliberação de acionistas que 
representem 2/3 (dois terços), no mínimo, do capital social.

§ 2º O diretor ou gerente que for destituído ou se exo-
nerar continuará responsável pelas obrigações sociais con-
traídas sob sua administração.

Art. 283. A assembleia-geral não pode, sem o consenti-
mento dos diretores ou gerentes, mudar o objeto essencial 
da sociedade, prorrogar-lhe o prazo de duração, aumentar 
ou diminuir o capital social, emitir debêntures ou criar par-
tes beneficiárias nem aprovar a participação em grupo de 
sociedade.  (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

Art. 284. Não se aplica à sociedade em comandita por 
ações o disposto nesta Lei sobre conselho de administra-
ção, autorização estatutária de aumento de capital e emis-
são de bônus de subscrição.

CAPÍTULO XXIV
Prazos de Prescrição

Art. 285. A ação para anular a constituição da compa-
nhia, por vício ou defeito, prescreve em 1 (um) ano, conta-
do da publicação dos atos constitutivos.

Parágrafo único. Ainda depois de proposta a ação, é 
lícito à companhia, por deliberação da assembleia-geral, 
providenciar para que seja sanado o vício ou defeito.

Art. 286. A ação para anular as deliberações tomadas 
em assembleia-geral ou especial, irregularmente convoca-
da ou instalada, violadoras da lei ou do estatuto, ou eivadas 
de erro, dolo, fraude ou simulação, prescreve em 2 (dois) 
anos, contados da deliberação.

Art. 287. Prescreve:
I - em, 1 (um) ano:
a) a ação contra peritos e subscritores do capital, para 

deles haver reparação civil pela avaliação de bens, conta-
do o prazo da publicação da ata da assembleia-geral que 
aprovar o laudo;

b) a ação dos credores não pagos contra os acionistas 
e os liquidantes, contado o prazo da publicação da ata de 
encerramento da liquidação da companhia.

II - em 3 (três) anos:
a) a ação para haver dividendos, contado o prazo da 

data em que tenham sido postos à disposição do acionista;
b) a ação contra os fundadores, acionistas, administra-

dores, liquidantes, fiscais ou sociedade de comando, para 
deles haver reparação civil por atos culposos ou dolosos, 
no caso de violação da lei, do estatuto ou da convenção de 
grupo, contado o prazo:

1 - para os fundadores, da data da publicação dos atos 
constitutivos da companhia;

2 - para os acionistas, administradores, fiscais e so-
ciedades de comando, da data da publicação da ata que 
aprovar o balanço referente ao exercício em que a violação 
tenha ocorrido;

3 - para os liquidantes, da data da publicação da ata da 
primeira assembleia-geral posterior à violação.

c) a ação contra acionistas para restituição de dividen-
dos recebidos de má-fé, contado o prazo da data da publi-
cação da ata da assembleia-geral ordinária do exercício em 
que os dividendos tenham sido declarados;

d) a ação contra os administradores ou titulares de par-
tes beneficiárias para restituição das participações no lucro 
recebidas de má-fé, contado o prazo da data da publicação 
da ata da assembleia-geral ordinária do exercício em que 
as participações tenham sido pagas;

e) a ação contra o agente fiduciário de debenturistas 
ou titulares de partes beneficiárias para dele haver repara-
ção civil por atos culposos ou dolosos, no caso de violação 
da lei ou da escritura de emissão, a contar da publicação da 
ata da assembleia-geral que tiver tomado conhecimento 
da violação;

f) a ação contra o violador do dever de sigilo de que 
trata o artigo 260 para dele haver reparação civil, a contar 
da data da publicação da oferta.

g) a ação movida pelo acionista contra a companhia, 
qualquer que seja o seu fundamento. (Incluída pela Lei nº 
10.303, de 2001)

Art. 288. Quando a ação se originar de fato que deva 
ser apurado no juízo criminal, não ocorrerá a prescrição an-
tes da respectiva sentença definitiva, ou da prescrição da 
ação penal.

CAPÍTULO XXV
Disposições Gerais

Art. 289. As publicações ordenadas pela presente Lei 
serão feitas no órgão oficial da União ou do Estado ou do 
Distrito Federal, conforme o lugar em que esteja situada a 
sede da companhia, e em outro jornal de grande circulação 
editado na localidade em que está situada a sede da com-
panhia. (Redação dada pela Lei nº 9.457, de 1997)

§ 1º A Comissão de Valores Mobiliários poderá deter-
minar que as publicações ordenadas por esta Lei sejam 
feitas, também, em jornal de grande circulação nas locali-
dades em que os valores mobiliários da companhia sejam 
negociados em bolsa ou em mercado de balcão, ou disse-
minadas por algum outro meio que assegure sua ampla di-
vulgação e imediato acesso às informações. (Redação dada 
pela Lei nº 9.457, de 1997)
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§ 2º Se no lugar em que estiver situada a sede da com-
panhia não for editado jornal, a publicação se fará em ór-
gão de grande circulação local.

§ 3º A companhia deve fazer as publicações previstas 
nesta Lei sempre no mesmo jornal, e qualquer mudança 
deverá ser precedida de aviso aos acionistas no extrato da 
ata da assembleia-geral ordinária.

§ 4º O disposto no final do § 3º não se aplica à eventual 
publicação de atas ou balanços em outros jornais.

§ 5º Todas as publicações ordenadas nesta Lei deverão 
ser arquivadas no registro do comércio.

§ 6º As publicações do balanço e da demonstração de 
lucros e perdas poderão ser feitas adotando-se como ex-
pressão monetária o milhar de reais.(Redação dada pela Lei 
nº 9.457, de 1997)

§ 7o Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, 
as companhias abertas poderão, ainda, disponibilizar as re-
feridas publicações pela rede mundial de computadores. 
(Incluído pela Lei nº 10.303, de 2001)

Art. 290. A indenização por perdas e danos em ações 
com fundamento nesta Lei será corrigida monetariamente 
até o trimestre civil em que for efetivamente liquidada.

Art. 291. A Comissão de Valores Mobiliários poderá re-
duzir, mediante fixação de escala em função do valor do 
capital social, a porcentagem mínima aplicável às compa-
nhias abertas, estabelecida no art. 105; na alínea c do pará-
grafo único do art. 123; no caput do art. 141; no § 1o do art. 
157; no § 4o do art. 159; no § 2o do art. 161; no § 6o do art. 
163; na alínea a do § 1o do art. 246; e no art. 277. (Redação 
dada pela Lei nº 10.303, de 2001)

Parágrafo único. A Comissão de Valores Mobiliários 
poderá reduzir a porcentagem de que trata o artigo 249.

Art. 292. As sociedades de que trata o artigo 62 da Lei 
n. 4.728, de 14 de julho de 1965, podem ter suas ações ao 
portador.

Art. 293. A Comissão de Valores Mobiliários autorizará 
as bolsas de valores a prestar os serviços previstos nos ar-
tigos 27; 34, § 2º; 39, § 1°; 40; 41; 42; 43; 44; 72; 102 e 103.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 12.810, de 2013)

Art. 294. A companhia fechada que tiver menos de 
vinte acionistas, com patrimônio líquido inferior a R$ 
1.000.000,00 (um milhão de reais), poderá: (Redação dada 
pela Lei nº 10.303, de 2001)

I - convocar assembleia-geral por anúncio entregue a 
todos os acionistas, contra recibo, com a antecedência pre-
vista no artigo 124; e

II - deixar de publicar os documentos de que trata o 
artigo 133, desde que sejam, por cópias autenticadas, ar-
quivados no registro de comércio juntamente com a ata da 
assembleia que sobre eles deliberar.

§ 1º A companhia deverá guardar os recibos de en-
trega dos anúncios de convocação e arquivar no registro 
de comércio, juntamente com a ata da assembleia, cópia 
autenticada dos mesmos.

§ 2º Nas companhias de que trata este artigo, o pa-
gamento da participação dos administradores poderá ser 
feito sem observância do disposto no § 2º do artigo 152, 
desde que aprovada pela unanimidade dos acionistas.

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica à companhia 
controladora de grupo de sociedade, ou a ela filiadas.

CAPÍTULO XXVI
Disposições Transitórias

Art. 295. A presente Lei entrará em vigor 60 (sessenta) 
dias após a sua publicação, aplicando-se, todavia, a partir 
da data da publicação, às companhias que se constituírem.

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às disposi-
ções sobre:

a) elaboração das demonstrações financeiras, que se-
rão observadas pelas companhias existentes a partir do 
exercício social que se iniciar após 1º de janeiro de 1978;

b) a apresentação, nas demonstrações financeiras, de 
valores do exercício anterior (artigo 176, § 1º), que será 
obrigatória a partir do balanço do exercício social subse-
quente ao referido na alínea a anterior;

c) elaboração e publicação de demonstrações financei-
ras consolidadas, que somente serão obrigatórias para os 
exercícios iniciados a partir de 1º de janeiro de 1978.

§ 2º A participação dos administradores nos lucros so-
ciais continuará a regular-se pelas disposições legais e es-
tatutárias em vigor, aplicando-se o disposto nos §§ 1º e 2º 
do artigo 152 a partir do exercício social que se iniciar no 
curso do ano de 1977.

§ 3º A restrição ao direito de voto das ações ao porta-
dor (artigo 112) só vigorará a partir de 1 (um) ano a contar 
da data em que esta Lei entrar em vigor.

Art. 296. As companhias existentes deverão proceder à 
adaptação do seu estatuto aos preceitos desta Lei no prazo 
de 1 (um) ano a contar da data em que ela entrar em vigor, 
devendo para esse fim ser convocada assembleia-geral dos 
acionistas.

§ 1º Os administradores e membros do Conselho Fiscal 
respondem pelos prejuízos que causarem pela inobservân-
cia do disposto neste artigo.

§ 2º O disposto neste artigo não prejudicará os direitos 
pecuniários conferidos por partes beneficiárias e debên-
tures em circulação na data da publicação desta Lei, que 
somente poderão ser modificados ou reduzidos com ob-
servância do disposto no artigo 51 e no § 5º do artigo 71.

§ 3º As companhias existentes deverão eliminar, no 
prazo de 5 (cinco) anos a contar da data de entrada em 
vigor desta Lei, as participações recíprocas vedadas pelo 
artigo 244 e seus parágrafos.

§ 4º As companhias existentes, cujo estatuto for omisso 
quanto à fixação do dividendo, ou que o estabelecer em 
condições que não satisfaçam aos requisitos do § 1º do 
artigo 202 poderão, dentro do prazo previsto neste artigo, 
fixá-lo em porcentagem inferior à prevista no § 2º do artigo 
202, mas os acionistas dissidentes dessa deliberação terão 
direito de retirar-se da companhia, mediante reembolso do 
valor de suas ações, com observância do disposto nos ar-
tigos 45 e 137.
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§ 5º O disposto no artigo 199 não se aplica às reservas 
constituídas e aos lucros acumulados em balanços levanta-
dos antes de 1º de janeiro de 1977.

§ 6º O disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 237 não se 
aplica às participações existentes na data da publicação 
desta Lei.

Art. 297. As companhias existentes que tiverem ações 
preferenciais com prioridade na distribuição de dividendo 
fixo ou mínimo ficarão dispensadas do disposto no artigo 
167 e seu § 1º, desde que no prazo de que trata o artigo 
296 regulem no estatuto a participação das ações preferen-
ciais na correção anual do capital social, com observância 
das seguintes normas:

I - o aumento de capital poderá ficar na dependência 
de deliberação da assembleia-geral, mas será obrigatório 
quando o saldo da conta de que trata o § 3º do artigo 182 
ultrapassar 50% (cinquenta por cento) do capital social;

II - a capitalização da reserva poderá ser procedida me-
diante aumento do valor nominal das ações ou emissões 
de novas ações bonificadas, cabendo à assembleia-geral 
escolher, em cada aumento de capital, o modo a ser ado-
tado;

III - em qualquer caso, será observado o disposto no § 
4º do artigo 17;

IV - as condições estatutárias de participação serão 
transcritas nos certificados das ações da companhia.

Art. 298. As companhias existentes, com capital inferior 
a Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de cruzeiros), poderão, 
no prazo de que trata o artigo 296 deliberar, pelo voto de 
acionistas que representem 2/3 (dois terços) do capital so-
cial, a sua transformação em sociedade por quotas, de res-
ponsabilidade limitada, observadas as seguintes normas:

I - na deliberação da assembleia a cada ação caberá 1 
(um) voto, independentemente de espécie ou classe;

II - a sociedade por quotas resultante da transformação 
deverá ter o seu capital integralizado e o seu contrato so-
cial assegurará aos sócios a livre transferência das quotas, 
entre si ou para terceiros;

III - o acionista dissidente da deliberação da assem-
bleia poderá pedir o reembolso das ações pelo valor de 
patrimônio líquido a preços de mercado, observado o dis-
posto nos artigos 45 e 137;

IV - o prazo para o pedido de reembolso será de 90 
(noventa) dias a partir da data da publicação da ata da as-
sembleia, salvo para os titulares de ações nominativas, que 
será contado da data do recebimento de aviso por escrito 
da companhia.

Art. 299. Ficam mantidas as disposições sobre socie-
dades por ações, constantes de legislação especial sobre 
a aplicação de incentivos fiscais nas áreas da SUDENE, SU-
DAM, SUDEPE, EMBRATUR e Reflorestamento, bem como 
todos os dispositivos das Leis nºs. 4.131, de 3 de dezembro 
de 1962, e 4.390, de 29 de agosto de 1964.

Art. 299-A.  O saldo existente em 31 de dezembro de 
2008 no ativo diferido que, pela sua natureza, não puder 
ser alocado a outro grupo de contas, poderá permanecer 
no ativo sob essa classificação até sua completa amortiza-
ção, sujeito à análise sobre a recuperação de que trata o 
§ 3o do art. 183 desta Lei. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 
2009)

Art. 299-B. O saldo existente no resultado de exercício 
futuro em 31 de dezembro de 2008 deverá ser reclassifica-
do para o passivo não circulante em conta representativa 
de receita diferida. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

Parágrafo único.  O registro do saldo de que trata o 
caput deste artigo deverá evidenciar a receita diferida e o 
respectivo custo diferido. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 
2009)

 
Art. 300. Ficam revogados o Decreto-Lei n. 2.627, de 26 

de setembro de 1940, com exceção dos artigos 59 a 73, e 
demais disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1976; 155º da Indepen-
dência e 88º da República.

ERNESTO GEISEL
Mário Henrique Simonsen

8. RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA (LEI 
11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005).

Caracterização do estado falimentar, efeitos da fa-
lência quanto aos bens do falido e aos direitos dos cre-
dores do falido,

É somente após uma sentença judicial que poderá de-
clarar a falência do devedor empresário.

Está insolvência poderá se manifestar através da im-
pontualidade de pagamento da dívida liquida e certa, sen-
do este o pressuposto fundamental da falência.

Desta forma, já que é uma manifestação típica, direta, 
ostensiva e qualificada da impossibilidade de pagar o co-
merciante está em Estado de Falência.

Desde que protestado, a falta de pagamento é sufi-
ciente para o juiz decretar a falência, mas mesmo assim, 
o devedor é citado  a pagar o débito reclamado no prazo 
de 24 horas, não importando que o devedor esteja em in-
solvência, bastando que pague a dívida líquida e certa no 
vencimento, para não ser decretada a falência.

Além da falta de pagamento, a falência se caracteriza 
quando:

- executado, não paga ou não deposita a importância 
devida e não nomeia bens à penhora no prazo legal;

- procede à liquidação precipitadamente ou utiliza 
meios ruinosos e/ou fraudulentos para efetuar pagamen-
tos;
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- convoca credores propondo-lhes dilação, remissão de créditos ou cessão de bens;
- realiza ou tenta realizar negócio simulado ou alienação de parte ou da totalidade do seu ativo a terceiro, credor ou 

não, com o intuito de retardar pagamentos ou fraudar credores;
- transfere a terceiro seu estabelecimento sem o consentimento dos credores, a não ser que fique com bens suficientes 

para pagar sua dívidas;
- dá garantia real a algum credor sem ficar com bens para pagar suas dívidas ou tenta essa prática através de atos ine-

quívocos que indiquem tal intenção;
- se ausente, sem deixar representante para gerir seus negócios, ou recursos para solver suas dívidas, abandona o es-

tabelecimento, ocultando-se ou tenta ocultar-se. 

Quanto aos efeitos jurídicos da falência relativos ao patrimônio do falido podemos destacar:
- arrecadação de seus bens, formando a massa falida;
- privação da posse e administração de seus bens;
- ato de imissão do administrador judicial na posse dos bens do falido;
- perda da disponibilidade de seu patrimônio;
- conservação da propriedade de seus bens;
- suspensão do exercício do direito de retenção sobre os bens arrecadados e do direito de retirada ou de recebimento 

do valor das quotas ou ações por parte dos sócios da falida;
- suspensão do processo de inventário;
- perda do exercício do direito de sequela e
- lacração do estabelecimento.

Já em relação aos efeitos jurídicos da sentença falimentar em relação aos direitos do credor, estão elencadas:
- formação da massa de credores;
- suspensão do curso da prescrição no que atina às obrigações do devedor, das ações e das execuções contra o falido;
- suspensão condicional da fluência de juros contra a massa falida;
- vencimento antecipado dos créditos e 
- direito de credor de codevedores solidários, cujas falências foram decretadas, de habilitar-se em cada uma delas.

A ordem a de pagamento segue a seguinte ordem de preferência: 

Créditos Trabalhistas 
- Acidentes de trabalho.
- Totalidade dos salários e indenizações, aviso prévio, férias, 
etc.

Créditos fiscais e parafiscais

- Autarquias da União, bem como INSS, PIS, SESC, SESI, 
SENAI, SENAC, FGTS, etc.
- Estados, Distrito Federal e Territórios e suas autarquias.
- Municípios e suas autarquias.

Encargos da massa
- Créditos tributários exigíveis no decurso da falência, 
multas e penalidades pecuniárias da Fazenda Nacional.
- Custas judiciais e outras verbas previstas no art. 124, § 1º.

Dívidas da massa - Obrigações resultantes de atos do síndico e outras verbas 
do art. 124, § 2º.

Créditos em direito real de garantia - Hipoteca, penhor, anticrese, etc.
Créditos com privilégio especial sobre determinados 
bens

- Créditos do senhorio sobre o mobiliário do prédio alugado 
ao falido, etc.

Créditos com privilégio geral - Debêntures, etc.

Créditos quirográficos - Duplicatas, notas promissórias, letras de câmbio, cheques, 
etc.

Conceito de recuperação judicial e extrajudicial.
Esta Lei trouxe esses dois novos mecanismos jurídicos.
A Recuperação Extrajudicial tem o objetivo de facilitar a negociação entre credores e devedores, sem que tenha grande 

necessidade de intervenção judicial.
É a empresa que convoca seus credores para uma assembleia, e apresenta relatórios contábeis e financeiros para de-

monstrar sua condição de insolvência momentânea e apresenta um plano de recuperação que demonstre sua capacidade 
de continuar atuando no mercado este se aceito será homologado.
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Já a Recuperação Judicial é uma alternativa da empresa 
de superar suas crises, tendo a preocupação com a função 
social da empresa, e visando à continuidade aos negócios 
das empresas viáveis economicamente tentando manter os 
empregos e buscando meios para os pagamentos de seus 
credores.

Os dois institutos auxiliam para que não ocorra o en-
cerramento de inúmeras empresas, fazendo com que a so-
ciedade não passe por transtornos com o fechamento das 
mesmas, e fortalecendo a economia do País.

Recuperação judicial:
É a ação judicial para saneamento de uma situação de 

crise e para a garantia da sobrevivência da fonte produtora 
de bens e serviços, havendo viabilidade econômica do em-
presário devedor.

Recuperação extrajudicial: 
É instrumento legal pelo qual o empresário devedor, 

em situação de crise ou de incapacidade financeira, efetua 
acordo, diretamente, com alguns ou todos os seus credo-
res para obter seu restabelecimento econômico-financeiro 
e a continuidade de sua atividade, voltado ao atendimento 
dos interesses creditícios, por oferecer-lhes um plano para 
pagamento dos débitos, que, se acatado for, deverá ser ho-
mologado judicialmente por sentença.

LEI Nº 11.101, DE 9 DE FEVEREIRO DE 2005.
(Atualizado pela Lei Complementar nº 147, de 

2014)

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Con-
gresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei disciplina a recuperação judicial, a recu-
peração extrajudicial e a falência do empresário e da socie-
dade empresária, doravante referidos simplesmente como 
devedor.

Art. 2º Esta Lei não se aplica a:
I – empresa pública e sociedade de economia mista;
II – instituição financeira pública ou privada, coopera-

tiva de crédito, consórcio, entidade de previdência com-
plementar, sociedade operadora de plano de assistência à 
saúde, sociedade seguradora, sociedade de capitalização 
e outras entidades legalmente equiparadas às anteriores.

Art. 3º É competente para homologar o plano de re-
cuperação extrajudicial, deferir a recuperação judicial ou 
decretar a falência o juízo do local do principal estabeleci-
mento do devedor ou da filial de empresa que tenha sede 
fora do Brasil.

Art. 4º  (VETADO)

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES COMUNS À RECUPERAÇÃO JUDI-

CIAL E À FALÊNCIA
Seção I

Disposições Gerais

Art. 5º Não são exigíveis do devedor, na recuperação 
judicial ou na falência:

I – as obrigações a título gratuito;
II – as despesas que os credores fizerem para tomar 

parte na recuperação judicial ou na falência, salvo as custas 
judiciais decorrentes de litígio com o devedor.

Art. 6º A decretação da falência ou o deferimento do 
processamento da recuperação judicial suspende o curso 
da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 
devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do só-
cio solidário.

§ 1º Terá prosseguimento no juízo no qual estiver se 
processando a ação que demandar quantia ilíquida.

§ 2º É permitido pleitear, perante o administrador ju-
dicial, habilitação, exclusão ou modificação de créditos de-
rivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza 
trabalhista, inclusive as impugnações a que se refere o art. 
8º desta Lei, serão processadas perante a justiça especiali-
zada até a apuração do respectivo crédito, que será inscrito 
no quadro-geral de credores pelo valor determinado em 
sentença.

§ 3º O juiz competente para as ações referidas nos §§ 
1º e 2º deste artigo poderá determinar a reserva da im-
portância que estimar devida na recuperação judicial ou 
na falência, e, uma vez reconhecido líquido o direito, será o 
crédito incluído na classe própria.

§ 4º Na recuperação judicial, a suspensão de que trata 
o caput deste artigo em hipótese nenhuma excederá o pra-
zo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do 
deferimento do processamento da recuperação, restabele-
cendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores 
de iniciar ou continuar suas ações e execuções, indepen-
dentemente de pronunciamento judicial.

§ 5º Aplica-se o disposto no § 2º deste artigo à recu-
peração judicial durante o período de suspensão de que 
trata o § 4º deste artigo, mas, após o fim da suspensão, as 
execuções trabalhistas poderão ser normalmente concluí-
das, ainda que o crédito já esteja inscrito no quadro-geral 
de credores. 

§ 6º Independentemente da verificação periódica pe-
rante os cartórios de distribuição, as ações que venham a 
ser propostas contra o devedor deverão ser comunicadas 
ao juízo da falência ou da recuperação judicial:

I – pelo juiz competente, quando do recebimento da 
petição inicial;

II – pelo devedor, imediatamente após a citação.
§ 7º As execuções de natureza fiscal não são suspensas 

pelo deferimento da recuperação judicial, ressalvada a con-
cessão de parcelamento nos termos do Código Tributário 
Nacional e da legislação ordinária específica.

§ 8º A distribuição do pedido de falência ou de recu-
peração judicial previne a jurisdição para qualquer outro 
pedido de recuperação judicial ou de falência, relativo ao 
mesmo devedor.
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Seção II
Da Verificação e da Habilitação de Créditos

Art. 7º A verificação dos créditos será realizada pelo 
administrador judicial, com base nos livros contábeis e do-
cumentos comerciais e fiscais do devedor e nos documen-
tos que lhe forem apresentados pelos credores, podendo 
contar com o auxílio de profissionais ou empresas especia-
lizadas.

§ 1º Publicado o edital previsto no art. 52, § 1º, ou no 
parágrafo único do art. 99 desta Lei, os credores terão o 
prazo de 15 (quinze) dias para apresentar ao administrador 
judicial suas habilitações ou suas divergências quanto aos 
créditos relacionados.

§ 2º O administrador judicial, com base nas informa-
ções e documentos colhidos na forma do caput e do § 1º 
deste artigo, fará publicar edital contendo a relação de cre-
dores no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, contado do 
fim do prazo do § 1º deste artigo, devendo indicar o local, 
o horário e o prazo comum em que as pessoas indicadas 
no art. 8º desta Lei terão acesso aos documentos que fun-
damentaram a elaboração dessa relação.

Art. 8º No prazo de 10 (dez) dias, contado da publica-
ção da relação referida no art. 7º, § 2º, desta Lei, o Comitê, 
qualquer credor, o devedor ou seus sócios ou o Ministé-
rio Público podem apresentar ao juiz impugnação contra 
a relação de credores, apontando a ausência de qualquer 
crédito ou manifestando-se contra a legitimidade, impor-
tância ou classificação de crédito relacionado.

Parágrafo único. Autuada em separado, a impugnação 
será processada nos termos dos arts. 13 a 15 desta Lei.

Art. 9º A habilitação de crédito realizada pelo credor 
nos termos do art. 7º, § 1º, desta Lei deverá conter:

I – o nome, o endereço do credor e o endereço em que 
receberá comunicação de qualquer ato do processo;

II – o valor do crédito, atualizado até a data da decre-
tação da falência ou do pedido de recuperação judicial, sua 
origem e classificação;

III – os documentos comprobatórios do crédito e a in-
dicação das demais provas a serem produzidas;

IV – a indicação da garantia prestada pelo devedor, se 
houver, e o respectivo instrumento;

V – a especificação do objeto da garantia que estiver 
na posse do credor.

Parágrafo único. Os títulos e documentos que legiti-
mam os créditos deverão ser exibidos no original ou por 
cópias autenticadas se estiverem juntados em outro pro-
cesso.

Art. 10. Não observado o prazo estipulado no art. 7º, 
§ 1º, desta Lei, as habilitações de crédito serão recebidas 
como retardatárias.

§ 1º Na recuperação judicial, os titulares de créditos 
retardatários, excetuados os titulares de créditos derivados 
da relação de trabalho, não terão direito a voto nas delibe-
rações da assembleia-geral de credores. 

§ 2º Aplica-se o disposto no § 1º deste artigo ao pro-
cesso de falência, salvo se, na data da realização da assem-
bleia-geral, já houver sido homologado o quadro-geral de 
credores contendo o crédito retardatário.

§ 3º Na falência, os créditos retardatários perderão o 
direito a rateios eventualmente realizados e ficarão sujeitos 
ao pagamento de custas, não se computando os acessórios 
compreendidos entre o término do prazo e a data do pe-
dido de habilitação.

§ 4º Na hipótese prevista no § 3º deste artigo, o credor 
poderá requerer a reserva de valor para satisfação de seu 
crédito.

§ 5º As habilitações de crédito retardatárias, se apre-
sentadas antes da homologação do quadro-geral de cre-
dores, serão recebidas como impugnação e processadas na 
forma dos arts. 13 a 15 desta Lei.

§ 6º Após a homologação do quadro-geral de credo-
res, aqueles que não habilitaram seu crédito poderão, ob-
servado, no que couber, o procedimento ordinário previsto 
no Código de Processo Civil, requerer ao juízo da falência 
ou da recuperação judicial a retificação do quadro-geral 
para inclusão do respectivo crédito.

Art. 11. Os credores cujos créditos forem impugnados 
serão intimados para contestar a impugnação, no prazo de 
5 (cinco) dias, juntando os documentos que tiverem e indi-
cando outras provas que reputem necessárias.

Art. 12. Transcorrido o prazo do art. 11 desta Lei, o de-
vedor e o Comitê, se houver, serão intimados pelo juiz para 
se manifestar sobre ela no prazo comum de 5 (cinco) dias.

Parágrafo único. Findo o prazo a que se refere o caput 
deste artigo, o administrador judicial será intimado pelo 
juiz para emitir parecer no prazo de 5 (cinco) dias, devendo 
juntar à sua manifestação o laudo elaborado pelo profis-
sional ou empresa especializada, se for o caso, e todas as 
informações existentes nos livros fiscais e demais docu-
mentos do devedor acerca do crédito, constante ou não da 
relação de credores, objeto da impugnação.

Art. 13. A impugnação será dirigida ao juiz por meio de 
petição, instruída com os documentos que tiver o impug-
nante, o qual indicará as provas consideradas necessárias.

Parágrafo único. Cada impugnação será autuada em 
separado, com os documentos a ela relativos, mas terão 
uma só autuação as diversas impugnações versando sobre 
o mesmo crédito.

Art. 14. Caso não haja impugnações, o juiz homologa-
rá, como quadro-geral de credores, a relação dos credores 
constante do edital de que trata o art. 7º, § 2º, desta Lei, 
dispensada a publicação de que trata o art. 18 desta Lei.

Art. 15. Transcorridos os prazos previstos nos arts. 11 e 
12 desta Lei, os autos de impugnação serão conclusos ao 
juiz, que:

I – determinará a inclusão no quadro-geral de credo-
res das habilitações de créditos não impugnadas, no valor 
constante da relação referida no § 2º do art. 7º desta Lei;
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II – julgará as impugnações que entender suficiente-
mente esclarecidas pelas alegações e provas apresentadas 
pelas partes, mencionando, de cada crédito, o valor e a 
classificação;

III – fixará, em cada uma das restantes impugnações, os 
aspectos controvertidos e decidirá as questões processuais 
pendentes;

IV – determinará as provas a serem produzidas, desig-
nando audiência de instrução e julgamento, se necessário.

Art. 16. O juiz determinará, para fins de rateio, a reserva 
de valor para satisfação do crédito impugnado.

Parágrafo único. Sendo parcial, a impugnação não im-
pedirá o pagamento da parte incontroversa.

Art. 17. Da decisão judicial sobre a impugnação caberá 
agravo.

Parágrafo único. Recebido o agravo, o relator poderá 
conceder efeito suspensivo à decisão que reconhece o cré-
dito ou determinar a inscrição ou modificação do seu valor 
ou classificação no quadro-geral de credores, para fins de 
exercício de direito de voto em assembleia-geral.

Art. 18. O administrador judicial será responsável pela 
consolidação do quadro-geral de credores, a ser homolo-
gado pelo juiz, com base na relação dos credores a que se 
refere o art. 7º, § 2º, desta Lei e nas decisões proferidas nas 
impugnações oferecidas.

Parágrafo único. O quadro-geral, assinado pelo juiz e 
pelo administrador judicial, mencionará a importância e 
a classificação de cada crédito na data do requerimento 
da recuperação judicial ou da decretação da falência, será 
juntado aos autos e publicado no órgão oficial, no prazo 
de 5 (cinco) dias, contado da data da sentença que houver 
julgado as impugnações.

Art. 19. O administrador judicial, o Comitê, qualquer 
credor ou o representante do Ministério Público poderá, 
até o encerramento da recuperação judicial ou da falência, 
observado, no que couber, o procedimento ordinário pre-
visto no Código de Processo Civil, pedir a exclusão, outra 
classificação ou a retificação de qualquer crédito, nos casos 
de descoberta de falsidade, dolo, simulação, fraude, erro 
essencial ou, ainda, documentos ignorados na época do 
julgamento do crédito ou da inclusão no quadro-geral de 
credores.

§ 1º A ação prevista neste artigo será proposta exclu-
sivamente perante o juízo da recuperação judicial ou da 
falência ou, nas hipóteses previstas no art. 6o, §§ 1º e 2º, 
desta Lei, perante o juízo que tenha originariamente reco-
nhecido o crédito.

§ 2º Proposta a ação de que trata este artigo, o paga-
mento ao titular do crédito por ela atingido somente pode-
rá ser realizado mediante a prestação de caução no mesmo 
valor do crédito questionado.

Art. 20. As habilitações dos credores particulares do só-
cio ilimitadamente responsável processar-se-ão de acordo 
com as disposições desta Seção.

Seção III
Do Administrador Judicial e do Comitê de Credo-

res

Art. 21. O administrador judicial será profissional idô-
neo, preferencialmente advogado, economista, administra-
dor de empresas ou contador, ou pessoa jurídica especia-
lizada.

Parágrafo único. Se o administrador judicial nomeado 
for pessoa jurídica, declarar-se-á, no termo de que trata o 
art. 33 desta Lei, o nome de profissional responsável pela 
condução do processo de falência ou de recuperação ju-
dicial, que não poderá ser substituído sem autorização do 
juiz.

Art. 22. Ao administrador judicial compete, sob a fis-
calização do juiz e do Comitê, além de outros deveres que 
esta Lei lhe impõe:

I – na recuperação judicial e na falência:
a) enviar correspondência aos credores constantes na 

relação de que trata o inciso III do caput do art. 51, o inciso 
III do caput do art. 99 ou o inciso II do caput do art. 105 
desta Lei, comunicando a data do pedido de recuperação 
judicial ou da decretação da falência, a natureza, o valor e a 
classificação dada ao crédito;

b) fornecer, com presteza, todas as informações pedi-
das pelos credores interessados;

c) dar extratos dos livros do devedor, que merecerão fé 
de ofício, a fim de servirem de fundamento nas habilitações 
e impugnações de créditos;

d) exigir dos credores, do devedor ou seus administra-
dores quaisquer informações;

e) elaborar a relação de credores de que trata o § 2º do 
art. 7º desta Lei;

f) consolidar o quadro-geral de credores nos termos 
do art. 18 desta Lei;

g) requerer ao juiz convocação da assembleia-geral de 
credores nos casos previstos nesta Lei ou quando entender 
necessária sua ouvida para a tomada de decisões;

h) contratar, mediante autorização judicial, profissio-
nais ou empresas especializadas para, quando necessário, 
auxiliá-lo no exercício de suas funções;

i) manifestar-se nos casos previstos nesta Lei;
II – na recuperação judicial:
a) fiscalizar as atividades do devedor e o cumprimento 

do plano de recuperação judicial;
b) requerer a falência no caso de descumprimento de 

obrigação assumida no plano de recuperação;
c) apresentar ao juiz, para juntada aos autos, relatório 

mensal das atividades do devedor;
d) apresentar o relatório sobre a execução do plano de 

recuperação, de que trata o inciso III do caput do art. 63 
desta Lei;

III – na falência:
a) avisar, pelo órgão oficial, o lugar e hora em que, dia-

riamente, os credores terão à sua disposição os livros e do-
cumentos do falido;

b) examinar a escrituração do devedor;
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c) relacionar os processos e assumir a representação 
judicial da massa falida;

d) receber e abrir a correspondência dirigida ao deve-
dor, entregando a ele o que não for assunto de interesse 
da massa;

e) apresentar, no prazo de 40 (quarenta) dias, contado 
da assinatura do termo de compromisso, prorrogável por 
igual período, relatório sobre as causas e circunstâncias 
que conduziram à situação de falência, no qual apontará a 
responsabilidade civil e penal dos envolvidos, observado o 
disposto no art. 186 desta Lei;

f) arrecadar os bens e documentos do devedor e elabo-
rar o auto de arrecadação, nos termos dos arts. 108 e 110 
desta Lei;

g) avaliar os bens arrecadados;
h) contratar avaliadores, de preferência oficiais, median-

te autorização judicial, para a avaliação dos bens caso en-
tenda não ter condições técnicas para a tarefa;

i) praticar os atos necessários à realização do ativo e ao 
pagamento dos credores;

j) requerer ao juiz a venda antecipada de bens perecí-
veis, deterioráveis ou sujeitos a considerável desvalorização 
ou de conservação arriscada ou dispendiosa, nos termos do 
art. 113 desta Lei;

l) praticar todos os atos conservatórios de direitos e 
ações, diligenciar a cobrança de dívidas e dar a respectiva 
quitação;

m) remir, em benefício da massa e mediante autoriza-
ção judicial, bens apenhados, penhorados ou legalmente 
retidos;

n) representar a massa falida em juízo, contratando, se 
necessário, advogado, cujos honorários serão previamente 
ajustados e aprovados pelo Comitê de Credores;

o) requerer todas as medidas e diligências que forem 
necessárias para o cumprimento desta Lei, a proteção da 
massa ou a eficiência da administração;

p) apresentar ao juiz para juntada aos autos, até o 10o 
(décimo) dia do mês seguinte ao vencido, conta demonstra-
tiva da administração, que especifique com clareza a receita 
e a despesa;

q) entregar ao seu substituto todos os bens e documen-
tos da massa em seu poder, sob pena de responsabilidade;

r) prestar contas ao final do processo, quando for subs-
tituído, destituído ou renunciar ao cargo.

§ 1º As remunerações dos auxiliares do administrador 
judicial serão fixadas pelo juiz, que considerará a comple-
xidade dos trabalhos a serem executados e os valores pra-
ticados no mercado para o desempenho de atividades se-
melhantes.

§ 2º Na hipótese da alínea d do inciso I do caput deste 
artigo, se houver recusa, o juiz, a requerimento do adminis-
trador judicial, intimará aquelas pessoas para que compare-
çam à sede do juízo, sob pena de desobediência, oportuni-
dade em que as interrogará na presença do administrador 
judicial, tomando seus depoimentos por escrito.

§ 3º Na falência, o administrador judicial não poderá, 
sem autorização judicial, após ouvidos o Comitê e o deve-
dor no prazo comum de 2 (dois) dias, transigir sobre obri-
gações e direitos da massa falida e conceder abatimento 
de dívidas, ainda que sejam consideradas de difícil recebi-
mento.

§ 4º Se o relatório de que trata a alínea e do inciso III 
do caput deste artigo apontar responsabilidade penal de 
qualquer dos envolvidos, o Ministério Público será intima-
do para tomar conhecimento de seu teor. 

Art. 23. O administrador judicial que não apresentar, no 
prazo estabelecido, suas contas ou qualquer dos relatórios 
previstos nesta Lei será intimado pessoalmente a fazê-lo no 
prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de desobediência.

Parágrafo único. Decorrido o prazo do caput deste ar-
tigo, o juiz destituirá o administrador judicial e nomeará 
substituto para elaborar relatórios ou organizar as contas, 
explicitando as responsabilidades de seu antecessor.

Art. 24. O juiz fixará o valor e a forma de pagamento da 
remuneração do administrador judicial, observados a capa-
cidade de pagamento do devedor, o grau de complexidade 
do trabalho e os valores praticados no mercado para o de-
sempenho de atividades semelhantes.

§ 1º Em qualquer hipótese, o total pago ao adminis-
trador judicial não excederá 5% (cinco por cento) do valor 
devido aos credores submetidos à recuperação judicial ou 
do valor de venda dos bens na falência.

§ 2º Será reservado 40% (quarenta por cento) do mon-
tante devido ao administrador judicial para pagamento 
após atendimento do previsto nos arts. 154 e 155 desta Lei.

§ 3º O administrador judicial substituído será remu-
nerado proporcionalmente ao trabalho realizado, salvo se 
renunciar sem relevante razão ou for destituído de suas 
funções por desídia, culpa, dolo ou descumprimento das 
obrigações fixadas nesta Lei, hipóteses em que não terá 
direito à remuneração.

§ 4º Também não terá direito a remuneração o admi-
nistrador que tiver suas contas desaprovadas.

§ 5º A remuneração do administrador judicial fica redu-
zida ao limite de 2% (dois por cento), no caso de microem-
presas e empresas de pequeno porte.       

Art. 25. Caberá ao devedor ou à massa falida arcar com 
as despesas relativas à remuneração do administrador ju-
dicial e das pessoas eventualmente contratadas para auxi-
liá-lo.

Art. 26. O Comitê de Credores será constituído por de-
liberação de qualquer das classes de credores na assem-
bleia-geral e terá a seguinte composição:

I – 1 (um) representante indicado pela classe de credo-
res trabalhistas, com 2 (dois) suplentes;

II – 1 (um) representante indicado pela classe de credo-
res com direitos reais de garantia ou privilégios especiais, 
com 2 (dois) suplentes;

III – 1 (um) representante indicado pela classe de cre-
dores quirografários e com privilégios gerais, com 2 (dois) 
suplentes.

IV - 1 (um) representante indicado pela classe de cre-
dores representantes de microempresas e empresas de pe-
queno porte, com 2 (dois) suplentes.

§ 1º A falta de indicação de representante por quais-
quer das classes não prejudicará a constituição do Comitê, 
que poderá funcionar com número inferior ao previsto no 
caput deste artigo.
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§ 2º O juiz determinará, mediante requerimento subs-
crito por credores que representem a maioria dos créditos 
de uma classe, independentemente da realização de as-
sembleia:

I – a nomeação do representante e dos suplentes da 
respectiva classe ainda não representada no Comitê; ou

II – a substituição do representante ou dos suplentes 
da respectiva classe.

§ 3º Caberá aos próprios membros do Comitê indicar, 
entre eles, quem irá presidi-lo.

Art. 27. O Comitê de Credores terá as seguintes atribui-
ções, além de outras previstas nesta Lei:

I – na recuperação judicial e na falência: 
a) fiscalizar as atividades e examinar as contas do ad-

ministrador judicial;
b) zelar pelo bom andamento do processo e pelo cum-

primento da lei;
c) comunicar ao juiz, caso detecte violação dos direitos 

ou prejuízo aos interesses dos credores;
d) apurar e emitir parecer sobre quaisquer reclamações 

dos interessados;
e) requerer ao juiz a convocação da assembleia-geral 

de credores;
f) manifestar-se nas hipóteses previstas nesta Lei;
II – na recuperação judicial:
a) fiscalizar a administração das atividades do devedor, 

apresentando, a cada 30 (trinta) dias, relatório de sua si-
tuação;

b) fiscalizar a execução do plano de recuperação judi-
cial;

c) submeter à autorização do juiz, quando ocorrer o 
afastamento do devedor nas hipóteses previstas nesta Lei, 
a alienação de bens do ativo permanente, a constituição de 
ônus reais e outras garantias, bem como atos de endivida-
mento necessários à continuação da atividade empresarial 
durante o período que antecede a aprovação do plano de 
recuperação judicial.

§ 1º As decisões do Comitê, tomadas por maioria, se-
rão consignadas em livro de atas, rubricado pelo juízo, que 
ficará à disposição do administrador judicial, dos credores 
e do devedor.

§ 2º Caso não seja possível a obtenção de maioria em 
deliberação do Comitê, o impasse será resolvido pelo ad-
ministrador judicial ou, na incompatibilidade deste, pelo 
juiz.

Art. 28. Não havendo Comitê de Credores, caberá ao 
administrador judicial ou, na incompatibilidade deste, ao 
juiz exercer suas atribuições.

Art. 29. Os membros do Comitê não terão sua remune-
ração custeada pelo devedor ou pela massa falida, mas as 
despesas realizadas para a realização de ato previsto nesta 
Lei, se devidamente comprovadas e com a autorização do 
juiz, serão ressarcidas atendendo às disponibilidades de 
caixa.

Art. 30. Não poderá integrar o Comitê ou exercer as 
funções de administrador judicial quem, nos últimos 5 (cin-
co) anos, no exercício do cargo de administrador judicial ou 
de membro do Comitê em falência ou recuperação judicial 
anterior, foi destituído, deixou de prestar contas dentro dos 
prazos legais ou teve a prestação de contas desaprovada.

§ 1º Ficará também impedido de integrar o Comitê ou 
exercer a função de administrador judicial quem tiver re-
lação de parentesco ou afinidade até o 3º (terceiro) grau 
com o devedor, seus administradores, controladores ou 
representantes legais ou deles for amigo, inimigo ou de-
pendente.

§ 2º O devedor, qualquer credor ou o Ministério Públi-
co poderá requerer ao juiz a substituição do administrador 
judicial ou dos membros do Comitê nomeados em desobe-
diência aos preceitos desta Lei.

§ 3º O juiz decidirá, no prazo de 24 (vinte e quatro) 
horas, sobre o requerimento do § 2º deste artigo.

Art. 31. O juiz, de ofício ou a requerimento fundamen-
tado de qualquer interessado, poderá determinar a desti-
tuição do administrador judicial ou de quaisquer dos mem-
bros do Comitê de Credores quando verificar desobediên-
cia aos preceitos desta Lei, descumprimento de deveres, 
omissão, negligência ou prática de ato lesivo às atividades 
do devedor ou a terceiros.

§ 1º No ato de destituição, o juiz nomeará novo admi-
nistrador judicial ou convocará os suplentes para recompor 
o Comitê.

§ 2º Na falência, o administrador judicial substituído 
prestará contas no prazo de 10 (dez) dias, nos termos dos 
§§ 1º a 6º do art. 154 desta Lei.

Art. 32. O administrador judicial e os membros do Co-
mitê responderão pelos prejuízos causados à massa falida, 
ao devedor ou aos credores por dolo ou culpa, devendo o 
dissidente em deliberação do Comitê consignar sua discor-
dância em ata para eximir-se da responsabilidade.

Art. 33. O administrador judicial e os membros do Co-
mitê de Credores, logo que nomeados, serão intimados 
pessoalmente para, em 48 (quarenta e oito) horas, assinar, 
na sede do juízo, o termo de compromisso de bem e fiel-
mente desempenhar o cargo e assumir todas as responsa-
bilidades a ele inerentes.

Art. 34. Não assinado o termo de compromisso no pra-
zo previsto no art. 33 desta Lei, o juiz nomeará outro admi-
nistrador judicial. 

Seção IV
Da Assembleia-Geral de Credores

Art. 35. A assembleia-geral de credores terá por atri-
buições deliberar sobre:

I – na recuperação judicial:
a) aprovação, rejeição ou modificação do plano de re-

cuperação judicial apresentado pelo devedor;
b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de 

seus membros e sua substituição;
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c) (VETADO)
d) o pedido de desistência do devedor, nos termos do 

§ 4º do art. 52 desta Lei;
e) o nome do gestor judicial, quando do afastamento 

do devedor;
f) qualquer outra matéria que possa afetar os interes-

ses dos credores;
II – na falência:
a) (VETADO)
b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de 

seus membros e sua substituição;
c) a adoção de outras modalidades de realização do 

ativo, na forma do art. 145 desta Lei;
d) qualquer outra matéria que possa afetar os interes-

ses dos credores.

Art. 36. A assembleia-geral de credores será convocada 
pelo juiz por edital publicado no órgão oficial e em jornais 
de grande circulação nas localidades da sede e filiais, com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, o qual conterá:

I – local, data e hora da assembleia em 1ª (primeira) e 
em 2ª (segunda) convocação, não podendo esta ser reali-
zada menos de 5 (cinco) dias depois da 1ª (primeira);

II – a ordem do dia;
III – local onde os credores poderão, se for o caso, ob-

ter cópia do plano de recuperação judicial a ser submetido 
à deliberação da assembleia.

§ 1º Cópia do aviso de convocação da assembleia de-
verá ser afixada de forma ostensiva na sede e filiais do de-
vedor.

§ 2º Além dos casos expressamente previstos nesta Lei, 
credores que representem no mínimo 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor total dos créditos de uma determinada 
classe poderão requerer ao juiz a convocação de assem-
bleia-geral.

§ 3º As despesas com a convocação e a realização da 
assembleia-geral correm por conta do devedor ou da mas-
sa falida, salvo se convocada em virtude de requerimento 
do Comitê de Credores ou na hipótese do § 2º deste artigo.

Art. 37. A assembleia será presidida pelo administrador 
judicial, que designará 1 (um) secretário dentre os credores 
presentes.

§ 1º Nas deliberações sobre o afastamento do adminis-
trador judicial ou em outras em que haja incompatibilida-
de deste, a assembleia será presidida pelo credor presente 
que seja titular do maior crédito.

§ 2º A assembleia instalar-se-á, em 1ª (primeira) con-
vocação, com a presença de credores titulares de mais da 
metade dos créditos de cada classe, computados pelo va-
lor, e, em 2ª (segunda) convocação, com qualquer número.

§ 3º Para participar da assembleia, cada credor deverá 
assinar a lista de presença, que será encerrada no momen-
to da instalação.

§ 4º O credor poderá ser representado na assembleia-
geral por mandatário ou representante legal, desde que 
entregue ao administrador judicial, até 24 (vinte e quatro) 
horas antes da data prevista no aviso de convocação, do-
cumento hábil que comprove seus poderes ou a indicação 
das folhas dos autos do processo em que se encontre o 
documento.

§ 5º Os sindicatos de trabalhadores poderão represen-
tar seus associados titulares de créditos derivados da legis-
lação do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho 
que não comparecerem, pessoalmente ou por procurador, 
à assembleia.

§ 6º Para exercer a prerrogativa prevista no § 5º deste 
artigo, o sindicato deverá:

I – apresentar ao administrador judicial, até 10 (dez) 
dias antes da assembleia, a relação dos associados que pre-
tende representar, e o trabalhador que conste da relação 
de mais de um sindicato deverá esclarecer, até 24 (vinte e 
quatro) horas antes da assembleia, qual sindicato o repre-
senta, sob pena de não ser representado em assembleia 
por nenhum deles; e

II – (VETADO)
§ 7º Do ocorrido na assembleia, lavrar-se-á ata que 

conterá o nome dos presentes e as assinaturas do presi-
dente, do devedor e de 2 (dois) membros de cada uma das 
classes votantes, e que será entregue ao juiz, juntamente 
com a lista de presença, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas.

Art. 38. O voto do credor será proporcional ao valor de 
seu crédito, ressalvado, nas deliberações sobre o plano de 
recuperação judicial, o disposto no § 2º do art. 45 desta Lei.

Parágrafo único. Na recuperação judicial, para fins 
exclusivos de votação em assembleia-geral, o crédito em 
moeda estrangeira será convertido para moeda nacional 
pelo câmbio da véspera da data de realização da assem-
bleia.

Art. 39. Terão direito a voto na assembleia-geral as pes-
soas arroladas no quadro-geral de credores ou, na sua fal-
ta, na relação de credores apresentada pelo administrador 
judicial na forma do art. 7º, § 2º, desta Lei, ou, ainda, na fal-
ta desta, na relação apresentada pelo próprio devedor nos 
termos dos arts. 51, incisos III e IV do caput, 99, inciso III do 
caput, ou 105, inciso II do caput, desta Lei, acrescidas, em 
qualquer caso, das que estejam habilitadas na data da rea-
lização da assembleia ou que tenham créditos admitidos 
ou alterados por decisão judicial, inclusive as que tenham 
obtido reserva de importâncias, observado o disposto nos 
§§ 1º e 2º do art. 10 desta Lei.

§ 1º Não terão direito a voto e não serão considerados 
para fins de verificação do quórum de instalação e de de-
liberação os titulares de créditos excetuados na forma dos 
§§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei.

§ 2º As deliberações da assembleia-geral não serão in-
validadas em razão de posterior decisão judicial acerca da 
existência, quantificação ou classificação de créditos.

§ 3º No caso de posterior invalidação de deliberação 
da assembleia, ficam resguardados os direitos de terceiros 
de boa-fé, respondendo os credores que aprovarem a de-
liberação pelos prejuízos comprovados causados por dolo 
ou culpa.

Art. 40. Não será deferido provimento liminar, de ca-
ráter cautelar ou antecipatório dos efeitos da tutela, para a 
suspensão ou adiamento da assembleia-geral de credores 
em razão de pendência de discussão acerca da existência, 
da quantificação ou da classificação de créditos.
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Art. 41. A assembleia-geral será composta pelas se-
guintes classes de credores:

I – titulares de créditos derivados da legislação do tra-
balho ou decorrentes de acidentes de trabalho;

II – titulares de créditos com garantia real;
III – titulares de créditos quirografários, com privilégio 

especial, com privilégio geral ou subordinados.
IV - titulares de créditos enquadrados como microem-

presa ou empresa de pequeno porte.    
§ 1º Os titulares de créditos derivados da legislação do 

trabalho votam com a classe prevista no inciso I do caput 
deste artigo com o total de seu crédito, independentemen-
te do valor. 

§ 2º Os titulares de créditos com garantia real votam 
com a classe prevista no inciso II do caput deste artigo até 
o limite do valor do bem gravado e com a classe prevista 
no inciso III do caput deste artigo pelo restante do valor de 
seu crédito. 

Art. 42. Considerar-se-á aprovada a proposta que obti-
ver votos favoráveis de credores que representem mais da 
metade do valor total dos créditos presentes à assembleia-
geral, exceto nas deliberações sobre o plano de recupera-
ção judicial nos termos da alínea a do inciso I do caput do 
art. 35 desta Lei, a composição do Comitê de Credores ou 
forma alternativa de realização do ativo nos termos do art. 
145 desta Lei.

Art. 43. Os sócios do devedor, bem como as sociedades 
coligadas, controladoras, controladas ou as que tenham só-
cio ou acionista com participação superior a 10% (dez por 
cento) do capital social do devedor ou em que o devedor 
ou algum de seus sócios detenham participação superior a 
10% (dez por cento) do capital social, poderão participar da 
assembleia-geral de credores, sem ter direito a voto e não 
serão considerados para fins de verificação do quórum de 
instalação e de deliberação.

Parágrafo único. O disposto neste artigo também se 
aplica ao cônjuge ou parente, consanguíneo ou afim, cola-
teral até o 2o (segundo) grau, ascendente ou descenden-
te do devedor, de administrador, do sócio controlador, de 
membro dos conselhos consultivo, fiscal ou semelhantes 
da sociedade devedora e à sociedade em que quaisquer 
dessas pessoas exerçam essas funções.

Art. 44. Na escolha dos representantes de cada classe 
no Comitê de Credores, somente os respectivos membros 
poderão votar.

Art. 45. Nas deliberações sobre o plano de recuperação 
judicial, todas as classes de credores referidas no art. 41 
desta Lei deverão aprovar a proposta.

§ 1º Em cada uma das classes referidas nos incisos II e 
III do art. 41 desta Lei, a proposta deverá ser aprovada por 
credores que representem mais da metade do valor total 
dos créditos presentes à assembleia e, cumulativamente, 
pela maioria simples dos credores presentes.

§ 2º Nas classes previstas nos incisos I e IV do art. 41 
desta Lei, a proposta deverá ser aprovada pela maioria sim-
ples dos credores presentes, independentemente do valor 
de seu crédito.     

§ 3º O credor não terá direito a voto e não será consi-
derado para fins de verificação de quórum de deliberação 
se o plano de recuperação judicial não alterar o valor ou as 
condições originais de pagamento de seu crédito.

Art. 46. A aprovação de forma alternativa de realização 
do ativo na falência, prevista no art. 145 desta Lei, depen-
derá do voto favorável de credores que representem 2/3 
(dois terços) dos créditos presentes à assembleia.

CAPÍTULO III
DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL

Seção I
Disposições Gerais

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabili-
zar a superação da situação de crise econômico-financeira 
do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte pro-
dutora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos 
credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, 
sua função social e o estímulo à atividade econômica.

Art. 48. Poderá requerer recuperação judicial o devedor 
que, no momento do pedido, exerça regularmente suas ati-
vidades há mais de 2 (dois) anos e que atenda aos seguin-
tes requisitos, cumulativamente:

I – não ser falido e, se o foi, estejam declaradas extintas, 
por sentença transitada em julgado, as responsabilidades 
daí decorrentes;

II – não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido conces-
são de recuperação judicial;

III - não ter, há menos de 5 (cinco) anos, obtido conces-
são de recuperação judicial com base no plano especial de 
que trata a Seção V deste Capítulo;

IV – não ter sido condenado ou não ter, como adminis-
trador ou sócio controlador, pessoa condenada por qual-
quer dos crimes previstos nesta Lei.

§ 1º A recuperação judicial também poderá ser requeri-
da pelo cônjuge sobrevivente, herdeiros do devedor, inven-
tariante ou sócio remanescente. 

§ 2º Tratando-se de exercício de atividade rural por 
pessoa jurídica, admite-se a comprovação do prazo esta-
belecido no caput deste artigo por meio da Declaração de 
Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica - DIPJ 
que tenha sido entregue tempestivamente. 

Art. 49. Estão sujeitos à recuperação judicial todos os 
créditos existentes na data do pedido, ainda que não ven-
cidos.

§ 1º Os credores do devedor em recuperação judicial 
conservam seus direitos e privilégios contra os coobriga-
dos, fiadores e     obrigados de regresso.

§ 2º As obrigações anteriores à recuperação judicial 
observarão as condições originalmente contratadas ou de-
finidas em lei, inclusive no que diz respeito aos encargos, 
salvo se de modo diverso ficar estabelecido no plano de 
recuperação judicial.
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§ 3º Tratando-se de credor titular da posição de pro-
prietário fiduciário de bens móveis ou imóveis, de arren-
dador mercantil, de proprietário ou promitente vendedor 
de imóvel cujos respectivos contratos contenham cláusula 
de irrevogabilidade ou irretratabilidade, inclusive em incor-
porações imobiliárias, ou de proprietário em contrato de 
venda com reserva de domínio, seu crédito não se sub-
meterá aos efeitos da recuperação judicial e prevalecerão 
os direitos de propriedade sobre a coisa e as condições 
contratuais, observada a legislação respectiva, não se per-
mitindo, contudo, durante o prazo de suspensão a que se 
refere o § 4º do art. 6º desta Lei, a venda ou a retirada do 
estabelecimento do devedor dos bens de capital essenciais 
a sua atividade empresarial.

§ 4º Não se sujeitará aos efeitos da recuperação judicial 
a importância a que se refere o inciso II do art. 86 desta Lei. 

§ 5º Tratando-se de crédito garantido por penhor so-
bre títulos de crédito, direitos creditórios, aplicações finan-
ceiras ou valores mobiliários, poderão ser substituídas ou 
renovadas as garantias liquidadas ou vencidas durante a 
recuperação judicial e, enquanto não renovadas ou substi-
tuídas, o valor eventualmente recebido em pagamento das 
garantias permanecerá em conta vinculada durante o pe-
ríodo de suspensão de que trata o § 4º do art. 6º desta Lei. 

Art. 50. Constituem meios de recuperação judicial, ob-
servada a legislação pertinente a cada caso, dentre outros:

I – concessão de prazos e condições especiais para pa-
gamento das obrigações vencidas ou vincendas;

II – cisão, incorporação, fusão ou transformação de so-
ciedade, constituição de subsidiária integral, ou cessão de 
cotas ou ações, respeitados os direitos dos sócios, nos ter-
mos da legislação vigente;

III – alteração do controle societário;
IV – substituição total ou parcial dos administradores 

do devedor ou modificação de seus órgãos administrativos;
V – concessão aos credores de direito de eleição em 

separado de administradores e de poder de veto em rela-
ção às matérias que o plano especificar;

VI – aumento de capital social;
VII – trespasse ou arrendamento de estabelecimento, 

inclusive à sociedade constituída pelos próprios emprega-
dos;

VIII – redução salarial, compensação de horários e re-
dução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva;

IX – dação em pagamento ou novação de dívidas do 
passivo, com ou sem constituição de garantia própria ou 
de terceiro;

X – constituição de sociedade de credores;
XI – venda parcial dos bens;
XII – equalização de encargos financeiros relativos a 

débitos de qualquer natureza, tendo como termo inicial 
a data da distribuição do pedido de recuperação judicial, 
aplicando-se inclusive aos contratos de crédito rural, sem 
prejuízo do disposto em legislação específica;

XIII – usufruto da empresa;
XIV – administração compartilhada;
XV – emissão de valores mobiliários;
XVI – constituição de sociedade de propósito especí-

fico para adjudicar, em pagamento dos créditos, os ativos 
do devedor.

§ 1º Na alienação de bem objeto de garantia real, a 
supressão da garantia ou sua substituição somente serão 
admitidas mediante aprovação expressa do credor titular 
da respectiva garantia.

§ 2º Nos créditos em moeda estrangeira, a variação 
cambial será conservada como parâmetro de indexação da 
correspondente obrigação e só poderá ser afastada se o 
credor titular do respectivo crédito aprovar expressamente 
previsão diversa no plano de recuperação judicial. 

Seção II
Do Pedido e do Processamento da Recuperação 

Judicial

Art. 51. A petição inicial de recuperação judicial será 
instruída com:

I – a exposição das causas concretas da situação pa-
trimonial do devedor e das razões da crise econômico-fi-
nanceira;

II – as demonstrações contábeis relativas aos 3 (três) úl-
timos exercícios sociais e as levantadas especialmente para 
instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância 
da legislação societária aplicável e compostas obrigatoria-
mente de:

a) balanço patrimonial; 
b) demonstração de resultados acumulados;
c) demonstração do resultado desde o último exercício 

social;
d) relatório gerencial de fluxo de caixa e de sua proje-

ção;
III – a relação nominal completa dos credores, inclusive 

aqueles por obrigação de fazer ou de dar, com a indicação 
do endereço de cada um, a natureza, a classificação e o 
valor atualizado do crédito, discriminando sua origem, o 
regime dos respectivos vencimentos e a indicação dos re-
gistros contábeis de cada transação pendente;

IV – a relação integral dos empregados, em que cons-
tem as respectivas funções, salários, indenizações e outras 
parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de 
competência, e a discriminação dos valores pendentes de 
pagamento; 

V – certidão de regularidade do devedor no Registro 
Público de Empresas, o ato constitutivo atualizado e as atas 
de nomeação dos atuais administradores;

VI – a relação dos bens particulares dos sócios contro-
ladores e dos administradores do devedor;

VII – os extratos atualizados das contas bancárias do 
devedor e de suas eventuais aplicações financeiras de qual-
quer modalidade, inclusive em fundos de investimento ou 
em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas institui-
ções financeiras;

VIII – certidões dos cartórios de protestos situados na 
comarca do domicílio ou sede do devedor e naquelas onde 
possui filial;

IX – a relação, subscrita pelo devedor, de todas as 
ações judiciais em que este figure como parte, inclusive as 
de natureza trabalhista, com a estimativa dos respectivos 
valores demandados.
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§ 1º Os documentos de escrituração contábil e demais 
relatórios auxiliares, na forma e no suporte previstos em 
lei, permanecerão à disposição do juízo, do administrador 
judicial e, mediante autorização judicial, de qualquer inte-
ressado.

§ 2º Com relação à exigência prevista no inciso II do 
caput deste artigo, as microempresas e empresas de pe-
queno porte poderão apresentar livros e escrituração con-
tábil simplificados nos termos da legislação específica.

§ 3º O juiz poderá determinar o depósito em cartório 
dos documentos a que se referem os §§ 1º e 2º deste artigo 
ou de cópia destes.

Art. 52. Estando em termos a documentação exigida no 
art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da recu-
peração judicial e, no mesmo ato:

I – nomeará o administrador judicial, observado o dis-
posto no art. 21 desta Lei;

II – determinará a dispensa da apresentação de certi-
dões negativas para que o devedor exerça suas atividades, 
exceto para contratação com o Poder Público ou para rece-
bimento de benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, 
observando o disposto no art. 69 desta Lei;

III – ordenará a suspensão de todas as ações ou execu-
ções contra o devedor, na forma do art. 6º desta Lei, per-
manecendo os respectivos autos no juízo onde se proces-
sam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 
6º desta Lei e as relativas a créditos excetuados na forma 
dos §§ 3º e 4º do art. 49 desta Lei;

IV – determinará ao devedor a apresentação de contas 
demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação 
judicial, sob pena de destituição de seus administradores;

V – ordenará a intimação do Ministério Público e a 
comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de 
todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver es-
tabelecimento.

§ 1º O juiz ordenará a expedição de edital, para publi-
cação no órgão oficial, que conterá:

I – o resumo do pedido do devedor e da decisão que 
defere o processamento da recuperação judicial;

II – a relação nominal de credores, em que se discrimi-
ne o valor atualizado e a classificação de cada crédito;

III – a advertência acerca dos prazos para habilitação 
dos créditos, na forma do art. 7º, § 1º, desta Lei, e para que 
os credores apresentem objeção ao plano de recuperação 
judicial apresentado pelo devedor nos termos do art. 55 
desta Lei.

§ 2º Deferido o processamento da recuperação judicial, 
os credores poderão, a qualquer tempo, requerer a convo-
cação de assembleia-geral para a constituição do Comitê 
de Credores ou substituição de seus membros, observado 
o disposto no § 2º do art. 36 desta Lei.

§ 3º No caso do inciso III do caput deste artigo, caberá 
ao devedor comunicar a suspensão aos juízos competen-
tes.

§ 4º O devedor não poderá desistir do pedido de recu-
peração judicial após o deferimento de seu processamento, 
salvo se obtiver aprovação da desistência na assembleia-
geral de credores.

Seção III
Do Plano de Recuperação Judicial

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo 
devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 (sessenta) 
dias da publicação da decisão que deferir o processamento 
da recuperação judicial, sob pena de convolação em falên-
cia, e deverá conter:

I – discriminação pormenorizada dos meios de recu-
peração a ser empregados, conforme o art. 50 desta Lei, e 
seu resumo;

II – demonstração de sua viabilidade econômica; e
III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos 

bens e ativos do devedor, subscrito por profissional legal-
mente habilitado ou empresa especializada.

Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital 
contendo aviso aos credores sobre o recebimento do plano 
de recuperação e fixando o prazo para a manifestação de 
eventuais objeções, observado o art. 55 desta Lei.

Art. 54. O plano de recuperação judicial não poderá 
prever prazo superior a 1 (um) ano para pagamento dos 
créditos derivados da legislação do trabalho ou decorren-
tes de acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido 
de recuperação judicial.

Parágrafo único. O plano não poderá, ainda, prever 
prazo superior a 30 (trinta) dias para o pagamento, até o 
limite de 5 (cinco) salários-mínimos por trabalhador, dos 
créditos de natureza estritamente salarial vencidos nos 3 
(três) meses anteriores ao pedido de recuperação judicial.

Seção IV
Do Procedimento de Recuperação Judicial

Art. 55. Qualquer credor poderá manifestar ao juiz sua 
objeção ao plano de recuperação judicial no prazo de 30 
(trinta) dias contado da publicação da relação de credores 
de que trata o § 2º do art. 7º desta Lei.

Parágrafo único. Caso, na data da publicação da rela-
ção de que trata o caput deste artigo, não tenha sido publi-
cado o aviso previsto no art. 53, parágrafo único, desta Lei, 
contar-se-á da publicação deste o prazo para as objeções.

Art. 56. Havendo objeção de qualquer credor ao plano 
de recuperação judicial, o juiz convocará a assembleia-ge-
ral de credores para deliberar sobre o plano de recupera-
ção.

§ 1º A data designada para a realização da assembleia-
geral não excederá 150 (cento e cinquenta) dias contados 
do deferimento do processamento da recuperação judicial.

§ 2º A assembleia-geral que aprovar o plano de recu-
peração judicial poderá indicar os membros do Comitê de 
Credores, na forma do art. 26 desta Lei, se já não estiver 
constituído.

§ 3º O plano de recuperação judicial poderá sofrer 
alterações na assembleia-geral, desde que haja expressa 
concordância do devedor e em termos que não impliquem 
diminuição dos direitos exclusivamente dos credores au-
sentes.

§ 4º Rejeitado o plano de recuperação pela assembleia-
geral de credores, o juiz decretará a falência do devedor.
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Art. 57. Após a juntada aos autos do plano aprovado 
pela assembleia-geral de credores ou decorrido o prazo 
previsto no art. 55 desta Lei sem objeção de credores, o 
devedor apresentará certidões negativas de débitos tribu-
tários nos termos dos arts. 151, 205, 206 da Lei no 5.172, de 
25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional.

Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz conce-
derá a recuperação judicial do devedor cujo plano não te-
nha sofrido objeção de credor nos termos do art. 55 desta 
Lei ou tenha sido aprovado pela assembleia-geral de cre-
dores na forma do art. 45 desta Lei.

§ 1º O juiz poderá conceder a recuperação judicial com 
base em plano que não obteve aprovação na forma do art. 
45 desta Lei, desde que, na mesma assembleia, tenha obti-
do, de forma cumulativa: 

I – o voto favorável de credores que representem mais 
da metade do valor de todos os créditos presentes à as-
sembleia, independentemente de classes;

II – a aprovação de 2 (duas) das classes de credores nos 
termos do art. 45 desta Lei ou, caso haja somente 2 (duas) 
classes      com credores votantes, a aprovação de pelo 
menos 1 (uma) delas;

III – na classe que o houver rejeitado, o voto favorável 
de mais de 1/3 (um terço) dos credores, computados na 
forma dos §§ 1º e 2º do art. 45 desta Lei.

§ 2º A recuperação judicial somente poderá ser conce-
dida com base no § 1º  deste artigo se o plano não implicar 
tratamento diferenciado entre os credores da classe que o 
houver rejeitado.

Art. 59. O plano de recuperação judicial implica nova-
ção dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e 
todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, 
observado o disposto no § 1º do art. 50 desta Lei.

§ 1º A decisão judicial que conceder a recuperação ju-
dicial constituirá título executivo judicial, nos termos do art. 
584, inciso III, do caput da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil.

§ 2º Contra a decisão que conceder a recuperação judi-
cial caberá agravo, que poderá ser interposto por qualquer 
credor e pelo Ministério Público.

Art. 60. Se o plano de recuperação judicial aprovado 
envolver alienação judicial de filiais ou de unidades produ-
tivas isoladas do devedor, o juiz ordenará a sua realização, 
observado o disposto no art. 142 desta Lei.

Parágrafo único. O objeto da alienação estará livre de 
qualquer ônus e não haverá sucessão do arrematante nas 
obrigações do devedor, inclusive as de natureza tributária, 
observado o disposto no § 1º do art. 141 desta Lei.

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, 
o devedor permanecerá em recuperação judicial até que se 
cumpram todas as obrigações previstas no plano que se 
vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão da recu-
peração judicial.

§ 1º Durante o período estabelecido no caput deste ar-
tigo, o descumprimento de qualquer obrigação prevista no 
plano acarretará a convolação da recuperação em falência, 
nos termos do art. 73 desta Lei.

§ 2º Decretada a falência, os credores terão reconstituí-
dos seus direitos e garantias nas condições originalmente 
contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e 
ressalvados os atos validamente praticados no âmbito da 
recuperação judicial.

Art. 62. Após o período previsto no art. 61 desta Lei, no 
caso de descumprimento de qualquer obrigação prevista 
no plano de recuperação judicial, qualquer credor poderá 
requerer a execução específica ou a falência com base no 
art. 94 desta Lei.

Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo 
previsto no caput do art. 61 desta Lei, o juiz decretará por 
sentença o encerramento da recuperação judicial e deter-
minará:

I – o pagamento do saldo de honorários ao administra-
dor judicial, somente podendo efetuar a quitação dessas 
obrigações mediante prestação de contas, no prazo de 30 
(trinta) dias, e aprovação do relatório previsto no inciso III 
do caput deste artigo;

II – a apuração do saldo das custas judiciais a serem 
recolhidas;

III – a apresentação de relatório circunstanciado do ad-
ministrador judicial, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, 
versando sobre a execução do plano de recuperação pelo 
devedor;

IV – a dissolução do Comitê de Credores e a exonera-
ção do administrador judicial;

V – a comunicação ao Registro Público de Empresas 
para as providências cabíveis.

Art. 64. Durante o procedimento de recuperação judi-
cial, o devedor ou seus administradores serão mantidos na 
condução da atividade empresarial, sob fiscalização do Co-
mitê, se houver, e do administrador judicial, salvo se qual-
quer deles:

I – houver sido condenado em sentença penal transita-
da em julgado por crime cometido em recuperação judicial 
ou falência anteriores ou por crime contra o patrimônio, 
a economia popular ou a ordem econômica previstos na 
legislação vigente;

II – houver indícios veementes de ter cometido crime 
previsto nesta Lei;

III – houver agido com dolo, simulação ou fraude con-
tra os interesses de seus credores;

IV – houver praticado qualquer das seguintes condutas:
a) efetuar gastos pessoais manifestamente excessivos 

em relação a sua situação patrimonial;
b) efetuar despesas injustificáveis por sua natureza ou 

vulto, em relação ao capital ou gênero do negócio, ao mo-
vimento das operações e a outras circunstâncias análogas;

c) descapitalizar injustificadamente a empresa ou rea-
lizar operações prejudiciais ao seu funcionamento regular;

d) simular ou omitir créditos ao apresentar a relação 
de que trata o inciso III do caput do art. 51 desta Lei, sem 
relevante razão de direito ou amparo de decisão judicial;
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V – negar-se a prestar informações solicitadas pelo ad-
ministrador judicial ou pelos demais membros do Comitê;

VI – tiver seu afastamento previsto no plano de recu-
peração judicial.

Parágrafo único. Verificada qualquer das hipóteses do 
caput deste artigo, o juiz destituirá o administrador, que 
será substituído na forma prevista nos atos constitutivos do 
devedor ou do plano de recuperação judicial.

Art. 65. Quando do afastamento do devedor, nas hi-
póteses previstas no art. 64 desta Lei, o juiz convocará a 
assembleia-geral de credores para deliberar sobre o nome 
do gestor judicial que assumirá a administração das ativi-
dades do devedor, aplicando-se lhe, no que couber, todas 
as normas sobre deveres, impedimentos e remuneração do 
administrador judicial.

§ 1o O administrador judicial exercerá as funções de 
gestor enquanto a assembleia-geral não deliberar sobre a 
escolha deste.

§ 2o Na hipótese de o gestor indicado pela assembleia-
geral de credores recusar ou estar impedido de aceitar o 
encargo para gerir os negócios do devedor, o juiz convo-
cará, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, contado da 
recusa ou da declaração do impedimento nos autos, nova 
assembleia-geral, aplicado o disposto no § 1º deste artigo.

Art. 66. Após a distribuição do pedido de recuperação 
judicial, o devedor não poderá alienar ou onerar bens ou 
direitos de seu ativo permanente, salvo evidente utilidade 
reconhecida pelo juiz, depois de ouvido o Comitê, com 
exceção daqueles previamente relacionados no plano de 
recuperação judicial.

Art. 67. Os créditos decorrentes de obrigações contraí-
das pelo devedor durante a recuperação judicial, inclusive 
aqueles relativos a despesas com fornecedores de bens ou 
serviços e contratos de mútuo, serão considerados extra 
concursais, em caso de decretação de falência, respeitada, 
no que couber, a ordem estabelecida no art. 83 desta Lei.

Parágrafo único. Os créditos quirografários sujeitos à 
recuperação judicial pertencentes a fornecedores de bens 
ou serviços que continuarem a provê-los normalmente 
após o pedido de recuperação judicial terão privilégio ge-
ral de recebimento em caso de decretação de falência, no 
limite do valor dos bens ou serviços fornecidos durante o 
período da recuperação.

Art. 68. As Fazendas Públicas e o Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS poderão deferir, nos termos da legis-
lação específica, parcelamento de seus créditos, em sede 
de recuperação judicial, de acordo com os parâmetros es-
tabelecidos na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Có-
digo Tributário Nacional.

Parágrafo único.  As microempresas e empresas de 
pequeno porte farão jus a prazos 20% (vinte por cento) 
superiores àqueles regularmente concedidos às demais 
empresas.      

Art. 69. Em todos os atos, contratos e documentos fir-
mados pelo devedor sujeito ao procedimento de recupera-
ção judicial deverá ser acrescida, após o nome empresarial, 
a expressão “em Recuperação Judicial”.

Parágrafo único. O juiz determinará ao Registro Público 
de Empresas a anotação da recuperação judicial no registro 
correspondente.

Seção V
Do Plano de Recuperação Judicial para Microem-

presas e Empresas de Pequeno Porte

Art. 70. As pessoas de que trata o art. 1º desta Lei e que 
se incluam nos conceitos de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, nos termos da legislação vigente, sujeitam-
se às normas deste Capítulo.

§ 1º As microempresas e as empresas de pequeno por-
te, conforme definidas em lei, poderão apresentar plano 
especial de recuperação judicial, desde que afirmem sua 
intenção de fazê-lo na petição inicial de que trata o art. 51 
desta Lei.

§ 2º Os credores não atingidos pelo plano especial não 
terão seus créditos habilitados na recuperação judicial.

Art. 71. O plano especial de recuperação judicial será 
apresentado no prazo previsto no art. 53 desta Lei e limitar-
se á às seguintes condições:

I - abrangerá todos os créditos existentes na data do 
pedido, ainda que não vencidos, excetuados os decorren-
tes de repasse de recursos oficiais, os fiscais e os previstos 
nos §§ 3º e 4º do art. 49;

II - preverá parcelamento em até 36 (trinta e seis) par-
celas mensais, iguais e sucessivas, acrescidas de juros equi-
valentes à taxa Sistema Especial de Liquidação e de Custó-
dia - SELIC, podendo conter ainda a proposta de abatimen-
to do valor das dívidas;       

III – preverá o pagamento da 1ª (primeira) parcela no 
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da 
distribuição do pedido de recuperação judicial;

IV – estabelecerá a necessidade de autorização do juiz, 
após ouvido o administrador judicial e o Comitê de Credo-
res, para o devedor aumentar despesas ou contratar em-
pregados.

Parágrafo único. O pedido de recuperação judicial com 
base em plano especial não acarreta a suspensão do curso 
da prescrição nem das ações e execuções por créditos não 
abrangidos pelo plano.

Art. 72. Caso o devedor de que trata o art. 70 desta Lei 
opte pelo pedido de recuperação judicial com base no pla-
no especial disciplinado nesta Seção, não será convocada 
assembleia-geral de credores para deliberar sobre o plano, 
e o juiz concederá a recuperação judicial se atendidas as 
demais exigências desta Lei.

Parágrafo único.  O juiz também julgará improceden-
te o pedido de recuperação judicial e decretará a falência 
do devedor se houver objeções, nos termos do art. 55, de 
credores titulares de mais da metade de qualquer uma das 
classes de créditos previstos no art. 83, computados na for-
ma do art. 45, todos desta Lei.  
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CAPÍTULO IV
DA CONVOLAÇÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

EM FALÊNCIA

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo 
de recuperação judicial:

I – por deliberação da assembleia-geral de credores, na 
forma do art. 42 desta Lei;

II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de 
recuperação no prazo do art. 53 desta Lei;

III – quando houver sido rejeitado o plano de recupera-
ção, nos termos do § 4º do art. 56 desta Lei;

IV – por descumprimento de qualquer obrigação as-
sumida no plano de recuperação, na forma do § 1º do art. 
61 desta Lei.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a 
decretação da falência por inadimplemento de obrigação 
não sujeita à recuperação judicial, nos termos dos incisos 
I ou II do caput do art. 94 desta Lei, ou por prática de ato 
previsto no inciso III do caput do art. 94 desta Lei.

Art. 74. Na convolação da recuperação em falência, os 
atos de administração, endividamento, oneração ou aliena-
ção praticados durante a recuperação judicial presumem-
se válidos, desde que realizados na forma desta Lei.

CAPÍTULO V
DA FALÊNCIA

Seção I
Disposições Gerais

Art. 75. A falência, ao promover o afastamento do de-
vedor de suas atividades, visa a preservar e otimizar a uti-
lização produtiva dos bens, ativos e recursos produtivos, 
inclusive os intangíveis, da empresa.

Parágrafo único. O processo de falência atenderá aos 
princípios da celeridade e da economia processual.

Art. 76. O juízo da falência é indivisível e competente 
para conhecer todas as ações sobre bens, interesses e ne-
gócios do falido, ressalvadas as causas trabalhistas, fiscais 
e aquelas não reguladas nesta Lei em que o falido figurar 
como autor ou litisconsorte ativo.

Parágrafo único. Todas as ações, inclusive as excetua-
das no caput deste artigo, terão prosseguimento com o 
administrador judicial, que deverá ser intimado para repre-
sentar a massa falida, sob pena de nulidade do processo.

Art. 77. A decretação da falência determina o venci-
mento antecipado das dívidas do devedor e dos sócios ili-
mitada e solidariamente responsáveis, com o abatimento 
proporcional dos juros, e converte todos os créditos em 
moeda estrangeira para a moeda do País, pelo câmbio do 
dia da decisão judicial, para todos os efeitos desta Lei.

Art. 78. Os pedidos de falência estão sujeitos a distri-
buição obrigatória, respeitada a ordem de apresentação.

Parágrafo único. As ações que devam ser propostas no 
juízo da falência estão sujeitas a distribuição por depen-
dência.

Art. 79. Os processos de falência e os seus incidentes 
preferem a todos os outros na ordem dos feitos, em qual-
quer instância.

Art. 80. Considerar-se-ão habilitados os créditos rema-
nescentes da recuperação judicial, quando definitivamente 
incluídos no quadro-geral de credores, tendo prossegui-
mento as habilitações que estejam em curso.

Art. 81. A decisão que decreta a falência da sociedade 
com sócios ilimitadamente responsáveis também acarreta 
a falência destes, que ficam sujeitos aos mesmos efeitos 
jurídicos produzidos em relação à sociedade falida e, por 
isso, deverão ser citados para apresentar contestação, se 
assim o desejarem.

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se ao sócio 
que tenha se retirado voluntariamente ou que tenha sido 
excluído da sociedade, há menos de 2 (dois) anos, quanto 
às dívidas existentes na data do arquivamento da alteração 
do contrato, no caso de não terem sido solvidas até a data 
da decretação da falência.

§ 2º As sociedades falidas serão representadas na fa-
lência por seus administradores ou liquidantes, os quais 
terão os mesmos direitos e, sob as mesmas penas, ficarão 
sujeitos às obrigações que cabem ao falido.

Art. 82. A responsabilidade pessoal dos sócios de res-
ponsabilidade limitada, dos controladores e dos adminis-
tradores da sociedade falida, estabelecida nas respectivas 
leis, será apurada no próprio juízo da falência, independen-
temente da realização do ativo e da prova da sua insufi-
ciência para cobrir o passivo, observado o procedimento 
ordinário previsto no Código de Processo Civil.

§ 1º Prescreverá em 2 (dois) anos, contados do trânsi-
to em julgado da sentença de encerramento da falência, a 
ação de responsabilização prevista no caput deste artigo.

§ 2º O juiz poderá, de ofício ou mediante requerimen-
to das partes interessadas, ordenar a indisponibilidade de 
bens particulares dos réus, em quantidade compatível com 
o dano provocado, até o julgamento da ação de responsa-
bilização.

Seção II
Da Classificação dos Créditos

Art. 83. A classificação dos créditos na falência obedece 
à seguinte ordem:

I – os créditos derivados da legislação do trabalho, limi-
tados a 150 (cento e cinquenta) salários-mínimos por cre-
dor, e os decorrentes de acidentes de trabalho;

II - créditos com garantia real até o limite do valor do 
bem gravado;

III – créditos tributários, independentemente da sua 
natureza e tempo de constituição, excetuadas as multas 
tributárias;

IV – créditos com privilégio especial, a saber:
a) os previstos no art. 964 da Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002;
b) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, 

salvo disposição contrária desta Lei;
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c) aqueles a cujos titulares a lei confira o direito de re-
tenção sobre a coisa dada em garantia;

d) aqueles em favor dos microempreendedores indivi-
duais e das microempresas e empresas de pequeno porte 
de que trata a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezem-
bro de 2006.       

V – créditos com privilégio geral, a saber:
a) os previstos no art. 965 da Lei n° 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002;
b) os previstos no parágrafo único do art. 67 desta Lei;
c) os assim definidos em outras leis civis e comerciais, 

salvo disposição contrária desta Lei;
VI – créditos quirografários, a saber:
a) aqueles não previstos nos demais incisos deste ar-

tigo;
b) os saldos dos créditos não cobertos pelo produto da 

alienação dos bens vinculados ao seu pagamento;
c) os saldos dos créditos derivados da legislação do 

trabalho que excederem o limite estabelecido no inciso I 
do caput deste artigo;

VII – as multas contratuais e as penas pecuniárias por 
infração das leis penais ou administrativas, inclusive as mul-
tas tributárias;

VIII – créditos subordinados, a saber:
a) os assim previstos em lei ou em contrato;
b) os créditos dos sócios e dos administradores sem 

vínculo empregatício.
§ 1º Para os fins do inciso II do caput deste artigo, será 

considerado como valor do bem objeto de garantia real a 
importância efetivamente arrecadada com sua venda, ou, 
no caso de alienação em bloco, o valor de avaliação do 
bem individualmente considerado.

§ 2º Não são oponíveis à massa os valores decorrentes 
de direito de sócio ao recebimento de sua parcela do capi-
tal social na liquidação da sociedade.

§ 3º As cláusulas penais dos contratos unilaterais não 
serão atendidas se as obrigações neles estipuladas se ven-
cerem em virtude da falência.

§ 4º Os créditos trabalhistas cedidos a terceiros serão 
considerados quirografários.

Art. 84. Serão considerados créditos extra concursais 
e serão pagos com precedência sobre os mencionados no 
art. 83 desta Lei, na ordem a seguir, os 

I – remunerações devidas ao administrador judicial e 
seus auxiliares, e créditos derivados da legislação do tra-
balho ou decorrentes de acidentes de trabalho relativos a 
serviços prestados após a decretação da falência;

II – quantias fornecidas à massa pelos credores;
III – despesas com arrecadação, administração, reali-

zação do ativo e distribuição do seu produto, bem como 
custas do processo de falência;

IV – custas judiciais relativas às ações e execuções em 
que a massa falida tenha sido vencida;

V – obrigações resultantes de atos jurídicos válidos 
praticados durante a recuperação judicial, nos termos do 
art. 67 desta Lei, ou após a decretação da falência, e tri-
butos relativos a fatos geradores ocorridos após a decre-
tação da falência, respeitada a ordem estabelecida no art. 
83 desta Lei.

Seção III
Do Pedido de Restituição

Art. 85. O proprietário de bem arrecadado no processo 
de falência ou que se encontre em poder do devedor na 
data da decretação da falência poderá pedir sua restituição.

Parágrafo único. Também pode ser pedida a restituição 
de coisa vendida a crédito e entregue ao devedor nos 15 
(quinze) dias anteriores ao requerimento de sua falência, se 
ainda não alienada.

Art. 86. Proceder-se-á à restituição em dinheiro:
I – se a coisa não mais existir ao tempo do pedido de 

restituição, hipótese em que o requerente receberá o valor 
da avaliação do bem, ou, no caso de ter ocorrido sua venda, 
o respectivo preço, em ambos os casos no valor atualizado;

II – da importância entregue ao devedor, em moeda 
corrente nacional, decorrente de adiantamento a contrato 
de câmbio para exportação, na forma do art. 75, §§ 3º e 
4º, da Lei no 4.728, de 14 de julho de 1965, desde que o 
prazo total da operação, inclusive eventuais prorrogações, 
não exceda o previsto nas normas específicas da autorida-
de competente;

III – dos valores entregues ao devedor pelo contratante 
de boa-fé na hipótese de revogação ou ineficácia do con-
trato, conforme disposto no art. 136 desta Lei.

Parágrafo único. As restituições de que trata este artigo 
somente serão efetuadas após o pagamento previsto no 
art. 151 desta Lei.

Art. 87. O pedido de restituição deverá ser fundamen-
tado e descreverá a coisa reclamada.

§ 1º O juiz mandará autuar em separado o requerimen-
to com os documentos que o instruírem e determinará a 
intimação do falido, do Comitê, dos credores e do admi-
nistrador judicial para que, no prazo sucessivo de 5 (cinco) 
dias, se manifestem, valendo como contestação a manifes-
tação contrária à restituição.

§ 2º Contestado o pedido e deferidas as provas por-
ventura requeridas, o juiz designará audiência de instrução 
e julgamento, se necessária.

§ 3º Não havendo provas a realizar, os autos serão con-
clusos para sentença.

Art. 88. A sentença que reconhecer o direito do reque-
rente determinará a entrega da coisa no prazo de 48 (qua-
renta e oito) horas.

Parágrafo único. Caso não haja contestação, a massa 
não será condenada ao pagamento de honorários advo-
catícios.

Art. 89. A sentença que negar a restituição, quando for 
o caso, incluirá o requerente no quadro-geral de credores, 
na classificação que lhe couber, na forma desta Lei.

Art. 90. Da sentença que julgar o pedido de restituição 
caberá apelação sem efeito suspensivo.

Parágrafo único. O autor do pedido de restituição que 
pretender receber o bem ou a quantia reclamada antes do 
trânsito em julgado da sentença prestará caução.
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Art. 91. O pedido de restituição suspende a disponibi-
lidade da coisa até o trânsito em julgado.

Parágrafo único. Quando diversos requerentes houve-
rem de ser satisfeitos em dinheiro e não existir saldo sufi-
ciente para o pagamento integral, far-se-á rateio propor-
cional entre eles.

Art. 92. O requerente que tiver obtido êxito no seu pe-
dido ressarcirá a massa falida ou a quem tiver suportado as 
despesas de conservação da coisa reclamada.

Art. 93. Nos casos em que não couber pedido de res-
tituição, fica resguardado o direito dos credores de propor 
embargos de terceiros, observada a legislação processual 
civil.

Seção IV
Do Procedimento para a Decretação da Falência

Art. 94. Será decretada a falência do devedor que:
I – sem relevante razão de direito, não paga, no venci-

mento, obrigação líquida materializada em título ou títulos 
executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente 
a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do pedido de fa-
lência;

II – executado por qualquer quantia líquida, não paga, 
não deposita e não nomeia à penhora bens suficientes 
dentro do prazo legal;

III – pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer 
parte de plano de recuperação judicial:

a) procede à liquidação precipitada de seus ativos ou 
lança mão de meio ruinoso ou fraudulento para realizar pa-
gamentos;

b) realiza ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o 
objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores, ne-
gócio simulado ou alienação de parte ou da totalidade de 
seu ativo a terceiro, credor ou não;

c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, 
sem o consentimento de todos os credores e sem ficar com 
bens suficientes para solver seu passivo;

d) simula a transferência de seu principal estabeleci-
mento com o objetivo de burlar a legislação ou a fiscaliza-
ção ou para prejudicar credor;

e) dá ou reforça garantia a credor por dívida contraída 
anteriormente sem ficar com bens livres e desembaraçados 
suficientes para saldar seu passivo;

f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e 
com recursos suficientes para pagar os credores, abandona 
estabelecimento ou tenta ocultar-se de seu domicílio, do 
local de sua sede ou de seu principal estabelecimento;

g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação 
assumida no plano de recuperação judicial.

§ 1º Credores podem reunir-se em litisconsórcio a fim 
de perfazer o limite mínimo para o pedido de falência com 
base no inciso I do caput deste artigo.

§ 2º Ainda que líquidos, não legitimam o pedido de 
falência os créditos que nela não se possam reclamar.

§ 3º Na hipótese do inciso I do caput deste artigo, o 
pedido de falência será instruído com os títulos executivos 
na forma do parágrafo único do art. 9o desta Lei, acompa-
nhados, em qualquer caso, dos respectivos instrumentos 
de protesto para fim falimentar nos termos da legislação 
específica.

§ 4º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o 
pedido de falência será instruído com certidão expedida 
pelo juízo em que se processa a execução.

§ 5º Na hipótese do inciso III do caput deste artigo, o 
pedido de falência descreverá os fatos que a caracterizam, 
juntando-se as provas que houver e especificando-se as 
que serão produzidas.

Art. 95. Dentro do prazo de contestação, o devedor po-
derá pleitear sua recuperação judicial.

Art. 96. A falência requerida com base no art. 94, inciso 
I do caput, desta Lei, não será decretada se o requerido 
provar:

I – falsidade de título;
II – prescrição;
III – nulidade de obrigação ou de título;
IV – pagamento da dívida;
V – qualquer outro fato que extinga ou suspenda obri-

gação ou não legitime a cobrança de título;
VI – vício em protesto ou em seu instrumento;
VII – apresentação de pedido de recuperação judicial 

no prazo da contestação, observados os requisitos do art. 
51 desta Lei;

VIII – cessação das atividades empresariais mais de 2 
(dois) anos antes do pedido de falência, comprovada por 
documento hábil do Registro Público de Empresas, o qual 
não prevalecerá contra prova de exercício posterior ao ato 
registrado.

§ 1º Não será decretada a falência de sociedade anô-
nima após liquidado e partilhado seu ativo nem do espólio 
após 1 (um) ano da morte do devedor.

§ 2º As defesas previstas nos incisos I a VI do caput 
deste artigo não obstam a decretação de falência se, ao 
final, restarem obrigações não atingidas pelas defesas em 
montante que supere o limite previsto naquele dispositivo.

Art. 97. Podem requerer a falência do devedor:
I – o próprio devedor, na forma do disposto nos arts. 

105 a 107 desta Lei;
II – o cônjuge sobrevivente, qualquer herdeiro do de-

vedor ou o inventariante;
III – o cotista ou o acionista do devedor na forma da lei 

ou do ato constitutivo da sociedade;
IV – qualquer credor.
§ 1º O credor empresário apresentará certidão do Re-

gistro Público de Empresas que comprove a regularidade 
de suas atividades.

§ 2º O credor que não tiver domicílio no Brasil deverá 
prestar caução relativa às custas e ao pagamento da inde-
nização de que trata o art. 101 desta Lei.
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Art. 98. Citado, o devedor poderá apresentar contesta-
ção no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. Nos pedidos baseados nos incisos I e 
II do caput do art. 94 desta Lei, o devedor poderá, no prazo 
da contestação, depositar o valor correspondente ao total 
do crédito, acrescido de correção monetária, juros e ho-
norários advocatícios, hipótese em que a falência não será 
decretada e, caso julgado procedente o pedido de falência, 
o juiz ordenará o levantamento do valor pelo autor.

Art. 99. A sentença que decretar a falência do devedor, 
dentre outras determinações:

I – conterá a síntese do pedido, a identificação do fali-
do e os nomes dos que forem a esse tempo seus adminis-
tradores;

II – fixará o termo legal da falência, sem poder retrotraí
-lo por mais de 90 (noventa) dias contados do pedido de 
falência, do pedido de recuperação judicial ou do 1º (pri-
meiro) protesto por falta de pagamento, excluindo-se, para 
esta finalidade, os protestos que tenham sido cancelados;

III – ordenará ao falido que apresente, no prazo máxi-
mo de 5 (cinco) dias, relação nominal dos credores, indi-
cando endereço, importância, natureza e classificação dos 
respectivos créditos, se esta já não se encontrar nos autos, 
sob pena de desobediência;

IV – explicitará o prazo para as habilitações de crédito, 
observado o disposto no § 1º do art. 7o desta Lei;

V – ordenará a suspensão de todas as ações ou execu-
ções contra o falido, ressalvadas as hipóteses previstas nos 
§§ 1º e 2º do art. 6º desta Lei;

VI – proibirá a prática de qualquer ato de disposição 
ou oneração de bens do falido, submetendo-os prelimi-
narmente à autorização judicial e do Comitê, se houver, 
ressalvados os bens cuja venda faça parte das atividades 
normais do devedor se autorizada a continuação provisória 
nos termos do inciso XI do caput deste artigo;

VII – determinará as diligências necessárias para sal-
vaguardar os interesses das partes envolvidas, podendo 
ordenar a prisão preventiva do falido ou de seus adminis-
tradores quando requerida com fundamento em provas da 
prática de crime definido nesta Lei;

VIII – ordenará ao Registro Público de Empresas que 
proceda à anotação da falência no registro do devedor, 
para que conste a expressão “Falido”, a data da decretação 
da falência e a inabilitação de que trata o art. 102 desta Lei;

IX – nomeará o administrador judicial, que desempe-
nhará suas funções na forma do inciso III do caput do art. 
22 desta Lei sem prejuízo do disposto na alínea a do inciso 
II do caput do art. 35 desta Lei;

X – determinará a expedição de ofícios aos órgãos e 
repartições públicas e outras entidades para que informem 
a existência de bens e direitos do falido;

XI – pronunciar-se-á a respeito da continuação provi-
sória das atividades do falido com o administrador judicial 
ou da lacração dos estabelecimentos, observado o dispos-
to no art. 109 desta Lei;

XII – determinará, quando entender conveniente, a 
convocação da assembleia-geral de credores para a cons-
tituição de Comitê de Credores, podendo ainda autorizar a 
manutenção do Comitê eventualmente em funcionamento 
na recuperação judicial quando da decretação da falência;

XIII – ordenará a intimação do Ministério Público e a 
comunicação por carta às Fazendas Públicas Federal e de 
todos os Estados e Municípios em que o devedor tiver es-
tabelecimento, para que tomem conhecimento da falência.

Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital 
contendo a íntegra da decisão que decreta a falência e a 
relação de credores.

Art. 100. Da decisão que decreta a falência cabe agra-
vo, e da sentença que julga a improcedência do pedido 
cabe apelação.

Art. 101. Quem por dolo requerer a falência de outrem 
será condenado, na sentença que julgar improcedente o 
pedido, a indenizar o devedor, apurando-se as perdas e da-
nos em liquidação de sentença.

§ 1º Havendo mais de 1 (um) autor do pedido de fa-
lência, serão solidariamente responsáveis aqueles que se 
conduziram na forma prevista no caput deste artigo.

§ 2º Por ação própria, o terceiro prejudicado também 
pode reclamar indenização dos responsáveis.

Seção V
Da Inabilitação Empresarial, dos Direitos e Deveres 

do Falido

Art. 102. O falido fica inabilitado para exercer qualquer 
atividade empresarial a partir da decretação da falência e 
até a sentença que extingue suas obrigações, respeitado o 
disposto no § 1º do art. 181 desta Lei.

Parágrafo único. Findo o período de inabilitação, o fa-
lido poderá requerer ao juiz da falência que proceda à res-
pectiva anotação em seu registro.

Art. 103. Desde a decretação da falência ou do seques-
tro, o devedor perde o direito de administrar os seus bens 
ou deles dispor.

Parágrafo único. O falido poderá, contudo, fiscalizar 
a administração da falência, requerer as providências ne-
cessárias para a conservação de seus direitos ou dos bens 
arrecadados e intervir nos processos em que a massa falida 
seja parte ou interessada, requerendo o que for de direito 
e interpondo os recursos cabíveis.

Art. 104. A decretação da falência impõe ao falido os 
seguintes deveres:

I – assinar nos autos, desde que intimado da decisão, 
termo de comparecimento, com a indicação do nome, na-
cionalidade, estado civil, endereço completo do domicílio, 
devendo ainda declarar, para constar do dito termo:

a) as causas determinantes da sua falência, quando re-
querida pelos credores;

b) tratando-se de sociedade, os nomes e endereços de 
todos os sócios, acionistas controladores, diretores ou ad-
ministradores, apresentando o contrato ou estatuto social 
e a prova do respectivo registro, bem como suas alterações;

c) o nome do contador encarregado da escrituração 
dos livros obrigatórios;
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d) os mandatos que porventura tenha outorgado, indi-
cando seu objeto, nome e endereço do mandatário;

e) seus bens imóveis e os móveis que não se encon-
tram no estabelecimento;

f) se faz parte de outras sociedades, exibindo respec-
tivo contrato;

g) suas contas bancárias, aplicações, títulos em cobran-
ça e processos em andamento em que for autor ou réu;

II – depositar em cartório, no ato de assinatura do ter-
mo de comparecimento, os seus livros obrigatórios, a fim 
de serem entregues ao administrador judicial, depois de 
encerrados por termos assinados pelo juiz;

III – não se ausentar do lugar onde se processa a falên-
cia sem motivo justo e comunicação expressa ao juiz, e sem 
deixar procurador bastante, sob as penas cominadas na lei;

IV – comparecer a todos os atos da falência, podendo 
ser representado por procurador, quando não for indispen-
sável sua presença;

V – entregar, sem demora, todos os bens, livros, papéis 
e documentos ao administrador judicial, indicando-lhe, 
para serem arrecadados, os bens que porventura tenha em 
poder de terceiros;

VI – prestar as informações reclamadas pelo juiz, ad-
ministrador judicial, credor ou Ministério Público sobre cir-
cunstâncias e fatos que interessem à falência;

VII – auxiliar o administrador judicial com zelo e pres-
teza;

VIII – examinar as habilitações de crédito apresentadas;
IX – assistir ao levantamento, à verificação do balanço 

e ao exame dos livros;
X – manifestar-se sempre que for determinado pelo 

juiz;
XI – apresentar, no prazo fixado pelo juiz, a relação de 

seus credores;
XII – examinar e dar parecer sobre as contas do admi-

nistrador judicial.
Parágrafo único. Faltando ao cumprimento de quais-

quer dos deveres que esta Lei lhe impõe, após intimado 
pelo juiz a fazê-lo, responderá o falido por crime de deso-
bediência.

Seção VI
Da Falência Requerida pelo Próprio Devedor

Art. 105. O devedor em crise econômico-financeira que 
julgue não atender aos requisitos para pleitear sua recu-
peração judicial deverá requerer ao juízo sua falência, ex-
pondo as razões da impossibilidade de prosseguimento da 
atividade empresarial, acompanhadas dos seguintes docu-
mentos:

I – demonstrações contábeis referentes aos 3 (três) úl-
timos exercícios sociais e as levantadas especialmente para 
instruir o pedido, confeccionadas com estrita observância 
da legislação societária aplicável e compostas obrigatoria-
mente de:

a) balanço patrimonial;
b) demonstração de resultados acumulados;
c) demonstração do resultado desde o último exercício 

social;
d) relatório do fluxo de caixa;

II – relação nominal dos credores, indicando endereço, 
importância, natureza e classificação dos respectivos cré-
ditos;

III – relação dos bens e direitos que compõem o ativo, 
com a respectiva estimativa de valor e documentos com-
probatórios de propriedade;

IV – prova da condição de empresário, contrato social 
ou estatuto em vigor ou, se não houver, a indicação de 
todos os sócios, seus endereços e a relação de seus bens 
pessoais;

V – os livros obrigatórios e documentos contábeis que 
lhe forem exigidos por lei;

VI – relação de seus administradores nos últimos 5 
(cinco) anos, com os respectivos endereços, suas funções e 
participação societária.

Art. 106. Não estando o pedido regularmente instruí-
do, o juiz determinará que seja emendado.

Art. 107. A sentença que decretar a falência do devedor 
observará a forma do art. 99 desta Lei.

Parágrafo único. Decretada a falência, aplicam-se in-
tegralmente os dispositivos relativos à falência requerida 
pelas pessoas referidas nos incisos II a IV do caput do art. 
97 desta Lei.

Seção VII
Da Arrecadação e da Custódia dos Bens

Art. 108. Ato contínuo à assinatura do termo de com-
promisso, o administrador judicial efetuará a arrecadação 
dos bens e documentos e a avaliação dos bens, separada-
mente ou em bloco, no local em que se encontrem, reque-
rendo ao juiz, para esses fins, as medidas necessárias.

§ 1º Os bens arrecadados ficarão sob a guarda do ad-
ministrador judicial ou de pessoa por ele escolhida, sob 
responsabilidade daquele, podendo o falido ou qualquer 
de seus representantes ser nomeado depositário dos bens.

§ 2º O falido poderá acompanhar a arrecadação e a 
avaliação.

§ 3º O produto dos bens penhorados ou por outra for-
ma apreendidos entrará para a massa, cumprindo ao juiz 
deprecar, a requerimento do administrador judicial, às au-
toridades competentes, determinando sua entrega.

§ 4º Não serão arrecadados os bens absolutamente im-
penhoráveis.

§ 5º Ainda que haja avaliação em bloco, o bem obje-
to de garantia real será também avaliado separadamente, 
para os fins do § 1º do art. 83 desta Lei.

Art. 109. O estabelecimento será lacrado sempre que 
houver risco para a execução da etapa de arrecadação ou 
para a preservação dos bens da massa falida ou dos inte-
resses dos credores.

Art. 110. O auto de arrecadação, composto pelo inven-
tário e pelo respectivo laudo de avaliação dos bens, será 
assinado pelo administrador judicial, pelo falido ou seus 
representantes e por outras pessoas que auxiliarem ou pre-
senciarem o ato.



129

RETIFICAÇÃO - DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL

§ 1º Não sendo possível a avaliação dos bens no ato 
da arrecadação, o administrador judicial requererá ao juiz a 
concessão de prazo para apresentação do laudo de avalia-
ção, que não poderá exceder 30 (trinta) dias, contados da 
apresentação do auto de arrecadação.

§ 2º Serão referidos no inventário:
I – os livros obrigatórios e os auxiliares ou facultati-

vos do devedor, designando-se o estado em que se acham, 
número e denominação de cada um, páginas escrituradas, 
data do início da escrituração e do último lançamento, e 
se os livros obrigatórios estão revestidos das formalidades 
legais;

II – dinheiro, papéis, títulos de crédito, documentos e 
outros bens da massa falida;

III – os bens da massa falida em poder de terceiro, a 
título de guarda, depósito, penhor ou retenção;

IV – os bens indicados como propriedade de terceiros 
ou reclamados por estes, mencionando-se essa circunstân-
cia.

§ 3º Quando possível, os bens referidos no § 2o deste 
artigo serão individualizados.

§ 4º Em relação aos bens imóveis, o administrador ju-
dicial, no prazo de 15 (quinze) dias após a sua arrecadação, 
exibirá as certidões de registro, extraídas posteriormente à 
decretação da falência, com todas as indicações que nele 
constarem.

Art. 111. O juiz poderá autorizar os credores, de forma 
individual ou coletiva, em razão dos custos e no interesse 
da massa falida, a adquirir ou adjudicar, de imediato, os 
bens arrecadados, pelo valor da avaliação, atendida a regra 
de classificação e preferência entre eles, ouvido o Comitê.

Art. 112. Os bens arrecadados poderão ser removidos, 
desde que haja necessidade de sua melhor guarda e con-
servação, hipótese em que permanecerão em depósito sob 
responsabilidade do administrador judicial, mediante com-
promisso.

Art. 113. Os bens perecíveis, deterioráveis, sujeitos à 
considerável desvalorização ou que sejam de conservação 
arriscada ou dispendiosa, poderão ser vendidos antecipa-
damente, após a arrecadação e a avaliação, mediante auto-
rização judicial, ouvidos o Comitê e o falido no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas.

Art. 114. O administrador judicial poderá alugar ou ce-
lebrar outro contrato referente aos bens da massa falida, 
com o objetivo de produzir renda para a massa falida, me-
diante autorização do Comitê.

§ 1º O contrato disposto no caput deste artigo não 
gera direito de preferência na compra e não pode importar 
disposição total ou parcial dos bens.

§ 2º O bem objeto da contratação poderá ser alienado 
a qualquer tempo, independentemente do prazo contrata-
do, rescindindo-se, sem direito a multa, o contrato realiza-
do, salvo se houver anuência do adquirente.

Seção VIII
Dos Efeitos da Decretação da Falência sobre as 

Obrigações do Devedor

Art. 115. A decretação da falência sujeita todos os cre-
dores, que somente poderão exercer os seus direitos sobre 
os bens do falido e do sócio ilimitadamente responsável na 
forma que esta Lei prescrever.

Art. 116. A decretação da falência suspende:
I – o exercício do direito de retenção sobre os bens 

sujeitos à arrecadação, os quais deverão ser entregues ao 
administrador judicial;

II – o exercício do direito de retirada ou de recebimento 
do valor de suas quotas ou ações, por parte dos sócios da 
sociedade falida.

Art. 117. Os contratos bilaterais não se resolvem pela 
falência e podem ser cumpridos pelo administrador judicial 
se o cumprimento reduzir ou evitar o aumento do passivo 
da massa falida ou for necessário à manutenção e preser-
vação de seus ativos, mediante autorização do Comitê.

§ 1º O contratante pode interpelar o administrador ju-
dicial, no prazo de até 90 (noventa) dias, contado da assi-
natura do termo de sua nomeação, para que, dentro de 10 
(dez) dias, declare se cumpre ou não o contrato.

§ 2º A declaração negativa ou o silêncio do administra-
dor judicial confere ao contraente o direito à indenização, 
cujo valor, apurado em processo ordinário, constituirá cré-
dito quirografário.

Art. 118. O administrador judicial, mediante autoriza-
ção do Comitê, poderá dar cumprimento a contrato unila-
teral se esse fato reduzir ou evitar o aumento do passivo da 
massa falida ou for necessário à manutenção e preservação 
de seus ativos, realizando o pagamento da prestação pela 
qual está obrigada.

Art. 119. Nas relações contratuais a seguir menciona-
das prevalecerão as seguintes regras:

I – o vendedor não pode obstar a entrega das coisas 
expedidas ao devedor e ainda em trânsito, se o comprador, 
antes do requerimento da falência, as tiver revendido, sem 
fraude, à vista das faturas e conhecimentos de transporte, 
entregues ou remetidos pelo vendedor;

II – se o devedor vendeu coisas compostas e o ad-
ministrador judicial resolver não continuar a execução do 
contrato, poderá o comprador pôr à disposição da massa 
falida as coisas já recebidas, pedindo perdas e danos;

III – não tendo o devedor entregue coisa móvel ou 
prestado serviço que vendera ou contratara a prestações, 
e resolvendo o administrador judicial não executar o con-
trato, o crédito relativo ao valor pago será habilitado na 
classe própria;

IV – o administrador judicial, ouvido o Comitê, restitui-
rá a coisa móvel comprada pelo devedor com reserva de 
domínio do vendedor se resolver não continuar a execução 
do contrato, exigindo a devolução, nos termos do contrato, 
dos valores pagos;
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V – tratando-se de coisas vendidas a termo, que te-
nham cotação em bolsa ou mercado, e não se executando 
o contrato pela efetiva entrega daquelas e pagamento do 
preço, prestar-se-á a diferença entre a cotação do dia do 
contrato e a da época da liquidação em bolsa ou mercado;

VI – na promessa de compra e venda de imóveis, apli-
car-se-á a legislação respectiva;

VII – a falência do locador não resolve o contrato de 
locação e, na falência do locatário, o administrador judicial 
pode, a qualquer tempo, denunciar o contrato;

VIII – caso haja acordo para compensação e liquidação 
de obrigações no âmbito do sistema financeiro nacional, 
nos termos da legislação vigente, a parte não falida poderá 
considerar o contrato vencido antecipadamente, hipótese 
em que será liquidado na forma estabelecida em regula-
mento, admitindo-se a compensação de eventual crédito 
que venha a ser apurado em favor do falido com créditos 
detidos pelo contratante;

IX – os patrimônios de afetação, constituídos para cum-
primento de destinação específica, obedecerão ao dispos-
to na legislação respectiva, permanecendo seus bens, direi-
tos e obrigações separados dos do falido até o advento do 
respectivo termo ou até o cumprimento de sua finalidade, 
ocasião em que o administrador judicial arrecadará o saldo 
a favor da massa falida ou inscreverá na classe própria o 
crédito que contra ela remanescer.

Art. 120. O mandato conferido pelo devedor, antes da 
falência, para a realização de negócios, cessará seus efei-
tos com a decretação da falência, cabendo ao mandatário 
prestar contas de sua gestão.

§ 1º O mandato conferido para representação judicial 
do devedor continua em vigor até que seja expressamente 
revogado pelo administrador judicial.

§ 2º Para o falido, cessa o mandato ou comissão que 
houver recebido antes da falência, salvo os que versem so-
bre matéria estranha à atividade empresarial.

Art. 121. As contas correntes com o devedor conside-
ram-se encerradas no momento de decretação da falência, 
verificando-se o respectivo saldo.

Art. 122. Compensam-se, com preferência sobre todos 
os demais credores, as dívidas do devedor vencidas até o 
dia da decretação da falência, provenha o vencimento da 
sentença de falência ou não, obedecidos os requisitos da 
legislação civil.

Parágrafo único. Não se compensam:
I – os créditos transferidos após a decretação da fa-

lência, salvo em caso de sucessão por fusão, incorporação, 
cisão ou morte; ou

II – os créditos, ainda que vencidos anteriormente, 
transferidos quando já conhecido o estado de crise econô-
mico-financeira do devedor ou cuja transferência se ope-
rou com fraude ou dolo.

Art. 123. Se o falido fizer parte de alguma sociedade 
como sócio comanditário ou cotista, para a massa falida 
entrarão somente os haveres que na sociedade ele possuir 
e forem apurados na forma estabelecida no contrato ou 
estatuto social.

§ 1º Se o contrato ou o estatuto social nada disciplinar 
a respeito, a apuração far-se-á judicialmente, salvo se, por 
lei, pelo contrato ou estatuto, a sociedade tiver de liqui-
dar-se, caso em que os haveres do falido, somente após o 
pagamento de todo o passivo da sociedade, entrarão para 
a massa falida.

§ 2º Nos casos de condomínio indivisível de que par-
ticipe o falido, o bem será vendido e deduzir-se-á do va-
lor arrecadado o que for devido aos demais condôminos, 
facultada a estes a compra da quota-parte do falido nos 
termos da melhor proposta obtida.

Art. 124. Contra a massa falida não são exigíveis juros 
vencidos após a decretação da falência, previstos em lei ou 
em contrato, se o ativo apurado não bastar para o paga-
mento dos credores subordinados.

Parágrafo único. Excetuam-se desta disposição os ju-
ros das debêntures e dos créditos com garantia real, mas 
por eles responde, exclusivamente, o produto dos bens que 
constituem a garantia.

Art. 125. Na falência do espólio, ficará suspenso o pro-
cesso de inventário, cabendo ao administrador judicial a 
realização de atos pendentes em relação aos direitos e 
obrigações da massa falida.

Art. 126. Nas relações patrimoniais não reguladas ex-
pressamente nesta Lei, o juiz decidirá o caso atendendo 
à unidade, à universalidade do concurso e à igualdade de 
tratamento dos credores, observado o disposto no art. 75 
desta Lei.

Art. 127. O credor de coobrigados solidários cujas fa-
lências sejam decretadas tem o direito de concorrer, em 
cada uma delas, pela totalidade do seu crédito, até recebê
-lo por inteiro, quando então comunicará ao juízo.

§ 1º O disposto no caput deste artigo não se aplica ao 
falido cujas obrigações tenham sido extintas por sentença, 
na forma do art. 159 desta Lei.

§ 2º Se o credor ficar integralmente pago por uma ou 
por diversas massas coobrigadas, as que pagaram terão 
direito regressivo contra as demais, em proporção à parte 
que pagaram e àquela que cada uma tinha a seu cargo.

§ 3º Se a soma dos valores pagos ao credor em todas 
as massas coobrigadas exceder o total do crédito, o valor 
será devolvido às massas na proporção estabelecida no § 
2º deste artigo.

§ 4º Se os coobrigados eram garantes uns dos outros, 
o excesso de que trata o § 3º deste artigo pertencerá, con-
forme a ordem das obrigações, às massas dos coobrigados 
que tiverem o direito de ser garantidas.

 Art. 128. Os coobrigados solventes e os garantes do 
devedor ou dos sócios ilimitadamente responsáveis podem 
habilitar o crédito correspondente às quantias pagas ou 
devidas, se o credor não se habilitar no prazo legal.
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Seção IX
Da Ineficácia e da Revogação de Atos Praticados 

antes da Falência

Art. 129. São ineficazes em relação à massa falida, te-
nha ou não o contratante conhecimento do estado de cri-
se econômico-financeira do devedor, seja ou não intenção 
deste fraudar credores:

I – o pagamento de dívidas não vencidas realizado pelo 
devedor dentro do termo legal, por qualquer meio extinti-
vo do direito de crédito, ainda que pelo desconto do pró-
prio título;

II – o pagamento de dívidas vencidas e exigíveis reali-
zado dentro do termo legal, por qualquer forma que não 
seja a prevista pelo contrato;

III – a constituição de direito real de garantia, inclusive 
a retenção, dentro do termo legal, tratando-se de dívida 
contraída anteriormente; se os bens dados em hipoteca fo-
rem objeto de outras posteriores, a massa falida receberá 
a parte que devia caber ao credor da hipoteca revogada;

IV – a prática de atos a título gratuito, desde 2 (dois) 
anos antes da decretação da falência;

V – a renúncia à herança ou a legado, até 2 (dois) anos 
antes da decretação da falência;

VI – a venda ou transferência de estabelecimento feita 
sem o consentimento expresso ou o pagamento de todos 
os credores, a esse tempo existentes, não tendo restado ao 
devedor bens suficientes para solver o seu passivo, salvo se, 
no prazo de 30 (trinta) dias, não houver oposição dos cre-
dores, após serem devidamente notificados, judicialmente 
ou pelo oficial do registro de títulos e documentos;

VII – os registros de direitos reais e de transferência de 
propriedade entre vivos, por título oneroso ou gratuito, ou 
a averbação relativa a imóveis realizados após a decretação 
da falência, salvo se tiver havido prenotação anterior.

Parágrafo único. A ineficácia poderá ser declarada de 
ofício pelo juiz, alegada em defesa ou pleiteada mediante 
ação própria ou incidentalmente no curso do processo.

Art. 130. São revogáveis os atos praticados com a in-
tenção de prejudicar credores, provando-se o conluio frau-
dulento entre o devedor e o terceiro que com ele contratar 
e o efetivo prejuízo sofrido pela massa falida.

Art. 131. Nenhum dos atos referidos nos incisos I a III 
e VI do art. 129 desta Lei que tenham sido previstos e rea-
lizados na forma definida no plano de recuperação judicial 
será declarado ineficaz ou revogado.

Art. 132. A ação revocatória, de que trata o art. 130 
desta Lei, deverá ser proposta pelo administrador judicial, 
por qualquer credor ou pelo Ministério Público no prazo de 
3 (três) anos contado da decretação da falência.

Art. 133. A ação revocatória pode ser promovida:
I – contra todos os que figuraram no ato ou que por 

efeito dele foram pagos, garantidos ou beneficiados;
II – contra os terceiros adquirentes, se tiveram conhe-

cimento, ao se criar o direito, da intenção do devedor de 
prejudicar os credores;

III – contra os herdeiros ou legatários das pessoas indi-
cadas nos incisos I e II do caput deste artigo.

Art. 134. A ação revocatória correrá perante o juízo da 
falência e obedecerá ao procedimento ordinário previsto 
na Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro-
cesso Civil.

Art. 135. A sentença que julgar procedente a ação re-
vocatória determinará o retorno dos bens à massa falida 
em espécie, com todos os acessórios, ou o valor de merca-
do, acrescidos das perdas e danos.

Parágrafo único. Da sentença cabe apelação.

Art. 136. Reconhecida a ineficácia ou julgada proce-
dente a ação revocatória, as partes retornarão ao estado 
anterior, e o contratante de boa-fé terá direito à restituição 
dos bens ou valores entregues ao devedor.

§ 1º Na hipótese de securitização de créditos do deve-
dor, não será declarada a ineficácia ou revogado o ato de 
cessão em prejuízo dos direitos dos portadores de valores 
mobiliários emitidos pelo securitizador.

§ 2º É garantido ao terceiro de boa-fé, a qualquer tem-
po, propor ação por perdas e danos contra o devedor ou 
seus garantes.

Art. 137. O juiz poderá, a requerimento do autor da 
ação revocatória, ordenar, como medida preventiva, na for-
ma da lei processual civil, o sequestro dos bens retirados 
do patrimônio do devedor que estejam em poder de ter-
ceiros.

Art. 138. O ato pode ser declarado ineficaz ou revo-
gado, ainda que praticado com base em decisão judicial, 
observado o disposto no art. 131 desta Lei.

Parágrafo único. Revogado o ato ou declarada sua ine-
ficácia, ficará rescindida a sentença que o motivou.

Seção X
Da Realização do Ativo

Art. 139. Logo após a arrecadação dos bens, com a 
juntada do respectivo auto ao processo de falência, será 
iniciada a realização do ativo.

Art. 140. A alienação dos bens será realizada de uma 
das seguintes formas, observada a seguinte ordem de pre-
ferência:

I – alienação da empresa, com a venda de seus estabe-
lecimentos em bloco;

II – alienação da empresa, com a venda de suas filiais 
ou unidades produtivas isoladamente;

III – alienação em bloco dos bens que integram cada 
um dos estabelecimentos do devedor;

IV – alienação dos bens individualmente considerados.
§ 1º Se convier à realização do ativo, ou em razão de 

oportunidade, podem ser adotadas mais de uma forma de 
alienação.

§ 2º A realização do ativo terá início independente-
mente da formação do quadro-geral de credores.
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§ 3º A alienação da empresa terá por objeto o conjunto 
de determinados bens necessários à operação rentável da 
unidade de produção, que poderá compreender a transfe-
rência de contratos específicos.

§ 4º Nas transmissões de bens alienados na forma des-
te artigo que dependam de registro público, a este servirá 
como título aquisitivo suficiente o mandado judicial res-
pectivo.

Art. 141. Na alienação conjunta ou separada de ati-
vos, inclusive da empresa ou de suas filiais, promovida sob 
qualquer das modalidades de que trata este artigo:

I – todos os credores, observada a ordem de preferên-
cia definida no art. 83 desta Lei, sub-rogam-se no produto 
da realização do ativo;

II – o objeto da alienação estará livre de qualquer ônus 
e não haverá sucessão do arrematante nas obrigações do 
devedor, inclusive as de natureza tributária, as derivadas 
da legislação do trabalho e as decorrentes de acidentes de 
trabalho.

§ 1º O disposto no inciso II do caput deste artigo não 
se aplica quando o arrematante for:

I – sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada 
pelo falido;

II – parente, em linha reta ou colateral até o 4º (quarto) 
grau, consanguíneo ou afim, do falido ou de sócio da so-
ciedade falida; ou

III – identificado como agente do falido com o objetivo 
de fraudar a sucessão.

§ 2º Empregados do devedor contratados pelo arrema-
tante serão admitidos mediante novos contratos de traba-
lho e o arrematante não responde por obrigações decor-
rentes do contrato anterior.

Art. 142. O juiz, ouvido o administrador judicial e aten-
dendo à orientação do Comitê, se houver, ordenará que se 
proceda à alienação do ativo em uma das seguintes mo-
dalidades:

I – leilão, por lances orais;
II – propostas fechadas;
III – pregão.
§ 1º A realização da alienação em quaisquer das mo-

dalidades de que trata este artigo será antecedida por pu-
blicação de anúncio em jornal de ampla circulação, com 
15 (quinze) dias de antecedência, em se tratando de bens 
móveis, e com 30 (trinta) dias na alienação da empresa ou 
de bens imóveis, facultada a divulgação por outros meios 
que contribuam para o amplo conhecimento da venda.

§ 2º A alienação dar-se-á pelo maior valor oferecido, 
ainda que seja inferior ao valor de avaliação.

§ 3º No leilão por lances orais, aplicam-se, no que cou-
ber, as regras da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - 
Código de Processo Civil.

§ 4º A alienação por propostas fechadas ocorrerá me-
diante a entrega, em cartório e sob recibo, de envelopes 
lacrados, a serem abertos pelo juiz, no dia, hora e local de-
signados no edital, lavrando o escrivão o auto respectivo, 
assinado pelos presentes, e juntando as propostas aos au-
tos da falência.

§ 5º A venda por pregão constitui modalidade híbrida 
das anteriores, comportando 2 (duas) fases:

I – recebimento de propostas, na forma do § 3º deste 
artigo;

II – leilão por lances orais, de que participarão somente 
aqueles que apresentarem propostas não inferiores a 90% 
(noventa por cento) da maior proposta ofertada, na forma 
do § 2º deste artigo.

§ 6º A venda por pregão respeitará as seguintes regras:
I – recebidas e abertas as propostas na forma do § 5º 

deste artigo, o juiz ordenará a notificação dos ofertantes, 
cujas propostas atendam ao requisito de seu inciso II, para 
comparecer ao leilão;

II – o valor de abertura do leilão será o da proposta re-
cebida do maior ofertante presente, considerando-se esse 
valor como lance, ao qual ele fica obrigado;

III – caso não compareça ao leilão o ofertante da maior 
proposta e não seja dado lance igual ou superior ao valor 
por ele ofertado, fica obrigado a prestar a diferença ve-
rificada, constituindo a respectiva certidão do juízo título 
executivo para a cobrança dos valores pelo administrador 
judicial.

§ 7º Em qualquer modalidade de alienação, o Ministé-
rio Público será intimado pessoalmente, sob pena de nuli-
dade.

Art. 143. Em qualquer das modalidades de alienação 
referidas no art. 142 desta Lei, poderão ser apresentadas 
impugnações por quaisquer credores, pelo devedor ou 
pelo Ministério Público, no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas da arrematação, hipótese em que os autos serão 
conclusos ao juiz, que, no prazo de 5 (cinco) dias, decidirá 
sobre as impugnações e, julgando-as improcedentes, or-
denará a entrega dos bens ao arrematante, respeitadas as 
condições estabelecidas no edital.

Art. 144. Havendo motivos justificados, o juiz poderá 
autorizar, mediante requerimento fundamentado do admi-
nistrador judicial ou do Comitê, modalidades de alienação 
judicial diversas das previstas no art. 142 desta Lei.

Art. 145. O juiz homologará qualquer outra modali-
dade de realização do ativo, desde que aprovada pela as-
sembleia-geral de credores, inclusive com a constituição de 
sociedade de credores ou dos empregados do próprio de-
vedor, com a participação, se necessária, dos atuais sócios 
ou de terceiros.

§ 1º Aplica-se à sociedade mencionada neste artigo o 
disposto no art. 141 desta Lei.

§ 2º No caso de constituição de sociedade formada 
por empregados do próprio devedor, estes poderão utilizar 
créditos derivados da legislação do trabalho para a aquisi-
ção ou arrendamento da empresa.

§ 3º Não sendo aprovada pela assembleia-geral a pro-
posta alternativa para a realização do ativo, caberá ao juiz 
decidir a forma que será adotada, levando em conta a ma-
nifestação do administrador judicial e do Comitê.
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Art. 146. Em qualquer modalidade de realização do ati-
vo adotada, fica a massa falida dispensada da apresentação 
de certidões negativas.

Art. 147. As quantias recebidas a qualquer título se-
rão imediatamente depositadas em conta remunerada de 
instituição financeira, atendidos os requisitos da lei ou das 
normas de organização judiciária.

Art. 148. O administrador judicial fará constar do rela-
tório de que trata a alínea p do inciso III do art. 22 os valo-
res eventualmente recebidos no mês vencido, explicitando 
a forma de distribuição dos recursos entre os credores, ob-
servado o disposto no art. 149 desta Lei.

Seção XI
Do Pagamento aos Credores

Art. 149. Realizadas as restituições, pagos os créditos 
extra concursais, na forma do art. 84 desta Lei, e consolida-
do o quadro-geral de credores, as importâncias recebidas 
com a realização do ativo serão destinadas ao pagamento 
dos credores, atendendo à classificação prevista no art. 83 
desta Lei, respeitados os demais dispositivos desta Lei e as 
decisões judiciais que determinam reserva de importâncias.

§ 1º Havendo reserva de importâncias, os valores a ela 
relativos ficarão depositados até o julgamento definitivo do 
crédito e, no caso de não ser este finalmente reconhecido, 
no todo ou em parte, os recursos depositados serão objeto 
de rateio suplementar entre os credores remanescentes.

§ 2º Os credores que não procederem, no prazo fixado 
pelo juiz, ao levantamento dos valores que lhes couberam 
em rateio serão intimados a fazê-lo no prazo de 60 (ses-
senta) dias, após o qual os recursos serão objeto de rateio 
suplementar entre os credores remanescentes.

Art. 150. As despesas cujo pagamento antecipado seja 
indispensável à administração da falência, inclusive na hi-
pótese de continuação provisória das atividades previstas 
no inciso XI do caput do art. 99 desta Lei, serão pagas pelo 
administrador judicial com os recursos disponíveis em cai-
xa.

Art. 151. Os créditos trabalhistas de natureza estri-
tamente salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores à 
decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) salários-
mínimos por trabalhador, serão pagos tão logo haja dispo-
nibilidade em caixa.

Art. 152. Os credores restituirão em dobro as quantias 
recebidas, acrescidas dos juros legais, se ficar evidenciado 
dolo ou má-fé na constituição do crédito ou da garantia.

Art. 153. Pagos todos os credores, o saldo, se houver, 
será entregue ao falido.

Seção XII
Do Encerramento da Falência e da Extinção das 

Obrigações do Falido

Art. 154. Concluída a realização de todo o ativo, e dis-
tribuído o produto entre os credores, o administrador judi-
cial apresentará suas contas ao juiz no prazo de 30 (trinta) 
dias.

§ 1º As contas, acompanhadas dos documentos com-
probatórios, serão prestadas em autos apartados que, ao 
final, serão apensados aos autos da falência.

§ 2º O juiz ordenará a publicação de aviso de que as 
contas foram entregues e se encontram à disposição dos 
interessados, que poderão impugná-las no prazo de 10 
(dez) dias.

§ 3º Decorrido o prazo do aviso e realizadas as dili-
gências necessárias à apuração dos fatos, o juiz intimará o 
Ministério Público para manifestar-se no prazo de 5 (cin-
co) dias, findo o qual o administrador judicial será ouvido 
se houver impugnação ou parecer contrário do Ministério 
Público.

§ 4º Cumpridas as providências previstas nos §§ 2º e 3º 
deste artigo, o juiz julgará as contas por sentença.

§ 5º A sentença que rejeitar as contas do administrador 
judicial fixará suas responsabilidades, poderá determinar a 
indisponibilidade ou o sequestro de bens e servirá como 
título executivo para indenização da massa.

§ 6º Da sentença cabe apelação.

Art. 155. Julgadas as contas do administrador judicial, 
ele apresentará o relatório final da falência no prazo de 10 
(dez) dias, indicando o valor do ativo e o do produto de sua 
realização, o valor do passivo e o dos pagamentos feitos 
aos credores, e especificará justificadamente as responsa-
bilidades com que continuará o falido.

Art. 156. Apresentado o relatório final, o juiz encerrará 
a falência por sentença.

Parágrafo único. A sentença de encerramento será pu-
blicada por edital e dela caberá apelação.

Art. 157. O prazo prescricional relativo às obrigações 
do falido recomeça a correr a partir do dia em que transitar 
em julgado a sentença do encerramento da falência.

Art. 158. Extingue as obrigações do falido:
I – o pagamento de todos os créditos;
II – o pagamento, depois de realizado todo o ativo, de 

mais de 50% (cinquenta por cento) dos créditos quirogra-
fários, sendo facultado ao falido o depósito da quantia ne-
cessária para atingir essa porcentagem se para tanto não 
bastou a integral liquidação do ativo;

III – o decurso do prazo de 5 (cinco) anos, contado do 
encerramento da falência, se o falido não tiver sido conde-
nado por prática de crime previsto nesta Lei;

IV – o decurso do prazo de 10 (dez) anos, contado do 
encerramento da falência, se o falido tiver sido condenado 
por prática de crime previsto nesta Lei.



134

RETIFICAÇÃO - DIREITO CIVIL E EMPRESARIAL

Art. 159. Configurada qualquer das hipóteses do art. 
158 desta Lei, o falido poderá requerer ao juízo da falência 
que suas obrigações sejam declaradas extintas por senten-
ça.

§ 1º O requerimento será autuado em apartado com os 
respectivos documentos e publicado por edital no órgão 
oficial e em jornal de grande circulação.

§ 2º No prazo de 30 (trinta) dias contado da publica-
ção do edital, qualquer credor pode opor-se ao pedido do 
falido.

§ 3º Findo o prazo, o juiz, em 5 (cinco) dias, proferirá 
sentença e, se o requerimento for anterior ao encerramen-
to da falência, declarará extintas as obrigações na sentença 
de encerramento.

§ 4º A sentença que declarar extintas as obrigações 
será comunicada a todas as pessoas e entidades informa-
das da decretação da falência.

§ 5º Da sentença cabe apelação.
§ 6º Após o trânsito em julgado, os autos serão apen-

sados aos da falência.

Art. 160. Verificada a prescrição ou extintas as obriga-
ções nos termos desta Lei, o sócio de responsabilidade ili-
mitada também poderá requerer que seja declarada por 
sentença a extinção de suas obrigações na falência.

CAPÍTULO VI
DA RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL

Art. 161. O devedor que preencher os requisitos do art. 
48 desta Lei poderá propor e negociar com credores plano 
de recuperação extrajudicial.

§ 1º Não se aplica o disposto neste Capítulo a titulares 
de créditos de natureza tributária, derivados da legislação 
do trabalho ou decorrentes de acidente de trabalho, assim 
como àqueles previstos nos arts. 49, § 3º, e 86, inciso II do 
caput, desta Lei.

§ 2º O plano não poderá contemplar o pagamento an-
tecipado de dívidas nem tratamento desfavorável aos cre-
dores que a ele não estejam sujeitos.

§ 3º O devedor não poderá requerer a homologação de 
plano extrajudicial, se estiver pendente pedido de recupe-
ração judicial ou se houver obtido recuperação judicial ou 
homologação de outro plano de recuperação extrajudicial 
há menos de 2 (dois) anos.

§ 4º O pedido de homologação do plano de recupe-
ração extrajudicial não acarretará suspensão de direitos, 
ações ou execuções, nem a impossibilidade do pedido de 
decretação de falência pelos credores não sujeitos ao plano 
de recuperação extrajudicial.

§ 5º Após a distribuição do pedido de homologação, 
os credores não poderão desistir da adesão ao plano, salvo 
com a anuência expressa dos demais signatários.

§ 6º A sentença de homologação do plano de recupe-
ração extrajudicial constituirá título executivo judicial, nos 
termos do art. 584, inciso III do caput, da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.

Art. 162. O devedor poderá requerer a homologação 
em juízo do plano de recuperação extrajudicial, juntando 
sua justificativa e o documento que contenha seus termos 
e condições, com as assinaturas dos credores que a ele 
aderiram.

Art. 163. O devedor poderá, também, requerer a homo-
logação de plano de recuperação extrajudicial que obriga a 
todos os credores por ele abrangidos, desde que assinado 
por credores que representem mais de 3/5 (três quintos) 
de todos os créditos de cada espécie por ele abrangidos.

§ 1º O plano poderá abranger a totalidade de uma ou 
mais espécies de créditos previstos no art. 83, incisos II, IV, 
V, VI e VIII do caput, desta Lei, ou grupo de credores de 
mesma natureza e sujeito a semelhantes condições de pa-
gamento, e, uma vez homologado, obriga a todos os cre-
dores das espécies por ele abrangidas, exclusivamente em 
relação aos créditos constituídos até a data do pedido de 
homologação.

§ 2º Não serão considerados para fins de apuração do 
percentual previsto no caput deste artigo os créditos não 
incluídos no plano de recuperação extrajudicial, os quais 
não poderão ter seu valor ou condições originais de paga-
mento alteradas.

§ 3º Para fins exclusivos de apuração do percentual 
previsto no caput deste artigo:

I – o crédito em moeda estrangeira será convertido 
para moeda nacional pelo câmbio da véspera da data de 
assinatura do plano; e

II – não serão computados os créditos detidos pelas 
pessoas relacionadas no art. 43 deste artigo.

§ 4º Na alienação de bem objeto de garantia real, a 
supressão da garantia ou sua substituição somente serão 
admitidas mediante a aprovação expressa do credor titular 
da respectiva garantia.

§ 5º Nos créditos em moeda estrangeira, a variação 
cambial só poderá ser afastada se o credor titular do res-
pectivo crédito aprovar expressamente previsão diversa no 
plano de recuperação extrajudicial.

§ 6º Para a homologação do plano de que trata este ar-
tigo, além dos documentos previstos no caput do art. 162 
desta Lei, o devedor deverá juntar:

I – exposição da situação patrimonial do devedor;
II – as demonstrações contábeis relativas ao último 

exercício social e as levantadas especialmente para instruir 
o pedido, na forma do inciso II do caput do art. 51 desta 
Lei; e

III – os documentos que comprovem os poderes dos 
subscritores para novar ou transigir, relação nominal com-
pleta dos credores, com a indicação do endereço de cada 
um, a natureza, a classificação e o valor atualizado do cré-
dito, discriminando sua origem, o regime dos respectivos 
vencimentos e a indicação dos registros contábeis de cada 
transação pendente.

Art. 164. Recebido o pedido de homologação do plano 
de recuperação extrajudicial previsto nos arts. 162 e 163 
desta Lei, o juiz ordenará a publicação de edital no órgão 
oficial e em jornal de grande circulação nacional ou das 
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localidades da sede e das filiais do devedor, convocando 
todos os credores do devedor para apresentação de suas 
impugnações ao plano de recuperação extrajudicial, obser-
vado o § 3º deste artigo.

§ 1º No prazo do edital, deverá o devedor comprovar o 
envio de carta a todos os credores sujeitos ao plano, domi-
ciliados ou sediados no país, informando a distribuição do 
pedido, as condições do plano e prazo para impugnação.

§ 2º Os credores terão prazo de 30 (trinta) dias, con-
tado da publicação do edital, para impugnarem o plano, 
juntando a prova de seu crédito.

§ 3º Para opor-se, em sua manifestação, à homologa-
ção do plano, os credores somente poderão alegar:

I – não preenchimento do percentual mínimo previsto 
no caput do art. 163 desta Lei;

II – prática de qualquer dos atos previstos no inciso III 
do art. 94 ou do art. 130 desta Lei, ou descumprimento de 
requisito previsto nesta Lei;

III – descumprimento de qualquer outra exigência le-
gal.

§ 4º Sendo apresentada impugnação, será aberto prazo 
de 5 (cinco) dias para que o devedor sobre ela se manifeste.

§ 5º Decorrido o prazo do § 4º deste artigo, os autos 
serão conclusos imediatamente ao juiz para apreciação de 
eventuais impugnações e decidirá, no prazo de 5 (cinco) 
dias, acerca do plano de recuperação extrajudicial, homo-
logando-o por sentença se entender que não implica prá-
tica de atos previstos no art. 130 desta Lei e que não há 
outras irregularidades que recomendem sua rejeição.

§ 6º Havendo prova de simulação de créditos ou vício 
de representação dos credores que subscreverem o plano, 
a sua homologação será indeferida.

§ 7º Da sentença cabe apelação sem efeito suspensivo.
§ 8º Na hipótese de não homologação do plano o de-

vedor poderá, cumpridas as formalidades, apresentar novo 
pedido de homologação de plano de recuperação extra-
judicial.

Art. 165. O plano de recuperação extrajudicial produz 
efeitos após sua homologação judicial.

§ 1º É lícito, contudo, que o plano estabeleça a produ-
ção de efeitos anteriores à homologação, desde que exclu-
sivamente em relação à modificação do valor ou da forma 
de pagamento dos credores signatários.

§ 2º Na hipótese do § 1º deste artigo, caso o plano seja 
posteriormente rejeitado pelo juiz, devolve-se aos credores 
signatários o direito de exigir seus créditos nas condições 
originais, deduzidos os valores efetivamente pagos.

Art. 166. Se o plano de recuperação extrajudicial ho-
mologado envolver alienação judicial de filiais ou de unida-
des produtivas isoladas do devedor, o juiz ordenará a sua 
realização, observado, no que couber, o disposto no art. 
142 desta Lei.

Art. 167. O disposto neste Capítulo não implica impos-
sibilidade de realização de outras modalidades de acordo 
privado entre o devedor e seus credores.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES PENAIS

Seção I
Dos Crimes em Espécie

Fraude a Credores
Art. 168. Praticar, antes ou depois da sentença que de-

cretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homo-
logar a recuperação extrajudicial, ato fraudulento de que 
resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim 
de obter ou assegurar vantagem indevida para si ou para 
outrem.

Pena – reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.
Aumento da pena
§ 1º A pena aumenta-se de 1/6 (um sexto) a 1/3 (um 

terço), se o agente:
I – elabora escrituração contábil ou balanço com dados 

inexatos;
II – omite, na escrituração contábil ou no balanço, lan-

çamento que deles deveria constar, ou altera escrituração 
ou balanço verdadeiros;

III – destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou 
negociais armazenados em computador ou sistema infor-
matizado;

IV – simula a composição do capital social;
V – destrói, oculta ou inutiliza, total ou parcialmente, os 

documentos de escrituração contábil obrigatórios.
Contabilidade paralela
§ 2º A pena é aumentada de 1/3 (um terço) até metade 

se o devedor manteve ou movimentou recursos ou valores 
paralelamente à contabilidade exigida pela legislação.

Concurso de pessoas
§ 3º Nas mesmas penas incidem os contadores, téc-

nicos contábeis, auditores e outros profissionais que, de 
qualquer modo, concorrerem para as condutas criminosas 
descritas neste artigo, na medida de sua culpabilidade.

Redução ou substituição da pena
§ 4º Tratando-se de falência de microempresa ou de 

empresa de pequeno porte, e não se constatando prática 
habitual de condutas fraudulentas por parte do falido, po-
derá o juiz reduzir a pena de reclusão de 1/3 (um terço) a 
2/3 (dois terços) ou substituí-la pelas penas restritivas de 
direitos, pelas de perda de bens e valores ou pelas de pres-
tação de serviços à comunidade ou a entidades públicas.

Violação de sigilo empresarial
Art. 169. Violar, explorar ou divulgar, sem justa causa, 

sigilo empresarial ou dados confidenciais sobre operações 
ou serviços, contribuindo para a condução do devedor a 
estado de inviabilidade econômica ou financeira:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Divulgação de informações falsas
Art. 170. Divulgar ou propalar, por qualquer meio, in-

formação falsa sobre devedor em recuperação judicial, com 
o fim de levá-lo à falência ou de obter vantagem:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.
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Indução a erro
Art. 171. Sonegar ou omitir informações ou prestar in-

formações falsas no processo de falência, de recuperação 
judicial ou de recuperação extrajudicial, com o fim de indu-
zir a erro o juiz, o Ministério Público, os credores, a assem-
bleia-geral de credores, o Comitê ou o administrador judicial:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Favorecimento de credores
Art. 172. Praticar, antes ou depois da sentença que de-

cretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homo-
logar plano de recuperação extrajudicial, ato de disposição 
ou oneração patrimonial ou gerador de obrigação, destina-
do a favorecer um ou mais credores em prejuízo dos demais:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único. Nas mesmas penas incorre o credor 

que, em conluio, possa beneficiar-se de ato previsto no 
caput deste artigo.

Desvio, ocultação ou apropriação de bens
Art. 173. Apropriar-se, desviar ou ocultar bens perten-

centes ao devedor sob recuperação judicial ou à massa fa-
lida, inclusive por meio da aquisição por interposta pessoa:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Aquisição, recebimento ou uso ilegal de bens
Art. 174. Adquirir, receber, usar, ilicitamente, bem que 

sabe pertencer à massa falida ou influir para que terceiro, de 
boa-fé, o adquira, receba ou use:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Habilitação ilegal de crédito
Art. 175. Apresentar, em falência, recuperação judicial ou 

recuperação extrajudicial, relação de créditos, habilitação de 
créditos ou reclamação falsas, ou juntar a elas título falso ou 
simulado:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Exercício ilegal de atividade
Art. 176. Exercer atividade para a qual foi inabilitado ou 

incapacitado por decisão judicial, nos termos desta Lei:
Pena – reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa.

Violação de impedimento
Art. 177. Adquirir o juiz, o representante do Ministério 

Público, o administrador judicial, o gestor judicial, o perito, 
o avaliador, o escrivão, o oficial de justiça ou o leiloeiro, por 
si ou por interposta pessoa, bens de massa falida ou de de-
vedor em recuperação judicial, ou, em relação a estes, entrar 
em alguma especulação de lucro, quando tenham atuado 
nos respectivos processos:

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa.

Omissão dos documentos contábeis obrigatórios
Art. 178. Deixar de elaborar, escriturar ou autenticar, an-

tes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder 
a recuperação judicial ou homologar o plano de recupera-
ção extrajudicial, os documentos de escrituração contábil 
obrigatórios:

Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos, e multa, se 
o fato não constitui crime mais grave.

Seção II
Disposições Comuns

Art. 179. Na falência, na recuperação judicial e na recu-
peração extrajudicial de sociedades, os seus sócios, direto-
res, gerentes, administradores e conselheiros, de fato ou de 
direito, bem como o administrador judicial, equiparam-se ao 
devedor ou falido para todos os efeitos penais decorrentes 
desta Lei, na medida de sua culpabilidade.

Art. 180. A sentença que decreta a falência, concede a 
recuperação judicial ou concede a recuperação extrajudicial 
de que trata o art. 163 desta Lei é condição objetiva de puni-
bilidade das infrações penais descritas nesta Lei.

Art. 181. São efeitos da condenação por crime previsto 
nesta Lei:

I – a inabilitação para o exercício de atividade empre-
sarial;

II – o impedimento para o exercício de cargo ou função 
em conselho de administração, diretoria ou gerência das so-
ciedades sujeitas a esta Lei;

III – a impossibilidade de gerir empresa por mandato ou 
por gestão de negócio.

§ 1º Os efeitos de que trata este artigo não são automá-
ticos, devendo ser motivadamente declarados na sentença, e 
perdurarão até 5 (cinco) anos após a extinção da punibilida-
de, podendo, contudo, cessar antes pela reabilitação penal.

§ 2º Transitada em julgado a sentença penal condenató-
ria, será notificado o Registro Público de Empresas para que 
tome as medidas necessárias para impedir novo registro em 
nome dos inabilitados.

Art. 182. A prescrição dos crimes previstos nesta Lei re-
ger-se-á pelas disposições do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, começando a correr do 
dia da decretação da falência, da concessão da recuperação 
judicial ou da homologação do plano de recuperação extra-
judicial.

Parágrafo único. A decretação da falência do devedor 
interrompe a prescrição cuja contagem tenha iniciado com 
a concessão da recuperação judicial ou com a homologação 
do plano de recuperação extrajudicial.

Seção III
Do Procedimento Penal

Art. 183. Compete ao juiz criminal da jurisdição onde 
tenha sido decretada a falência, concedida a recuperação ju-
dicial ou homologado o plano de recuperação extrajudicial, 
conhecer da ação penal pelos crimes previstos nesta Lei.

Art. 184. Os crimes previstos nesta Lei são de ação penal 
pública incondicionada.

Parágrafo único. Decorrido o prazo a que se refere o art. 
187, § 1º, sem que o representante do Ministério Público 
ofereça denúncia, qualquer credor habilitado ou o adminis-
trador judicial poderá oferecer ação penal privada subsidiá-
ria da pública, observado o prazo decadencial de 6 (seis) 
meses.
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Art. 185. Recebida a denúncia ou a queixa, observar-
se-á o rito previsto nos arts. 531 a 540 do Decreto-Lei nº 
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de Processo Penal.

Art. 186. No relatório previsto na alínea e do inciso 
III do caput do art. 22 desta Lei, o administrador judicial 
apresentará ao juiz da falência exposição circunstanciada, 
considerando as causas da falência, o procedimento do 
devedor, antes e depois da sentença, e outras informações 
detalhadas a respeito da conduta do devedor e de outros 
responsáveis, se houver, por atos que possam constituir cri-
me relacionado com a recuperação judicial ou com a falên-
cia, ou outro delito conexo a estes.

Parágrafo único. A exposição circunstanciada será ins-
truída com laudo do contador encarregado do exame da 
escrituração do devedor.

Art. 187. Intimado da sentença que decreta a falência 
ou concede a recuperação judicial, o Ministério Público, ve-
rificando a ocorrência de qualquer crime previsto nesta Lei, 
promoverá imediatamente a competente ação penal ou, 
se entender necessário, requisitará a abertura de inquérito 
policial.

§ 1º O prazo para oferecimento da denúncia regula-se 
pelo art. 46 do Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 
1941 - Código de Processo Penal, salvo se o Ministério Pú-
blico, estando o réu solto ou afiançado, decidir aguardar a 
apresentação da exposição circunstanciada de que trata o 
art. 186 desta Lei, devendo, em seguida, oferecer a denún-
cia em 15 (quinze) dias.

§ 2º Em qualquer fase processual, surgindo indícios 
da prática dos crimes previstos nesta Lei, o juiz da falência 
ou da recuperação judicial ou da recuperação extrajudicial 
cientificará o Ministério Público.

Art. 188. Aplicam-se subsidiariamente as disposições 
do Código de Processo Penal, no que não forem incompa-
tíveis com esta Lei.

CAPÍTULO VIII
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 189. Aplica-se a Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - Código de Processo Civil, no que couber, aos proce-
dimentos previstos nesta Lei.

Art. 190. Todas as vezes que esta Lei se referir a deve-
dor ou falido, compreender-se-á que a disposição também 
se aplica aos sócios ilimitadamente responsáveis.

Art. 191. Ressalvadas as disposições específicas desta 
Lei, as publicações ordenadas serão feitas preferencialmen-
te na imprensa oficial e, se o devedor ou a massa falida 
comportar, em jornal ou revista de circulação regional ou 
nacional, bem como em quaisquer outros periódicos que 
circulem em todo o país.

Parágrafo único. As publicações ordenadas nesta Lei 
conterão a epígrafe “recuperação judicial de”, “recuperação 
extrajudicial de” ou “falência de”.

Art. 192. Esta Lei não se aplica aos processos de falên-
cia ou de concordata ajuizados anteriormente ao início de 
sua vigência, que serão concluídos nos termos do Decreto
-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945.

§ 1º Fica vedada a concessão de concordata suspensiva 
nos processos de falência em curso, podendo ser promo-
vida a alienação dos bens da massa falida assim que con-
cluída sua arrecadação, independentemente da formação 
do quadro-geral de credores e da conclusão do inquérito 
judicial.

§ 2º A existência de pedido de concordata anterior à 
vigência desta Lei não obsta o pedido de recuperação judi-
cial pelo devedor que não houver descumprido obrigação 
no âmbito da concordata, vedado, contudo, o pedido ba-
seado no plano especial de recuperação judicial para mi-
croempresas e empresas de pequeno porte a que se refere 
a Seção V do Capítulo III desta Lei.

§ 3º No caso do § 2º deste artigo, se deferido o proces-
samento da recuperação judicial, o processo de concordata 
será extinto e os créditos submetidos à concordata serão 
inscritos por seu valor original na recuperação judicial, de-
duzidas as parcelas pagas pelo concordatário.

§ 4º Esta Lei aplica-se às falências decretadas em sua 
vigência resultantes de convolação de concordatas ou de 
pedidos de falência anteriores, às quais se aplica, até a de-
cretação, o Decreto-Lei nº 7.661, de 21 de junho de 1945, 
observado, na decisão que decretar a falência, o disposto 
no art. 99 desta Lei. 

§ 5º O juiz poderá autorizar a locação ou arrendamento 
de bens imóveis ou móveis a fim de evitar a sua deteriora-
ção, cujos resultados reverterão em favor da massa. 

Art. 193. O disposto nesta Lei não afeta as obrigações 
assumidas no âmbito das câmaras ou prestadoras de servi-
ços de compensação e de liquidação financeira, que serão 
ultimadas e liquidadas pela câmara ou prestador de servi-
ços, na forma de seus regulamentos.

Art. 194. O produto da realização das garantias presta-
das pelo participante das câmaras ou prestadores de servi-
ços de compensação e de liquidação financeira submetidos 
aos regimes de que trata esta Lei, assim como os títulos, va-
lores mobiliários e quaisquer outros de seus ativos objetos 
de compensação ou liquidação serão destinados à liquida-
ção das obrigações assumidas no âmbito das câmaras ou 
prestadoras de serviços.

Art. 195. A decretação da falência das concessionárias 
de serviços públicos implica extinção da concessão, na for-
ma da lei. 

Art. 196. Os Registros Públicos de Empresas mante-
rão banco de dados público e gratuito, disponível na rede 
mundial de computadores, contendo a relação de todos os 
devedores falidos ou em recuperação judicial.

Parágrafo único. Os Registros Públicos de Empresas 
deverão promover a integração de seus bancos de dados 
em âmbito nacional.
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Art. 197. Enquanto não forem aprovadas as respectivas 
leis específicas, esta Lei aplica-se subsidiariamente, no que 
couber, aos regimes previstos no Decreto-Lei nº 73, de 21 
de novembro de 1966, na Lei nº 6.024, de 13 de março de 
1974, no Decreto-Lei nº 2.321, de 25 de fevereiro de 1987, 
e na Lei nº 9.514, de 20 de novembro de 1997.

Art. 198. Os devedores proibidos de requerer concor-
data nos termos da legislação específica em vigor na data 
da publicação desta Lei ficam proibidos de requerer recu-
peração judicial ou extrajudicial nos termos desta Lei.

Art. 199. Não se aplica o disposto no art. 198 desta Lei 
às sociedades a que se refere o art. 187 da Lei nº 7.565, de 
19 de dezembro de 1986.

§ 1º Na recuperação judicial e na falência das socieda-
des de que trata o caput deste artigo, em nenhuma hipó-
tese ficará suspenso o exercício de direitos derivados de 
contratos de locação, arrendamento mercantil ou de qual-
quer outra modalidade de arrendamento de aeronaves ou 
de suas partes. 

§ 2º Os créditos decorrentes dos contratos menciona-
dos no § 1º deste artigo não se submeterão aos efeitos 
da recuperação judicial ou extrajudicial, prevalecendo os 
direitos de propriedade sobre a coisa e as condições con-
tratuais, não se lhes aplicando a ressalva contida na parte 
final do § 3º do art. 49 desta Lei. 

§ 3º Na hipótese de falência das sociedades de que 
trata o caput deste artigo, prevalecerão os direitos de pro-
priedade sobre a coisa relativos a contratos de locação, de 
arrendamento mercantil ou de qualquer outra modalidade 
de arrendamento de aeronaves ou de suas partes. 

Art. 200. Ressalvado o disposto no art. 192 desta Lei, 
ficam revogados o Decreto-Lei no 7.661, de 21 de junho de 
1945, e os arts. 503 a 512 do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de 
outubro de 1941 - Código de Processo Penal.

Art. 201. Esta Lei entra em vigor 120 (cento e vinte) dias 
após sua publicação.

Brasília, 9 de fevereiro de 2005; 184º da Independência 
e 117º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Márcio Thomaz Bastos
Antonio Palloci Filho
Ricardo José Ribeiro Berzoini
Luiz Fernando Furlan

Questões 

01. (TJ/PR - Juiz Substituto - CESPE/2017). Acerca 
da responsabilidade pelo vício do produto e do serviço, da 
oferta e publicidade e da proteção contratual, assinale a 
opção correta à luz do CDC, do entendimento doutrinário 
sobre o tema e da jurisprudência do STJ.

(A) O direito de arrependimento concedido ao consu-
midor, dentro do prazo de reflexão obrigatório, deve ser 
motivado.

(B) O serviço de transporte aéreo não é essencial, ra-
zão pela qual se admite solução de continuidade na sua 
prestação.

(C) A malha aérea ofertada pela agência reguladora 
não vincula a concessionária de serviço de transporte aé-
reo a prestar o serviço concedido.

(D) Para a incidência do princípio da vinculação, a ofer-
ta deve ser precisa, pois o simples exagero não obriga o 
fornecedor.

02. (SEDF - Analista de Gestão Educacional - Direito 
e Legislação - CESPE/2017). Acerca do inadimplemento 
das obrigações e do Código de Defesa do Consumidor 
(CDC), julgue o próximo item.

De acordo com o CDC, o que diferencia a figura do 
consumidor daquela do fornecedor é que o primeiro é toda 
pessoa física que adquire ou utiliza produtos ou serviços, 
enquanto que o segundo é toda pessoa jurídica que co-
mercializa ou distribui produtos ou serviços.

(A) Certo    (B) Errado

03. (MPE/RS - Promotor de Justiça – Reaplicação - 
MPE/RS/2017). Assinale a alternativa INCORRETA quanto 
ao Direito do Consumidor.

(A) O direito de arrependimento na relação de consu-
mo é de origem legal, e o prazo de arrependimento é de 
sete dias no caso de compras realizadas pela internet ou 
por catálogo. 

(B) Aplica-se o princípio da conservação contratual 
ao contrato de consumo, ou seja, considera-se somente 
a cláusula como nula, aproveitando-se todo o restante do 
contrato.

(C) Nos contratos de consumo será nula por abusivi-
dade a cláusula que impõe a utilização compulsória da ar-
bitragem.

(D) Determinado fornecedor ofereceu mediante publi-
cidade vários objetos de consumo, estabelecendo o res-
pectivo preço. O consumidor efetuou a compra, pagando o 
preço das mercadorias anunciadas. Posteriormente, o ofer-
tante desonrou a proposta e recusou-se a cumprir o anun-
ciado. O consumidor pode, no caso, somente demandar a 
tutela específica da obrigação nos termos da oferta.

(E) A publicidade é enganosa por comissão quando o 
fornecedor faz uma afirmação, parcial ou total, não verda-
deira sobre o produto ou serviço, capaz de induzir o con-
sumidor a erro.
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04. (Prefeitura de Porto Ferreira/SP - Procurador 
Jurídico - VUNESP/2017). O direito básico que garante ao 
consumidor ter acesso à possibilidade da inversão do ônus 
da prova em ações judiciais de demandas consumeristas é 
conhecido como

(A) acesso à Justiça.
(B) igualdade das contratações.
(C) informação e educação.
(D) efetiva reparação de danos.
(E) facilitação da defesa do consumidor em juízo.

05. (DPE/PR - Defensor Público - FCC/2017). Prevê 
o artigo 6°, VIII, do CDC, como direito básico do consumi-
dor: VIII – a facilitação da defesa de seus direitos, inclusive 
com a inversão do ônus da prova, a seu favor, no processo 
civil, quando, a critério do juiz, for verossímil a alegação ou 
quando for ele hipossuficiente, segundo as regras ordiná-
rias de experiências (...)

Nesse sentido, é correto afirmar: 
(A) A hipossuficiência a que alude o dispositivo é ape-

nas a de ordem econômica. 
(B) O dispositivo expressa caso de inversão do ônus da 

prova ope legis. 
(C) Trata-se de norma de caráter geral, aplicável a priori 

a todo e qualquer litígio civil que envolva consumidor e 
fornecedor, independentemente de seu conteúdo. 

(D) O dispositivo aplica-se somente aos casos em que 
o consumidor figure como autor da demanda. 

(E) Verificada a hipossuficiência do consumidor em um 
dos fatos probandos, o ônus probatório em relação a to-
dos os outros fatos será invertido automaticamente em seu 
benefício.

06. (TJ/AM - Juiz Substituto - CESPE/2016). Acerca 
das práticas comerciais previstas no CDC, assinale a opção 
correta à luz da jurisprudência do STJ.

(A) A cobrança de tarifa de água pela concessionária 
pode ocorrer por estimativa na hipótese comprovada de 
falta do hidrômetro ou de seu mau funcionamento.

(B) Haverá responsabilidade solidária entre a conces-
sionária de veículos seminovos e a fabricante da marca 
no caso de oferta veiculada por aquela que ateste, com 
a anuência desta, a qualidade de veículo usado, caso esse 
bem venha a apresentar vício.

(C) A ciência do consumidor é necessária para que 
ocorra a reprodução objetiva e atualizada pelos órgãos de 
proteção ao crédito dos registros existentes nos cartórios 
de protesto.

(D) O denominado escore de crédito, que decorre do 
cadastro positivo, é uma espécie de banco de dados e ne-
cessita do consentimento do consumidor para utilização 
pelos fornecedores.

(E) Não caracteriza prática abusiva a distinção no pa-
gamento em dinheiro, cheque ou cartão de crédito, pois 
esta última modalidade envolve, além do consumidor e do 
fornecedor, a administradora do cartão.

07. (ALERJ - Procurador - FGV/2017). Acerca do di-
reito a voto nas sociedades anônimas, é correto afirmar 
que:

(A) o direito de voto da ação gravada com o direito real 
de usufruto, se não for regulado no ato do gravame, so-
mente poderá ser exercido se acordado previamente entre 
o proprietário e o usufrutuário;

(B) o credor que é garantido por alienação fiduciária de 
ação poderá exercer o direito de voto; 

(C) o acionista só pode ser responsabilizado por danos 
causados pelo exercício abusivo do direito de voto, quando 
esse voto houver prevalecido em detrimento dos demais; 

(D) não é necessária a apresentação de laudo de ava-
liação de um bem que formará o capital social, quando os 
subscritores das ações forem condôminos comuns desse 
bem; 

(E) não é possível acordar votos com outros acionistas 
sobre matérias constantes das deliberações da ordem do 
dia de uma Assembleia Geral Extraordinária.

08. (ALERJ - Procurador - FGV/2017).  Luiz é sócio 
da sociedade Papéis Fechados Ltda. que se encontra al-
tamente endividada. Por essa razão, a referida sociedade 
terá dificuldades para negociar com os credores e os seus 
funcionários.

Com relação à recuperação extrajudicial, considere os 
créditos a seguir:

I - Quirografário;
II - Com garantia real;
III - Subordinado;
IV - Trabalhista;
V - Tributário.
Os créditos que NÃO podem ser objeto da recupera-

ção extrajudicial da Papéis Fechados Ltda. são somente: 
(A) I e II; 
(B) III;
(C) II e III;
(D) III e IV;
(E) IV e V.

Respostas: 

01. D
02. B
03. D
04. E
05. C
06. B
07. A
08. E
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